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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 44

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O inciso III do art. 159 da Constituição passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Art. 159.  ................................................................................................
 ................................................................................................................
III – do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no do-

mínio econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Es-
tados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que 
se refere o inciso II, c, do referido parágrafo.

........................................................................................................”(NR)

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de junho de 2004.
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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, in-

ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2004

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões 
de dólares norte-americanos), de principal, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), destinada ao financiamento parcial do Projeto de Desenvolvimento Re-
gional Sustentável do Tocantins.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Tocantins autorizado a contratar operação de crédito externo, com garantia da 

República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-america-
nos), de principal, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da operação a que se refere o caput serão destinados ao finan-
ciamento parcial do Projeto de Desenvolvimento Regional Sustentável do Tocantins.

Art. 2º É a União autorizada a conceder garantia à operação de crédito a que se refere o art. 1º, tendo 
como contragarantia oferecida pelo Governo do Estado do Tocantins, cotas de repartição constitucional previstas 
nos arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, e outras garantias ad-
mitidas em direito, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal.

Art. 3º A operação de crédito referida nos arts. 1º e 2º contém as seguintes características e condições 
básicas:

I – mutuário: Estado do Tocantins;
II – mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: equivalente a até US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos);
V – finalidade: financiar, parcialmente, o Projeto de Desenvolvimento Regional Sustentável do Tocan-

tins;
VI – modalidade: Fixed Spread Loan (FSL), com possibilidade de:

a) conversão de moeda;
b) conversão da taxa de juros de flutuante para fixa ou vice-versa; e
c) estabelecimento de tetos, pisos e bandas para a flutuação da taxa de juros;

VII – desembolso: conforme a execução do Projeto, até 31 de dezembro de 2009;
VIII – amortização: em 17 (dezessete) parcelas semestrais, consecutivas, vencíveis a cada 15 de mar-

ço e 15 de setembro, entre 15 de setembro de 2010 e 15 de setembro de 2018;
IX – juros: exigíveis semestralmente, vencíveis em 15 de março e 15 de setembro, calculados sobre o 

saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual inicialmente flutuante [Libor 6 m + spread de 0,75% 
a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano)];

X – comissão de compromisso: 0,85% a.a. (oitenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre os 
saldos devedores não-desembolsados, exigida semestralmente, nas mesmas datas de pagamento dos juros, en-
trando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato, até o quarto ano de sua entrada em vigor, e 
0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) daí em diante;

XI – comissão à vista: 1% (um por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em que 
o Contrato entrar em efetividade.

Parágrafo único. Todas as possibilidades do inciso VI serão eventualmente aplicáveis à totalidade ou 
a partes do empréstimo.

Art. 4º A realização da contratação da operação de crédito a que se refere esta Resolução é condicionada 
à prévia comprovação pelo Estado do Tocantins, junto à Secretaria do Tesouro Nacional, da inclusão da operação 
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nas Leis do Orçamento de 2004 e do Plano Plurianual PPA 2004-2007, à atualização das certidões relativas ao INSS, 
FGTS e Dívida Ativa da União e à formalização do Contrato de Contragarantia entre o Estado e a União.

Art. 5º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de junho de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

REOLUÇÃO Nº 12, DE 2004

Autoriza o Município de Belo Horizonte – MG a contratar operação de crédito ex-
terno com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor total equivalente a US$ 
46,500,000.00 (quarenta e seis milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), de principal, 
com garantia da República Federativa do Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Belo Horizonte – MG autorizado a contratar operação de crédito externo com 

o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor total equivalente a US$ 46,500,000.00 (quarenta e 
seis milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação a que se refere o caput deste artigo serão desti-
nados a financiar, parcialmente, o Programa de Recuperação Ambiental de Belo Horizonte (Drenurbs).

Art. 2º As condições da operação de crédito são as seguintes:
I – mutuário: Município de Belo Horizonte;
II – mutuante: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor do empréstimo: US$ 46,500,000.00 (quarenta e seis milhões e quinhentos mil dólares nor-

te-americanos), de principal;
V – valor da contrapartida: US$ 31,000,000.00 (trinta e um milhões de dólares norte-americanos);
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos;
VII – amortização: parcelas semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, ven-

cendo-se a primeira 6 (seis) meses a partir da data inicialmente prevista para o desembolso final e a última o mais 
tardar 25 (vinte e cinco) anos após a assinatura do Contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente, calculados sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a 
uma taxa anual para cada semestre composta pela Libor trimestral para o dólar norte-americano, seus compo-
nentes de flutuação e margem para empréstimo do capital ordinário do BID;

IX – comissão de crédito: exigida semestralmente nas mesmas datas de pagamento dos juros e cal-
culada com base na taxa de até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não-de-
sembolsado do empréstimo, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato;

X – taxa de inspeção e supervisão geral: até 1% (um por cento) do empréstimo.
Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros poderão ser alteradas 

em função da data de assinatura do Contrato.
Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia à operação de crédito a que se referem os arts. 1º e 2º, 

tendo como contragarantia oferecida pelo Município de Belo Horizonte as receitas geradas pelos impostos a que 
se referem os arts. 156 e 158 da Constituição Federal, nos termos do § 4º do art. 167, as receitas de que tratam 
os incisos I e II do art. 159 da Constituição Federal e a celebração do respectivo Contrato de Contragarantia.

Art. 4º As partes envolvidas nessa operação deverão cumprir e reconhecer o cumprimento, prelimi-
narmente às formalizações contratuais, do atendimento de todas as condicionalidades prévias à realização do 
primeiro desembolso do empréstimo, inclusive a comprovação de adimplência do Município de Belo Horizonte e 
de suas entidades junto à União e às entidades controladas pelo poder público federal.

Art. 5º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de junho de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal
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ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Aelton Freitas – Aloizio Mercadante – Alvaro Dias 
– Antonio Carlos Magalhães – Antônio Carlos Valadares 
– Augusto Botelho – César Borges – Cristovam Buar-
que – Delcidio Amaral – Demostenes Torres – Edison 
Lobão – Eduardo Azeredo – Eduardo Suplicy – Fáti-
ma Cleide – Fernando Bezerra – Flávio Arns – Hé-
lio Costa – Heloísa Helena – Heráclito Fortes – Ideli 
Salvatti – Jefferson Peres – João Capiberibe – Jonas 
Pinheiro – José Jorge – José Sarney – Juvêncio da 
Fonseca – Leomar Quintanilha – Lúcia Vânia – Luiz 
Otavio – Mão Santa – Marco Maciel – Marcos Guerra 
– Maria do Carmo Alves – Mozarildo Cavalcanti – Ney 
Suassuna – Osmar Dias – Papaléo Paes – Paulo Elifas 
– Paulo Octávio – Paulo Paim – Pedro Simon – Ra-
mez Tebet – Reginaldo Duarte – Roberto Saturnino 
– Rodolpho Tourinho – Romero Jucá – Romeu Tuma 
– Sérgio Cabral – Sérgio Guerra – Sérgio Zambiasi 
– Serys Slhessarenko – Tasso Jereissati – Tião Viana 
– Valdir Raupp – Valmir Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 55 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 
– SE) – Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques-
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Para uma questão de ordem, V. Exª tem a palavra 
por cinco minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 
– SE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, levanto uma questão de ordem, com 
base no art. 14, inciso VIII, alíneas a e b do Regimento 
Interno do Senado Federal, nesta primeira oportunidade 
que tenho para fazê-la, porque, na verdade, o que estou 
pretendendo é a nulidade da sessão realizada ontem a 
respeito da PEC dos Vereadores, a PEC nº 55-A.

Primeiramente, esclareço que faço este pedido 
nesta oportunidade porque, logo após o encerramento 
da votação e declaração do resultado da votação da 
aludida PEC, a sessão foi abruptamente encerrada, 
impossibilitando qualquer manifestação, o que tolheu 
o meu direito individual de Senador de questionar, por 
questão de ordem, os atos da Mesa, que reputo incom-
patíveis com o Regimento Interno da Casa. Portanto, 
nem se diga da intempestividade da presente argüição, 
sob pena de novamente se violarem meus direitos par-
lamentares, dados pela representatividade popular.

Vários Senadores, não só eu, tentaram demo-
ver o então Presidente da Casa, o Senador Eduardo 
Siqueira Campos, no sentido de proporcionar a todos 
nós a oportunidade de falar após a votação daquela 
matéria. E S. Exª, de forma abrupta e equivocada, en-
cerrou a sessão sem ouvir nenhum dos Srs. Senadores 
que solicitaram a palavra.

O resultado da Ordem do Dia da Sessão Deliberati-
va Extraordinária que tratou da PEC nº 55-A, inclusive do 
encerramento abrupto da sessão, os quais entregarei à 
Mesa junto com este questionamento, por escrito, com-
provam que o Exmo Sr. Senador Eduardo Siqueira Cam-
pos participou da votação, apesar de presidir a sessão. 
Ademais, é fato público e notório que a aludida sessão foi 
iniciada pelo Exmo Sr. 1º Secretário, Romeu Tuma, que 
abriu e logo encerrou o período de discussão sem que 
nenhum orador tivesse se inscrito para o debate.

Enquanto transcorria a votação nominal, vários 
Senadores se alternaram no uso da palavra. A sessão 
estava sendo conduzida pelo 1º Secretário, quando o 
Senador Antonio Carlos Magalhães questionou o motivo 
de o Senador presidir os trabalhos se o 2º Vice-Presi-
dente da Casa estava em plenário. Nesse momento, 
o Sr. 2º Vice-Presidente do Senado Federal, Senador 
Eduardo Siqueira Campos, assumiu a Presidência e 
depois comunicou que a votação estava encerrada e 
proclamou o resultado.

Saliento que no dia de hoje, 30 de junho de 2004, 
no programa Senado Repórter, da Rádio Senado, o Sr. 
Senador Eduardo Siqueira Campos, em entrevista, disse, 
de modo textual, que “colheu os votos dos Srs. Sena-

Ata da 94ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 30 de junho de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney e Romeu Tuma
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dores” e também que “acionou o painel, o que qualquer 
Senador podia fazer”. Estamos providenciando, junto à 
Rádio Senado, a mencionada entrevista, para anexá-la 
oportunamente ao documento em questão. Por conse-
guinte, é fato confesso que o Senador Eduardo Siqueira 
Campos presidiu a Sessão Deliberativa Extraordinária 
em comentário e fato inquestionável que exerceu o voto. 
Ora, o ato de colher votos e, principalmente, de procla-
mar o resultado é típico e essencial de quem está pre-
sidindo os trabalhos da Casa. Aliás, o momento crucial 
e de máxima importância em um processo de votação 
se dá exatamente nos momentos finais da votação; e o 
passo seguinte, a apuração dos resultados.

Desta feita, o voto dado por quem vai presidir esses 
momentos essenciais de um processo de votação tem 
o condão de influenciar esse processo eleitoral. A pre-
sença de quem, ostensivamente, se posicionou contra a 
aprovação da PEC nº 55-A, cujo juízo de conveniência e 
oportunidade é por mim respeitado, embora discorde dele, 
não poderia jamais culminar na Mesa do Senado, a qual 
requer a imparcialidade como vetor de sua orientação.

A fase mais importante do processo de votação 
da PEC nº 55-A e os trabalhos da Mesa do Senado 
estavam sendo presididos por quem votou a matéria, 
ensejando um direcionamento parcial da Mesa, o que 
é incompatível com a função precípua do órgão que 
conduz os trabalhos da Casa. Repito: um dos princípios 
que orientam os trabalhos da Mesa é o da imparciali-
dade, justamente para não influenciar nas votações.

Não por outra razão os arts. 48, inciso VIII, e 51 do 
Regimento Interno do Senado Federal determinam:

Art. 48: Ao Presidente compete:
(...)
XXIII – desempatar as votações, quando 

ostensivas. 
Art. 51: O Presidente terá apenas voto 

de desempate nas votações ostensivas, con-
tando-se, porém, a sua presença para efeito 
de quorum e podendo, em escrutínio secreto, 
votar como qualquer Senador.

Assim, os aspectos que estão sendo argüidos 
são, de um lado, de ordem normativa regimental explí-
cita, qual seja, violação aos arts. 41, inciso XXIII, e 51 
do Regimento Interno do Senado Federal e, por outro 
lado, de ordem normativa regimental implícita, qual 
seja, a não votação do Senador, que, em qualquer fase, 
dirige ou preside os trabalhos da Mesa, como critério 
garantidor da imparcialidade e lisura dos processos de 
votação, que ensejam a elaboração de normas jurídi-
cas que, variando no espaço e no tempo, o direito é 
sempre forma de regular o procedimento do homem, 

de suas instituições, isto é, a finalidade essencial delas 
é sempre a mesma, disciplinar condutas.

Portanto, Sr. Presidente, questiono e recorro à 
Mesa sobre o processo de votação da PEC nº 55-A, 
pedindo que ela coloque, no dia de hoje, novamente, 
a matéria em pauta, a fim de que, com imparcialidade 
e sem brechas para máculas do processo de votação, 
se possa deliberar sobre a matéria. Em última análise, 
estou pedindo que a Mesa reconheça a existência de 
nulidade absoluta do processo de votação da PEC nº 
55-A, oriunda da Sessão Deliberativa Extraordinária 
do dia 29 de junho de 2004.

Caso este pedido não seja acatado, Sr. Presi-
dente, peço a V. Exª que encaminhe a questão para 
ser resolvida via Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em regime de urgência urgentíssima, Co-
missão esta responsável pelos esclarecimentos de 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos 
trabalhos da Casa.

Por fim, caso a Presidência não acate esse novo 
questionamento, recorro ao Plenário para o mesmo 
fim, qual seja, de que a matéria seja encaminhada à 
CCJ em regime de urgência urgentíssima, para posi-
cionamento sobre a nulidade absoluta do processo de 
votação da PEC nº 55-A, objeto da Sessão Deliberativa 
Extraordinária do dia 29 de junho de 2004.

Sr. Presidente, era esse o questionamento que eu 
queria fazer a V. Exª, que representa, neste instante, 
a Mesa, juntando a este pronunciamento da questão 
de ordem os documentos que comprovam, de forma 
expressa, de forma profunda, a participação do Presi-
dente Eduardo Siqueira Campos na votação realizada 
na tarde de ontem, o que acarreta, sem dúvida nenhu-
ma, o processo de nulidade da votação.

Agradeço a V. Exª o encaminhamento desta ques-
tão de ordem.

Muito obrigado.

É a seguinte a Questão de Ordem na 
íntegra:

Brasília, 30 de junho de 2004

Senhor Presidente,
Levanto uma questão de ordem, através do art. 14, 

inciso VIII, alíneas a e também b do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), na primeira oportunidade 
que tenho para fazê-la, me insurgindo contra a votação 
do Exmº Sr. Senador 2º Vice-Presidente do Senado 
Federal, que estava presidindo, ontem, a Sessão De-
liberativa Extraordinária do dia 29 de junho de 2004, 
com inicio às 18h50 min, cuja pauta era a Proposta 
de Emenda Constitucional nº 55-A, de 2001, ao qual 
causou nulidade absoluta ao processo de votação.
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Assim, primeiramente esclareço que a faço nesta 
oportunidade porque logo após o encerramento da vo-
tação e declaração do resultado da votação da aludida 
PEC nº 55-A, a sessão foi abruptamente encerrada, im-
possibilitando qualquer manifestação, o que tolheu o meu 
direito individual de Senador de questionar, por questão 
de ordem, os atos da Mesa aos quais reputo incompatí-
veis com o Regimento Interno da Casa. Portanto, nem 
se diga de intempestividade da presente argüição, sob 
pena de se novamente violar meus direitos parlamen-
tares dados pela representatividade popular.

O resultado da “Ordem do Dia da Sessão Delibera-
tiva Extraordinária que tratou da PEC nº 55-A”, inclusive 
do encerramento abrupto da Sessão, aos quais entre-
garei à Mesa junto com este meu questionamento, por 
escrito, comprovam que o Exmº Sr. Senador Eduardo 
Siqueira Campos participou da sua votação.

Ademais, é fato público e notório que a aludida 
Sessão foi iniciada pelo Exmº Senador 1º Secretário 
Romeu Tuma que abriu e logo encerrou o período de 
discussão, sem que nenhum orador tivesse se inscrito 
para o debate. Enquanto transcorria a votação nominal, 
vários senadores se alternaram no uso da palavra. A 
Sessão estava sendo conduzida pelo 1º Secretário, 
quando o Senador Antonio Carlos Magalhães ques-
tionou o motivo de o senador presidir os trabalhos, se 
o 2º Vice-Presidente da Casa estava em Plenário.

Neste momento o Exmº Senador, 2º Vice-Pre-
sidente do Senado, assumiu a presidência e depois 
comunicou que a votação estava encerrada e procla-
mou o resultado.

Saliento que no dia de hoje, dia 30 de junho de 
2004, no programa “Senado Repórter”, da Rádio Senado, 
o Exmº Senador Eduardo Siqueira Campos, em entre-
vista, disse de modo textual que “colheu os votos dos 
senhores senadores” e também que “acionou o painel, 
o que qualquer senador podia fazer”. Estamos providen-
ciando junto à Rádio Senado a mencionada entrevista 
para anexá-la, oportunamente. Por conseguinte, é fato 
confesso que o Senador Eduardo Siqueira Campos pre-
sidiu a Sessão Deliberativa Extraordinária em comentário 
e, fato inquestionável que exerceu o voto.

Ora, o ato de colher votos e, principalmente, de pro-
clamar o resultado, é ato típico e essencial de quem está 
presidindo os trabalhos da Casa. Aliás, o momento crucial 
e de máxima importância em um processo de votação 
se dá, exatamente, nos momentos finais da votação e, o 
passo seguinte, pela apuração dos resultados.

Desta feita, o voto dado por quem irá presidir es-
ses momentos essenciais de um processo de votação 
tem o condão de influenciar esse processo eleitoral. 
A presença de quem, ostensivamente, se posicionou 
contra a aprovação da PEC nº 55-A, – cujo juízo de 

conveniência e oportunidade é por mim respeitado, 
embora discorde dele –, não poderia jamais ir culminar 
na Mesa do Senado, ao qual requer a imparcialidade 
como vetor de sua orientação.

A fase mais importante do processo de votação 
da PEC nº 55-A e os trabalhos da Mesa do Senado 
estavam sendo presididos por quem votou na matéria, 
ensejando um direcionamento parcial da Mesa, o que 
é incompatível com a função precípua do órgão que 
conduz os trabalhos da Casa. Repito: um dos princípios 
que orientam os trabalhos da Mesa é o da imparciali-
dade, justamente para não influenciar nas votações.

Não por outra razão que os arts. 48, inciso XXIII 
e 51 do RISF determinam:

“Art. 48. Ao Presidente compete:
 ..............................................................
XXIII – desempatar as votações, quando 

ostensivas;
Art. 51. O Presidente terá apenas voto 

de desempate nas votações ostensivas, con-
tando-se, porém, a sua presença para efeito 
de quorum e podendo, em escrutínio secreto, 
votar como qualquer Senador.”

Assim, os aspectos que estão sendo argüidos são, 
de um lado, de ordem normativa regimental explícita, qual 
seja, violação aos arts. 41, inciso XXIII e 51 do RISF e, 
por outro lado, de ordem normativa regimental implícita, 
qual seja, a não votação do Senador que, em qualquer 
fase dirige ou preside os trabalhos da Mesa, enquanto 
critério garantidor da imparcialidade e lisura dos proces-
sos de votação, que ensejam a elaboração de normas 
jurídicas que, variando no espaço e no tempo, o direito 
é sempre forma de regular o procedimento do homem e 
de suas instituições, isto é, a finalidade essencial delas 
e sempre a mesma, disciplinar condutas.

Portanto, questiono e recorro à Mesa sobre o proces-
so de votação da PEC nº 55-A, pedindo que ela coloque 
no dia de hoje, novamente a matéria em pauta, a fim de 
que com imparcialidade e sem brechas para máculas do 
processo de votação se possa deliberar sobre a matéria. 
Em última análise estou pedindo que a Mesa reconheça 
a existência de nulidade absoluta do processo de votação 
da PEC nº 55-A, oriunda da Sessão Deliberativa Extra-
ordinária do dia 29 de junho de 2004.

Caso este pedido não seja acatado, então, que 
o Presidente encaminhe a questão para ser resolvida 
via Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania 
(CCJ), em regime de urgência urgentíssima; Comissão 
esta responsável pelos esclarecimentos de constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade dos traba-
lhos da Casa.
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Por fim, caso a Presidência não acate esse novo 
questionamento, então recorro para o Plenário para o 
mesmo fim, qual seja, de que a matéria seja encami-
nhada à CCJ, em regime de urgência urgentíssima, para 
posicionamento sobre a nulidade absoluta do processo 
de votação da PEC nº 55-A, objeto da Sessão Delibe-
rativa Extraordinária do dia 29 de junho de 2004.

Era o que tinha a dizer, – Senador Antonio Car-
los Valadares, PSB/SE.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos) 
– Não há mais nenhum Senador mais votando, o prazo 
esperado foi o mesmo da outra votação.

Está encerrada a votação.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-

te, uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos) 

– A matéria está rejeitada.
Está encerrada a presente sessão.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Antonio Carlos Valadares, antes de respon-
der a V. Exª sobre o encaminhamento dessa matéria, 
pedi as notas taquigráficas. V. Exª ontem estava preo-
cupado em não ter usado da palavra antes da votação. 
Aqui está bem claro. Quando abri a sessão, dentro da 
solicitação feita pelas Lideranças para uma sessão ex-
traordinária, contra o voto do Senador Jefferson Péres, 
inclusive com questão de ordem do Senador Tião Viana 
de que o Regimento não exigia unanimidade, a minha 
expressão foi: “Não havendo quem queira encaminhar, 
vou abrir o painel para votação”. Está registrado. Em 
tese, eu estava fazendo uma pergunta. Como não havia 
ninguém inscrito e como ninguém manifestou o desejo 
de votar, passei a palavra aos Líderes para que orien-
tassem as Bancadas.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, V. Exª corrigiu, com toda 
democracia que lhe é peculiar, esse problema. Falei 
o tempo que quis, e V. Exª não impediu a minha pala-
vra. Desse modo, V. Exª corrigiu esse equívoco, que 
foi cometido por mim. Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência recebe a manifestação de V. Exª como 
reclamação e a remete à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para análise.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF.  Nº 69/2004 – GSBACM

Brasília, 30 de junho de 2004

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
MD Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência com profundo pe-

sar face aos acontecimentos ontem verificados no 
Plenário do Senado Federal e que esta Casa jamais 
antes presenciara.

Vossa Excelência deixara a presidência dos tra-
balhos para ir a uma solenidade – o que é absoluta-
mente normal – assumindo, em seu lugar, o Senhor 
Primeiro-Secretário, Senador Romeu Tuma.

Durante a sessão extraordinária, marcada ain-
da por Vossa Excelência, para a votação da chamada 

“PEC dos Vereadores”, absurdos passaram então a 
ser cometidos, com a participação direta do 2º Vice-
Presidente, Senador Siqueira Campos.

O Senador Romeu Tuma, Primeiro-Secretário, de 
fato e de direito, presidia a sessão quando Sua Exce-
lência, o Senador Siqueira Campos, praticamente o 
expulsou da função, passando a ocupar, ele próprio, 
a presidência da Mesa.

A partir daí, imediatamente e de forma par-
cial, uma vez que era diretamente interessado no 
resultado, deu por encerrada uma votação, antes 
mesmo de findo o prazo regimental. Em seguida, 
ignorando os protestos do plenário, encerrou a 
sessão. O Senador Siqueira Campos desconhe-
ceu, inclusive, afirmativa de Vossa Excelência, feita 
anteriormente, na mesma sessão, de que assunto 
tão importante exigiria mais tempo para que todos 
os senadores pudessem se manifestar pelo voto. 
Pois tal não aconteceu.

Infelizmente, atropelando o Regimento e a pru-
dência, o Senador Siqueira Campos, que já votara, as-
sumiu a presidência e, repito, mantendo seu voto como 
se válido fosse – o que é errado, pois o presidente não 
poderia ter votado – encerrou a sessão.

Ainda sentado na cadeira que Vossa Excelência 
tanto honra, passou então a exclamar, de braços er-
guidos, “vencemos! vencemos!”. Como os protestos 
se tornavam crescentes, o Senador Siqueira Campos 
– ele próprio! – não mais no exercício da presidência, 
pois a sessão ele próprio encerrara, desligou os mi-
crofones.

Nunca se viu em qualquer Parlamento ou Câmara 
de Vereadores atitude semelhante. Isso desmoraliza 
o Senado Federal.

Como erro houve, na votação e na condução 
dos trabalhos, apelo a Vossa Excelência no senti-
do de anular, de pronto, a referida sessão ou, em 
último caso, enviar esta solicitação que lhe faço à 
consideração da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

Anexo a lista de votação, onde se é possível ve-
rificar que, repito, de fato e de direito, era o Senador 
Romeu Tuma quem presidia a sessão. O arbitrário, 
portanto, foi o Senador Siqueira Campos.

Peço, pois, a Vossa Excelência as providências 
que o caso requer, inclusive a leitura, no Expediente, 
deste meu ofício.

Respeitosamente, – Antonio Carlos Maga-
lhães. 
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Sr. Presidente José Sarney já despachou o ofício, 
encaminhando-o para a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Vou só terminar a leitura do expediente e, em segui-
da, concederei a palavra a todos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, é que o meu documento 
se refere ao assunto de que V. Exª está tratando.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os dois serão encaminhados.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela ordem.) – Sr. Presidente, na ver-
dade, o documento que estou apresentando à Mesa 
não é uma reclamação. É uma questão de ordem, ou 
seja, um recurso de uma decisão que foi tomada pelo 
Plenário no dia de ontem e que, por impossibilidade, 
em face da arbitrariedade do Presidente, não pude 
apresentar. Por isso, é uma questão de ordem que eu 
gostaria V. Exª encaminhasse à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Vai ser encaminhada. A questão de ordem deve ser 
feita na hora do fato.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Mas, na hora do fato, não pude fazê-lo, 
porque S. Exª encerrou a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Mas está acolhida, Senador Antonio Carlos Valada-
res, e será encaminhada à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Como questão de ordem. Agradeço 
a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Só não a considerei como questão de ordem, porque 
a Mesa não tem capacidade para responder agora, 
porque vai para a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Então, considere como recurso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Antonio Carlos Valadares, está acolhida, 
então, a sua manifestação, que, provavelmente, vai 
com o grau de recurso à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, juntamente com a que já foi en-
caminhada pelo Presidente José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Repú-
blica que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 83, de 2004 (nº 353/2004, na origem), de 25 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
de Conversão nº 37, de 2004, que autoriza a Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás a efetuar capita-
lização na Companhia Energética do Maranhão – Ce-
mar e altera a alínea “a” do inciso I do art. 3º da Lei nº 
10.438, de 26 de abril de 2002, proveniente da Medida 
Provisória nº 181, de 2004, sancionado e transformado 
na Lei nº 10.889, de 25 de junho de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Mensagem nº 83, de 2004, anexada ao proces-
sado do Projeto de Lei de Conversão nº 37, de 2004, 
proveniente da Medida Provisória nº 181, de 2004, vai 
à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN.

Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado da 
Fazenda que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

Nº 204/2004, de 21 do corrente, comunicando a 
impossibilidade de prestar as informações solicitadas 
através do Requerimento nº 258, de 2004, do Sena-
dor Romeu Tuma, por envolverem matéria protegida 
por sigilo fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A comunicação foi encaminhada, em cópia, ao re-
querente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos de decreto legislativo re-

cebidos da Câmara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 723, DE 2004 

(Nº 364/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Serrana de Bento Gonçalves Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sono-
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ra em onda média na cidade de Bento Gon-
çalves, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 9 de dezembro de 2002, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 2 de julho de 2001, a con-
cessão da Rádio Serrana de Bento Gonçalves Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Bento 
Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.088, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 9 
de dezembro de 2002, que “Renova concessão das 
entidades que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências”. As entidades 
mencionadas são as seguintes:

1 – Fundação Igreja Evangélica Assembléia de 
Deus, na Cidade de Firminópolis-GO (onda média);

2 – Rádio Serrana de Bento Gonçalves Ltda., na 
cidade de Bento Gonçalves-RS (onda média);

3 – Rádio Tapejara Ltda., na cidade de Tapejara-
RS (onda média);

4 – Rádio Líder de Votuporanga Ltda., na cidade 
de Votuporanga-SP (onda média);

5 – Rádio Renascença Ltda., na cidade de Ribei-
rão Preto – SP (onda média);

6 – Sistema Atual de Radiodifusão Ltda., na ci-
dade de Itapevi-SP (onda média); e

7 – TV Stúdios de Brasília S/C Ltda., na cidade 
de Brasília-DF (sons e imagens).

Brasília, 11 de dezembro 2002. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

MC nº 1.491 EM

Brasília, 29 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de radiodifusão, nas lo-
calidades e unidades da Federação indicadas:

• Fundação Igreja Evangélica Assembléia de Deus, 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 

onda média, na cidade de Firminópolis, Estado de 
Goiás (Processo nº 53670.000161/98);

• Rádio Serrana de Bento Gonçalves Ltda., con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul (Processo nº 53790.000563/01);

• Rádio Tapejara Ltda., concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Tapejara, Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 
53790.000851/02);

• Rádio Líder de Votuporanga Ltda., concessio-
nária do serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Votuporanga, Estado de São Paulo 
(Processo nº 53830.002692/98);

• Rádio Renascença Ltda., concessionária do ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo (Processo nº 
53830.001621/97);

• Sistema Atual de Radiodifusão Ltda., conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Itapevi. Estado de São Paulo 
(Processo nº 53830.000750/94);

• TV Stúdios de Brasília S/C Ltda., concessio-
nária do serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de Brasília, Distrito Federal (Processo nº 
53830.001380/99).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviço de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram anali-
sados pelos órgãos técnicos deste Ministério conside-
rados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir, as entidades, as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 9 DE DEZEMBRO DE 2002

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outra providências.

O Vice-Presidente da República, no exercício do 
cargo de Presidente da República, usando das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, ca-
put, da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
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agosto de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso 
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983,

Decreta:
Art. 1º Ficam renovadas as concessões das enti-

dades abaixo mencionadas para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:

I – Fundação Igreja Evangélica Assembléia de 
Deus, a partir de 5 de julho de 1998, na cidade de Fir-
minópolis, Estado de Goiás, outorgada originariamente 
à Rádio Maranata Ltda., pelo Decreto nº 96.148, de 10 
de junho de 1988, e transferida, conforme Decreto de 
6 de outubro de 1997, para a concessionária de que 
trata este inciso (Processo nº 53670.000161/98);

II – Rádio Serrana de Bento Gonçalves Ltda., a 
partir de 2 de julho de 2001, na cidade de Bento Gon-
çalves, Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pelo 
Decreto nº 86.078, de 4 de junho de 1981, e renovada 
pelo Decreto de 21 de julho de 1992, aprovado pelo 
Decreto Legislativo nº 48, de 16 de maio de 1996, pu-
blicado no Diário Oficial da União de 17 subseqüente 
(Processo nº 3790.000563/01);

III – Rádio Tapejara Ltda., a partir de 2 de setem-
bro de 2001, na cidade de Tapejara, Estado do Rio 
Grande do Sul, outorgada pelo Decreto nº 87.487, de 
18 de agosto de 1982, e renovada pelo Decreto de 13 
de outubro de 1994, aprovado pelo Decreto Legisla-
tivo nº 179, de 7 de dezembro de 1995, publicado no 
Diário Oficial da União de 8 subseqüente (Processo 
nº 53790.000851/02);

IV – Rádio Líder de Votuporanga Ltda., a partir 
de 11 de fevereiro de 1999, na cidade de Votuporan-
ga, Estado de São Paulo, outorgada originariamente à 
Rádio Clube de Votuporanga Ltda., conforme Decreto 
nº 63.709, de 2 de dezembro de 1968, renovada pelo 
Decreto nº 98.871, de 24 de janeiro de 1990, e trans-
ferida pelo Decreto de 9 de agosto de 2000, para a 
concessionária de que trata este inciso (Processo nº 
53830.002692/98);

V – Rádio Renascença Ltda., a partir de 26 de 
setembro de 1997, na cidade de Ribeirão Preto, Es-
tado de São Paulo, outorgada pela Portaria Contel nº 
540, de 5 de setembro de 1967, e renovada pelo De-
creto nº 96.004, de 3 de maio de 1988 (Processo nº 
53830.001621/97);

VI – Sistema Atual de Radiodifusão Ltda., a 
partir de 4 de outubro, na cidade de Itapevi, Estado 
de São Paulo, outorgada originariamente ao Sistema 
São Paulo de Comunicação Ltda., pela Portaria nº 
209, de 1º de outubro de 1984, autorizada a passar 
à condição de concessionária em virtude do aumento 
de potência de sua estação transmissora, conforme 

Exposição de Motivos nº 219, de 10 de novembro de 
1987, publicada no Diário Oficial da União de 4 de 
dezembro subseqüente, e transferida, por meio de 
cisão, pela Portaria nº 216, de 22 de setembro de 
1992, para a concessionária de que trata este inciso 
(Processo nº 53830.000750/94).

Art. 2º Fica renovada, pelo prazo de quinze anos, 
a partir de 12 de fevereiro de 2000, concessão para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens, na cidade de Brasília, 
Distrito Federal, outorgada à TV Stúdios de Brasília 
S/C Ltda., pelo Decreto nº 90.888, de 31 de janeiro 
de 1985 (Processo nº 53830,001380/99).

Art. 3º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 4º A renovação das concessões somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da 
Constituição.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 9 de dezembro de 2002; 181º da Inde-
pendência e 114º da República. – Marco Maciel.

PARECER: 491/2002

Referência: Processo nº 53790.000563/2001

Origem: SEOUT/DMC-RS

Interessada: Rádio Serrana de Bento Gonçalves 
Ltda.

Assunto: Renovação de Outorga.

Ementa: Concessão para executar serviço de radio-
difusão sonora em onda média, cujo prazo teve seu 
termo final em 2-7-2001.

Pedido apresentado tempestivamente. Regulares 
a situação técnica e a vida societária.

Conclusão: Pelo deferimento.

Rádio Serrana de Bento Gonçalves Ltda., con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora, em 
Onda Média, com sede na cidade de Bento Gonçal-
ves, Estado do Rio Grande do Sul, requer renovação 
do prazo de vigência da sua concessão, cujo termo 
final ocorreu em 2-7-2001.

I – Dos Fatos

1. Mediante a Portaria nº 86.078, publicado no 
DOU de 8-6-81, foi outorgada a permissão à Rádio 
Serrana de Bento Gonçalves Ltda., para explorar, por 
10 anos, o Serviço de Radiodifusão Sonora em Onda 
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Média na cidade de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul.

2. A outorga em questão, foi renovada por igual 
período mediante o Decreto nº 48, publicado no DOU 
de 17-5-1996.

3. Cumpre ressaltar que, durante o período de 
vigência da outorga, a entidade apresentou antece-
dentes, conforme se verifica em seus assentamentos 
cadastrais folha nº 31 do presente processo.

II – Do Mérito

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, Lei 
nº 4.117/62, estabelece os prazos de 10 (dez) anos 
para o serviço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) 
anos para o serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
os quais poderão ser renovados por períodos iguais 
e sucessivos (art. 33, § 3º), norma esta recepcionada 
pela CF/88 (art. 22, § 5º).

5. De acordo com o art. 4º da Lei 5.785/72, as 
entidades que desejarem a renovação do prazo de sua 
outorga, deverão dirigir requerimento ao órgão com-
petente, no período compreendido entre o 6º (sexto) 
e o 3º (terceiro) mês anterior ao término do respecti-
vo prazo.

6. O prazo de vigência desta concessão terá final 
no dia 2 de julho de 2011.

7. O pedido de renovação de outorga, ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia aos 27-3-01, 
dentro do prazo legal.

8. A requerente tem seu quadros societário e di-
retivo aprovados, com a seguinte com posição:

Cotistas/acionistas    Cotas       Valor
Carolos José Perizzolo    37.500         Cr$ 37.500,00
Dorvalina Pozza    37.500         Cr$ 37.500,00
Alfredo Cousandier Filho  50.000         Cr$ 50.000,00
Total     23.000         Cr$125.000,00

Cargo               Nome
Diretor         Alfredo Cousandier Filho

9. A emissora se encontra operando regularmen-
te, dentro das características técnicas que lhe foram 
atribuídas.

10. É regular a situação da concessionária pe-
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
– Fistel.

11. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodi-
fusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e diri-
gentes não ultrapassam os limites fixados pelo art. 12 
e seus parágrafos, do Decreto-lei nº 236/67.

III – Conclusão

Diante do exposto, e estando o processo devi-
damente instruído, opino pelo deferimento do pedido, 

submetendo o assunto à Coordenação Geral de Ou-
torgas de Serviços.

É o parecer, sub censura.
Porto Alegre, 11 de novembro de 2002, – Lucia-

no Lindemann, Chefe do SEOUT/DMC-RS.
Aprovo.
Encaminhe-se como sugerido, em 11 de no-

vembro de 2002. – João Jacob Bettoni, Delegado 
Interno.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 724, DE 2004 

(Nº 368/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a associa-
ção comunitária voz da Liberdade a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Codó, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.244, de 23 de outubro de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária Voz da Liberdade a executar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Codó, Estado do Maranhão, 
retificando–se o prazo de autorização para 10 (dez) 
anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 
11, de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.090, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.359, de 23 de julho de 2002 – As-
sociação de Desenvolvimento Comunitária, Educativa 
e Cultural de Alto Alegre do Maranhão – ACECAA, na 
cidade de Alto Alegre do Maranhão – MA;

2 – Portaria nº 1.962, de 1º de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Planalto Timbaúba, na ci-
dade de Nova Russas – CE;

3 – Portaria nº 2.242, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Glicério, 
na cidade de Macaé – RJ;

4 – Portada nº 2.243, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de RadiodifUsão de Vespa-
siano – MG, na cidade de Vespasiano – MG;
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5 – Portada nº 2.244, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Voz da Liberdade, na cida-
de de Codó – MA;

6 – Portaria nº 2.245, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
Artística e Cultural de Machacalis, na cidade de Ma-
chacalis – MG;

7 – Portaria nº 2.246, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária São José, na cidade de São 
José do Rio Preto – SP;

8 – Portaria nº 2.249, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Entre-Ijuís – ASSOCEI, na 
cidade de Entre-Ijuís – RS; e

9 – Portaria nº 2.250, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Rádio Golfinho FM, na ci-
dade de Imbé.

Brasília, 11 de dezembro de 2002, – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1435 EM

Brasília, 6 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação, para que 
a entidade Associação Comunitária Voz da Liberdade, 
na cidade de Codó, Estado do Maranhão, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53680.000542/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 

somente após deliberação do Congresso Nacional, 
a teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal. 
Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nascimento, 
Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.244, DE 23 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53680.000542/98, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária Voz 
da Liberdade, com sede na BR–026, s/nº Fazenda 
Deus é Grande, Poço do Boi, na cidade de Codó, Es-
tado do Maranhão, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 04º20’09”S e longitude em 
43º54’05”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 527/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53680.000542/98, de 19-8-98.
Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Comunitária Voz da Liberda-
de, localidade de Codó, Estado do Maranhão.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Voz da Liberdade, 
inscrita no CNPJ sob o número 02.359.378/0001-01, 
no Estado do Maranhão, com sede na BR 026 s/nº 
– Fazenda Deus é Grande – Poço do Boi, cidade de 
Codó, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Co-
municações, por meio de requerimento datado de 17 
de agosto de 1998, subscrito por representante legal 
demonstrando interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tra-
tada como requerente, baseou o seu pleito nos ter-
mos do Aviso publicado no Diário Oficial da União 
– DOU,  de 11 de dezembro de 2001, Seção 3, que 
contempla  localidade onde pretende instalar o seu 
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transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação Constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 01, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;

– ata de constituição e eleição de diri-
gentes;

– declarações e comprovantes relativos 
a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 7 a 150, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em 

sua petição que os equipamentos seriam instalados 
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, 
com centro localizado na Rua João Pessoa 2217 – 
Centro, na cidade de Codó, Estado do Maranhão, de 
coordenadas geográficas em 04º27’20”S de latitude 
e 43º53’04”W de longitude. Ocorre as coordenadas 
geográficas e endereço propostos foram alteradas 
conforme solicitação datada de 3-12-01, passando 
a star na Av. Augusto Teixeira s/nº – São Sebastião 
em 04º29’26”S de latitude e 43º53’36”W de longitu-
de, consoante aos publicado no DOU, de 11-12-01, 
Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 95, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre co-
ordenadas coincidentes com levantamentos 
do IBGE; 

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, 
e X da Norma 2/98, comprovação de necessária al-
teração estatutária, declaração do endereço da sede, 
cópia do cartão do CNPJ da requerente, apresentação 
do Projeto técnico (fls. 96 a 150).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 148 e 149, 
firmado pelo engenheiro responsável, onde estão re-
sumidas as seguintes informações:
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– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 151 e 152.

15. E o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome

Associação Comunitária Voz da Liberdade;

– quadro diretivo

Presidente: Wilson Nonato de Sousa
Vice-presidente: Reginaldo Silva Oliveira
Secretária: Janaina Nonato de S. Araújo 
Tesoureiro: Antonio Q. Araújo
Patrimônio: Luiz Francisco Borba

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

MA 26 s/nº – Fazenda Deus é Grande Estrada Codó 
– Timbiras, cidade de Codó, Estado do maranhão:

– coordenadas geográficas

04º20’09” de latitude e 43º54’05” de longitude, corres-
pondentes aos dados dispostos no “Roteiro de Análise 
de Instalação da Estação” – fls. 151 e 152, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 148 e 149 
e que se referem à focalização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária Voz 
da Liberdade, no sentido de conceder-lhe a Outorga de 

Autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53680.000542/98, de 19 de agosto de 1998.

Brasília, 2 de outubro de 2002. – Relator da con-
clusão Jurídica, Alexandra Luciana Costa, Chefe de 
divisão/SSR. – Relator da conclusão técnica, Neide 
Aparecida da Silva, Chefe de Divisão / SSR. 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de radiodifusão.
Brasília, 3 de outubro de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 725, DE 2004 

(Nº 373/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Comunida-
de São Sebastião de Amparo Social a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de São Sebastião do Caí, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.598, de 9 de agosto de 2002, que auto-
riza a Comunidade São Sebastião de Amparo Social 
a executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Sebastião 
do Caí, Estado do Rio Grande do Sul, retificando-se 
o prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro 
de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.106, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
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pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.597, de 9 de agosto de 2002 
– Associação de Rádio Comunitária Yper FM, na ci-
dade de Iperó – SP; e

2 – Portaria nº 1.598, de 9 de agosto de 2002 
– Comunidade São Sebastião de Amparo Social, na 
cidade de São Sebastião do Caí – RS.

Brasília, 13 de dezembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.214 EM

Brasília, 27 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Comunidade São Sebastião de Amparo 
Social; na cidade de São Sebastião do Caí, Estado do 
Rio Grande do Sul, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em com conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53790.001194/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.598, DE 9 DE AGOSTO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo cm vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53790.001194/98, resolve:

Art. 1º Autorizar a Comunidade São Sebastião de 
Amparo Social, com sede na Rua Henrique D’Ávila nº 
712, na cidade de São Sebastião do Cai, Estado do 
Rio Grande do Sul, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 29º35’15”S e longitude em 
51º22’33”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento

RELATÓRIO Nº 306/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53790.001194/98 de 11-9-
1998.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Comunidade São Sebastião de Amparo 
Social e Cristão, localidade de São Sebastião do Caí, 
Estado do Rio Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Comunidade São Sebastião de Ampa-
ro Social e Cristão, inscrita no CNPJ sob o número 
02.280.927/0001-58, Estado do Rio Grande do Sul, 
com sede na Rua Henrique D’Ávila, nº 712, Cidade de 
São Sebastião do Caí, dirigiu-se ao Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, por meio de requerimen-
to datado de 10-9-1998, subscrito por representante 
legal, demonstrando interesse na exploração do na 
localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, 
de 18-3-1999, Seção 3, que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.
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3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do tem 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 6 a 241 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e

normativa, pelo que passa a examinar as infor-
mações técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Henrique D’Ávila, nº 712, Cidade de 
São Sebastião do Caí, Estado do Rio Grande do Sul, 
de coordenadas geográficas em 29º35’12”S de latitude 
e 51º22’W de longitude, consoantes aos dados cons-
tantes no aviso no DOU de 18-3-1999, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folha 97, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente, foram 
indicadas as reais coordenadas geográficas, bem 
como o correto endereço para a instalação do siste-
ma irradiante que, após analisados, foram aceitos pela 
Engenheira Responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 inciso II da 
Norma 2/98, cópia do CNPJ da Entidade, comprova-
ção de válida existência das Entidades que manifes-
taram apoio à iniciativa da requerente, declaração do 
endereço da sede da Entidade, declaração de acordo 
com o subitem 14.2.7.1 ou 14.2.7.1.1, da Norma 2/98, 
bem como do subitem 6.11 (Projeto Técnico) da Norma 
2/98 (fls. 100 a 241).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 111 e 112, fir-
mado pelo engenheiro responsável, onde estão resu-
midas as seguintes informações:
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– identificação da entidade:
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Instala-
ção da Estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 02/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11, folhas 242 e 243.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Comunidade São Sebastião de Amparo Social 

e Cristão

– quadro diretivo

Presidente: Pio José Rambo
Vice-presidente: Pedro Griebler
Secretária: Gecy Liese Werner Bohm
Vice-Secretária: Maria Aparecida Dresch de Oliveira
Tesoureiro: João Amantino Moreira Boeira  
Vice-Tesoureiro::Ivo Inácio Steffen
Dir. de Esportes: Marcos Roberto Flores
Dir. Cultural: Maria Carolina Drech
Dir. de Comunicação: Maria Luiza de Andrade
Dir. Eclesiástico: Aluísio Jorge Steffen

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Mal. Floriano Peixoto, nº 200, Cidade de São 
Sebastião do Caí, Estado do Rio Grande do Sul;

– coordenadas geográficas
29º35’15”S de latitude e 51º22’33”W de lon-

gitude, correspondentes aos dados constantes no 
“Formulário de Informações Técnicas”, fls. 111 e 

112 e “Roteiro de Análise de Instalação da Estação 
de RADCOM”, fls. 242 e 243, que se refere à loca-
lização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Comunidade São 
Sebastião de Amparo Social e Cristão, no sentido de 
conceder-lhe a Outorga de Autorização para a explo-
ração do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53.790.001.194/98 de 
11.09.1998.

Brasília, 13 de maio de 2002. – Adriana Guima-
rães Costa, Chefe de Divisão/SSR – Adriana Resende 
Avelar Rabeleo, Chefe de Serviço/SSR.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.

Brasília, 15 de maio de 2002. – Nilton Geraldo 
Lemos de Lemos, Coordenador-Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 726, DE 2004 

(Nº 382/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato qqe autoriza a Associa-
ção Comunitária Esportiva, Cultural e  do 
Meio Ambiente dos Amigos de São Francis-
co do Brejão a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de São Francisco 
do Brejão, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 2.798, de 6 de dezembro de 2002, que au-
toriza a Associação Comunitária Esportiva, Cultural e 
do Meio Ambiente dos Amigos de São Francisco do 
Brejão a executar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de São Fran-
cisco do Brejão, Estado do Maranhão, retificando-se 
o prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro 
de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 1.167, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.759, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação pelo Desenvolvimento Comunitário dos 
Meios de Comunicação de Lebon Régis – ADECOL, 
na cidade de Lebon Régis – SC;

2 – Portaria nº 2.760, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação Educacional Cultural e Social Renascer 
do Bairro Goiabeiras Barra do Ceará, na cidade de 
Fortaleza – CE;

3 – Portaria nº 2.761, de 2 de dezembro de 2002 
– Organização Não Governamental Porão do Rock 
– ONG Porão do Rock, na cidade de Brasília – DE;

4 – Portaria nº 2.762, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação Cultural e Ecológica Vale do Sol, na ci-
dade de Cândido de Abreu – PR;

5 – Portaria nº 2.763, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação Cultural dos Amigos de Nova Esperan-
ça do Piriá – ACANEP, na cidade de Nova Esperança 
do Piriá – PA;

6 – Portaria nº 2.764, de 2 de dezembro de 2002 
– Fundação Aurora Bezerra Nóbrega – FUNABEN, na 
cidade de Junco do Seridó – PB;

7 – Portaria nº 2.765, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação Aparecidense Comunitária de Radiodi-
fusão – AACORA, na cidade de Conceição da Apa-
recida – MG;

8 – Portaria nº 2.766, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação de Radiodifusão Comunitária de São 
Francisco do Pará – ARCOSFA, na cidade de São 
Francisco do Pará – PA;

9 – Portaria nº 2.767, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação Comunitária da Cidadania, na cidade de 
São Francisco do Maranhão – MA;

10 – Portaria nº 2.777, de 5 de dezembro de 2002 
– Associação Vida de Promoção Social, na cidade de 
São Pedro da Aldeia – RJ;

11 – Portaria nº 2.778, de 5 de dezembro de 2002 
– Associação Comunitária Esperança, na cidade de 
Açailândia – MA;

12 – Portaria nº 2.785, de 6 de dezembro de 
2002 – Associação de Fomento Agrícola de São João 
de Pirabas, Estado do Pará, na cidade de São João 
de Pirabas – PA;

13 – Portaria nº 2.786, de 6 de dezembro de 2002 
– Associação de Formação Social, Cultural e Ambiental 
do Baneto – AFSCAB, na cidade de Niterói – RJ;

14 – Portaria nº 2.787, de 6 de dezembro de 2002 
– Associação Cultural Comunitária Nossa Senhora do 
Pezpétuo Socorro, na cidade de Guarulhos – SP; e

15 – Portaria nº 2.788, de 6 de dezembro de 2002 
– Associação Comunitária Esportiva, Cultural e do Meio 
Ambiente dos Amigos de São Francisco do Brejão, na 
cidade de São Francisco do Brejão – MA.

Brasília, 20 de dezembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.564 EM

Brasília, 16 de dezembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que 
a entidade Associação Comunitária Esportiva, Cultural 
e do Meio Ambiente dos Amigos de São Francisco do 
Brejão, na cidade de São Francisco do Brejão, Esta-
do do Maranhão, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas também servem de 
elo à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo nº 
53720.000361/1999, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.
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PORTARIA Nº 2.788, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53720.000361/1999, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação Comunitá-
ria Esportiva, Cultural e do Meio Ambiente dos Amigos 
de São Francisco do Brejão, com sede na Rua Bahia 
nº 100, Centro, na cidade de São Francisco do Brejão, 
Estado do Maranhão, a executar serviço de radiodifU-
são comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito 
de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 05º07’35”S e longitude em 
47º23’25”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 596/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.720.000.361-99 de 27 de 
Abril de 1999.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Esportiva, Cul-
tural e do Meio Ambiente dos Amigos de São Francis-
co do Brejão, na localidade São Francisco do Brejão, 
Estado do Maranhão,

I – Introdução

1. Associação Comunitária Esportiva, Cultural e 
do meio Ambiente dos Amigos de São Francisco do 
Brejão, inscrita no CNPJ sob o nº 03.090.221/0001-
96, com sede na Rua Bahia, nº 100, Centro, Cidade 
de São Francisco do Brejão, MA, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, por meio de 
requerimento datado de 20 de abril de 1999, subscri-
to por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 9 

de Setembro de 1999, Seção 3, que contempla o logra-
douro onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
aos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.
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7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 1 a 85, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em 

sua petição que os equipamentos seriam instala-
dos em área abrangida pelo círculo de raio igual 
a 1 km, com centro localizado na Rua Bahia, s/nº, 
Centro, Cidade de São Francisco do Brejão, Estado 
do Maranhão, de coordenadas geográficas em 05º 
07’ 35,6” S de latitude e 47º 23’ 13,6”W longitude, 
consoante os dados constantes no aviso no DOU 
de 9-9-1999, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser alteradas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 68, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente foram 
apresentadas novas coordenadas que foram analisa-
das e aceitas pelo Engenheiro Responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se as diligências para apresenta-
ção de alteração estatutária, comprovação do devido 
registro da Ata de Fundação e do Estatuto Social, 
apresentação do subitem 6,7 III, III, IV, V, VI VIII, X 
da Norma 2/98, subitem 6.11 (Projeto Técnico) da 
Norma 2/98, e subitem 14.2.7.1 da Norma 2/98 (fls. 
10 – 105).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 87, firmado pelo 
engenheiro responsável, onde estão resumidas as se-
guintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Instala-
ção da Estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 02/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11, folhas 106 e 107.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária Esportiva, Cultural e do 

Meio Ambiente
dos Amigos de São Francisco do Brejão

– quadro diretivo
Presidente: José Luiz de Holanda
1º Secretária: Adelma Pereira de Souza
2º Secretário: Maria Arleina P. de Souza
1º Tesoureiro: Nairton Alves Teixeira
2º Tesoureiro: Josimar Barbosa da Silva
Relações Públicas: Terezinha Souza Santos

– Localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Bahia, nº 100, Centro, Cidade de São Fran-
cisco do Brejão, Estado do Maranhão.

– coordenadas geográficas
05º07’35”S5 de latitude e 47º23’ 25”W de longi-

tude, correspondentes aos dados constantes no “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 87 e “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação de RADCOM”, fls. 
106 e 107, que se refere à localização da estação.
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18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Esportiva, Cultural e do Meio Ambiente dos Amigos de 
São Francisco do Brejão, no sentido de conceder-lhe a 
Outorga de Autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Adminis-
trativo nº 53.720.000.361-99 de 27 de abril de 1999.

Brasília, 6 de novembro de 2002. – Sibela Lean-
dra Portela, Relatora da conclusão Jurídica, Chefe de 
Divisão/SSR – Neide Aparecida da Silva, Relatora da 
conclusão Técnica, Chefe da Divisão/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília,  de  de 2002. – Nilton Geraldo Lemes 

de Lemos, Coordenador-Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 727, DE 2004 

(Nº 386/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova, a permissão 
outorgada à Rádio Eldorado de Lagarto 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Lagarto, Estado de Sergipe.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 592, de 31 da maio de 1996, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 5 de dezembro de 1993, a 
permissão outorgada à Rádio Eldorado de Lagarto 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Lagarto, Estado de Sergipe.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 49, DE 1997

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom-
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nº 592, de 31 de maio de 1996, que renova 

a permissão outorgada à Rádio Eldorado de Lagarto 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Lagarto, Estado de Sergipe.

Brasília, 13 de janeiro de 1997. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

EM nº 305/MC

Brasília, 16 de dezembro de 1996

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a in-

clusa Portaria nº 592, de 31 de maio de 1996, pela qual o 
Ministro de Estado das Comunicações, interino, renovou a 
permissão outorgada à Rádio Eldorado de Lagarto Ltda., 
pela Portaria nº 222, de 2 de dezembro de 1983, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Lagarto, Estado de Sergipe.

2. Os órgãos competentes deste Ministério mani-
festaram-se sobre o pedido, considerando-o instruído 
de acordo com a legislação aplicável, o que me levou 
a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de renovação somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo nº 
53840.000058/93, que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 592, DE 31 DE MAIO DE 1996

O Ministro de Estado das Comunicações, interino, 
no uso de suas atribuições, conforme o disposto no 
art. 6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53840.000058/93,

Resolve:
Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º da 

Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, 
a partir de 5 de dezembro de 1993, a permissão outor-
gada à Rádio Eldorado de Lagarto Ltda., pela Portaria 
nº 222, de 2 de dezembro de 1983, para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada, na cidade de Lagarto, 
Estado de Sergipe.

Art. 2º A execução do serviço, cuja outorga é 
renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Renato Navarro Guerreiro.
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PARECER CONJUR/MC Nº 101/96

Referência: Processo nº 53840.000058/93

Origem: Delegacia do MC no Estado de Sergipe

Assunto: Renovação de Outorga

Ementa: Permissão para executar serviço de radio-
difusão sonora, cujo prazo teve seu termo final em 
5 de dezembro de 1993. Pedido apresentado intem-
pestivamente. Regulares a situação técnica e a vida 
societária.

Conclusão: Pelo deferimento.

A Rádio Eldorado de Lagarto Ltda., permissionária 
do serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, na cidade de Lagarto, Estado de Sergipe, requer 
renovação do prazo de vigência de sua permissão, cujo 
termo final ocorreu em 5 de dezembro de 1983.

2. Mediante Portaria nº 222, de 2 de dezembro 
de 1983, foi outorgada permissão à Rádio Eldorado 
de Lagarto Ltda., para explorar, por 10 anos, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Lagarto, Estado de Sergipe.

3. A outorga em questão começou a vigorar em 5 
de dezembro de 1983, data de publicação da portaria 
de permissão no Diário Oficial da União.

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o serviço 
de radiodifusão sonora, 15 (quinze) anos para o serviço 
de televisão, que poderão ser renovados por períodos 
sucessivos e iguais (art. 33 § 3º), períodos esses man-
tidos pela atual Constituição (art. 223 § 5º).

5. De acordo com o artigo 4º, da Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga deverão dirigir re-
querimento ao órgão competente, no período compre-
endido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mês anterior 
ao término do respectivo prazo.

6. O prazo de vigência desta permissão teve seu 
termo final dia 5 de dezembro de 1993, porquanto co-
meçou a vigorar em 5 de dezembro de l983, com a 
publicação do ato correspondente no Diário Oficial 
da União.

7. A requerente tem seus quadros societário e 
diretivo autorizados pelo Poder Concedente por meio 
da Portaria nº 9, de 2 de março de 1995, com a se-
guinte composição:

Cotistas     Cotas
José Raymundo Ribeiro    24.000
Edla Tavares Ferreira      4.000
Ricardo Augusto Ferreira Ribeiro                2.000
Gerente: Ricardo Augusto Ferreira Ribeiro

8. A emissora se encontra operando regularmente, 
dentro das características técnicas que lhe foram atribu-
ídas, conforme indica o setor de engenharia à fl. 37.

9. É regular a situação da permissionária perante 
o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações – FIS-
TEL, consoante informação de fl. 38.

10. Tendo a outorga em questão entrado em vigor 
em 5-12-83, o período de requerimento da sua renova-
ção, nos termos da legislação específica, se completaria 
entre 5 de janeiro e 5 de setembro de 1993.

11. Conforme consta dos autos, o citado pedido 
foi apresentado na DRMC/SE, em 21 de setembro de 
1993, excedido, pois, o prazo legal. Todavia, observe-
se que a renovação foi requerida ainda na vigência 
da outorga.

12. O pedido de renovação extemporâneo não im-
plica sanção maior para a entidade, que a decadência 
do direito à renovação automática da outorga, conforme 
contempla a legislação específica, abaixo citada.

13. Isto posto, observo que a renovação poderá 
ser concretizada, considerando as disposições con-
tidas na Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, e no 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que a 
regulamentou, em seus artigos 4º e 9º as quais se 
aplicam inversamente ao caso presente, visto que o 
não pronunciamento formal deste Órgão, extinguindo a 
outorga, e estando a entidade operando regularmente, 
admite a continuação do serviço outorgado e, conse-
qüentemente, a renovação a que se refere.

14. Dispõem os mencionados diplomas legais, 
sobre a temática:

– Lei nº 5.785, de 1972:
“...Art. 2º A renovação da concessão ou 

permissão fica subordinada ao interesse na-
cional e à adequação ao Sistema Nacional de 
Radiodifusão, dependendo de comprovação, 
pela concessionária ou permissionária, do cum-
primento das exigências legais e regulamenta-
res, bem como da observância das finalidades 
educativas e culturais do serviço.

 ..............................................................
Art. 4º As entidades que desejarem a 

renovação do prazo de concessão ou per-
missão, deverão dirigir requerimento ao órgão 
competente do Ministério das Comunicações, 
no período compreendido entre os 6 (seis) e 
os 3 (três) meses anteriores ao término do 
respectivo prazo.

 ..............................................................
§ 2º Havendo a concessionária ou per-

missionária requerido a renovação no prazo, 
na forma devida e com a documentação hábil, 
ter-se-á o pedido como deferido, se o órgão 
competente não formular exigências ou não 
decidir o pedido até a data prevista para o 
término do respectivo prazo.”

– Decreto nº 88.066, de 1983:

“ .............................................................
Art. 9º Caso expire a concessão ou per-

missão, sem decisão sobre o pedido de reno-
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vação, o serviço poderá ser mantido em fun-
cionamento, em caráter precário, excluída a 
hipótese do artigo 4º deste Decreto.”

15. Os processos de renovação, em regra, estão 
subordinados a etapas distintas:

– submissão ao Ministro de Estado e ao 
Presidente da República;

– encaminhamento ao Congresso Nacio-
nal, em ambos os casos, após a anuência das 
autoridades acima descritas, para aprovação 
daquela Casa, tendo em vista o comando vi-
gente – art. 223, § 3º, da CF.

16. É certo que, ultrapassadas as etapas pertinen-
tes, o prazo de vigência da sua outorga terá extrapolado 
seu limite, muito embora tenha a entidade requerido a 
correspondente renovação, no prazo legal, na forma 
devida e com a documentação hábil, inferindo-se, daí, 
estar a situação da entidade amparada juridicamente, 
eis que o pedido, nos termos da lei, ter-se-á como de-
ferido, porquanto não decidido ao termo da respectiva 
concessão ou permissão.

17. Antevendo essa circunstância, sabiamente 
introduziu o legislador, no Decreto nº 88.066, de 1983, 
o artigo 9º (transcrito) permitindo o funcionamento, em 
caráter precário, dos serviços outorgados e não reno-
vados em tempo hábil.

18. Em cumprimento a essa diretriz, é permiti-
do, por este Ministério, que as estações permaneçam 
funcionando em caráter precário, ao término do prazo 
de vigência das outorgas, sendo que as renovações 
das outorgas terão o início da sua vigência, sempre 
retroativo à data do termo de validade do ato de ou-
torga anterior. Este procedimento permite, inclusive, 
que sejam identificadas e verificadas irregularidades, 
tanto de ordem técnica como jurídica, no momento da 
realização da vistoria para a renovação, procedimento 
este que demanda, via de regra, considerável lapso 
de tempo, pelas diligências que requer.

19. O preceptivo em questão e os procedimentos 
dele decorrentes vêm obedecer ao Princípio da Conti-
nuidade, que informa o Direito Administrativo, de que 
“A atividade da Administração é ininterrupta, não se 
admitindo paralização dos serviços públicos”. Assina-
le-se que esse princípio não distingue o serviço exe-
cutado diretamente pela Administração, daquele que é 
delegado ou concedido pelo Estado ao particular, que o 
executará em seu nome. Exatamente ai é que residem 
as concessões e permissões dos serviços de radiodi-
fusão e demais serviços de telecomunicações.

20. Daí, lícito é se concluir que a terminação do 
prazo da concessão ou da permissão, ou a pendên-
cia da sua renovação, a curto ou longo prazo, não 
determina, necessariamente, a extinção do serviço 
prestado.

21. Importa ainda considerar, relativamente à 
questão posta no presente parecer, as implicações 

de ordem administrativa, no que diz respeito à ordem 
jurídico-doutrinária, sobre o silêncio injustificado da 
administração, em matéria cuja decisão, em primeira 
ordem, é de sua competência. Não deve a administra-
ção, por razões que não sejam voltadas ao interesse 
público, obstruir ou embaraçar, por meio de exigências 
descabidas ou simples omissões, o exercício regular 
das suas atividades, mormente em se considerando 
aquelas atividades que atingem, com repercussões de 
ordem legal, a vida empresarial da entidade.

22. A omissão deste Ministério em assuntos de 
sua competência, ou seja, a falta de decisão nos pro-
cedimentos a ele afetos, poderá ser entendida como a 
negativa tácita do postulado, ou, até mesmo, na extin-
ção do direito postulado, ensejando medidas da parte 
prejudicada, em virtude das conseqüências jurídicas 
por ela suportadas, assim como pode ser interpretada 
como concordância, pela não manifestação expressa 
do órgão, o que, igualmente, permitirá que as conces-
sionárias/permissionárias se arroguem do direito de 
concretizar uma operação, mesmo sem a anuência do 
Poder Concedente, sem o risco de quaisquer sanções 
administrativas.

23. Desta forma, conclui-se que o prazo da outorga 
expirado, com o respectivo processo de renovação em 
curso, não constitui motivo para que não se promova a 
renovação, eis que o já citado artigo 9º do Decreto nº 
88.066/83, permite a continuação do serviço em caráter 
precário, para justamente possibilitar a regularização 
de qualquer problema, tanto na execução do serviço, 
como na vida societária da entidade, saneando-se, 
em conseqüência, o processo de renovação corres-
pondente, o que, efetivamente, ocorreu.

24. Com estas observações e considerando o 
pedido, sua documentação e os fundamentos jurídicos 
que norteiam o procedimento de renovação de outor-
gas, a não renovação formal da outorga nos períodos 
retroassinalados, não constitui impedimento para que 
se processe e se ultime a renovação correspondente 
ao período 1993/2003, a qual deverá ocorrer a partir 
de 5 de dezembro de 1993.

Estando cumpridas as praxes processuais, no que 
se refere à análise técnico-jurídica da matéria, propo-
nho o encaminhamento dos autos, acompanhados de 
minutas dos atos próprios – Exposição de Motivos e 
Decreto Presidencial – à consideração do Senhor Mi-
nistro, que, em aprovando, os submeterá ao Senhor 
Presidente da República, para os fins previstos no Re-
gulamento dos Serviços de Radiodifusão.

Posteriormente, a matéria deverá ser objeto de 
apreciação pelo Congresso Nacional, nos termos do 
§ 3º, do art. 223 da Constituição.

Brasília, 14 de março de 1996. – Maria de Lour-
des de Oliveira Alkmim, Chefe de Divisão.

De acordo. Submeto ao Senhor Consultor Ju-
rídico.

Brasília, 18 de março de 1996. – Adalzira França 
Soares de Lucca, Coordenadora de Comunicações
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Despacho Conjur/MC Nº 131/96
Aprovo o Parecer CONJUR/MC Nº 101/96, que 

conclui pelo deferimento do pedido de renovação de 
prazo de vigência da concessão outorgada à Rádio 
Eldorado de Lagarto Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci-
dade de Lagarto, Estado de Sergipe. Remetam-se os 
autos à Secretaria de Fiscalização e Outorga para as 
providências complementares, e, em prosseguimento, 
à consideração do Exmº Senhor Ministro, acompanha-
dos dos atos pertinentes, a serem submetidos ao Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República.

Brasília, 19 de março de 1996. – Antônio Do-
mingos Teixeira Bedran, Consultor Jurídico.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 728, DE 2004 

(Nº 387/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato, que renova a concessão 
da Rádio Castro Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Castro, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 26 de maio de 1997, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 1994, a conces-
são da Rádio Castro Ltda., para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Castro, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 628, DE 1997

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 26 
de maio de 1997, que “Renova a concessão da Rádio 
Castro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Castro, Estado 
do Paraná”.

Brasília, 3 de junho de 1997. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

EM nº 112/MC

Brasília, 21 de maio de 1997

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nº 53740.000037/94, 
em que a Rádio Castro Ltda., solicita renovação da 
concessão para explorar o serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, na cidade de Castro, Estado do 
Paraná, outorgada, originariamente, conforme Portaria 
MVOP nº 1.127, de 23 de dezembro de 1949, cuja última 

renovação ocorreu nos termos do Decreto nº 89.592, 
de 27 de abril de 1984, publicado no Diário Oficial da 
União de 30 subseqüente, por dez anos, a partir de 
1º de maio de 1984, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991.

2. Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposições 
contidas na Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, e 
no Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que 
a regulamentou, que consideram como deferidos os 
pedidos de renovação requeridos na forma devida 
e não decididos ao término do prazo de vigência da 
concessão ou permissão, sendo, por isso, admitido o 
funcionamento precário das estações, mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas.

3. Com estas observações, lícito é se concluir que 
a terminação do prazo da outorga ou a pendência de 
sua renovação, a curto ou a longo prazo, não determi-
na, necessariamente, a extinção do serviço prestado, 
podendo o processo da renovação ser ultimado.

4. Em sendo renovada a outorga em apreço, de-
verá o ato correspondente assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 1º de maio de 1994.

5. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações.

DECRETO DE 26 DE MAIO DE 1997

Renova a concessão da Rádio Castro 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Cas-
tro, Estado do Paraná.

O Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53740.000037/94-49

Decreta:
Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 

3º, da Lei nº4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 19 de maio de 1994, a concessão 
da Rádio Castro Ltda., outorgada, originariamente, 
pela Portaria MVOP nº 1.127, de 23 de dezembro de 
1949, e renovada pelo Decreto nº 89.592, de 27 de 
abril de 1984, publicado no Diário Oficial da União 
em 30 subseqüente, sendo mantido o prazo residual 
da outorga conforme Decreto de 10 de maio de 1991, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Castro, Estado do Paraná.
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Parágrafo único. A exploração do serviço de ra-
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 26 de maio de 1997; 176º da Indepen-
dência e 109º da República. – 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 729, DE 2004 

(Nº 388/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Clube de Ubiratã Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 2 de junho de 1997, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 19 de novembro de 1994, a 
concessão da Rádio Clube de Ubiratã Ltda., para ex-
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Ubiratã, 
Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 645, DE 1997

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 2 
de junho de 1997, que “Renova a concessão da Rádio 
Clube de Ubiratã Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média, na cidade de Ubiratã, 
Estado do Paraná”.

Brasília, 5 de junho de 1997. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

EM nº 108/MC

Brasília, 21 de maio de 1997

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nº 53740.000685/94, 
em que a Rádio Clube de Ubiratã Ltda., solicita reno-
vação da concessão para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média, na cidade de Ubiratã, 
Estado do Paraná, outorgada conforme Portaria MC 
nº 252, de 14 de novembro de 1984, publicada no 
Diário Oficial da União em 19 subseqüente, tendo 
passado à condição de concessionária em virtude 
do autorizado aumento de potência de sua estação, 
nos termos da EM nº 112/94-MC, de 12 de setembro 
de 1994.

2. Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi-
ções contidas na Lei nº 5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 

1983, que a regulamentou, que consideram como 
deferidos os pedidos de renovação requeridos na 
forma devida e não decididos ao término do prazo 
de vigência da concessão ou permissão, sendo, 
por isso admitido o funcionamento precário das 
estações, mesmo quando expiradas as respecti-
vas outorgas.

3. Com estas observações, licito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendên-
cia de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não 
determina, necessariamente, a extinção do serviço 
prestado, podendo o processo da renovação ser ul-
timado.

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 19 de novembro de 1994.

5. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regula-
mento, Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o as-
sunto à superior consideração de Vossa Excelência 
para decisão e submissão da matéria ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao § 3º do art. 223 da 
Constituição.

Respeitosamente, – Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações.

DECRETO DE 2 DE JUNHO 1997

Renova a concessão da Rádio Clube 
de Ubiratã Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Ubiratã, Estado do Paraná.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84 inciso IV, e 223 da Constitui-
ção, e nos termos do art. 6º, inciso I, do Decreto nº 88.066, 
de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 5S740.000685/94-68.

Decreta:
Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, 

§ 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 19 de novembro de 1994, a 
concessão para explorar, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, outorgada 
à Rádio Clube de Ubiratã Ltda., pela Portaria MC 
nº  252, de 14 de novembro de 1984, publicada no 
Diário Oficial da União em 19 subseqüente, tendo 
passado à condição de concessionária em virtude 
de autorizado aumento de potência de sua estação, 
nos termos da EM nº 112/94-MC, de 12 de setem-
bro de 1994.
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Parágrafo único. A exploração do serviço de ra-
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 2 de junho de 1997; 176º da Indepen-

dência e 109º da República. –  
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 730, DE 2004 

(Nº 389/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada a Rádio Manchete Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Brasília, 
Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 340, de 4 de junho de 1997, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 23 de janeiro de 1995, 
a permissão outorgada à Rádio Manchete Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Brasília, Distrito Federal.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 751, DE 1997

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado, Interino, das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nº 340, de 4 de junho de 1997, que renova a 
permissão outorgada à Rádio Manchete Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Brasília, Distrito Federal.

Brasília, 7 de julho de 1997. – Fernando Henri-
que Cardoso.

EM nº 125-A/MC

Brasília, 4 de junho de 1997

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência 

a inclusa Portaria nº 340 , de 4 de junho de 1997 
pela qual renovei a permissão outorgada à Rádio 
Manchete Ltda., originariamente Rádio e Televisão 
Manchete S.A., pela Portaria nº 88, de 17 de janeiro 
de 1975, renovada pela Portaria nº 241, de 9 de ou-
tubro de 1985, publicada no Diário Oficial da União 
em 18 seguinte, para explorar serviço de radiodifu-

são sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Brasília, Distrito Federal.

2. Os órgãos competentes deste Ministério mani-
festaram-se sobre o pedido, considerando-o instruído 
de acordo com a legislação aplicável, o que me levou 
a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, para onde solicito seja encami-
nhado o referido ato, acompanhado do Processo 
Administrativo nº 53000.016284/94, que lhe deu 
origem.

Respeitosamente, – Renato Navarro Guerreiro, 
Ministro de Estado das Comunicações Interino.

PORTARIA Nº 340, DE 4 DE JUNHO DE 1997

O Ministro de Estado das Comunicações, Inte-
rino, no uso de suas atribuições, conforme o dispos-
to no art. 6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 53000.016284/94, 
resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, 
da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 23 de janeiro de 1995, a permissão 
outorgada à Rádio Manchete Ltda., originariamente 
Rádio e Televisão Manchete S.A., pela Portaria nº 88, 
de 17 de janeiro de 1975, renovada pela Portaria nº 
241, de 9 de outubro de 1985, publicada no Diário 
Oficial da União em 18 seguinte, para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada, na cidade de Brasília, 
Distrito Federal.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, de de 1997; 176º da Independência e 
109º da República. – Renato Navarro Guerreiro.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 731, DE 2004 

(Nº 391/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a conces-
são da Rádio Quaraí Ltda., para explorar 
serviço da radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Quaraí, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 17 de julho de 2000, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 1994, a con-
cessão da Rádio Quaraí Ltda. para explorar, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Quaraí, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.068, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom-
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De-
creto de 17 de julho de 2000, que “Renova concessão 
das entidades que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências”. As entidades 
mencionadas são as seguintes:

1 – Sociedade Emissora Radiovox Ltda., a par-
tir de 5 de julho de 1996, na cidade de Muritiba – BA;

2 – Radiodifusora Asa Branca Ltda., a partir de 22 
de março de 1992, na cidade de Boa Viagem – CE;

3 – Rádio Jornal Centro Sul Ltda., a partir de 10 
de fevereiro de 1992, na cidade de Iguatú – CE;

4 – Rádio Sant’Ana de Tianguá Ltda., a partir de 
15 de agosto de 1997, na cidade de Tianguá – CE;

5 – Fundação Roberto Rabello de Comunicação 
Social, a partir de 22 de setembro de 1992, na cidade 
de Afonso Cláudio – ES;

6 – Rádio Difusora de Colatina Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Colatina – ES;

7 – Fundação Dom Stanislau Van Melis, a partir 
de 16 de fevereiro de 1992, na cidade de São Luís dos 
Montes Belos – GO;

8 – Empresa Rádio Independente Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Aquidauana – MS;

9 – Rádio Difusora de Três Lagoas Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Três Lagoas – MS;

10 – Rádio Difusora Matogrossense Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Corumbá 
– MS;

11 – Rádio e Televisão Caçula Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Três Lagoas – MS;

12 – Sistema Sul Matogrossense de Radiodifu-
são Ltda., a partir de lº de junho de 1993, na cidade 
de Ponta Porã – MS;

13 – Rádio Rural Nova Guaranésia Ltda., a partir 
de 6 de setembro de 1992, na cidade de Guaranésia 
– MG;

14 – Rede Juiz de Fora de Radiodifusão Ltda., 
a partir de 28 de maio de 1991, na cidade de Juiz de 
Fora – MG;

15 – Rádio Arapuan Ltda., a partir de 1º de no-
vembro de 1993, na cidade de João Pessoa – PB;

16 – Rádio Fducadora de Conceição Ltda., a 
partir de 27 de outubro de 1992, na cidade de Con-
ceição – PB;

17 – Rádio Cultura Norte Paranaense Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Parana-
vaí – PR;

18 – Rádio Itamaraty Ltda., a partir de 12 de no-
vembro de 1992, na cidade de Piripiri– PI;

19 – Rádio Grande Picos Ltda., a partir de 2 de 
dezembro de 1992, na cidade de Picos – PI;

20 – Rádio Trairy 1º de maio de 1994, na cidade 
de Natal-RN;

21 – Chirú Comunicações Ltda., a partir de 5 de 
outubro de 1998, na cidade de Palmitinho – RS;

22 – Rádio Luz e Alegria Ltda., a partir de lº de maio 
de 1994, na cidade de Frederico Westphalen – RS;

23 – Rádio Princesa do Jacuí Ltda., a partir de 
1º de novembro de 1993, na cidade de Candelária 
– RS;

24 – Rádio Quaraí Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Quaraí – RS;

25 – Rádio São Miguel Ltda., a partir de 1º de 
novembro de 1993, na cidade de Uruguaiana – RS;

26 – Rádio São Roque Ltda., a partir de de So-
turno – RS;

27 – Rádio Difusora do Vale do Itabapoana Li-
mitada, a partir de 17 de junho de 1992, na cidade de 
Bom Jesus de Itabapoana-RJ;

28 – Rádio São Bento Ltda., a partir de 21 de ju-
nho de 1997, na cidade de São Bento do Sul – SC;

29 – Rádio Progresso de São Carlos Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de São Car-
los – SP;

30 – Rádio Educação Rural Ltda., a partir de 1º de 
maio de 1993, na cidade de Campo Grande – MS;

31 – Rádio Cultura Fluminense Ltda., a partir de 
1º de maio de 1993, na cidade de Campos – RJ;
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32 – Rede Centro Oeste de Rádio e Televisão 
Ltda, a partir de 21 de outubro de 1991, na cidade de 
Campo Grande – MS;

33 – TV Esplanada do Paraná Ltda., a partir de 9 
de julho de 1998, na cidade de Ponta Grossa – PR;

34 – Televisão Norte do RGS Ltda, a partir de 14 
de março de 2000, na cidade de Carazinho – RS;

35 – TVSBT – Canal 3 de Nova Friburgo Ltda, 
a partir de 22 de março de 1994, na cidade de Nova 
Friburgo – RJ; e

36 – TV Coligadas de Santa Catarina S.A., a 
partir de 24 de maio de 1997, na cidade de Blume-
nau – SC.

Brasília, 1º de agosto de 2000. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

EM nº 220/MC

Brasília, 5 de julho de 2000

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de radiodifusão nas loca-
lidades e unidades da Federação indicadas:

• Sociedade Emissora Radiovox Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Muritiba, Estado da Bahia (Pro-
cesso nº 53640.000161/96);

• Radiodifusora Asa Branca Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Boa Viagem, Estado do Ceará (Processo nº 
29108.000434/91);

• Rádio Jornal Centro Sul Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Iguatú, Estado do Ceará (Processo nº 
29650.000267/92);

• Rádio Sant’ana de Tianguá Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Tianguá, Estado do Ceará (Processo nº 
53650.000898/97);

• Fundação Roberto Rabello de Comunicação So-
cial, concessionária de serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Afonso Cláudio, Estado 
do Espírito Santo (Processo nº 50660.000172/92);

• Rádio Difusora de Colatina Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Colatina, Estado do Espírito Santo (Pro-
cesso nº 50660.000050/94);

• Fundação Dom Stanislau Van Melis, concessio-
nária de serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de São Luís dos Montes Belos, Estado 
de Goiás (Processo nº 29109.000547/91);

• Empresa Rádio Independente Ltda., concessio-
nária de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Aquidauana, Estado do Mato Grosso do 
Sul (Processo nº 53700.000106/94);

• Rádio Difusora de Três Lagoas Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Três Lagoas, Estado do Mato 
Grosso do Sul (Processo nº 53700.000057/94);

• Rádio Difusora Matogrossense Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Corumbá, Estado do Mato Grosso 
do Sul (Processo nº 53700.000232193);

• Rádio e Televisão Caçula Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Três Lagoas, Estado do Mato Grosso do Sul 
(Processo nº 53700.000059/94);

• Sistema Sul Matogrossense de Radiodifusão 
Ltda., concessionária de serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Ponta Porã, Estado do 
Mato Grosso do Sul (Processo nº 50700.000118/93);

• Rádio Rural Nova Guaranésia Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Guaranésia, Estado de Minas 
Gerais (Processo nº 29710.000267/92);

• Rede Juiz de Fora de Radiodifusão Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas 
Gerais (Processo nº 29104.000194/91);

• Rádio Arapuan Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cida-
de de João Pessoa, Estado da Paraíba (Processo nº 
50730.000399/93);

• Rádio Educadora de Conceição Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Conceição, Estado da Paraíba 
(Processo nº 50730.000296/92);

• Rádio Cultura Norte Paranaense Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.000285/93);

• Rádio Itamaraty Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Piripiri, Estado do Piauí (Processo nº 
29115.000146/92);

• Rádio Grande Picos Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Picos, Estado do Piauí (Processo nº 
29115.000173/92);

• Rádio Trairy Ltda., concessionária de serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Natal, Estado do Rio Grande do Norte (Processo nº 
53780.000007/94);
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• Chirú Comunicações Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Palmitinho, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 53790.000861/98);

• Rádio Luz e Alegria Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Frederico Westphalen, Estado do Rio Grande 
do Sul (Processo nº 53790.000098/94);

• Rádio Princesa do Jacuí Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Candelária, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Processo nº 53790.000017/93);

• Rádio Quaraí Ltda., concessionária de serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Quaraí, Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 
3790.001591/95):

• Rádio São Miguel Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 50790.000890/93);

• Rádio São Roque Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Faxinal do Soturno, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 53790.000022/94);

• Rádio Difusora do Vale do Itabapoana Limi-
tada, concessionária de serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, na cidade de Bom Jesus de 
Itabapoana, Estado do Rio de Janeiro (Processo nº 
29770.000389/92);

• Rádio São Bento Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina (Pro-
cesso nº 53820.000099/97);

• Rádio Progresso de São Carlos Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo 
(Processo nº 50830.000236/94):

• Rádio Educação Rural Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na 
cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do 
Sul (Processo nº 50700.000040/93);

• Rádio Cultura Fluminense Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, 
na cidade de Campos, Estado do Rio de Janeiro (Pro-
cesso nº 50770.002517/92);

• Rede Centro Oeste de Rádio e Televisão Ltda., 
concessionária de serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul (Processo nº 29112.000212/91);

• TV Esplanada do Paraná Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão de sons e imagens, na ci-
dade de Ponta Grossa, Estado do Paraná (Processo 
nº 53740.000406/98);

• Televisão Norte do RGS Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, na cidade 
de Carazinho, Estado do Rio Grande do Sul (Processo 
nº 53528.000192/99);

• TV SBT – Canal 3 de Nova Friburgo Ltda., con-
cessionária de serviço de  radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio 
Janeiro (Processo nº 53770.000951/93);

• TV Coligadas de Santa Catarina S.A., conces-
sionária de serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina 
(Processo nº 53820.000299/97).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços o radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram anali-
sados pelos órgãos técnicos deste Ministério e consi-
derados de acordo com os dispositivos legais aplicá-
veis, demonstrando possuir a entidade as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 17 DE JULHO DE 2000

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Vice-Presidente da República, no exercício do 
cargo de Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84 inciso IV, e 223, ca-
put, da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso 
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983,

Decreta:
Art. 1º Fica renovada a concessão das entida-

des abaixo mencionadas, para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:

I – Sociedade Emissora Radiovox Ltda., a partir 
de 5 de julho de 1996, na cidade de Muritiba, Estado da 
Bahia, outorgada pela Portaria Contel nº 397, de 17 de 
junho de 1966, e renovada pelo Decreto nº 96.009, de 
3 de maio de 1988 (Processo nº 53640.000161/96);
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II – Radiodifusora Asa Branca Ltda., a partir de 22 
de março de 1992, na cidade de Boa Viagem, Estado 
do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 86.962, de 25 de 
fevereiro de 1982 (Processo nº 29108.000434/91);

III – Rádio Jornal Centro Sul Ltda., a partir de 10 
de fevereiro de 1992, na cidade de Iguatú, Estado do 
Ceará, outorgada pelo Decreto nº 86.718, de 11 de 
dezembro de 1981 (Processo nº 29650.000267/92);

IV – Rádio Sant’Ana de Tianguá Ltda., a par-
tir de 15 de agosto de 1997, na cidade de Tianguá, 
Estado do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 79.846, 
de 23 de junho de 1977, e renovada pelo Decreto de 
29 de julho de 1992, aprovado pelo Decreto Legisla-
tivo nº 80, de 16 de setembro de 1999 (Processo nº 
53650.000898/97);

V – Fundação Roberto Rabello de Comunicação 
Social, a partir de 22 de setembro de 1992, na cida-
de de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo, ou-
torgada originalmente à Rádio Difusora Guanduense 
Ltda., conforme Decreto nº 87.486, de 18 de agosto 
de 1982, e transferida pelo Decreto de 17 de dezem-
bro de 1996, para a concessionária de que trata este 
inciso (Processo nº 50660.000172/92);

VI – Rádio Difusora de Colatina Ltda., a partir 
de 1º de maio de 1994, na cidade de Colatina, Estado 
do Espírito Santo, outorgada pela Portaria MVOP nº 
40, de 16 de janeiro de 1953 e renovada pelo Decre-
to nº 90.308, de 16 de outubro de 1984 (Processo nº 
50660.000050/94);

VII – Fundação Dom Stanislau Van Melis, a par-
tir de 16 de fevereiro de 1992, na cidade de São Luis 
dos Montes Belos, Estado de Goiás, outorgada ori-
ginariamente à Rádio Vale da Serra Ltda., conforme 
Decreto nº 86.857, de 14 de janeiro de 1982, e trans-
ferida pelo Decreto de 18 de junho de 1996, para a 
concessionária de que trata este inciso (Processo nº 
29109.000547/91);

VIII – Empresa Rádio Independente Ltda., a partir 
de 1º de maio de 1994, nº cidade de Aquidauana, Es-
tado do Mata Grosso do Sul, outorgada pela Portaria 
MJNI nº 165-B, de 11 de abril de 1962, renovada pela 
Portaria nº 7, de 16 de janeiro de 1986, e autorizada 
a passar à condição de concessionária em virtude de 
aumento de potência de sua estação transmissora, 
conforme Exposição de Motivos nº 102, de 8 de junho 
de 1987, do Ministério das Comunicações (Processo 
nº 53700.000106/94);

IX – Rádio Difusora De Três Lagoas Ltda., a partir 
de 1º de maio de 1994, na cidade de Três Lagoas, Es-
tado do Mato Grosso do Sul, outorgada pela Portaria 
MVOP nº 63, de 30 de janeiro de 1956, e renovada 
pelo Decreto nº 92.630, de 2 de maio de 1986 (Pro-
cesso nº 53700.000057/94);

X – Rádio Difusora Mato-Grossense Ltda., a partir 
de 12 de novembro de 1993, na cidade de Corumbá, 
Estado do Mato Grosso do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 2.310, de 4 de fevereiro de 1938, e renovada pelo 

Decreto nº 91.493, de 29 de julho de 1985 (Processo 
nº 53700.000232/93);

XI – Rádio e Televisão Caçula Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Três Lagoas, Estado 
do Mato Grosso do Sul, outorgada à Rádio a Voz da 
Caçula Limitada, pela Portaria MJNI nº 381-B, de 28 de 
novembro de 1961, renovada pelo Decreto nº 92.135, 
de 13 de dezembro de 1985, e autorizada a mudar sua 
denominação para a atual, conforme Portaria nº 100, 
de 29 de junho de 1987, do Diretor da Delegada Re-
gional em Campo Grande do Departamento Nacional 
de Telecomunicações, do Ministério das Comunicações 
(Processo nº 53700.000059/94);

XII – Sistema Sul Mato-grossense de Radiodifu-
são Ltda., a partir de 10 de junho de 1993, na cidade 
de Ponta Porã, Estado do Mato Grosso do Sul, outor-
gada pelo Decreto nº 66.237, de 18 de abril de 1963 
(Processo nº 50700.000118/93);

XIII – Rádio Rural Nova Guaranésia Ltda., a partir 
de 6 de setembro de 1992, na cidade de Guaranésia, 
Estado de Minas Gerais, outorgada pela Portaria MC nº 
170, de 1º de setembro de 1982, e autorizada a passar 
à condição de concessionária em virtude de aumento 
de potência de sua estação transmissora, conforme 
Exposição de Motivos nº 133, de 12 de setembro de 
1989, do Ministério das Comunicações (Processo nº 
29710.000287/92);

XIV – Rede Juiz de Fora de Radiodifusão Ltda., 
a partir de 28 de maio de 1991, na cidade de Juiz de 
Fora, Estado de Minas Gerais, outorgada pelo De-
creto nº 85.958, de 4 de maio de 1981 (Processo nº 
29104.000194/91);

XV – Rádio Arapuan Ltda., a partir de 1º de no-
vembro de 1993, na cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba, outorgada pelo Decreto nº 28.882, de 21 de 
novembro de 1950, e renovada pelo Decreto nº 98.111, 
de 31 de agosto de 1989, aprovado pelo Decreto Le-
gislativo nº 183, de 5 de setembro de 1991 (Processo 
nº 50730.000399/93);

XVI – Rádio Educadora de Conceição Ltda., a 
partir de 27 de outubro de 1992, na cidade de Con-
ceição, Estado da Paraíba, outorgada pelo Decreto 
nº 67.505, de 23 de agosto de 1982 (Processo nº 
50730.000296/92);

XVII – Rádio Cultura Norte Paranaense Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994 na cidade de Paranavaí, 
Estado do Paraná, outorgada pela Portaria MVOP nº 
638, de 22 de outubro de 1956, e renovada pelo De-
creto nº 89.372, de 8 de fevereiro de 1984 (Processo 
nº 53740.000285/93);

XVIII – Rádio Itamaraty Ltda., a partir de 1º de no-
vembro de 1992, na cidade de Piripiri, Estado do Piauí, 
outorgada pelo Decreto nº 87.612, de 21 de setembro 
de 1982 (Processo nº 29115.000146/92);

XIX – Rádio Grande Picos Ltda., a partir de 2 
de dezembro de 1992, na cidade de Picos, Estado do 
Piauí, outorgada pelo Decreto nº 87.667, de 5 de ou-
tubro de 1982 (Processo nº 29115.000173/92);
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XX – Rádio Trairy Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Natal, Estado do Rio Grande 
do Norte, outorgada pela Portaria MVOP nº 49, de 4 
de fevereiro de 1960, revigorada pela Portaria MJNI 
nº 179-B, de 11 de abril de 1962, e renovada pelo De-
creto nº 90.156, de 5 de setembro de 1984 (Processo 
nº 53780.000007/94);

XXI – Chirú Comunicações Ltda., a partir de 5 
de outubro de 1998, na cidade de Palmitinho, Esta-
do do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 96.672, de 9 de setembro de 1988 (Processo nº 
53790.000861/98);

XXII – Rádio Luz e Alegria Ltda., a partir de 1º 
de maio de 1994, na cidade de Frederico Westphalen, 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pela Portaria 
MVOP nº 573, de 21 de junho de 1955, e renovada 
pelo Decreto nº 90.422, de 8 de novembro de 1984 
(Processo nº 53790.000098/94);

XXIII – Rádio Princesa do Jacuí Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Candelária, 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 41.987, de 5 de agosto de 1957, e renovada pelo 
Decreto nº 94.186, de 6 de abril de 1987 (Processo nº 
53790.000017/93);

XXIV – Rádio Quaraí Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Quarai, Estado do Rio Grande 
do Sul, outorgada pela Portaria MVOP nº 520, de 30 
de maio de 1955, renovada pela Portaria MC nº 948, 
de 3 de novembro de 1975, e autorizada a passar à 
condição de concessionária em virtude de aumento 
de potência de sua estação transmissora, conforme 
Exposição de Motivos nº 134, de 12 de setembro de 
1989, do Ministério das Comunicações (Processo nº 
53790.001591/95);

XXV – Rádio São Miguel Ltda., a partir de 1º de 
novembro de 1993, na cidade de Uruguaiana, Esta-
do do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto nº 
822, de 2 de abril de 1962, e renovada pelo Decre-
to nº 89.869, de 27 de junho de 1984 (Processo nº 
50790.000890/93);

XXVI – Rádio São Roque Ltda., a partir de 1º de 
maio de 1994, na cidade de Faxinal do Soturno, Es-
tado do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 74.048, de 13 de maio de 1974, e renovada pelo 
Decreto nº 89.631, de 8 de maio de 1984 (Processo 
nº 53790.000022/94);

XXVII – Rádio Difusora do Vale do Itabapoana Li-
mitada, a partir de 17 de junho de 1992, na cidade de 
Bom Jesus de Itabapoana, Estado do Rio de Janeiro, 
outorgada pelo Decreto nº 87.109, de 19 de abril de 
1982 (Processo nº 29770.000389/92);

XXVIII – Rádio São Bento Ltda., a partir de 21 
de junho de 1997, na cidade de Sã Bento do Sul, Es-
tado de Santa Catarina, outorgada pelo Decreto nº 
79.662, de 5 de maio de 1977, renovada pelo Decre-
to nº 94.526, de 26 de junho de 1987 (Processo nº 
53820.000099/97);

XXIX – Rádio Progresso De São Carlos Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994 na cidade de São Carlos, 
Estado de São Paulo, outorgada pela Portaria MVOP 
nº 845, de 7 de novembro de 1957, e renovada pelo 
Decreto nº 90.576, de 28 de novembro de 1984 (Pro-
cesso nº 50830.000236/94).

Art. 2º Fica renovada a concessão das entida-
des abaixo mencionadas, para explorei sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical:

I – Rádio Educação Rural Ltda., a partir de 1º 
de maio de 1993, na cidade de Campo Grande, Es-
tado de Mato Grosso do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 819, de 2 de abril de 1962, a renovada pelo De-
creto nº 92.668, de 16 de maio de 1986 (Processo nº 
50700.000040193);

II – Rádio Cultura Fluminense Ltda., a partir de 
1º de maio de 1993, na cidade de Campos, Estado 
do Rio de Janeiro, outorgada originariamente á Rádio 
Cultura de Campos Ltda., conforme Decreto nº 48.445, 
de 16 de julho de 1959, renovada e transferida pelo 
Decreto nº 91.749, de 4 de outubro de 1985, para a 
concessionária de que trata este inciso (Processo nº 
50770.002517/92).

Art. 3º Fica renovada a concessão das entida-
des abaixo mencionadas, para explorar sem direito de 
exclusividade, pelo prazo de quinze anos, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens:

I – Rede Centro Oeste de Rádio e Televisão Ltda., 
a partir de 21 de outubro de 1991, na cidade de Campo 
Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, outorgada pelo 
Decreto nº 78.190, de 3 de agosto de 1976 (Processo 
nº 29112.000212/91);

II – IV Esplanada do Paraná Ltda., a partir de 
9 de julho de 1998, na cidade de Ponta Grossa, Es-
tado do Paraná, outorgada pelo Decreto nº 62.639, 
de 30 de abril de 1968, e renovada pelo Decreto nº 
89.198, de 16 de dezembro de 1983 (Processo nº 
53740.000406/98); -

III – Televisão Norte do RGS Ltda., a partir de 14 
de março de 2000, na cidade de Carazinho, Estado 
do Rio Grande do Sul, outorgada originariamente à 
Rádio e Televisão Albuquerque Ltda., pelo Decreto nº 
91.050, de 6 de março de 1985, autorizada a mudar 
sua denominação social para atual, conforme Portaria 
DENTEL nº 477, de 6 de outubro de 1986 (Processo 
nº 53528.000192/99);

IV – TVSBT – Canal 3 de Nova Friburgo Ltda., a 
partir de 22 de março de 1994, na cidade de Nova Fri-
burgo, Estado do Rio de Janeiro, outorgada originaria-
mente à TVS – TV Studios Silvio Santos Ltda., conforme 
Decreto nº 83.094, de 26 de janeiro de 1979, transfe-
rida pelo Decreto nº 91.042, de 5 de março de 1985, 
à TVS – Canal 3 de Nova Friburgo Ltda., autorizada a 
mudar sua denominação social para a atual, conforme 
Portaria nº 111, de 29 de abril de 1986, do Diretor da 
Delegacia Regional no Rio de Janeiro do Departamento 
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Nacional de Telecomunicações do Ministério das Co-
municações (Processo nº 53770.000951/93);

V – TV Coligadas de Santa Catarina S.A., a par-
tir de 24 de maio de 1997, na cidade de Blumenau, 
Estado de Santa Catarina, outorgada pelo Decreto nº 
60.465-A, de 14 de março de 1967, e renovada pelo 
Decreto nº 92.448, de 7 de março de 1986 (Processo 
nº 53820.000299/97).

Art. 4º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas pc este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seu regulamentos.

Art. 5º A renovação da concessão somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso Na-
cional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2000; 179º da Indepen-
dência e 112º da República. – 



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20179 



20180 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20181 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 732, DE 2004 

(Nº 416/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária para Integração Cultural e 
Desenvolvimento de Santo Antônio de Pos-
se – ACICDSAP, a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Santo 
Antônio de Posse, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.158, de 16 de outubro de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária para Integração Cultural e 
Desenvolvimento de Santo Antônio de Posse – ACI-
CDSAP a executar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Santo 
Antônio de Posse, Estado de São Paulo, retificando-se 
o prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro 
de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.068, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.156, de 16 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Shalon, na cidade de João 
Pinheiro-MG;

2 – Portaria nº 2.158, de 16 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária para Integração Cultural e 
Desenvolvimento de Santo Antônio de Posse (ACICD-
SAP), na cidade de Santo Antônio de Posse-SP;

3 – Portaria nº 2.159, de 16 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Saúde, na cidade de 
Saúde-BA;

4 – Portaria nº 2.160, de 16 de outubro de 2002 
– Associação dos Moradores do Parque de Exposição, 
na cidade de Morada Nova-CE;

5 – Portaria nº 2.162, de l6 de outubro de 2002 
– Associação de Pescadores São Pedro, na cidade de 
Porto Rico do Maranhão-MA;

6 – Portaria nº 2.163, de 16 de outubro de 2002 
– Associação Lábrea Solidária – ALS, na cidade de 
Lábrea-AM;

7 – Portaria nº 2.164, de 16 de outubro de 2002 
– Ação Social São Francisco de Assis – ASFA, na ci-
dade de Palhoça-SC; e

8 – Portaria nº 2.165, de 16 de outubro de 2002 
– Associação e Movimento Comunitário Rádio Elsha-
dday, na cidade de Uruguaiana-RS.

Brasília, 9 de dezembro de 2002.  – Marco Maciel. 

MC nº 1.412 EM

Brasília, 29 de outubro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária para Integra-
ção Cultural e Desenvolvimento de Santo Antônio de 
Posse (ACICDSAP), na cidade de Santo Antônio de 
Posse Estado de São Paulo, explore o serviço de ra-
diodifusão comunitária, em conformidade com o caput 
do art 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53830.000827/01, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.158, DE 16 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos l0 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
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1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.000827/01, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária para 
Integração Cultural e Desenvolvimento de Santo Antô-
nio de Posse (ACLCDSAP), com sede na Avenida da 
Saudade, nº 550 – Centro, na cidade de Santo Antônio 
de Posse, Estado de São Paulo, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º36’34”S e longitude em 
46º55’53”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciara execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 516 /2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53830000827/01 de 26-9-01.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária para

Integração Cultural e Desenvolvimento de Santo Antô-
nio de Posse – (ACICDSAP), localidade de
Santo Antonio de Posse Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária para Integração 
Cultural e Desenvolvimento de Santo Antônio de Pos-
se – (ACICDSAP), inscrita no CNPJ sob o número 
04.647.051/0001-60, no Estado de São Paulo, com 
sede na Av. da Saudade nº 550 – Centro, cidade de 
Santo Antônio de Posse, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, por meio de requeri-
mento datado de 17 de setembro de 2001, subscrito 
por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
7 de fevereiro de 2002, Seção 3, que contempla locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 10 a 181, dos autos.
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8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na av. da saudade 550 – Centro, na cidade 
de Santo Antonio da Posse, Estado de São Paulo, de 
coordenadas geográficas em 22º36’48”S de latitude e 
46º55’21”W de longitude.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 57, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de armamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
de comprovação de necessária alteração estatutária, 
comprovação de válida existência das entidades que 
manifestaram apoio e declaração do endereço da sede, 
apresentação do projeto técnico (fls. 60 a 181).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 63, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11, folhas 182 e 183.

15. É o relatório

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende aos requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária para Integração Cul-

tural e Desenvolvimento de Santo Antônio de Posse 
– (ACICDSAP);

– quadro diretivo

Presidente: Aluízio Carvalho de Santana
Vice-Presidente: Vínicius José Stivalle
1º Secretário: Nathália Stivarle
2º Secretário: Maria Teixeira Selingarcit 
1º Tesoureiro: Elenice Andreazi de Santana
2º Tesoureiro:Maria Leusa S. Stivalle
Dir. do Cons. Comunitário:  Benedito Ribeiro Domingues 

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Av. da saudade nº 550 – Centro cidade de Santo 
Antônio de Posse, Estado de São Paulo;

– coordenadas geográficas
22º36’34” de latitude e 46º55’53” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 182 e 183, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 63 e 
que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
para Integração Cultural e Desenvolvimento de Santo 
Antônio de Posse – (ACICDSAP), no sentido de con-
ceder-lhe a Outorga de Autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 5383.000827/01, de 26 de 
setembro de 2001.
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Brasília, 12 de setembro de 2002, – Relator da 
conclusão Jurídica, Alexandra Luciana Costa, Che-
fe de Divisão / SSR – Relator da conclusão Técnica, 
Nilton Geraldo Lemes de Lemos.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.

Brasília, 13 de Setembro 2002, – Nilton Geraldo 
Lemes De Lemos, Coordenador Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 733, DE 2002 

(Nº 421/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária em Prol de Araguari – ACE-
PA a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Araguari, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere à Por-

taria nº 2.362, de 6 de novembro de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária em Prol de Araguari – ACE-
PA a executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Araguari, Estado 
de Minas Gerais, retificando-se o prazo de autorização 
para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.071, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal submeto 
á apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.292, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Batistana de Radiodifusão, 
na cidade de Oliveira-MG;

2 – Portaria nº 2.293, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Nova Maracanã, na cidade 
de Campo Grande-MS;

3 – Portaria nº 2.294, de 31 de outubro de 2002 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social de Juara-MT, na cidade de Juara-MT;

4 – Portaria nº 2.295, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Cultural “Tolentino Rosa Saldanha” de 
Rio Verde, na cidade de Rio Verde-GO;

5 – Portaria nº 2.296, de 31 de outubro de 2002 – 
Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Marialva-PR, na cidade de Marialva-PR;

6 – Portaria nº 2.362, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária em Prol de Araguari (ACE-
PA), na cidade de Araguari-MG;

7 – Portaria nº 2.363, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Maria dos Santos de Castro, 
na cidade de Canguaretama-RN;

8 – Portaria nº 2.364, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Comunidade de São Manoel – AS-
COSAM, na cidade de Correntina-BA;

9 – Portaria nº 2.365, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Cultural e Comunitária – Rádio do Povo, 
na cidade de Coronel Bicaco-RS;

10 – Portaria nº 2.366, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Rádio Comunitária Cristo Redentor 
FM, na cidade de Carnaíba-PE;

11 – Portaria nº 2.367, de 6 de novembro de 2002 
– Rádio Comunitária “Maria Rosa” – FM, na cidade de 
Curitibanos-SC;

12 – Portaria nº 2.368, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária para Cidadania e Desen-
volvimento Social de Monte Azul Paulista, na cidade 
de Monte Azul Paulista-SP;

13 – Portaria nº 2.369, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicações de Coli-
na, na cidade de Colina-SP;

14 – Portaria nº 2.370, de 6 de novembro de 2002– 
SAICP -Sociedade de Assistência ao Idoso e Comuni-
dades de Porteiras, na cidade de Porteiras-CE; e

15 – Portaria nº 2.371, de 6 de novembro de 
2002 – Associação Beneficente de Difusão Cultural e 
Comunitária Betel de Terra Roxa, na cidade de Terra 
Roxa-SP.

Brasília, 9 de dezembro de 2002. – Marco Maciel.

MC nº 1.464 EM

Brasília, 18 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que 
a entidade Associação Comunitária em Prol de Araguari 
(ACEPA), na cidade de Araguari, Estado de Minas Ge-
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rais, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição pata prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas também servem de 
elo á integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo nº 
53710.000689/2001, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.362 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
arts. 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo nº 
53710.000689/2001, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação Comuni-
tária em Prol de Araguari (ACEPA), com sede na Rua 
Joaquim Carvalho Soares nº 233, Centro, na cidade de 
Araguari, Estado de Minas Gerais, a executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, 
sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 18º40’32”S e longitude em 
48º10’27”W, utilizando a freqüência de 107,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 

do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento. 

RELATÓRIO Nº 542/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53710000689/01, de 6-8-01.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária em Prol de 
Araguari (ACEPA), localidade de Araguari, Estado de 
Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária em Prol de Ara-
guari (ACEPA), inscrita no CNPJ sob o número 
04.578.299/0001-17, no Estado de Minas Gerais, com 
sede na Rua Joaquim Carvalho Soares nº 233 – Cen-
tro, Cidade de Araguari, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, por meio de requeri-
mento datado de 16 de julho de 2001, subscrito por 
representante legal, demonstrando interesse na ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, na 
localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
16 de agosto de 2001, Seção 3, que contempla locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
art. 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.
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5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade,em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 03 à 83, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• Informações Técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Arlindo Mendes 125 – A 
– Amorim, na cidade de Araguari, Estado de Minas 
Gerais, de coordenadas geográficas em 18º40’27,9”S 
de latitude e 48º11’31,455”W de longitude, consoante 
aos dados constantes do Aviso publicado no D.O.U., 
de 16-08-01, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 32, denominado de “Roteiro de 

Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente as co-
ordenadas e endereço foram alterados o que foi ana-
lisado e aceito por este Departamento.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, II, 
XIX e X da Norma 02-98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, cópia do CNPJ da requerente, 
declaração do endereço da sede. Diante da regulari-
dade técnico-jurídica dos processos referentes às inte-
ressadas na localidade e em observância ao disposto 
no subitem 6-10-1 da Norma 02/98, foi encaminhado 
ofício para que se estabelecesse uma associação entre 
as mesmas. Ocorre que esta entidade indicou novas 
coordenadas o que possibilitou a convivência entre as 
futuras emissoras das requerentes, não se utilizando 
o critério de seleção apontado no subitem 6-10-2 da 
Norma 02/98, em decorrência de tal fato a Entidade 
foi selecionada, tendo sido solicitada a apresentação 
do projeto técnico (fls. 35 à 83).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls 80 e 81, 
firmado pelo engenheiro responsável, onde estão re-
sumidas as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena e 
cabo coaxial, com indicação da potência efetiva 
irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
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Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 86 e 87.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, conclui a instrução dos pre-
sentes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária em Prol de Araguari 

(ACEPA);

– quadro diretivo

Presidente: Telma Gibim Duarte
Vice-presidente: Salvador José Ferreira
1º Secretário: João Batista Duarte
2º Secretário: Inês R. Canguçu
1º Tesoureiro: Josias Gonçalves
2º Tesoureiro: José de Souza

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Lourdes Rodrigues da Cunha nº 670 – Novo 
Horizonte, cidade de Araguari, Estado de Minas Gerais

– coordenadas geográficas
18º40’32’ de latitude e 48º10’27” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 80 e 81, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 86 e 
87 e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária em 
Prol de Araguari (ACEPA), no sentido de conceder-lhe 
a Outorga de Autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Adminis-
trativo nº 53710000689/01, de 6 de agosto de 2001.

Brasília, 9 de outubro de 2002. – Alexandra Lu-
ciana Costa, Relatora da conclusão Jurídica, Chefe de 
Divisão/SSR  – Regina Aparecida Monteiro, Relatora 
da conclusão Técnica, Chefe de Serviço/SSR. 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 10 de outubro de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 734, DE 2004 

(Nº 423/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária de Comunicações de Colina a 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Colina, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.369, de 6 de novembro de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária de Comunicações de Colina 
a executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Colina, Estado 
de São Paulo, retificando-se o prazo de autorização 
para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.071, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.292, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Batistana de Radiodifusão, 
na cidade de Oliveira-MG;

2 – Portaria nº 2.293, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Nova Maracanã, na cidade 
de Campo Grande-MS;

3 – Portaria nº 2.294, de 31 de outubro de 2002 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social de Juara-MT, na cidade de Juara-MT;

4 – Portaria nº 2.295, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Cultural “Tolentino Rosa Saldanha” de 
Rio Verde, na cidade de Rio Verde-GO;
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5 – Portaria nº 2.296, de 31 de outubro de 2002 – 
Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Marialva-PR, na cidade de Marialva-PR;

6 – Portaria nº 2.362, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária em Prol de Araguari (ACE-
PA), na cidade de Araguari-MG;

7 – Portaria nº 2.363, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Maria dos Santos de Castro, 
na cidade de Canguaretama-RN;

8 – Portada nº 2.364, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Comunidade de São Manoel – AS-
COSAM, na cidade de Correntina-BA;

9 – Portaria nº 2.365, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Cultural e Comunitária – Rádio do Povo, 
na cidade de Coronel Bicaco-RS;

10 – Portaria nº 2.366, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Rádio Comunitária Cristo Redentor 
FM, na cidade de Carnaíba-PE;

11 – Portaria nº 2.367, de 6 de novembro de 2002 
– Rádio Comunitária “Maria Rosa” – FM, na cidade de 
Curitibanos-SC;

12 – Portaria nº 2.368, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária para Cidadania e Desenvol-
vimento Social de Monte Azul Paulista na cidade de 
Monte Azul Paulista-SP;

13 – Portaria nº 2.369, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicações de Coli-
na, na cidade de Colina-SP;

14 – Portaria nº 2.370, de 6 de novembro de 2002 
– SAICP – Sociedade de Assistência ao Idoso e Comu-
nidades de Porteiras, na cidade de Porteiras-CE; e

15 – Portaria nº 2.371, de 6 de novembro de 
2002 – Associação Beneficente de Difusão Cultural e 
Comunitária Betel de Terra Roxa, na cidade de Terra 
Roxa-SP.

Brasília, 9 de dezembro de 2002. – Marco Maciel.

MC nº 1.462 EM

Brasília, 18 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de 
Comunicações de Colina, na cidade de Colina/Es-
tado de São Paulo, explore o serviço de radiodifu-
são comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-

neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração de informações benéficas em 
todos os seguimentos, e a todos esses núcleos po-
pulacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53830.000751/99, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.369 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.000751/99, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária de 
Comunicações de Colina, com sede na Av. Antenor 
Junqueira Franco, nº 37 – Centro, na cidade de Colina, 
Estado de São Paulo, a executar serviço de radiodifu-
são comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito 
de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º42’50”S e longitude em 
48º31’50”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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RELATÓRIO Nº 547/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53830000751(99 de 
19.04.99.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Comunica-
ção de Colina, localidade de Colina, Estado de São 
Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Comuni-
cação de Colina, inscrita no CNPJ sob o número 
03.098.0008/0001-20, no Estado de São Paulo, com 
sede na Av. Antenor Junqueira Franco 37 – Centro, 
cidade de Colina, dirigiu-se ao Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, por meio de requerimento 
datado de 30 de março de 1999, subscrito por repre-
sentante legal demonstrando interesse na exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localida-
de que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – D.O.U, de 
18 de março de 1999, Seção 3, que Contempla locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a 
documentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 01, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19.02.1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 
e Norma nº 02/98, de 06.08.1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordenadas 

geográficas, além de pedir a designação de canal para 
a prestação do serviço, atendendo os requisitos do 
item 6.4 da Norma Complementar nº 02198 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 02/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade,em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de armamento) com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 02 à 106, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Lourenço Marine s/nº – Lote 
13 – Quadra 1 -Vila Grêmio, na cidade de Colina, Es-
tado de São Paulo, de coordenadas geográficas em 
20º42’38’S de latitude e 48º31’49”W de longitude) con-
soante aos dados constantes do Aviso publicado no D. 
O. U., de 18.03.99, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 26, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de Radcom” Posteriormente as coor-
denadas foram alteradas, o que foi analisado e aceito 
por este Departamento.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:
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– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de armamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, 
II, III e XIX da Norma 02/98, comprovante de válida 
existência das entidades que manifestaram apoio à 
iniciativa, declaração do endereço da sede, cópia do 
cartão do CNPJ da requerente e apresentação do pro-
jeto técnico (fls. 31 à 106).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls 94 e 95, 
firmado pelo engenheiro responsável, onde estão re-
sumidas as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa e 

localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 02/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 107 e 108.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária de Comunicação de 

Colina;

– quadro diretivo

Presidente: Valdemir Antônio Moralles
Diretor Adm. Financeiro: Diab Taha

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio 

Av. Antenor Junqueira Franco nº 37 – Centro, ci-
dade de Colina, Estado do São Paulo;

– coordenadas geográficas
20º42’50” de latitude e 48º31’50” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 107 e 108, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 94 e 
95 e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Comunicação de Colina, no sentido de conceder-
lhe a Outorga de Autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53830000751/99, de 19 
de abril de 1999.

Brasília, 9 de outubro de 2002. – Relator da Con-
clusão Jurídica Alexandra Luciana Costa, Chefa de 
Divisão/SSR – Relator da Cunclusão Técnica Regina 
Aparecida Monteiro, Chefa de Serviço/SSR. 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão, – Nilton 
Geraldo Lemes De Lemos, Coordenador-Geral

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Radiodifusão.
Brasília, 15 de outubro de 2002. – Hamilton De 

Magalhães Mesquita, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços de Radiodifusão de Serviços de 
Radiodifusão.

Aprovo o Relatório nº 547 –2002-DOSR-SSR-
MC: Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exa-
me e parecer.

Brasília 21 de outubro de 2002. – Antonio Carlos 
Tardeli,  Secretário de Serviços de Radiodifusão.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
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institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 735, DE 2004 

(Nº 424-2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Beneficente De  Difusão Cultural E Co-
munitária Betel De Terra Roxa a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Terra Roxa, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.371, de 6 de novembro de 2002, que autoriza 
a Associação Beneficente de Difusão Cultural e Co-
munitária Betel de Terra Roxa a executar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Terra Roxa, Estado de São Paulo, retifi-
cando-se o prazo de autorização para 10 (dez) anos, 
tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.071, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional.
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.292, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Batistana de Radiodifusão, 
na cidade de Oliveira-MG;

2 – Portaria nº 2.293, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Nova Maracanã, na cidade 
de Campo Grande-MS;

3 – Portaria nº 2.294, de 31 de outubro de 2002 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social de Juara-MT, na cidade de Juara-MT;

4 – Portaria nº 2.295, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Cultural “Tolentino Rosa Saldanha” de 
Rio Verde, na cidade de Rio Verde-GO;

5 – Portaria nº 2.296, de 31 de outubro de 2002 – 
Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Marialva-PR, na cidade de Marialva-PR;

6 – Portaria nº 2.362, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária em Prol de Araguari (ACE-
PA), na cidade de Araguari-MG;

7 – Portaria nº 2.363, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Maria dos Santos de Castro, 
na cidade de Canguaretama-RN;

8 – Portaria nº 1364, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Comunidade de São Manoel – AS-
COSAM, na cidade de Correntina-BA;

9 – Portaria nº 2.365, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Cultural e Comunitária – Rádio do Povo, 
na cidade de Coronel Bicaco-RS;

10 – Portaria nº 2.366, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Rádio Comunitária Cristo Redentor 
FM, na cidade de Carnaiba-PE;

11 – Portaria nº 2.367, de 6 de novembro de 2002 
– Rádio Comunitaria “Maria Rosa” – FM, na cidade de 
Curitibanos-SC.

12 – Portaria nº 2.368. de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária para Cidadania e Desen-
volvimento Social de Monte Azul Paulista, na cidade 
de Monte Azul Paulista-SP;

13 – Portaria nº 2.369. de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicações de Coli-
na, na cidade de Colina-SP:

14 – Portaria nº 2.370, de 6 de novembro de 2002 
– SAICP – Sociedade de Assistência ao Idoso e Comu-
nidades de Porteiras, na cidade de Porteiras-CE; e

15 – Portaria nº 2.371, de 6 de novembro de 
2002 – Associação Beneficente de Difusão Cultural e 
Comunitária Betel de Terra Roxa, na cidade de Terra 
Roxa-SP.

Brasília, 9 de dezembro de 2002. – Marco Maciel.

MC nº 1.458/EM

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Beneficente de Difusão 
Cultural e Comunitária Betel de Terra Roxa, na cidade 
de Terra Roxa, Estado de São Paulo, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
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á integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53830.000625/99; que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.371 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.000625/99, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Beneficente de 
Difusão Cultural e Comunitária Betel de Terra Roxa, 
com sede na Rua Santo Santini, nº 162 – Centro, na 
cidade de Terra Roxa, Estado de São Paulo, a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de 
três anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º47’30”S e longitude em 
48º20’01”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 552/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.830.000.625-99 de 12 de 
abril de 1999

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Beneficente de Difusão Cul-
tural e Comunitária Betel de Terra Roxa, na localidade 
de Terra Roxa, Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. Associação Beneficente de Difusão Cultural 
e Comunitária Betel de Terra Roxa, inscrita no CNPJ 
sob o nº 03.076.327/0001-35, com sede à Rua Santo 
Santini, nº 162, Centro, Cidade de Terra Roxa, SP, di-
rigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, por meio de requerimento datado de 8 de abril de 
1999, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do serviço de radiodifusão co-
munitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 9 
de setembro de 1999, Seção 3, que contempla o logra-
douro onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secre-
tário de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame 
do pleito formulado pela requerente, consubstancia-
do na petição de folha 1, bem tomo a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– estatuto social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
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– declarações e comprovantes relativos 
a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 1 a 149, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Santo Santini, nº 162, Centro, 
Cidade de Terra Roxa, SP, de coordenadas geográficas 
em 20º48’25”S e latitude e 41º21’13”W de longitude, 
consoante os dados constantes no aviso no DOU de 
9-9-1999, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser alteradas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 83, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente foram 
indicadas novas coordenadas que foram analisadas 
e aceitas pelo engenheiro responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coordena-
das geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para apresentação de 
cópia de alteração estatutária, comprovação do devido 
registro da Ata de Fundação, bem como apresentação 
do subitem 6.7, VI, e posteriormente o subitem 6.11 e 
14.3.1 da Norma 2/98 (fls 88-175).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas’, fls. 173, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11, folhas 176 e 177.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Beneficente de Difusão Cultural e 

Comunitária Betel de Terra Roxa,

– quadro diretivo

Presidente: Luiz Carlos Padovam
Vice-Presidente: José Abílio Spadim
Dir. Administrativo: Carlos Justino
Dir. Financeiro: João Aparecido dos Santos
Dir. Com. Social: Cira Moreira Amelim

– Localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Santo Santini, n. 162, Centro, Cidade de 
Terra Roxa, Estado de São Paulo.
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– coordenadas geográficas
20º 47’ 30” S de latitude e 48º 20’ 01” W de longi-

tude, correspondentes aos dados constantes no “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls 173 e “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação de Rad Com”, fls. 
176 e 177, que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Beneficente de 
Difusão Cultural e Comunitária Betel de Terra Roxa, no 
sentido de conceder-lhe a Outorga de Autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.830.000.625-99 
de 12 de abril de 1999.

Brasília, 8 de outubro de 2.002, – Sibela Leandra 
Portela, Chefe de Divisão/SSR, Relator da conclusão 
Jurídica. – Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Ser-
viço/SSR, Relator da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília 10 de outubro de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Radiodifusão.
Brasília, 15 de outubro de 2002. – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços de Radiodifusão.

Aprovo o Relatório nº 552/2002/DOSR/SSR/MC
Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exa-

me e parecer. – Antonio Carlos Tardeli, Secretário de 
Serviços de Radiodifusão.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 736, DE 2004 

(Nº 431/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Fundação Rádio Educativa de 
Uberaba – FUREU), para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência mo-

dulada na cidade de Uberaba, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.834, de 12 de setembro de 2002, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 12 de janeiro de 1998, a 
permissão outorgada à Fundação Rádio Educativa de 
Uberaba – FUREU) para explorar, sem direito de exclu-
sividade, com fins exclusivamente educativos, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.091, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, renovações de permissões para 
explorar, por dez anos, com fins exclusivamente edu-
cativos, serviços de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, conforme os seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.834, de 12 de setembro de 2002 
– Fundação Rádio Educativa de Uberaba – FUREU, 
na cidade de Uberaba-MG; e

2 – Portaria nº 1.838, de 12 de setembro de 2002 
– Fundação Educativa Pio XII de Radiodifusão, na ci-
dade de Juiz de Fora-MG.

Brasília, 11 de dezembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.417 EM

Brasília, 30 de outubro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 
inclusa Portaria nº 1.834, de 12 de setembro de 2002, 
pela qual renovei a permissão à Fundação Rádio Edu-
cativa de Uberaba – FUREU, pela Portaria nº 6, de 11 
de janeiro de 1988, publicada no Diário Oficial da União 
em 12 subseqüente, para explorar, com fins exclusiva-
mente educativos, o serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Uberaba, Estado 
de Minas Gerais.

2. Os órgãos competentes deste ministério mani-
festaram-se sobre o pedido, considerando-o instruído 
de acordo com a legislação aplicável, o que me levou 
a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de renovação somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
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Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo nº 
53710.001378/97, que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.834, DE 12 DE SETEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53710.001378/97, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 12 de janeiro de 1998, a permissão outorgada 
à Fundação Rádio Educativa de Uberaba – FUREU, 
pela Portaria nº 6, de 11 de janeiro de 1988, publicada 
no Diário Oficial da União em 12 subseqüente, para 
explorar, com fins exclusivamente educativos, o serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-a 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

PARECER CONJUR/MC Nº 1.854/2002

Referência: Processo nº 53710.001378/97. 

Origem: Delegacia do MC no Estado de Minas Gerais.

Interessada: Fundação Rádio Educativa de Uberaba 
– FUREU.

Assunto: Renovação de Outorga

Ementa: Permissão para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, cujo prazo teve 
seu termo em 12 de janeiro de 1998. Pedido  apresen-
tado intempestivamente. Regulares a situação técnica 
e a vida societária.
Conclusão: Pelo deferimento do pedido.

A Fundação Rádio Educativa de Uberaba – FU-
REU, permissionária do serviço de radiodifusão de so-
nora em freqüência modulada, na cidade de Uberaba, 
Estado de Minas Gerais, requer renovação do prazo 
de vigência de sua permissão, outorgada mediante 
mediante Portaria nº 6, de 11 de janeiro de 1988, cujo 
termo final ocorreu em 12 de janeiro de 1998.

2. A outorga em questão começou a vigorar 12 
de janeiro de 1988, data de publicação da portaria de 
permissão no Diário Oficial da União.

3. O Código Brasileiro de Telecomunicações, ins-
tituído pela Lei nº 27 de agosto de 1962, estabelece 
prazos de outorga de 10 (dez) o serviço de radiodi-
fusão sonora e de 15 (quinze) anos para o televisão, 
que poderão ser renovados por períodos sucessivos 
e iguais (art. 33, § 3º), períodos esses mantidos pela 
atual Constituição (art. 223, § 5º).

4. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, declara:

“Art. 27. Os prazos de concessão e per-
missão serão de 10 (dez) anos para o serviço 
de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos 
para o de televisão”.

11. Conforme consta dos autos, o citado pedido foi 
apresentado na DMC/MG em 14 de outubro de 1997, 
excedido, pois, o prazo legal. Todavia, observe-se que a 
renovação foi requerida ainda na vigência da outorga.

12. No que respeita à intempestividade do pedido 
mencionada no presente parecer, tecemos algumas 
considerações.

13. A legislação que trata da renovação das con-
cessões e permissões está consubstanciada na Lei nº 
5.785, de 23 de junho de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983.

14. Nos termos da legislação citada, “as entidades 
que pretenderem a renovação do prazo de concessão 
ou permissão deverão dirigir requerimento ao órgão 
competente do Ministério das Comunicações no período 
compreendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mês 
anteriores ao término do respectivo prazo.” (art. 4º da 
Lei nº 5.785/72 e art. 3º do Decreto nº 88.066/83).

15. O citado Decreto nº 88.066/83, em seu artigo 
7º, assim dispõe: 

“Art. 7º A perempção da concessão ou 
permissão será declarada quando, terminado 
o prazo:

I – a renovação não for conveniente ao 
interesse nacional;

II – verificar-se que a interessada não 
cumpriu as exigências legais e regulamentares 
aplicáveis ao serviço, ou não observou suas 
finalidades educativas e culturais.”
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16. Da leitura do dispositivo citado resulta, de pla-
no, que o não requerimento da renovação do prazo da 
outorga resultará na adoção das medidas pertinentes, 
com a instauração do correspondente processo de pe-
rempção, até a declaração da perempção outorga, extin-
guindo-se, desta forma, a relação jurídica estabelecida 
entre a União e a concessionária ou permissionária do 
serviço de radiodifusão, por manifesto desinteresse dos 
outorgados na manutenção dessa relação.

17. Todavia, os pedidos de renovação de outorga 
apresentados intempestivamente, ou seja, ultrapassa-
do o prazo legal, inclusive aqueles apresentados nos 
autos do processo de declaração de perempção já 
instaurado, deverão ser apreciados e ter prossegui-
mento, entendimento esse adotado por este Ministério 
das Comunicações desde os idos de 1973, quando 
foi promovida no País, pela primeira vez, a revisão de 
todas as concessões e permissões até então outor-
gadas, nos termos da Lei nº 5.785/72.

18. Naquela oportunidade, concluiu-se pela ju-
ridicidade dos procedimentos e pela legalidade da 
renovação, em pedidos com incidente de intempesti-
vidade, uma vez que o pedido, mesmo intempestivo, 
arreda a incidência da extinção da outorga, por ter ha-
vido, mesmo que tardia, a manifestação de vontade e 
interesse na continuação da exploração do serviço de 
radiodifusão, entendimento esse mantido até os dias 
de hoje e que consideramos plenamente defensável à 
luz da legislação brasileira e da melhor doutrina, que 
abordamos ligeiramente.

19. É, a perempção, genericamente conceituada 
como a extinção de um direito. Tecnicamente, entre-
tanto, tem-se que a perempção ocorre sempre dentro 
do processo e com relação ao processo, quando se 
deixa de praticar ato ou não se faz o que deveria fazer, 
dentro dos prazos estabelecidos, conforme incisos II e 
V do art. 267 do Código de Processo Civil.

20. Aproxima-se do conceito de decadência e de 
prescrição (ambas reguladas pelo inciso IV do art. 269 
do CPC) quanto à proximidade dos seus efeitos. Toda-
via, não pode ser com estas confundidas, porque se 
aplica exclusivamente ao processa e não ao direito.

21. Difere fundamentalmente tanto da prescrição 
quanto da decadência uma vez que “a perempção tanto 
pode referir-se à extinção da ação. como somente A 
perda do direito de exercício de um ato, que pertence 
ou faz parte do processo, sem que este se paralise ou 
se aniquile, por inteiro”. 

“E tanto assim é que no caso de absolvição de 
instância, pode esta ser restaurada enquanto na de-
cadência ou na prescrição nada mais se tem a restau-
rar, desde que tudo é morto ou extinto, seja direito ou 

seja ação.” (De Plácido e Silva. Vocabulário Jurídico, 
fls. 414, 12ª ed. Forense).

22. No mesmo sentido, Luiz Rodrigues Wambier 
(Curso Avançado de Processo Civil – Ed. Revista dos 
Tribunais – 1998 – pág. 610):

• “A perempção, a que alude o art. 267, V, é insti-
tuto processual cuja definição é expressa legalmente. 
Esta definição está no art. 268, parágrafo único, que 
contém uma imprecisão de linguagem técnica consis-
tente na expressão “nova ação”. Não se aplica o precei-
to se, na verdade, de “nova ação” se tratar. A mesma 
imperfeição técnica não tem lugar, todavia, no caput 
do artigo, onde se faz menção á possibilidade de que 
“se intente de novo a ação”... 

• Vê-se, pela última parte do parágrafo único 
do artigo em tela, que o fenômeno processual da pe-
rempção gera, por assim dizer, a “perda a pretensão 
(perda da possibilidade de se afirmar que se tem di-
reito), e não a perda do direito em si, tendo em vista 
a possibilidade que remanesce, ao autor, de alegá-lo 
em sua defesa.”

23. E ainda, Moacyr Amaral Santos (Primeiras 
Linhas de Direito Processual Civil, 2º vol. – Pág. 105 
– Ed. Saraiva – 17ª ed.):

• “Com a decretação da extinção do processo por 
um dos motivos enumerados no art. 267 do referido 
Código, aquele se encerra sem julgamento do mérito. 
Permanece íntegra a pretensão do autor, que, entre-
tanto, não pode ser apreciada e decidida no processo, 
pois que se extinguiu. Daí ocorrer o seguinte efeito:

Ao autor será permitido intentar de novo a ação, 
salvo quando a extinção do processo tiver sido decre-
tada com fundamento no inciso V do art. 267 (Cód. 
Cit., art. 268)”

24. Diante de tais conceitos e observados os efei-
tos deles decorrentes, o legislador buscou no Direito 
Processual Civil, e sabiamente introduziu no texto do 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que re-
gulamentou a Lei nº 5.785/72, a figura da perempção e 
não a da decadência ou da prescrição, traduzindo-se, 
aí, a possibilidade de se restaurar, tanto o processo 
quanto o direito.

25. Por outro lado, há que se ter presente o Prin-
cípio da Continuidade que informa o Direito Adminis-
trativo, de que “A atividade da Administração é inin-
terrupta, não se admitindo a paralisação dos serviços 
públicos.” Assinale-se que esse princípio não distingue 
o serviço executado diretamente pela administração, 
daquele que é delegado ou concedido pelo estado ao 
particular, que o executará em seu nome. Exatamen-
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te aí é que residem as concessões e permissões dos 
serviços de radiodifusão.

26. O Princípio da Continuidade dos serviços pú-
blicos tem como escopo o princípio maior – da proteção 
dos beneficiários da atividade administrativa – uma vez 
que a extinção de um serviço que vem sendo regular-
mente prestado a uma determinada comunidade re-
sultaria em prejuízo maior para a mesma comunidade, 
que seria privada do serviço.

27. Ainda é de se considerar que este ministério, 
ao dar curso ao pedido intempestivo de renovação, for-
mulando exigências compatíveis à espécie, assentiu 
na continuidade do processo, reconhecendo-o sanável, 
admitindo, de modo inequívoco, que os estudos ineren-
tes se concluíssem no sentido da renovação.

28. Diante do concurso das circunstâncias que 
envolvem a presente renovação, deve o processo se-
guir em seu trâmite, sendo viável, juridicamente, que 
se autorize a postulada renovação, por 10 anos, a partir 
de 12 de janeiro de 1998.

29. Estando cumpridas as praxes processuais, 
no que se refere à análise técnico-jurídica da matéria, 
proponho o encaminhamento dos autos, acompanhados 
de minutas dos atos próprios – Exposição de Motivos 
e Decreto Presidencial – à consideração do Exmº Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações que, em 
os aprovando, os submeterá ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República para os fins previstos no Re-
gulamento dos Serviços de Radiodifusão.

30. Posteriormente, a matéria deverá ser objeto 
de apreciação pelo Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

É o Parecer “sub censura”.
Brasília, 5 de setembro de 2002. – Maria Lucia 

Paternostro Rodrigues, Coordenadora Jurídica de 
Radiodifusão.

De acordo. Submeto à Senhora Consultora Ju-
rídica.

Em 5 de setembro de 2002. – Maria da Glória 
Tuxi F. dos Santos, Coordenadora-Geral de Assuntos 
Jurídicos de Comunicações.

Aprovo. Encaminhe-se ao Gabinete do Sr. Mi-
nistro

Em 9 de setembro de 2002. – Raimunda Nonata 
Pires, Consultora Jurídica.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 723 a 736, 
de 2004, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 

determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário 
em 25 de março de 2003, os projetos lidos serão apre-
ciados terminativamente pela Comissão de Educação, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 29 de 
junho de 2004, e publicou no dia 30 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 195, de 2004, que “dis-
põe sobre a obrigatoriedade de os novos aparelhos 
de televisão conterem dispositivo para bloqueio tem-
porário da recepção de programação inadequada, e 
dá outras providências.”

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º e 
seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares  Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Sérgio Guerra (PSDB) 1.Paulo Octávio (PFL)

José Agripino (PFL) 2.Demóstenes Torres (PFL)

Arthur Virgílio (PSDB) 3.Antero Paes de Barros 
(PSDB)

Tasso Jereissati (PSDB) 4.Lúcia Vânia (PFL)

PMDB

Renan Calheiros 1.Luiz Otávio

Hélio Costa 2.Ney Suassuna

Sérgio Cabral 3.Garibaldi Alves Filho

Bloco de Apoio ao Governo(PT/PSB/PTB)

Ideli Salvatti 1.Roberto Saturnino

João Capiberibe 2.Geraldo Mesquita Júnior

Duciomar Costa 3. Ana Júlia Carepa

PDT

Jefferson Péres 1.Almeida Lima
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PL(1)

Magno Malta 1 Aelton Freitas

PPS(2)

Mozarildo Cavalcanti 1.vago

DEPUTADOS

Titulares  Suplentes

PT

Arlindo Chinaglia 1.Fernando Ferro

Angela Guadagnin 2.Ivan Valente

PMDB

José Borba 1.André Luiz

Mendes Ribeiro Filho 2.Gustavo Fruet

PFL

José Carlos Aleluia 1.José Roberto Arruda

Rodrigo Maia 2.Onyx Lorenzoni

PP

Pedro Henry 1.Celso Russomanno

PSDB

Custódio Mattos 1.Alberto Goldman

PTB

José Múcio Monteiro 1.Ricarte de Freitas

Bloco (PL/PSL)

Sandro Mabel 1.Miguel de Souza

PPS

Júlio Delgado 1.Lupércio Ramos

PSB

Renato Casagrande 1.Dr. Evilásio 

PSC*

Pastor Amarildo 1.Renato Cozzolino

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 30-6-2004
– Designação da Comissão: 30-6-2004
– Instalação da Comissão: 30-6-2004 
– Emendas: até 6-8-2004 (7º dia da pu-

blicação)
– Prazo final na Comissão: 30-6-2004 a 

13-8-2004(14º dia)
– Remessa do processo à CD: 13-8-

2004 
– Prazo na CD: de 14-8-2004 a 27-8-2004 

(15º ao 28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 27-8-

2004 
– Prazo no SF: de 28-8-2004 a 10-9-

2004 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 10-

9-2004
– Prazo para apreciação das modifica-

ções do SF, pela CD: de 11-9-2004 a 13-9-2004 
(43º ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 14-9-2004 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 28-9-2004 
(60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 21, de 2004 (nº 
223/2004, na origem), de 24 do corrente, do Ministé-
rio da Fazenda, encaminhando relatório contendo as 
características das operações de crédito analisadas 
no mês de maio de 2004, a tabela demonstrativa da 
Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 
Federal e a relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

O expediente, anexado ao processado do Aviso nº 
9, de 2004, vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 104, de 2000 (nº 
3.478/97, na Casa de origem), que institui o Programa 
de Diagnóstico e Prevenção de Anomalias Fetais, e dá 
outras providências;

(1)O PL se desligou do Bloco de Apoio ao Governo em 13-4-2004.

(2)Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

* Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.
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– Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2004 (nº 
4.338/2001, na Casa de origem), que denomina Pre-
sidente Juscelino Kubitschek a rodovia BR-020, Bra-
sília-Fortaleza; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2004 (nº 
4.265/2001, na Casa de origem), que institui o dia 13 
de dezembro como o “Dia Nacional do Forró”; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 2002 (nº 
4.089/98, na Casa de origem), que dispõe sobre a pre-
venção dos cânceres de mama e ginecológico.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 845, DE 2004

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando a extrema 
relevância da atenção à educação das pessoas por-
tadoras de deficiência, requeiro sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção as seguintes informações:

1) Que base de cálculo foi utilizada para fixar em 
R$33,50 o valor por aluno do repasse anual a cada 
escola de educação especial da rede privada, como 
previsto no § 1º do art. 50 da Portaria FNDE/CD/nº l1, 
de 22-3-2004, em obediência ao determinado pela Lei 
nº 10.845, de 2004?

2) No contexto do reconhecimento pleno, inclusive 
pela legislação vigente, de que a atenção às crianças 
com deficiência requer cuidados e atividades de custo 
mais elevado que os do ensino regular, como se explica 
que o valor por aluno do Programa de Complementa-
ção ao Atendimento Educacional Especializado aos 
Portadores de Deficiência (PAED) seja equivalente a 
apenas 6,2% do valor mínimo conferido ao aluno aten-
dido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisté-
rio (FUNDEF)?

Justificação

O veto presidencial ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 21, de 2003, aprovado pelo Congresso Nacio-
nal, cujo objetivo era estabelecer bases institucionais 
para o apoio às entidades filantrópicas que atendem 
as pessoas portadoras de deficiência, causou a justa 
indignação dos meios de comunicação, dos parlamen-
tares e dos formadores de opinião.

Como reação, o Poder Executivo enviou a Me-
dida Provisória nº 139, de 21 de novembro de 2003, 

que institui o Programa de Complementação ao Aten-
dimento Educacional Especializado aos Portadores de 
Deficiência (PAED), estabeleceu o limite do valor a ser 
pago por aluno/ano, com grifo nosso: Os recursos de 
que trata o inciso I deste artigo não excederão, por 
educando portador de deficiência, ao valor de que tra-
ta o § 1º do art. 6º da Lei nº 9.424, de 1996. Ou seja, 
o repasse pelo Paed não poderia exceder o valor de 
referência mínimo estabelecido para o aluno benefi-
ciário do Fundef.

Muitos parlamentares apresentaram emendas 
determinando a identidade entre os dois valores. No 
entanto, por pressão do Poder Executivo, predominou 
a versão original. O que se observa agora excede às 
piores expectativas dos que reconhecem o mérito das 
entidades filantrópicas que se dedicam à educação dos 
portadores de deficiência. O Poder Executivo estipulou 
o limite para o repasse às entidades privadas que se 
dedicam à educação especial em apenas R$ 33,50 
por aluno, o que corresponde a apenas 6,2% do valor 
mínimo por aluno do Fundef. Sabia-se que o valor do 
Paed não excederia ao do Fundef, mas as proporções 
são inaceitáveis e justificam a apresentação deste Re-
querimento de Informação.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Sér-
gio Zambiasi.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 846, DE 2004

Requeremos, nos termos do disposto no artigo 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, combinado 
como o previsto no artigo 50, §2º que sejam solicitadas 
ao Ministro da Saúde as seguintes informações:

1 – Quais as medidas tomadas por aquela 
pasta ministerial, para equacionar e  revolver 
os problemas apontados pelo TCU, em relação 
à execução do ReforSUS e; 

2 – Quais os resultados obtido com o re-
ferido programa e em termos de continuidade 
o que esta sendo executado.

Sala da Comissão, – Eduardo Azeredo.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do art. 216, inciso III, do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 847, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
dos PL nos 44/2003 e 264/2003, promovendo, outros-
sim, a tramitação desses conjuntamente com os PL 
nos 259 e 294 de 2003 que já tramitam em conjunto, 
por tratarem de matérias semelhantes, relacionadas 
à legislação de uso e ocupação do solo.

Sala das Reuniões, 30 de junho de 2004. – Ideli 
Salvatti, Líder do PT no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O requerimento lido será publicado e, posterior-
mente, incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 255, inciso II, alínea “c”, item 8, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 848, DE 2004

Requeiro, com fundamento no art. 256, I, do 
Regimento Interno, a retirada do Projeto de Lei do 
Senado nº 521, de 2003, que “acrescenta um art 50-
A à Lei nº 9.478, de 1997, dispondo sobre a repar-
tição do acréscimo da produção da exploração de 
gás natural e de petróleo, nas modalidades royalties 
e participação especial, e dá outras providências”, 
de minha autoria.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Sér-
gio Cabral.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O requerimento lido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente, nos termos do art. 256, § 2º, inciso II, 
alínea “b”, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 70/04

Brasília, 29 de junho de 2004

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência substituir o Senador 

José Agripino pelo Senador Rodolpho Tourinho como 
titular da Comissão Mista destinada a examinar a Me-
dida Provisória nº 193, de 24-6-2004, que “autoriza 
a União a prestar auxílio financeiro aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País”.

Na oportunidade, apresento protestos de eleva-
da estima e distinta consideração. – Senador Sérgio 
Guerra, Líder da Minoria.

OF. GLPMDB Nº 201/2004 

Brasília, 29 de junho de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação dos membros do PMDB, em subs-
tituição aos anteriormente indicados, que integrarão 
a Comissão Mista incumbida de examinar e emitir 
parecer à Medida Provisória nº 193, de 24-6-2004, 
que “Autoriza a União a prestar auxílio financeiro aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País”, ficando 
a mesma assim constituída:

Titulares Suplentes

Romero Jucá  João Batista Motta

José Maranhão Ramez Tebet

Sérgio Cabral Maguito Vilela

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Hélio 
Costa.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, apenas quero solicitar a minha 
inscrição para uma comunicação inadiável de caráter 
partidário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar, Senador Hélio 
Costa.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador João 
Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, solicito a minha inscri-
ção para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Fica V. Exª inscrito em segundo lugar, Senador João 
Capiberibe.

Os Senadores Hélio Costa, João Capiberibe e 
Romeu Tuma, na prorrogação da Hora do Expediente, 
terão assegurado o direito ao uso da palavra por cinco 
minutos, de acordo com o Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Há oradores inscritos.
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Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet, por 
cessão do Presidente José Sarney.

S. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, avulta no Brasil, sem 
dúvida nenhuma, o problema educacional.

Grandes têm sido os esforços governamentais, 
os esforços da iniciativa privada e dos educadores no 
sentido de alavancar a educação em nosso País, que 
começa com a criança. Vários aspectos envolvem a 
questão da criança e do adolescente em nosso País. 
O trabalho infantil, por exemplo, tem sido uma preo-
cupação constante. O problema, que se arrasta há 
muito tempo, mesmo com toda a dedicação, ainda 
está insolúvel.

Sr. Presidente, eu diria que o trabalho infantil é 
uma mancha na história do País, a qual precisa ser 
definitivamente extirpada. Trata-se de algo que não de-
veria existir em nosso País. Não poderíamos ter crian-
ças em trabalho insalubre. Há crianças, que deveriam 
estar na escola, até mesmo sendo exploradas.

Sr. Presidente, para termos uma idéia da situ-
ação da criança e do adolescente no Brasil, trago 
alguns dados que ainda são estarrecedores: há 1,5 
milhão de crianças e adolescentes entre 5 e 13 anos 
que trabalham. Na faixa compreendida entre 14 e 15 
anos, temos todas as condições de desenvolvermos 
– acredito – programas de melhoria de aprendizagem 
para esses jovens. Para os adolescentes entre 16 e 
17 anos, por exemplo, é prioritária a implantação de 
programas como o do Primeiro Emprego – e que não 
fique apenas na lei, que sejam efetivos –, bem como a 
necessidade de ampliar o acesso à escola. As nossas 
crianças sequer concluem o Ensino Fundamental.

É verdade que se registram avanços. Mas a luta 
ainda tem sido intensa e os passos dados no sentido de 
melhorar essa situação ainda são tíbios, tênues; não são 
passos vigorosos, fortes. Não atingimos aquele caminhar 
resoluto efetivamente para a solução desse problema.

Sei que existem propostas nesse sentido. Percebo 
que as coisas começam a ganhar contornos mais ní-
tidos no Brasil, que tem uma das maiores populações 
infanto-juvenis do planeta. Sou conhecedor das pre-
ocupações, da consciência e até mesmo de algumas 
ações louváveis em favor da criança e do adolescen-
te. Sei que é cada vez maior a necessidade de uma 
articulação entre os três níveis de governo, além da 
participação imprescindível da iniciativa privada com 
o intuito de solucionar definitivamente esse problema 
brasileiro. Sabemos que não há desenvolvimento, se-
não por intermédio do processo educacional.

Mas, Sr. Presidente, por que venho à tribuna hoje 
para enfocar esse tema? Por pensar que merecem o 
reconhecimento do Senado e o de todos nós as en-
tidades que verdadeiramente estão mergulhadas na 
resolução desse problema, as que querem ajudar o 
Poder Público a solucionar a questão da educação 
no Brasil, aquelas que lutam para tirar as crianças da 
rua, para acabar com o trabalho infantil no País – que 
é uma verdadeira escravidão – e com a prostituição 
infantil.

Há várias organizações que trabalham nesse 
sentido. Será que não temos que louvá-las, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores? Acredito que sim. Es-
sas entidades merecem, por parte do Senado, uma 
referência especial, tal como a Pastoral da Criança, 
a campanha Criança-Esperança, o Comanda e tan-
tas outras que existem no nosso País com o objetivo 
nobre e salutar de ajudar aqueles que constituem o 
futuro da nossa Pátria, que são as nossas crianças e 
os nossos adolescentes.

Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, que presi-
de os nossos trabalhos, V. Exª pôde testemunhar isso 
hoje. Esteve presente ao Auditório Senador Petrônio 
Portella, onde estavam reunidos representantes de 
126 Municípios, dentre os quais alguns Prefeitos e mui-
tos educadores do Brasil, e se consolidou um desses 
trabalhos que devemos louvar – e que me inspirou a 
assomar à tribuna. Por meio de uma campanha intitu-
lada Prefeito Amigo da Criança, a Fundação Abrinq, 
num trabalho gigantesco e meritório, premiou os 126 
Municípios que melhor atuaram nesse sentido.

Srªs e Srs. Senadores, vi, com satisfação, os Pre-
feitos desses 126 Municípios serem agraciados com o 
título Prefeito Amigo da Criança. Cumprimento S. Exªs 
os Prefeitos por administrarem verdadeiramente. Quem 
cuida do futuro de nossas crianças e adolescente está 
cuidando do futuro da nossa Nação.

Sr. Presidente, dentre esses 126 Prefeitos, havia 
três governantes de Municípios do Estado do Mato 
Grosso do Sul, o que me deixou muito orgulhoso.

Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, que pre-
side os nossos trabalhos, não tive a felicidade de lá 
estar, mas quero lhe dizer que hoje V. Exª teve um dia 
auspicioso, em que foi duplamente agraciado. Primei-
ro, teve o seu retrato inaugurado na galeria daqueles 
que, dignamente, presidiram a Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado da República, Comissão que tam-
bém cuida dos temas relativos à criança. No Senado, 
todo o trabalho educacional passa pelas Comissões 
de Educação e de Assuntos Sociais. V. Exª teve o seu 
retrato inaugurado na galeria da Comissão em reco-
nhecimento aos relevantes serviços prestados ao País 
como Senador, Membro de Comissões, Presidente e 
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ex-Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Não 
sabemos se foi o destino ou uma coincidência, mas, 
ao deixar essa solenidade, V. Exª se dirigiu ao Auditó-
rio Petrônio Portella, onde recebeu os aplausos, com 
toda certeza, de todos os que lá se encontravam para 
o acontecimento de hoje, em que – repito – 126 Muni-
cípios brasileiros foram homenageados e 126 Prefeitos 
tiveram seu trabalho reconhecido.

Como modesto representante do Estado de Mato 
Grosso do Sul, registro que, dentre esses 126 Prefei-
tos, havia três governantes de Municípios do Estado 
de Mato Grosso do Sul, o que me deixou muito orgu-
lhoso. São eles os Prefeitos de Caarapó, que tive a 
oportunidade de cumprimentar, meu amigo Guaracy 
Boschilia; de Naviraí, Prefeito Euclides Fabris, que não 
pôde estar presente, mas se fez representar; e de Nova 
Andradina, governada pelo Prefeito Roberto Hashioka 
Soler. Em suma, tudo isso me deu muita alegria, muito 
contentamento.

Não vim a esta tribuna para retratar o quadro com 
o qual iniciei meu pronunciamento. Eu fiz apenas uma 
pincelada no quadro triste das crianças abandonadas 
e dos órfãos do nosso Brasil, daquelas que ainda não 
têm acesso à escola, daquelas que são usadas na 
prostituição infantil e, inclusive, no tráfico. Esses Pre-
feitos, ao procederem dessa forma, estão ajudando na 
eliminação desses graves problemas que afligem nosso 
País e contribuindo para o futuro da nossa Pátria.

Fico orgulhoso de ver que há Prefeitos com essa 
preocupação. E acredito que essa é a preocupação de 
todo homem público que tem consciência, que sabe 
que, por meio do processo educacional, de uma as-
sistência digna às nossas crianças, podemos construir 
uma Pátria melhor. Estão aí a China e o Japão a de-
monstrarem que, só por intermédio do processo edu-
cacional, conseguiremos atingir o desenvolvimento.

Portanto, Sr. Presidente, a razão principal da 
minha presença nesta tribuna é apenas reverenciar 
a Abrinq, que patrocinou esse encontro dos 126 Mu-
nicípios brasileiros, cujos Prefeitos receberam o título 
de Amigo da Criança. Especialmente, ao saudar es-
ses 126 Municípios do Brasil e os 126 Prefeitos que 
foram agraciados, faço-o, especialmente, nas pesso-
as dos três Prefeitos das cidades do Estado de Mato 
Grosso do Sul, a que me referi: Caraapó, Naviraí e 
Nova Andradina, formulando sinceros votos para que, 
um dia, desta tribuna, possamos comemorar o fim do 
analfabetismo, da miséria, da desgraça que atinge as 
crianças, do trabalho infantil – esse trabalho escravo 
–, da prostituição infantil e para que possamos aplau-
dir a Pátria, que queremos cada vez mais humana, 
justa e próspera.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Ramez Tebet, agradeço, sensibilizado, as 
palavras de V. Exª a meu respeito.

Realmente, para mim, hoje é um dia de alegria, 
de felicidade, pela homenagem que me foi prestada 
por meio das palavras não só da Presidente da Comis-
são, como também do Presidente José Sarney, opor-
tunidade em que minha vida em comum com S. Exª 
foi historiada. E V. Exª, carinhoso como sempre, traz 
à tribuna palavras que me sensibilizam e me deixam 
até emocionado.

V. Exª demonstrou sensibilidade ao se referir às 
crianças, e a população pode entender o que repre-
senta a mensagem desse homem experiente, que já 
foi Chefe do Executivo de Mato Grosso do Sul, está 
no segundo mandato desta Casa e já foi Presidente 
do Senado Federal.

Estive na solenidade de premiação dos Prefeitos 
pela Abrinq, que foi fundada há 12 anos, objetivando 
os interesses da criança, e que hoje se transformou 
num grande setor que trabalha enormemente para a 
reorientação daqueles que têm interesse em melho-
rar as futuras gerações. O Presidente José Sarney 
delegou ao Senador Edison Lobão a Presidência da 
solenidade, em seguida voltou à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania e passou a Presidência 
a minha pessoa, até que houvesse a suspensão da 
reunião para a entrega dos prêmios.

Então, manifesto meus agradecimentos, meus 
cumprimentos. Endosso as palavras que V. Exª disse, 
nesta hora, em benefício da criança brasileira.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Eu já ti-
nha encerrado, Senador Romeu Tuma, mas não posso 
deixar de reconhecer que, nesse contexto em favor das 
crianças do Brasil, junto com a Comissão Pastoral da 
Terra e a Abrinq – que, como V. Exª salientou, há 12 
anos se dedica a isso –, houve o trabalho do Senado 
da República e dos Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, por 
permuta com o Senador Paulo Paim.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A palavra já foi oferecida. Em seguida V. Exª poderá 
pronunciar-se.

Senador Papaléo Paes, tem V. Exª a palavra por 
20 minutos. Será um prazer ouvi-lo.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há um ano 
fiz um discurso, nesta mesma tribuna, sobre a neces-
sidade de voltarmos nossa atenção para o problema 
dos transplantes em nosso País. Esse importante tema 
demanda, novamente, nossa atenção, especialmente 
depois que um jornal internacional ressuscitou a ques-
tão da existência de rotas internacionais de tráfico de 
órgãos, com ramificações no Brasil.

Infelizmente, a captação de órgãos para trans-
plantes e o tráfico de órgãos freqüentemente se con-
fundem na cabeça dos brasileiros menos informados. O 
resultado, quase sempre, é a diminuição de doadores, 
da mesma forma que notícias divulgadas, nos últimos 
meses, sobre a existência da máfia dos hemoderiva-
dos acabaram provocando a redução de doações de 
sangue em vários hemocentros.

Vamos iniciar nossa análise com um balanço do 
setor nos últimos anos. Como já disse no ano passa-
do, a generosidade do brasileiro nos garante a posi-
ção de segundo lugar no mundo em número absoluto 
de doações, só perdendo para os Estados Unidos da 
América do Norte. Entretanto, em relação ao tamanho 
da nossa população, ficamos apenas em nona posição. 
Isso significa que a quantidade de transplantes efeti-
vamente realizados em nosso País poderia ser muito 
maior do que já é, salvando pessoas, recuperando 
qualidade de vida, devolvendo plena capacidade pro-
dutiva a brasileiros.

Estamos mantendo um crescimento constante 
do número de doações desde o ano de 1997. Fecha-
mos o ano passado com o total de 8.544 transplantes 
realizados, segundo dados do Ministério da Saúde. 
Contudo, a observação da taxa de crescimento anual 
nos mostra que está na hora de intensificarmos cam-
panhas pró-doação. Essa taxa atingiu 9%, 19% e 23% 
entre 1998 e 2000. Nos últimos três anos, entretanto, o 
ritmo desceu para 15%, 10% e 7%. Já a lista de espera 
para os transplantes cresceu 13% só no ano passado, 
chegando aos 58,5 mil pacientes.

Existe um esforço para melhorar essa situação, 
tanto da parte de autoridades de saúde quanto de vá-
rias entidades organizadas da sociedade civil, dedica-
das ao tema. Existiam, no ano passado, vinte centrais 
estaduais e mais três centrais regionais, articuladas 
pelo Sistema Nacional de Transplantes, do Ministério 
da Saúde. Hoje, já há vinte e duas estaduais e oito re-
gionais funcionando. E tenho o prazer de anunciar que 
o meu Estado do Amapá começou agora a implanta-
ção de sua central.

A criação da Central de Notificação, Captação 
e Distribuição de Órgãos – CNCDO em Macapá, em 
conjunto com um banco de olhos, permitirá, em pouco 
tempo, tornar corriqueiras cirurgias de transplante no 

Estado do Amapá. É esperado que, em três ou quatro 
anos, possamos estar realizando, no próprio Estado, 
intervenções de maior complexidade, como transplan-
tes de coração, fígado e rins.

A criação dessas instituições é apenas o primeiro 
passo para se atingir esse objetivo. Serão necessários, 
ainda, investimentos em capacitação de cirurgiões e 
em aquisição de equipamentos de alta precisão.

Mas tudo isso pode ser em vão, se não conse-
guirmos incentivar o cadastramento de doadores e 
melhorar a captação dos órgãos quando esses se tor-
nam disponíveis. Atingir esse objetivo envolveria não 
apenas campanhas pelo aumento das doações, mas 
uma ação informativa mais incisiva, trazendo o tema, 
por exemplo, para as escolas, nas aulas de biologia, 
ciências e outras disciplinas afins.

É necessário informar o grande público sobre as 
diferentes técnicas de transplantes. Existem alguns 
que podem ser feitos a partir de doadores vivos, sem 
maiores riscos ou seqüelas. Existem outros em que 
é fundamental a logística de captação e transplante, 
haja vista que nem todos os tecidos e órgãos podem 
ser armazenados por longo período de tempo. Para 
aqueles cuja armazenagem é impossível, devemos 
encontrar receptores e realizar o transplante poucas 
horas após a coleta.

A legislação atual obriga obter o consentimento 
da família antes da retirada de órgãos de doadores 
com morte cerebral confirmada. É comum que o cur-
to prazo dificulte o convencimento. Mesmo em caso 
de doadores pré-cadastrados, acontece a família não 
conhecer o desejo do morto, impedindo a retirada dos 
órgãos. Acaba, assim, perdendo o parente e a oportu-
nidade de ajudar outras pessoas.

A educação, portanto, deve ser o principal meio 
para conseguirmos aumentar, de forma perene, a dispo-
nibilidade de órgãos, servindo as campanhas publicitárias 
mais para manter vivo o interesse pelo assunto.

A ampliação da ação do Estado na coordenação 
do Sistema Nacional de Transplantes – SNT –, por 
outro lado, pode ter um efeito extremamente positivo 
para eliminar os lamentáveis episódios de comercia-
lização de órgãos.

Obviamente não se pode culpar, de todo, a fa-
mília de um paciente que está à espera de um trans-
plante, por tentar encurtar essa agonia. E o desespero 
causado pela situação financeira, de sua parte, leva 
à existência de brasileiros dispostos a vender órgãos, 
especialmente rins e fígado, que podem ser retirados 
de doadores vivos.

Nesses casos, mais eficaz do que a repressão 
policial é garantir o funcionamento pleno do SNT, tan-
to na parte da organização da fila única de recepto-



20204 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004

res, quanto na parte de cadastramento de doadores 
e da logística de captação e distribuição de tecidos e 
órgãos, entre as várias cidades brasileiras. Potencial-
mente, somos capazes de atender quase a totalidade 
da fila existente, com medidas relativamente simples 
e baratas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda vai 
demorar para que os transplantes possam ser substi-
tuídos por outras soluções. Reconstrução de órgãos e 
terapias de base genética para doenças degenerativas 
poderão ser, no futuro, soluções definitivas para os pa-
cientes, dispensando-os do hoje extenuante processo 
de espera por doações e, enfim, do próprio trauma 
físico e psicológico que uma cirurgia de alta comple-
xidade envolve.

Enquanto isso, cuidemos da medicina preventiva, 
para que doenças controláveis nas fases iniciais não 
avancem, forçando a necessidade de transplantes. 
Vamos incentivar a educação e as campanhas em fa-
vor da doação de órgãos e, por fim, vamos zelar para 
que o Sistema Nacional de Transplantes continue a 
funcionar de maneira séria e respeitável, conforme 
foi planejado. A respeitabilidade do sistema perante 
a população, contando com a generosidade do nosso 
povo, garantirá, reitero, mais vidas salvas e condições 
menos estressantes para os que eventualmente ainda 
estiverem esperando o doador compatível.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Com a pa-

lavra a Senadora Ideli Salvatti, por cessão da Senadora 
Serys Slhessarenko, por vinte minutos.

Senadora, por favor, o Senador Sérgio Guerra 
já havia solicitado a palavra como Líder da Minoria. V. 
Exª. falará em seguida.

Com a palavra o Senador Sérgio Guerra, como 
Líder da Minoria, por cinco minutos.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. 
Senadoras e Srs. Senadores, sou, por vocação e tem-
peramento, Parlamentar conciliador. Não prefiro o com-
bate à conciliação. O entendimento para mim é muito 
mais importante do que a divisão. Mas o Governo Lula 
extrapola os limites da capacidade de convivência de-
mocrática. Este Governo, Senhores, no geral, tem a 
seguinte atitude: usa o espírito público de Parlamen-
tares aqui, Senadores da República, muitos deles da 
Oposição, que não se negam a contribuir em matérias 
que são importantes para o País, ao mesmo tempo em 
que pratica uma política desagregadora, antidemocrá-
tica, preconceituosa e generalizada.

O uso do dinheiro público no Brasil atingiu parâ-
metros de desordem, de desrespeito à vontade parla-

mentar como nunca antes foi visto. Ao longo dos últimos 
anos, fui por oito anos sucessivos Deputado Federal 
do PSB. Na Câmara Federal, nunca dei um voto a fa-
vor do Governo que o meu Partido combatia. Nunca 
fiz uma concessão ao voto governamental que tivesse 
a oposição do meu Partido e das suas lideranças. Ao 
longo de todos esses anos, consegui liberar recursos 
que aprovei no Orçamento da União. Se não todos, 
aprovei uma parcela deles.

Atualmente, Sr. Presidente, o que existe é uma 
prática que está nos jornais – provada todo dia – de 
favorecimento escandaloso ao PT, ao Partido que 
pregou, por muitos anos, que o dinheiro público não 
poderia ser usado dessa forma. E essa afirmação, 
com a qual concordávamos, nós ouvimos dezenas 
de vezes. No entanto, estão aqui os documentos; es-
tão aqui as publicações dos jornais brasileiros, mais 
do que demonstradas: “Liberações de recursos aos 
Deputados que votaram no mínimo são 92,5%”. Nada 
mais escandaloso! Nunca se promoveu uma coisa 
dessa neste País!

Mais ainda, agora se está tentando flexibilizar 
as possibilidades de liberação de recursos no perío-
do eleitoral. Com qual finalidade? A finalidade de fazer 
eleição para um Governo que é crescentemente impo-
pular e que precisa do dinheiro público para disputar 
as eleições. Essa é a verdade. É uma inundação de 
propostas de recursos governamentais para obtenção 
de apoio, onde o Governo não tem apoio, porque não 
tem nem discurso nem prática. A prática é o contrário 
do discurso, e o discurso não tem nada a ver com a 
prática.

Sinceramente, como Líder da Minoria, atuarei 
junto aos meus companheiros para que não votemos 
nada, absolutamente nada neste plenário.

Há um acordo do Senador Tasso Jereissati, que 
tem autoridade – homem público respeitável –, para 
votar a Lei de Falências; nesse sentido, teremos que 
honrá-lo. Mas, quero afirmar que o espírito público do 
Senador Tasso Jereissati, como de todos ou de alguns 
que colaboram no interesse público, não é considera-
do pelo Governo nem pela maioria, que não respeita 
sequer a sua base, submetida a pressões indevidas, 
precárias, como nunca se viu aqui.

Quero dar sinal da minha completa indignação 
pelo desrespeito ao uso do recurso público, pela des-
consideração do valor dos projetos. Ninguém pergunta 
se um sertanejo está ou não com fome; se um projeto 
tem ou não que ser feito por essa ou aquela razão; 
está-se perguntando se aquele é ou não do meu lado. 
Essa é uma política que nunca se fez aqui, nunca se 
assumiu de maneira escancarada como assume este 
Governo. Não há defesa a fazer; se for feita, é insincera. 
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Não é uma defesa sincera. A prática é esta, a falta de 
um comportamento ético do Governo, que devemos 
enfrentar. Conciliar não. Atingir e combater alguém 
que não tem atitude democrática, que é o Governo 
do Presidente Lula.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado, Senador.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, por 
cessão da Senadora Serys Slhessarenko. Peço des-
culpas por tê-la chamado anteriormente. 

S. Exª dispõe de 20 minutos.
A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Agra-
deço ao Sr. Presidente, cumprimentando as Srªs e os 
Srs. Senadores e, de forma muito especial, a Senadora 
Serys Slhessarenko, que nos cedeu o horário.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicio meu 
pronunciamento complementando o discurso feito pelo 
Senador Ramez Tebet, que registrou a importante so-
lenidade que aconteceu no Auditório Petrônio Portella, 
onde 128 prefeitos e prefeitas de todo o País foram 
homenageados e agraciados com o Prêmio Prefeito 
Amigo da Criança.

Tive oportunidade de testemunhar a emoção de 
vários prefeitos, de forma muito especial de um que-
rido amigo meu, Prefeito de São Carlos, ex-reitor da 
Universidade de São Carlos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Paulista.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Paulista! 
O Prefeito Nilton Lima estava muito emocionado e dizia 
que aquele era o melhor troféu da sua vida, porque ser 
reconhecido como alguém que executa, atua, age em 
benefício da criança e das futuras gerações é o melhor 
reconhecimento por todo e qualquer trabalho.

Foram homenageados 12 prefeitos e prefeitas do 
meu Estado. Ontem, tivemos a oportunidade de aprovar 
um requerimento parabenizando todos os prefeitos e 
prefeitas agraciados com o prêmio da Abrinq. Como 
Senadora pelo Estado de Santa Catarina, é claro que 
tenho um carinho todo especial pelos prefeitos do 
meu Estado.

As prefeituras de Chapecó, Criciúma, Rio do 
Sul, Concórdia, Blumenau, Florianópolis, nossa capi-
tal, Jaraguá do Sul, Lajes, Navegantes, São Bento do 
Sul, São Carlos e Tubarão foram as homenageadas 
do meu Estado.

Fico ainda mais orgulhosa, Senador Romeu Tuma, 
porque, além do número significativo de prefeituras 
de Santa Catarina homenageadas, cinco delas são 
administradas por prefeitos do meu Partido, o PT. Só 
administramos 13 cidades em Santa Catarina, aliás é 
o nosso número. Governamos 13 Municípios em nos-

so Estado e fomos brindamos, pois os nossos prefei-
tos, muito atentos e ativos, conseguiram arrebanhar 
cinco dos prêmios destinados a Santa Catarina. São 
os nossos prefeitos Pedro Uczai, de Chapecó; Décio 
Góes, de Criciúma; Jailson Lima, de Rio do Sul, que 
inclusive é pediatra, tendo a obrigação profissional de 
ser muito amigo da criança; Neodi Saretta, de Concór-
dia; e Décio Lima, de Blumenau.

Nossos parabéns a todos os 128 prefeitos, com 
destaque, obviamente, para os 12 prefeitos e prefeitas 
de Santa Catarina e, ainda com mais carinho, para os 
do meu Partido.

Passo, agora, ao assunto que me traz à tribuna 
hoje. Travamos grandes embates neste plenário, e tenho 
sempre trazido alguns indicadores. Tenho obrigação de 
fazê-lo porque sou brasileira otimista, e há vários ele-
mentos para nos animarmos com o nosso País, como 
os indicadores que estão aparecendo dia-a-dia, com 
perspectivas positivas para todos nós.

Muitas vezes, somos bombardeados com aqueles 
discursos pessimistas: “nada está dando certo”, “nada 
está sendo feito”, “está tudo errado”. Se estivesse tudo 
tão errado assim, os indicadores e os números não 
estariam aí a desmentir tanto pessimismo acumulado 
e, obviamente, a municiar o nosso empenho, o nosso 
esforço, para que tenhamos a capacidade de cumprir 
com as nossas obrigações.

Toda essa retomada que está nos indicadores 
poderia ser acelerada se tivéssemos a capacidade 
de, em curto espaço de tempo, vencer a agenda legis-
lativa. Todos estamos ansiosos para vencê-la, como 
a votação do projeto da parceria público-privada, da 
biossegurança, da reforma do Judiciário, da amplia-
ção dos incentivos para a informática, da inovação 
tecnológica, da reestruturação do setor da inovação 
científico-tecnológica. Precisamos finalizar isso e es-
pero que hoje, efetivamente, consigamos terminar a 
votação da recuperação das empresas, a famosa Lei 
de Falências, que se arrasta há quase 14 anos no 
Congresso Nacional.

Não posso deixar de registrar alguns dados. Re-
firo-me aos números apresentados pelo Dieese, que 
seriam o melhor resultado do mês de maio dos últi-
mos 18 anos. O Dieese, ao longo de todo o período 
em que faz a pesquisa sobre o desemprego, mostrou, 
de forma muito clara, uma mudança. Estamos acom-
panhando atentamente, porque, com a retomada do 
crescimento, todos sabemos que o empresariado, o 
industrial, ocupa a capacidade ociosa, depois acres-
centa um volume significativo de hora-extra e, só de-
pois, faz novas contratações. Portanto, o emprego é 
o indicador que demora mais tempo para apresentar 
resultados positivos.
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O Senador Ney Suassuna está ali com o microfone 
levantado, e faço questão de conceder-lhe o aparte.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Nobre Se-
nadora, todos os indicativos mostram que realmente 
estamos começando a quebrar a inércia e que estamos 
progredindo. É muito interessante, porque as pessoas 
só olham a parte negativa; a parte positiva está sempre 
sendo obscurecida por pequenos fatos. V. Exª, como 
Líder, e eu, como Vice-Líder do Governo, temos difi-
culdade de mostrar os fatos positivos porque é mais 
fácil mostrar os negativos, infelizmente; é mais fácil e 
dá mais notícia. Congratulo-me com V. Exª, que tem 
sido uma Líder brilhante.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço.

Apresento aqui alguns dados, que considero 
importantes, da pesquisa concluída pelo Dieese. A 
redução do índice de desemprego, altíssimo na re-
gião metropolitana de São Paulo, de 20,7% caiu para 
19,7%. É um índice absolutamente assustador, mas 
esse indicativo de queda, que é o maior dos últimos 
18 anos, registrado pelo Dieese para o mês de maio, 
foi resultado da abertura de 157 mil vagas. Esse é o 
maior número de postos de trabalho já criado na re-
gião em um único mês, desde o início da pesquisa, 
que começou em 1985.

Nessa abertura de vagas, há também um indi-
cador extremamente importante, porque as vagas fo-
ram abertas em todos os setores. Na indústria, foram 
abertos 54 mil postos de trabalho; no setor de serviços, 
51 mil; e no comércio, 42 mil. Nos setores de serviços 
domésticos e de construção civil foi onde se criaram 
menos postos de trabalho. Ainda assim, um número 
significativo: 10 mil empregos.

Outro dado é a jornada média de trabalho cres-
cente. Em vez de 43 horas semanais, são 44 horas de 
trabalho semanal, o que já embute na pesquisa a pers-
pectiva de novas contratações; quando o empregador 
começa a sobrecarregar a carga semanal de trabalho 
é porque vai utilizar o expediente da hora extra; num 
segundo momento, fortalecendo-se ou mantendo-se o 
crescimento da economia, ele vai contratar um número 
maior de empregados.

Nos dados apresentados – obviamente, como 
não poderia deixar de ocorrer –, não há ainda recu-
peração de renda. A perda da renda declina, mas a 
recuperação de renda ainda não ocorreu. No entanto, 
após três meses de declínio da massa de rendimento 
dos ocupados, no mês de abril, já houve uma peque-
na recuperação.

Trata-se da cadeia da retomada do crescimento, 
pela qual, primeiro, utiliza-se a capacidade ociosa, au-
mentam-se as vendas, faz-se hora extra, e só depois 

se contrata. Depois das contratações é que se começa 
a pensar em elevação de salários, ou seja, quando há 
uma disputa muito acirrada por postos de trabalho, a 
tendência é a contratação por salários menores. Por-
tanto, a recuperação de renda ainda é um dos indica-
dores que tende a ficar para uma fase seguinte.

Assim, já existem indicadores sólidos de recupe-
ração do emprego, mas ainda não há dados indicando 
uma recuperação da renda. Apesar disso, nas pesqui-
sas, as vagas já refletem uma reação interna.

Na comparação com a pesquisa apresentada 
pelo Dieese, nos últimos 12 meses a maior alta de 
rendimentos se deu na indústria, um dos primeiros 
setores que começaram a apontar o crescimento. A 
maior alta de rendimentos, na indústria, foi de 5,1%. 
O salário médio real subiu para R$1.110,00. No co-
mércio, o aumento foi um pouco menor, 1,16%, e o 
salário médio no comércio subiu para R$737,00. No 
setor de serviços, apesar das contratações, houve 
uma queda de 2,3%.

Observamos o encadeamento entre crescimento 
de produção e vendas antes de verificar-se o cresci-
mento do emprego. Posteriormente, há o crescimento 
da renda. Essa seqüência está se confirmando nos 
dados e pesquisas apresentadas.

Um dos diretores do Seade, que realiza a pes-
quisa pelo Dieese, Sr. Sinésio Pires Ferreira, destaca 
que houve alta de 2,2% nos empregos com carteira 
assinada: das 157 mil ocupações abertas, 71 mil foram 
com carteira assinada. Esse dado demonstra o cres-
cimento do emprego assalariado com carteira, mostra 
que as vagas criadas são consistentes. Todas essas 
estatísticas demonstram, efetivamente, a consolidação 
da retomada do crescimento.

Ao longo da semana, tivemos notícia de outro 
dado extremamente importante: segundo anunciado 
pelo Ipea, espera-se um crescimento de 4% para o 
PIB. Todos nós temos trabalhado com um crescimen-
to de 3,5% para o PIB, o Produto Interno Bruto, índi-
ce que mede a riqueza brasileira. No entanto, todos 
esses dados positivos – crescimento da produção in-
dustrial, recordes mensais de exportação, crescimento 
das vendas, crescimento do emprego –, que refletem 
um aquecimento do mercado interno, levam-nos a ter 
melhores perspectivas, e o Ipea esta semana também 
divulgou que já começa a trabalhar com uma projeção 
de 4% para o crescimento do PIB em 2004.

Além de todos esses dados, também foram di-
vulgadas nos jornais de hoje informações importantes 
a respeito da retomada do crescimento. Refiro-me às 
taxas de investimento e de poupança do País.

O IBGE divulgou, no dia de ontem, dados apon-
tando que a taxa de investimento – investimentos sobre 
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o Produto Interno Bruto –, puxada pela recuperação 
econômica, chegou a 19,3% no primeiro trimestre deste 
ano, o melhor resultado nos últimos dois anos e meio. 
No terceiro trimestre de 2001, o percentual chegou a 
19,6%, ou seja, desde o terceiro trimestre de 2001, 
não havia um resultado tão positivo.

Além disso, a taxa de poupança bruta – poupança 
sobre o PIB – subiu para 23,4%, a maior taxa desde 
o início do Plano Real. Essa taxa de poupança bruta 
está sendo embalada pelo superávit na balança de 
bens e serviços, que aumentou a renda disponível no 
País em níveis superiores ao crescimento do consumo. 
O maior percentual anterior havia ocorrido no terceiro 
trimestre de 1994, sendo de 27,3%, ou seja, a taxa 
de poupança bruta agora obtida só se compara àque-
la verificada no terceiro trimestre de 1994. Portanto, 
há muito tempo, ou seja, há 10 anos, não existia uma 
taxa de poupança bruta nesse patamar – taxa que é, 
exatamente, a diferença entre as nossas contas pelo 
superávit na balança de bens e serviços, ou seja, entre 
o que está entrando e o que está saindo, tem havido 
um superávit positivo.

Todos esses dados apresentados pelo IBGE dão 
conta de que há uma elevação do investimento, e essa 
elevação do investimento é significativa, porque, quan-
to mais investimentos, melhor. Entramos num círculo 
virtuoso: mais investimento gera mais crescimento, 
que gera um clima positivo, um bom ambiente para 
a retomada das nossas políticas, que podem permitir 
ao País crescer, investir e, efetivamente, fazer a dis-
tribuição de renda.

Seriam esses elementos, Sr. Presidente, que eu 
gostaria de trazer hoje à tribuna, porque, apesar de 
serem dados importantes e devidamente noticiados, 
não são lidos, não são realçados. A eles não é dada 
atenção nem importância – talvez seja esse o papel 
da Oposição. No entanto, temos a obrigação de trazê-
los a esta tribuna, porque essa é a realidade do nosso 
País, esses são os números, os dados resultantes das 
ações desencadeadas pelo Governo Lula.

Todos nós sabemos que 2003 foi um ano mui-
to amargo, muito difícil, de muita economia, de muito 
ajuste, de aperto nos cintos – até brinco algumas vezes 
dizendo que não foi possível apertar mais o cinto em 
2003, porque não havia mais lugar para fazer o outro 
buraquinho. Realmente foi um ano de pouco investi-
mento – o nosso Orçamento teve apenas R$4 bilhões 
de investimento –, mas não privatizamos nada e nem 
aumentamos a carga tributária, que foram os elemen-
tos gritantes, os dois pilares do Governo anterior, do 
Governo Fernando Henrique Cardoso.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Nobre Se-
nadora, permite-me um aparte?

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Ney Suassuna, ouço seu aparte.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Temos pou-
ca informação boa divulgada pela imprensa, porque 
notícia boa não merece destaque; quase sempre me-
recem destaque as tragédias, as más notícias – essas, 
sim, têm repercussão. O que V. Exª acaba de trazer são 
dados reais, dados de fonte fidedigna, do IBGE.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Do 
IBGE e do Dieese.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Lamenta-
velmente, há muito pouco espaço na imprensa para 
essas notícias. Por isso, creio que V. Exª, como Líder 
do PT, faz muito bem em vir a esta tribuna decantar 
esses dados, que todos sabem que são verdadeiros, 
mas que, lamentavelmente, não têm o espaço devido 
na imprensa. Minhas congratulações.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço-lhe, Senador Ney Suassuna.

Contribuindo para que possamos iniciar a Ordem 
do Dia às 16 horas, economizarei alguns minutos en-
cerrando neste instante e passando a palavra ao Sr. 
Presidente, para que S. Exª conduza a sessão.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Prorrogo a Hora do Expediente para atender às co-
municações inadiáveis.

Concedo a palavra ao Senador Hélio Costa por 
até cinco minutos.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem o Plenário 
do Senado aprovou a PEC nº 17/2004, que aumentou 
de 25% para 29% o repasse dos recursos do chamado 
Imposto dos Combustíveis, a Cide, para os Estados.

Evidentemente, desses 25%, que passaram para 
29%, agora são retirados 25% para as cidades de Mi-
nas Gerais.

Espero que, até o final deste ano, possamos ter 
mais recursos do que os que já chegaram até agora, 
para que possamos, de uma vez por todas, iniciar o 
processo de recuperação das nossas estradas, princi-
palmente no Estado de Minas Gerais, que é um Estado 
– territorialmente é do tamanho da França – com uma 
malha rodoviária extraordinária. A mais importante ma-
lha federal de todo o nosso País está em Minas Gerais 
e a malha estadual é uma das maiores da América 
Latina. Certamente, precisamos desses recursos.

Pela aprovação da PEC de ontem, Minas Gerais 
receberá em torno de R$200 milhões/ano – recebeu, 
até agora, cerca de R$43 milhões. E o Governador 
Aécio Neves já iniciou o processo de utilização desses 
recursos na recuperação das estradas de Minas. Por 
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isso, estamos confiantes de que, até o final do ano, 
possamos ter uma grande melhoria nas estradas que 
dão acesso não só às principais cidades de Minas 
Gerais, mas às cidades históricas, como Tiradentes, 
Ouro Preto, Diamantina e tantas outras.

Temos a esperança de resolver o problema das 
estradas que estão até mesmo embargadas pela Jus-
tiça, como a rodovia que liga Uberlândia a Araxá, que, 
devido ao grande número de acidentes e situações 
absolutamente complicadas, difíceis e perigosas que 
nela ocorrem, está impedida pela Justiça de ter seu 
funcionamento normal.

Na estrada 135, que vai de Montes Claros, no 
norte de Minas, a Belo Horizonte, os viajantes estão 
sendo forçados a fazer um percurso de mais 180 qui-
lômetros, sendo uma parte em estrada de chão, para 
chegar à capital, Belo Horizonte. Assim, uma viagem 
que durava seis horas está sendo feita em doze, tre-
ze, quinze horas num ônibus, ou em até dez horas em 
um automóvel.

Por isso, Sr. Presidente, para todos nós foi mo-
tivo de muita alegria saber que conseguimos, ontem, 
com todas as dificuldades que o Plenário viveu, apro-
var a PEC que permitirá repasses trimestrais para os 
Governos dos Estados refazerem as estradas fede-
rais e estaduais. Só lamentamos que não tenha havi-
do tempo de se fazer uma emenda, que seria muito 
apropriada, como foi sugerido na Câmara dos Depu-
tados pelo Deputado Eliseu Rezende, para que esse 
repasse fosse feito mensalmente. Hoje, ainda estamos 
sendo prejudicados nesse sentido, pois os Estados, 
na realidade, perderão um mês de contribuição, por-
que, quando são somados o primeiro, o segundo e o 
terceiro trimestres, no quarto trimestre, perdemos um 
mês no repasse desses recursos para os Estados, di-
nheiro tão importante que será aplicado nas rodovias 
federais e estaduais.

Não podemos esquecer que o nosso Estado 
e o Brasil como um todo andam sobre rodas, pois, 
lamentavelmente, não temos um sistema ferroviário 
adequado para exportar a nossa produção, nem a 
cabotagem, o transporte de carga pelos navios. Ape-
sar da nossa extensa costa, infelizmente esse tipo de 
transporte também não está à altura do progresso que 
se faz no Brasil.

Portanto, dependemos diretamente do transpor-
te rodoviário, que, segundo cálculos de engenheiros, 
Deputados e Senadores do PMDB, num documento 
importantíssimo apresentado desta tribuna pelo Se-
nador Alberto Silva, faz com que o País perca R$6 bi-
lhões por ano devido às suas estradas esburacadas. 
Toda vez que uma carreta – são 120 mil neste País 
– diminui a velocidade para passar dentro de um bu-

raco, aumenta seu consumo de combustível e o uso 
do freio. Na verdade, o desgaste do maquinário é tão 
grande que, quando tudo isso é somado, em um ano dá 
R$6 bilhões. É exatamente o que a Cide hoje arrecada: 
R$6 bilhões a R$8 bilhões ao ano. Com esse dinheiro 
empregado nas estradas, certamente teremos condi-
ção de recuperar a economia perdida durante esses 
oito a nove anos, quando não houve investimento no 
setor rodoviário. As estradas brasileiras ficaram sem 
a adequada manutenção, chegando ao ponto da total 
imprestabilidade das grandes rodovias, que se encon-
tram todas esburacadas, numa situação lamentável.

Por isso, Sr. Presidente, fico feliz em saber que, 
com a aprovação dos recursos da Cide, ontem, pelo 
Plenário do Senado, poderemos recuperar as estradas 
de Minas Gerais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Hélio Costa, o 
Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra, o Senador João Capiberibe.

O SR. AELTON FREITAS (PL – MG) – Sr. Pre-
sidente, com a sua permissão, peço a palavra pela 
Liderança do PL. Se for possível, pode ser após o Se-
nador João Capiberibe.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª fica inscrito após o Senador Romeu Tuma.

Não estando presente o Senador João Capiberi-
be, tem a palavra o Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vários pronuncia-
mentos foram feitos desta tribuna reclamando do ex-
cesso de medidas provisórias editadas pelo Executivo. 
A tramitação dessas medidas tem causado freqüentes 
problemas por sua capacidade de provocar o tranca-
mento da pauta.

Para o Senado, mais do que para a Câmara, 
que normalmente já esgota todo o prazo constitucio-
nal de exame dessas matérias, a enorme quantidade 
de medidas provisórias praticamente impossibilita o 
Parlamento de examinar outros assuntos e propostas 
de seus membros.

Entretanto, não ocorre a ninguém, Deputado ou 
Senador, dispensar tais atos do Executivo dessa passa-
gem pelo Congresso Nacional. Mesmo com os prazos 
exíguos, é absolutamente relevante a contribuição que 
damos para o aperfeiçoamento dessas leis.

A qualquer um causa estranheza, entretanto, que 
nós, Parlamentares, ciosos de nossas prerrogativas e 
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obrigações, tenhamos abandonado o exame de algu-
mas dessas medidas provisórias. Estou me referindo 
àquelas medidas anteriores à Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001, que disciplinou a matéria. Essas so-
mam, neste momento, 59 medidas “em tramitação”, 
tendo algumas delas sofrido sucessivas reedições e 
tendo sido consagradas na forma de sua reedição fi-
nal no ano de 2001.

Importantes temas são tratados nessas medidas 
provisórias, para as quais, relembro, o Legislativo não 
deu ainda qualquer contribuição.

Vejamos alguns desses temas. Algumas medidas 
provisórias dispõem sobre a criação e reestruturação 
de carreiras no âmbito do Executivo, tais como car-
reira de gestor governamental, analista de finanças 
e controle, analista de comércio exterior, analista do 
Banco Central, entre outras, como é o caso da MP nº 
2.229-43, que explicita o acima dito. Outras, como a 
MP nº 2.215-10 ou a 2.184-23, referem-se à estrutu-
ra de remuneração de carreiras das Forças Armadas, 
Polícia Civil do Distrito Federal, Polícia Federal e Po-
lícia Rodoviária. 

Várias são ligadas a temas sensíveis de meio 
ambiente, como a MP nº 2.186-16, que dispõe sobre 
o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção ao 
conhecimento tradicional a ele associado e sobre a re-
partição de benefícios advindos desse conhecimento; 
ou a MP nº 2.163-41, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e ati-
vidades lesivas ao meio ambiente. São temas recor-
rentes neste Plenário. 

Outras, ainda, estão relacionadas a temas que 
afetam o dia-a-dia do cidadão, como a MP nº 2.177-44, 
sobre os planos privados de assistência à saúde, ou a 
MP nº 2.173-24, referente ao valor total das anuidades 
escolares. E por aí vai. 

Até pela quantidade de emendas apresentadas 
a essas matérias, quando ainda se encontravam em 
tramitação normal, certamente podemos supor que 
muito ainda temos a contribuir para o aperfeiçoamento 
desses dispositivos que, desde 2001, já produzem im-
portantes efeitos legais, benéficos ou danosos, sobre 
os quais o Congresso não se pronunciou.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, tendo em 
vista suprir essa lacuna em nossas obrigações, eu 
gostaria de propor a apreciação urgente de uma des-
sas normas legais, resgatando-a do “limbo” legislativo 
em que se encontra. Trata-se da Medida Provisória nº 
2.215-10, de 2001, que dispõe sobre a reestruturação 
da remuneração dos militares das Forças Armadas, al-
tera as Leis nºs 3.765, de 4 de maio de 1960, e 6.880, 
de 9 de dezembro, e dá outras providências.

Essa medida provisória traz insegurança, especial-
mente no artigo que trata do valor de remuneração para 
aqueles que já tinham completado, em 29 de dezembro 
de 2000, os requisitos para a transferência à inatividade. 
Não cria regra de transição e não faz referência à situação 
dos anistiados. Precisamos retomá-la, corrigindo suas 
omissões e aperfeiçoando o seu texto, para que deixe de 
produzir efeitos adversos sobre a corporação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho re-
cebido várias mensagens e e-mails de membros das 
Forças Armadas que se encontram em aflição profunda, 
já que há mais de três anos aguardam, com ansieda-
de, a correção da medida provisória.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – A 

Presidência comunica ao Plenário que, em virtude do afas-
tamento da Senadora Maria do Carmo Alves, para exercer 
Secretaria de Estado, reassume o mandato, pela represen-
tação do Estado de Sergipe, o Senador Renildo Santana, 
a quem dou as boas-vindas em nome da Casa.

É o seguinte o ofício encaminhado por 
S.Exa.:

Brasília, 30 de junho de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, venho in-

formar a Vossa Excelência que assumo, nesta data, 
como representante do Estado de Sergipe, o mandato 
parlamentar de Senador da República, pelo Partido da 
Frente Liberal – PFL, e adotarei o nome Parlamentar 
de Renildo Santana.

Respeitosamente, – Manoel Elias de Santana.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Aelton Freitas, pela 
Liderança do PL, por cinco minutos. Em seguida, ao 
Senador Cristovam Buarque.

O SR. AELTON FREITAS (PL – MG. Pela Lide-
rança do PL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, venho saudar, nesta tribuna, o 
fato de o dia 30 de junho marcar quatro anos da criação 
da Carreira de Fiscal Federal Agropecuário, no âmbito 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
por meio da Medida Provisória nº 2.048-26, publica-
da no Diário Oficial da União de 30 de junho de 2002. 
Portanto, a carreira completa hoje quatro anos. 

Como agrônomo e Senador da República, com-
prometido com a agropecuária nacional, eu não poderia 
deixar de, nesta data, parabenizar esses profissionais 
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que tanto contribuem para fazer do setor uma verdadeira 
alavanca na economia nacional, agradecendo também à 
Associação dos Fiscais Federais Agropecuários do Distrito 
Federal pela confiança depositada em nosso trabalho. 

Os fiscais federais agropecuários são os respon-
sáveis, em todo o território nacional, pelas defesas sa-
nitárias animal e vegetal, pelas inspeções industrial e 
sanitária de produtos de origem animal e vegetal, pela 
fiscalização de insumos destinados ao uso na agro-
pecuária e na importação/exportação de produtos e 
subprodutos animais e vegetais, merecendo, com isso, 
toda a valorização possível.

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, ocorre-me 
lembrar o fim do embargo do governo chinês à soja 
brasileira, medida importantíssima para esse setor, 
que, apesar das dificuldades recentes, tantas alegrias 
tem dado à nossa economia. 

Tal situação era inaceitável, e o Governo brasilei-
ro, por intermédio do Ministério da Agricultura, agiu com 
firmeza. Além de o Ministro Roberto Rodrigues anunciar 
novos investimentos e medidas para tornar mais rigorosa 
ainda a fiscalização da soja exportada, a disposição do 
Presidente Lula em intervir também deve ser louvada. 
Felizmente, o assunto foi resolvido de forma bem diplo-
mática, e, apesar de não evitar prejuízos já acarretados, 
o fim do embargo traz um alívio para os produtores.

A soja brasileira, apesar desses recentes pro-
blemas, tem um potencial econômico enorme e ainda 
é capaz de produzir muitas boas notícias para o País. 
Vejam o caso do meu Estado de Minas Gerais, onde, 
contrariando o atual cenário nacional, a soja teve um 
aumento de produção e produtividade.

Segundo a Federação da Agricultura de Minas 
Gerais, presidida pelo competente e amigo Dr. Gilman 
Viana Rodrigues, a soja, este ano, ultrapassou o milho 
e se tornou o quarto produto de maior faturamento no 
agronegócio do Estado, atrás apenas do café, do boi e 
do leite. A produção mineira, concentrada na progres-
sista região do Triângulo Mineiro, deve representar 5,4% 
da brasileira, contra 4,5% no ano passado. A produti-
vidade por hectare tem sido comparável às melhores 
lavouras do Centro-Oeste do nosso País.

Confiantes de que essa turbulência enfrentada pela 
soja terá efeito passageiro, observamos que as perspecti-
vas gerais para a produção agrícola nacional são as me-
lhores possíveis. E nesse setor, felizmente, o Presidente 
Lula tem demonstrado bastante sensibilidade.

O anúncio da liberação, por parte do Governo Fe-
deral, de R$39,45 bilhões para custeio e comercialização 
da safra 2004/2005 e de R$7 bilhões para os pequenos 
agricultores é importante e sinaliza que a agricultura real-
mente está recebendo um tratamento merecido enquanto 
principal mola propulsora da economia nacional.

O plano de safra 2004/2005, já aprovado pelo Con-
selho Monetário Nacional, reserva um volume recorde 
para investimentos, em torno de R$10,7 bilhões, valor 
86,1% superior em relação a 2003/2004. Boa parte desses 
recursos, Sr. Presidente, serão empregados no Moderfro-
ta, programa destinado à renovação da safra de tratores, 
colheitadeiras e outros equipamentos agrícolas.

Tão importante quanto o volume de recursos 
anunciados, foi a postura do Presidente Lula em ga-
rantir publicamente o seu empenho para que o Banco 
do Brasil seja mais ágil na liberação de recursos ao 
setor agropecuário. 

Em dois anos, os recursos para custeio da safra 
agrícola foram elevados em 70%. Temos em Roberto 
Rodrigues um Ministro competente nas negociações 
internacionais, profundo conhecedor do potencial e das 
limitações do setor agropecuário; temos pesquisadores 
capacitados e um Presidente da República disposto a 
colaborar. Por tudo isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, não podemos nos abater com as dificuldades 
momentâneas, pois toda a nossa produção agropecu-
ária tem boas condições de continuar rendendo boas 
notícias e economias para o País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aelton Freitas, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma, 1º Secretário.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª já está inscrito.

Quero comunicar ao Plenário que o Sr. Presiden-
te, José Sarney, deixou a cadeira de Presidente para 
nos representar, junto ao Supremo Tribunal Federal, 
na posse do Ministro Eros Grau, às 16 horas.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo, 
pela Liderança do PSDB, por cinco minutos. Em segui-
da, ao Senador Jefferson Péres, como Líder do PDT.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
Liderança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, trago a esta tribuna 
a preocupação com a lentidão de ações do Governo 
Federal.

Trago a informação de que o metrô de Belo Ho-
rizonte está prestes a perder US$9 milhões de finan-
ciamento internacional por falta de atuação do Go-
verno Federal. O metrô de Belo Horizonte foi iniciado 
há muitos e muitos anos, mas está, desde o início do 
atual Governo, praticamente paralisado, e o dinheiro vai 
ser perdido. Nove milhões de dólares de empréstimo 
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internacional serão arquivados e devolvidos ao banco 
porque o Governo não teve a capacidade de gastá-lo. 
Aí também já é demais! Quer dizer, um ano e meio; 
o metrô praticamente paralisado, o dinheiro do finan-
ciamento internacional disponível, e o Governo não 
consegue gastá-lo? O que acontece? Vamos perder 
o recurso, e o metrô continuará paralisado.

Isso se repete em outras capitais brasileiras. As 
obras do metrô de Fortaleza também estão paralisadas; 
os metrôs de Salvador e Recife também estão com o de-
sempenho extremamente baixo desde o ano passado.

Considero extremamente grave a perda de recur-
sos, que estão disponíveis, destinados a uma obra tão 
importante como a do metrô de Belo Horizonte.

Essa informação vem no momento em que re-
almente estamos satisfeitos com um ponto aprovado, 
ontem, pelo Senado: a compensação aos Estados ou 
a elevação do percentual de recursos da Cide para 
que os Estados possam aplicar nas suas estradas 
estaduais.

Esse repasse significa para o Estado de Minas 
Gerais mais R$3 milhões por mês, mas esse valor só 
poderá ser utilizado nas estradas estaduais. O grosso 
do dinheiro da Cide, os 71%, ficam com o Governo 
Federal para serem utilizados na Conta-Petróleo e 
nas obras de infra-estrutura. Nelas não estão sendo 
usados ou o estão em nível extremamente baixo e as 
questões ligadas à insegurança nas estradas, aos de-
sastres, a perda de vidas e ao custo mais elevado de 
frete permanecem da mesma maneira.

Sr. Presidente, não é cabível que o Governo tenha 
dinheiro para aplicar em metrô, fruto de financiamento 
internacional, deixe o tempo passar e perca esse di-
nheiro. Não é possível que o Governo tenha dinheiro 
da Cide, paga por todos nós ao abastecermos um carro 
ou um ônibus, e não o destine às estradas.

De um lado, há financiamento internacional deixan-
do de ser utilizado, e, de outro, recursos pagos pelo con-
tribuinte brasileiro deixando de ser usados. O que significa 
isso? Falta de gestão no uso dos recursos públicos.

É essa a crítica construtiva que faço para que o 
Governo se mexa e altere seus procedimentos de ges-
tão, no sentido de bem utilizar os recursos públicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres, como 
Líder do PDT. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que, por vinte minutos.

O Senador Jefferson Péres, assim que retornar, 
poderá solicitar novamente a palavra como Líder.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
comemora, hoje, dez anos do Plano Real e 180 dias 
do Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Esses dois fatos, aparentemente desconectados, têm 
uma relação profunda.

Com a tranqüilidade de quem, sendo do Partido 
dos Trabalhadores, há dez anos apoiou a criatividade 
do Plano Real e previu nele a possibilidade de resol-
vermos o trágico problema da inflação do País; com 
a tranqüilidade também de quem, naquele momento, 
levantou o risco de que o Plano Real traria a estabili-
dade monetária mas poderia criar desemprego e au-
mentar a desigualdade, venho reconhecer que os dez 
anos do Plano Real são um exemplo de programa que 
o Brasil mostrou ao mundo inteiro.

Não há dúvida alguma que, depois de 30 anos de 
inflação, que já estava arraigada dentro do corpo so-
cial brasileiro tanto quanto a escravidão estava antes, 
aquele gesto de criatividade conseguiu romper uma 
inércia e conseguiu trazer uma estabilidade que para 
nós, hoje, parece permanente, tranqüila, mas que, há 
algum tempo, era impossível imaginar que ocorreria.

Ao mesmo tempo em que nós temos que come-
morar a criatividade dos economistas que, naquele 
momento, criaram o Plano Real, do Presidente Itamar 
Franco que, naquele momento, foi capaz de bancar o 
programa, assim como o Presidente Fernando Henri-
que Cardoso, temos que reconhecer isso, precisamos 
reconhecer que, nesses dez anos, muito pouco foi feito 
para termos um Plano Real social, que traga o Nor-
deste para o mesmo padrão de economia do resto do 
País – nem falo de São Paulo, falo da média brasileira 
–, que traga todas as crianças para dentro da escola. 
Houve avanços, sim, nesses dez anos, no que se re-
fere ao aumento da matrícula, mas temos, ainda, 1,5 
milhão de crianças fora da escola e apenas 40% ter-
minando o ensino médio. Conseguimos, sim, dar sal-
tos na Saúde, mas insuficientes para a grandeza que 
demos no plano da moeda.

Sr. Presidente, quando eu disse que correlacio-
nava os dez anos do Plano Real com os 180 dias do 
tempo do Governo do meu Partido, o que eu quero 
dizer é que se durante os primeiros oito anos e meio 
do Plano Real não houve avanço social significativo 
– apesar de termos que reconhecer, no Governo do 
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, a criação 
do Bolsa-Escola em nível nacional, mas com valor 
insignificante; apesar de termos que reconhecer que 
houve um programa para cuidar do trabalho e da pros-
tituição infantil, mas de uma maneira absoluta e vergo-
nhosamente tímida –, ao chegarmos aos 180 dias de 
Governo do Presidente Lula, do meu Partido, temos 
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que reconhecer, ainda não demos o salto necessário 
na área social. Ainda não fizemos o Plano Real para 
a pobreza; ainda não fizemos um Plano Real para o 
social no Brasil.

Durante as discussões do salário-mínimo, tivemos 
um avanço, sim, quando ficou acertado que, na LDO, 
se incorporaria a lista de objetivos que comporiam um 
choque social no Brasil. Ali está escrito, graças, inclusi-
ve, ao trabalho do Senador Garibaldi como Relator da 
LDO, que o Governo Federal se compromete a enviar 
para esta Casa, antes do final do ano, o Programa de 
Criação do Fundo de Desenvolvimento da Educação 
Básica e, embutido nisso, o piso salarial para o pro-
fessor brasileiro que, dez anos depois do Plano Real, 
apesar de não ter havido inflações substanciais como 
antigamente, não subiu como este País precisa. Para 
o choque social, está embutido na LDO um progra-
ma para contratar 500 mil trabalhadores que sejam 
capazes de fazer as obras de água e esgoto para as 
populações pobres do Brasil. Ali está, sim, no choque 
social, a idéia de um programa ambicioso, com meta 
determinada para a abolição do trabalho e da prosti-
tuição infantil.

Se no Governo Fernando Henrique Cardoso fo-
ram criados o Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil – Peti – e a Bolsa-Escola, temos que reconhe-
cer que foi em nível insuficiente e, com lealdade crí-
tica, que nosso Governo não deu um salto maior do 
que aquele que foi dado pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Sr. Presidente, esse choque social que estará em-
butido na LDO que vamos votar em algum momento é 
um passo, mas ainda é muito tímido. Ficará inexplicável, 
na História de nossa geração para o futuro, como foi 
possível que um conjunto de pessoas tenha dado o salto 
do Plano Real no controle da estabilidade monetária 
e não tenha dado um salto minimamente substancial 
para erradicar, no Brasil, a situação de pobreza em que 
vivem, pelo menos, 50 milhões de brasileiros.

Sr. Presidente, ao mesmo tempo que lembro os 
dez anos do Plano Real e os 180 dias do Governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva, quero propor que esta Casa 
não fique apenas passiva, esperando que venham 
do Poder Executivo propostas no sentido de levar-
mos adiante um choque social, um Plano Real social 
pela abolição da pobreza, Senador Mão Santa, como 
o Piauí tanto precisa, como o meu Pernambuco de 
origem precisa e o Distrito Federal, que represento, 
também precisa.

Não podemos ficar apenas na expectativa de um 
dia votar “sim” ou “não”. Podemos, sim, tomar a iniciativa 
de lançar para o Brasil a idéia de um Plano Real social, 
concebido de maneira transpartidária nesta Casa, con-
versando com a Câmara dos Deputados se necessário 
for, e conveniente é. Vamos elaborar um programa para 
que o Brasil faça com a pobreza, com o social, o que 
fomos capazes de fazer com a moeda.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cristo-

vam Buarque, eu atentamente estava ouvindo, como 
todo o País, o discurso de V. Exª. Evidentemente V. Exª 
dá um grande ensinamento ao Presidente Lula. V. Exª 
acaba de dizer, sintetizando, que o Governo tem que 
ter metas, objetivos. Assim, Senador Jefferson Péres, 
foi D. Pedro I quem articulou a independência; foi D. 
Pedro II quem garantiu a unidade; foram os militares 
republicanos que, com Rui Barbosa, consolidaram a 
República; depois Getúlio, com todas as dificuldades, 
consolidou o respeito ao trabalho e ao trabalhador 
com as leis trabalhistas; Juscelino Kubitschek, com 
seu otimismo, com sua objetividade, industrializou o 
sul, construiu Brasília e criou a Sudene para amparar 
as desigualdades sociais, e assim sucessivamente. 
Fernando Henrique Cardoso e Itamar Franco tiveram 
como meta, sem dúvida a maior conquista do século, 
a estabilidade econômica com o real. Também gostaria 
de lembrar o nome, de fazer justiça a um anônimo, a 
um franciscano, cuja austeridade e obstinação ajudou 
muito. Refiro-me ao Ministro Ricupero. O Governo tem 
que aprender com a história, tem que seguir ensina-
mentos como o de V. Exª, tem que ter meta, porque até 
agora não apresentou nenhuma meta objetiva.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) – 
Agradeço as palavras de V. Exª, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, temos como dar, a partir desta 
Casa, alguns passos quando o Poder Executivo não 
os dá. A hora é esta. Daqui a pouco, daremos início à 
discussão do Orçamento para o ano de 2005. O Orça-
mento é a chance que o Congresso tem de mostrar o 
que é possível fazer, como fazer e o recurso necessário 
para isso. Tradicionalmente, o Congresso se limita a 
votar propostas. Constitucionalmente, temos restrições 
em apor rubricas ao Orçamento. Mas a Constituição, 
a criatividade e sobretudo a vontade desta Casa per-
mitem encontrarmos caminhos para que o Orçamen-
to para 2005 preveja, por exemplo, que dois milhões 
de professores da rede pública, professores que são 
funcionários dos Municípios e dos Estados, possam 
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receber um piso salarial pago pelo Governo Federal, 
como o primeiro ano do Governo Luiz Inácio Lula da 
Silva deixou como projeto de lei, em que começou a 
aplicar por meio da idéia da certificação federal como 
complementação salarial aos professores. Como nos 
moldes do Governo Fernando Henrique Cardoso que 
criou, mesmo que de maneira tímida, como quase todo 
o social, o Fundef. Se formos capaz de ampliar os re-
cursos para o Fundef, se é que não haverá tempo de 
termos o Fundo para todo o Ensino Básico, poderemos, 
sim, Sr. Presidente, dar um salto social. 

Sr. Presidente, ouvi hoje o discurso proferido pelo 
Senador Ramez Tebet sobre trabalho infantil e acredito 
que podemos, a partir desta Casa, dar um salto para 
a erradicação do trabalho infantil. Programas existem, 
como o Peti. Vamos colocar os recursos necessários 
para que o Peti realize os planos deste País de, como 
V. Exª disse, Senador Ramez Tebet, abolir a vergonha 
do trabalho infantil. Lá está prevista a possibilidade do 
Peti, projeto que existe há seis anos. Vamos aumentar 
os recursos para isso e exigir que o Governo libere os 
recursos para abolir o trabalho infantil. Isso é possível 
e depende de nós.

O Senador Ramez Tebet pede-me um aparte, e 
concedo com muito prazer.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Peço o apar-
te, mesmo não tendo nada a acrescentar ao discurso 
de V. Exª, para lhe fazer um reconhecimento. V. Exª 
balizou sua vida pública em defesa do social, inclusi-
ve indicando, como salvação para o desenvolvimento 
e para a qualidade de vida da nossa população, jus-
tamente a educação. Hoje V. Exª fala da existência 
desse programas. O que precisamos, efetivamente, é 
de vontade política para injetarmos recursos nesses 
programas para que realmente possam atingir sua 
verdadeira finalidade. Cumprimento V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Agradeço as palavras de V. Exª.

Por isso, Senador, deixo aqui um apelo: que a 
votação do Orçamento por esta Casa não se dê de 
forma burocrática nem impessoal; que soframos na 
hora de decidir para onde vão os poucos recursos que 
temos; que votemos com a pessoalidade de quem tem 
compromisso com o povo brasileiro; não pensemos 
burocraticamente, mas sim politicamente, colocando 
os recursos em primeiro lugar para aqueles que mais 
precisam, e não como sempre acontece, quando dei-
xamos por último aqueles que não põem gravata para 
entrar aqui, aqueles que não têm acesso a esta Casa, 

aqueles que não têm lobistas que venham lutar por mais 
recursos; coloquemos em primeiro lugar aqueles que 
mais precisam e evitemos a vergonha de, outra vez, na 
hora de votarmos o salário mínimo, discutir se vamos 
dar ou não R$0,50 a mais por dia ao trabalhador.

Sr. Presidente, concluo, deixando este apelo: 
transformemos o ato de aprovar o Orçamento em ato 
de verdadeira guerrilha cívica para que o povo brasi-
leiro receba aquilo a que tem direito e que a história 
do Brasil espera há tanto tempo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado.

Senador Jefferson Péres, pergunto se V. Exª 
deseja falar agora. Em seguida, iniciaremos a Ordem 
do Dia.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Fa-
larei agora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra V. Exª, por cinco minutos, como Lí-
der do PDT.

Em seguida, iniciaremos a Ordem do Dia.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, novamente os Congressistas são 
molestados, incomodados com as notícias ou boatos 
de que o Congresso pode ser convocado extraordina-
riamente em julho. Não importa se autoconvocação ou 
convocação pelo Executivo. Em quaisquer dos casos 
será, mais uma vez, desgastante para todos nós, uma 
vez que em ambos os casos haverá ônus para os co-
fres públicos da ordem de R$50 milhões.

Sr. Presidente, isso é o pior que pode acontecer 
ao Congresso Nacional neste momento. Espero que o 
Executivo não faça isso. O Congresso não aprovou as 
medidas que o Governo considera importantes, porque 
ficou paralisado, às vezes duas ou até três semanas, 
com a pauta obstruída pelas medidas provisórias. Se 
o Executivo não abusasse tanto da edição de medidas 
provisórias, teríamos aprovado tudo.

E vem agora o Presidente da República afrontar 
a sociedade com essa convocação, Sr. Presidente, que 
deve ser repelida pelo Senado! Não aceito. Não é que 
eu não goste de dinheiro, Sr. Presidente. Preciso en-
gordar minha conta bancária. Mais R$25 mil ou R$22 
mil, mais dois pagamentos extras é bom. Só que eu 
acho que isso é afrontoso para o País. Acabamos de 
dar um salário mínimo de R$260,00. Negamos mais 
R$15,00 para os assalariados e agora, porque vamos 
trabalhar em julho, vamos embolsar. Aliás, o Congresso 
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já deveria ter acabado com essa remuneração extra 
em convocação extraordinária, Sr. Presidente. Não sei 
por que não encaram isso!

Prorrogar, com o artifício de não aprovar a LDO, 
eu aceitaria por uma semana. Não me importaria de 
vir aqui até 8 de julho trabalhar, em plenas férias, sem 
remuneração extra alguma, para aprovar o que for con-
siderado importante. Mais do que isso, acho que será 
um abuso, Sr. Presidente.

Faço um apelo até ao espírito cívico de muitos 
Senadores, para que, se a convocação ocorrer, boi-
cotem-na, não venham aqui, sofram descontos, não 
recebam extras, mas dêem essa resposta altiva, por-
que é a que a sociedade brasileira espera.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Nobre Senador Jefferson Péres, há pouco, o Presi-
dente José Sarney, que conversava sobre isso, deter-
minou à Secretaria da Mesa que comunicasse a todos 
os Senadores a realização, na terça-feira, quarta-feira 
e quinta-feira, do mutirão de votação das matérias que 
constam na Ordem do Dia de hoje e que estão na ex-
pectativa de votação. Será passado um telegrama a 
todos os Srs. Senadores, pedindo, encarecidamente, 
que compareçam em massa.

Amanhã, a sessão não será deliberativa, porque 
hoje se encerra o período legislativo.

Adianto, portanto, essa informação, mas o Pre-
sidente José Sarney encaminhará, pessoalmente, um 
telegrama a cada um dos Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 197, DE 2004

Altera o parágrafo único do art. 4º da 
Lei nº 10.845, de 5 de março de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 4º da Lei nº 

10.845, de 5 de março de 2004, passa a viger com a 
seguinte redação:

“Art. 4º  ..................................................
 ..............................................................
Parágrafo único. Os recursos de que trata 

o inciso I deste artigo, calculados por educando 
portador de deficiência, serão iguais ao valor 
de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 9.424, 
de 24 de dezembro de 1996.(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Presidente da República vetou o Projeto de Lei 
da Câmara nº 21 de  2003, aprovado pelo Congresso 
Nacional, que tinha como objetivo incluir as matrícu-
las da educação especial oferecidas por instituições 
privadas sem fins lucrativos na distribuição dos recur-
sos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(FUNDEF).

Diante da grande reação que se verificou em todo 
o País, o Poder Executivo encaminhou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 139, de 2003, que ins-
titui o Programa de Complementação ao Atendimento 
Educacional Especializado aos Portadores de Defici-
ência (PAED), estabeleceu, em seu art. 4º, o limite do 
valor a ser pago por aluno/ano:

Art. 4º O PAED será custeado por:
 ..............................................................
Parágrafo único. Os recursos de que tra-

ta o inciso I deste artigo não excederão, por 
educando portador de deficiência, ao valor de 
que trata o § lº do art. 6º da Lei nº 9.424, de 
1996 (grifo nosso).

Na tramitação dá referida proposição, tanto na 
Câmara dos Deputados como no Senado Federal, 
houve diversas emendas com o objetivo de deter-
minar a igualdade dos valores de referência por alu-
no/ano no Paed e no Fundef. Todavia, o texto legal 
aprovado e sancionado deixou ao Governo Federal 
a liberdade para fixar o custo/aluno no Paed bem 
inferior aos valores mínimos estabelecidos para o 
Fundef.

Dessa forma, a Resolução/FNDE/CD/nº 11, de 
22 de março de 2004, no § 1º do art. 5º, estipulou o 
valor por aluno do Paed em R$33,50, que, em termos 
relativos, corresponde a 6,2% do custo mínimo atribu-
ído ao aluno beneficiário do Fundef.

A disparidade observada entre o cálculo do custo 
do aluno portador de deficiência atendido pelas escolas 
especializadas privadas sem fins lucrativos (R$33,50) 
e pelas escolas públicas especializadas (R$564,60, 
valor mínimo) é injustificável.

Para corrigir essa distorção, apresentamos esta 
proposição que tem como propósito assegurar o ne-
cessário apoio financeiro do Poder Público para a con-
tinuidade e o aperfeiçoamento dos serviços prestados 
por essas instituições às crianças de nosso País.

Ante o exposto, solicitamos o apoio dos nobres 
colegas para aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Sérgio 
Zambiasi.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.845, DE 5 DE MARÇO DE 2004

Institui o programa de complementa-
ção ao atendimento educacional especiali-
zado às pessoas portadoras de deficiência, 
e dá outras providências.

O Presidente Da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

Art. 4º O Paed será custeado por:

I – recursos consignados ao FNDE, ob-
servados os limites de movimentação e em-
penho e de pagamento da programação orça-
mentária e financeira;

II – doações realizadas por entidades 
nacionais ou internacionais, públicas ou

privadas;
III – outras fontes de recursos que lhe 

forem especificamente destinadas.
Parágrafo único. Os recursos de que tra-

ta o inciso I deste artigo não excederão, por 
educando portador de deficiência, ao valor de 
que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 9.424, de 
24 de dezembro de 1996.

....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 198, DE 2004

Altera a Lei nº 10.453, 13 de maio de 
2002 para que o auxílio-gás seja concedido 
mediante a distribuição de vale a ser des-
contado perante as distribuidoras de gás 
GLP cadastradas pela Agência Nacional do 
Petróleo, proibindo o pagamento do auxílio 
em dinheiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art. 5º, da Lei nº 10.453, de 13 

de maio de 2002 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 5º ...................................................
 ..............................................................  

§ 2º O Poder Executivo definirá o órgão responsá-
vel pela execução do Auxílio-gás, que será concedido 
mediante a distribuição de vale, a ser tocado por botijão 
de gás perante as distribuidoras de GLP cadastradas 
pela Agência Nacional do Petróleo, proibido o paga-
mento do auxílio em dinheiro, bem como os mecanis-
mos a serem adotados na sua concessão.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 60 dias após a sua 
publicação, prazo dentro do qual o Poder Executivo a 
regulamentará.

Justificação

O benefício do vale-gás instituído pela Lei nº 
10.453, de 13 de maio de 2002, foi regulamentado pelo 
Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, quando 
ainda vigia como Medida Provisória (MP nº 18, de 28 de 
dezembro de 2001). O art. 4º deste Decreto dispõe que 
o valor do benefício mensal é de R$7,50 (sete reais e 
cinqüenta centavos), que serão pagos bimestralmente 
à mãe ou, na sua ausência, ao responsável pela famí-
lia. Tais valores são creditados em contas abertas na 
Caixa Econômica Federal e pagos mediante saques 
efetivados o uso de cartões magnéticos (art. 7º do De-
creto nº 4.102/02).

Essa modalidade de concessão do benefício do 
auxílio-gás tem se prestado à ocorrência de enormes 
distorções no sistema.

O jornal “Extra” publicou nos últimos dias matérias 
denunciando um monopólio imposto por traficantes de 
drogas sobre a venda de botijões de gás nas favelas 
do Rio de Janeiro, os quais se aproveitam da intimida-
ção que exercem sobre os moradores para obrigá-los 
a comprar botijões de gás a preços mais altos, geral-
mente de beneficiários do auxílio-gás.

A troca da sistemática de concessão do beneficio 
iria inviabilizar condutas como as denunciadas pelo 
jornal “Extra, já que ao invés de receber dinheiro, os 
beneficiários receberiam vales, que somente poderiam 
ser trocados por botijões de gás em distribuidoras de 
GLP devidamente cadastradas na Agência Nacional 
do Petróleo – ANP.

Além de inviabilizar a prática desse tipo de crime 
por marginais, a distribuição de vales impede, ou pelo 
menos dificulta, que os valores distribuídos para que as 
famílias mais pobres adquiram gás e o possam utilizar 
nos fogões para o preparo de refeições, seja desviado 
para outros fins que não sejam aqueles objetivados 
com tão importante programa social.

Essas as razões pelas quais solicito dos meus 
pares no Congresso Nacional a aprovação do Projeto 
ora proposto.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Sérgio 
Cabral.

LEI Nº 10.453, DE 13 DE MAIO DE 2002

Dispõe sobre subvenções ao preço e 
ao transporte do álcool combustível e sub-
sídios ao preço do gás liquefeito de petró-
leo – GLP, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Parcela dos recursos financeiros oriun-
dos da arrecadação da contribuição de intervenção 
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no domínio econômico de que trata o art. 177, § 4º 
da Constituição, será destinada à concessão de sub-
venções aos preços ou ao transporte do álcool com-
bustível e de subsídios ao preço do gás liquefeito de 
petróleo – GLP.

Art. 2º As subvenções aos preços ou ao transpor-
te do álcool combustível de produção nacional serão 
concedidas diretamente, ou por meio de convênios 
com os Estados, aos produtores ou a suas entidades 
representativas, inclusive cooperativas centralizadoras 
de vendas, ou ainda aos produtores da matéria-prima, 
por meio de medidas de política econômica de apoio 
à produção e à comercialização do produto.

Art. 3º As medidas de política econômica refe-
ridas no art. 2º visam a assegurar a estabilidade do 
setor produtivo e serão criadas por ato do Poder Exe-
cutivo, a seu exclusivo critério, compreendendo, entre 
outras, as seguintes:

I – equalização de custos de produção 
da matéria-prima;

II – aquisição e venda de álcool com-
bustível;

III – instrumentos de apoio ao escoa-
mento da produção, por meio de prêmios a 
serem pagos até o limite definido pelo volume 
de produção própria;

IV – oferta antecipada de garantia de pre-
ços por meio de promessa de compra e venda 
futura de álcool, cabendo ao interessado exer-
cer ou não a opção de entrega do produto;

V – financiamento à estocagem de pro-
duto, com ou sem opção de compra; e

VI – financiamento para a emissão de 
Cédulas de Produto Rural – CPR, nos termos 
da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, e 
suas alterações.

Art. 4º O Poder Executivo adotará as providências 
necessárias à alocação de recursos orçamentários para 
o atendimento das políticas a que se refere esta lei.

Art. 5º Fica autorizada à concessão de subsídios 
ao preço do gás liquefeito de petróleo – GLP a famílias 
de baixa renda por meio de programa federal denomi-
nado Auxílio-Gás.

§ 1º Os subsídios de que trata o caput serão 
concedidos, exclusivamente, às famílias que possuem 
renda familiar per capita inferior ao valor fixado na-
cionalmente em ato do Poder Executivo para cada 
exercício financeiro.

§ 2º O Poder Executivo definirá o órgão respon-
sável pela execução do Auxílio-Gás, bem como os me-
canismos a serem adotados na sua concessão.

Art. 6º Ato do Poder Executivo definirá o valor 
mensal do benefício por família e a periodicidade de 
sua concessão.

Art. 7º Para os efeitos do art. 74 da Lei nº 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, o período de transição defi-
nido no seu art. 69 fica prorrogado em 6 (seis) meses, 
admitida nova prorrogação, por igual período, mediante 
ato do Poder Executivo.(Regulamento) (Vide Decreto 
nº 4.292, de 28-6-2002)

§ 1º No prazo referido no caput, fica a Agência 
Nacional do Petróleo – ANP autorizada a determinar 
a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras recebimentos de 
créditos e liquidação de débitos, cujos respectivos lan-
çamentos à Conta Petróleo, Derivados e Álcool estejam 
previstos na legislação pertinente e seus fatos gerado-
res tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2001.

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º à liquidação 
de débitos do programa de equalização de custos de 
produção de cana-de-açúcar para a Região Nordeste, 
nas seguintes condições e na forma regulamentada 
pelo Poder Executivo:

I – referentes às produções de cana-de-
açúcar havidas entre 1º de novembro de 1998 
e 31 de dezembro de 2001, no volume de 
83.911.000 (oitenta e três milhões e novecentos 
e onze mil) toneladas de cana-de-açúcar, por 
um valor unitário de cinco reais e setecentos e 
trinta e quatro décimos milésimos de real por 
tonelada de produto entregue às destilarias e 
usinas nordestinas; e

II – referente à equalização dos custos 
de produção de cana-de-açúcar utilizada na 
fabricação do álcool etílico combustível esto-
cado nas unidades industriais em 31 de outu-
bro de 1998, no valor de vinte e dois milhões 
de reais.

§ 3º Aplica-se o disposto no § 1º ao recebimento 
de créditos do programa de equalização de custos de 
produção de cana-de-açúcar para a Região Nordeste, 
referentes à antecipação concedida aos fornecedores 
de cana-de-açúcar no ano-safra 1998/1999, no valor de 
quarenta e sete milhões, setecentos e quinze mil reais.

Art. 8º Os beneficiários do programa de equali-
zação de custos de produção de cana-de-açúcar para 
a Região Nordeste, autores de ação judicial versando 
sobre esse programa, receberão os valores previstos 
no § 2º do art. 7º desde que desistam da ação ajuizada 
por meio de transação celebrada com a União.

(Regulamento)
Parágrafo único. Para efeito do cumprimento do 

disposto no caput, a Advocacia-Geral da União e a 
Procuradoria-Geral da ANP ficam autorizadas a cele-
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brar transação nos processos movidos contra a União, 
respeitados, como máximos, os valores fixados no § 
2º do art. 7º.

Art. 9º Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória nº 18, de 28 de de-
zembro de 2001.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 13 de maio de 2002; 181º da Indepen-
dência e 114º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 199, DE 2004 
(Do Senador Pedro Simon)

Dá nova redação ao § 2º do art 110 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7-12-1940 – Código 
Penal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º, do art. 110, do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 110.    ............................................
 ..............................................................  
§ 2º A prescrição não pode ter por ter-

mo inicial data anterior à do recebimento da 
denúncia ou queixa.

Art 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

A regra consagrada no ordenamento jurídico, 
em matéria de prescrição penal (art. 109, do CP), faz 
com que o extintivo seja apurado, antes do trânsito em 
julgado da sentença, pelo máximo da pena privativa 
de liberdade cominada ao crime.

Tornada definitiva a decisão, exaure-se a pre-
tensão punitiva em função da pena concretamente 
aplicada (art. 110, § 1º).

Entretanto, o direito brasileiro criou um injustificá-
vel privilégio em benefício dos delinqüentes. Trata-se 
da denominada prescrição retroativa (art. 110, § 2º), 
que Celso Delmanto assim define:

“A chamada prescrição retroativa tem seu funda-
mento legal na remissão do art. 109, caput, combinada 
com os §§ 1º e 2º desse art. 110. É semelhante, em 
alguns pontos, à prescrição subseqüente do § 1º, pois 
também concerne à pretensão punitiva (da ação) e se 
baseia na mesma pena fixada em concreto pela sen-
tença condenatória. No entanto, a prescrição retroativa 
tem uma diferença fundamental: seu prazo não é con-
tado para a frente (como a prescrição subseqüente), 
mas é contado pra trás, para o passado, razão pela 

qual se chama ‘retroativa’. Assim, a prescrição retro-
ativa também se vale da pena concreta aplicada pela 
sentença, mas conta o seu prazo para o passado, su-
jeitando-se às causas de interrupção previstas no art. 
117, incisos I a IV. Exemplo: se a sentença condena-
tória aplicou a pena de seis meses, deve-se observar 
o prazo prescricional de dois anos (correspondente a 
pena de seis meses), teria sido ultrapassada entre a 
data em que o juiz entregou   a sentença em cartório e 
a data do recebimento da denúncia ou queixa; ou entre 
a data desse recolhimento da denúncia ou queixa e a 
data em que o crime se consumou.”

Ora, este artifício legal tem o inquestionável pro-
pósito de favorecer aqueles delinqüentes que, patro-
cinados por hábeis causídicos, conseguem protrair o 
andamento do feito, recorrendo a todo tipo de expe-
diente, por vezes, até mesmo ilícitos. Trata-se de uma 
ficção jurídica de nefastas conseqüências, pois resul-
ta, sempre, na possibilidade de livrarem-se soltos réus 
que, no mérito, não têm defesa sustentável.

O instituto, confessadamente, concorre para au-
mentar a impunidade, gerando, com isso, um clima de 
descrença no direito e na justiça. Como bem salien-
tam alguns membros do Ministério Público, o Estado, 
de um lado, arma um enorme aparato repressor da 
delinqüência e, de outro, cria norma excepcional para 
facilitar a ineficácia da lei.

Submetemos aos ilustres pares a presente propo-
sição, na certeza de que o Direito brasileiro, há muito, 
está a exigir maior rigor na punição dos ilícitos penais. 
Ao proibir que a prescrição tenha por termo inicial a 
data anterior à do recebimento da queixa ou da denún-
cia, dificulta-se a tão condenada impunidade e cria-se 
instrumento moralizador da justiça penal.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Pedro 
Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal

....................................................................................
Art. 110. A prescrição, depois de transitar em 

julgado a sentença condenatória, regula-se pela pena 
aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo an-
terior, os quais se aumentam de um terço, se o con-
denado é reincidente.

– Artigo com redação determinada pela 
Lei nº 7.209, de 11-7-1984.

– Vide art. 112.
– Vide Código de Processo Penal, art. 

336, parágrafo único.
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– Vide Súmula 604 do STF.

§ 1º A prescrição, depois da sentença conde-
natória com trânsito em julgado para a acusação, ou 
depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena 
aplicada.

– § 1º com redação determinada pela Lei 
nº 7.209, de 11-7-1984.

– Diz a Súmula 186 do TFR que “a pres-
crição de que trata o art. 110, § 1º do Código 
Penal é da pretensão punitiva”.

§ 2º A prescrição de que trata o parágrafo ante-
rior pode ter por termo inicial data anterior à do rece-
bimento da denúncia ou da queixa.

– § 2º com redação determinada pela Lei 
nº 7.209, de 11-7-1984.

– Vide art. 109, caput.
 ..............................................................

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os projetos lidos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 849, de 2004

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja apresentado 
voto de aplauso à Fundação Abrinq – Pelos Direitos 
da Criança e Adolescente, pelo reconhecimento ao 
trabalho de convencer e mobilizar administrações mu-
nicipais a implementar políticas públicas de proteção 
integral à população infanto-juvenil, ação notadamente 
marcante através da outorga do Selo Prefeito Amigo 
da Criança, que nesta data, 30 de junho, premia 126 
municípios do País.

Justificação

Criada em 1990, ano de promulgação do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, a Fundação Abrinq 
– Pelos Direitos da Criança e Adolescente tem se 
destacado na promoção da defesa dos direitos e o 
exercício da cidadania da criança e do adolescente, 
pautando seu trabalho pela Convenção Internacional 
dos Direitos a Criança (ONU), Constituição Federal e 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Sociedade sem 
fins lucrativos, mantida por empresas, pessoas, agen-
cias nacionais e internacionais que militam pela causa 
da criança e adolescente, a Fundação Abrinq beneficia 
milhões de crianças e adolescentes com seus proje-

tos, e a instituição do Selo Prefeito Amigo da Criança 
marca sua capacidade de mobilizar as administrações 
públicas municipais para a adoção de políticas públicas 
nas áreas da saúde, educação e assistência social em 
favor da criança e do adolescente. A concessão do Pre-
mio resulta de rígido processo de avaliação, pelo qual 
passam 1542 gestões que se inscreveram no programa 
Prefeito Amigo da Criança em 2001, inicio de manda-
to. Nesta segunda versão do Prêmio, 126 municípios 
passaram pela análise da Abrinq. Com sua visão de 
futuro e perseverança, a entidade vem conquistando 
novos parceiros e incentivando o surgimento de ini-
ciativas com semelhante propósito, o que tem grande 
relevo, considerando a difícil situação da infância e 
juventudes brasileira, justificando assim nossas me-
lhores homenagens à Fundação Abrinq.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Fá-
tima Cleide.

REQUERIMENTO Nº 850, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam apresentados 
votos de congratulações às prefeitas de Rondônia Ma-
ria Inês Baptista da Silva Zanol e Sueli Alves Aragão, 
respectivamente gestoras públicas dos municípios de 
Pimenta Bueno e Cacoal, pelo Prêmio Prefeito Amigo 
da Criança, um reconhecimento da Fundação Abrinq 
– Pelos Direitos da Criança e Adolescente, em função 
da adoção de políticas públicas de proteção e atendi-
mento à criança e adolescente nas áreas de educação, 
saúde e assistência social.

Justificação

Selecionadas entre as 1542 gestões municipais 
avaliadas em todo o País pela Fundação Abrinq, as 
prefeituras de Pimenta Bueno e Cacoal, dirigidas res-
pectivamente por Inês Zanol e Sueli Aragão. são as 
duas únicas do universo os municípios de Rondônia 
contempladas com o Prêmio Prefeito Amigo da Crian-
ça. Os investimentos e esforços destas duas gestões 
em prol da infância e juventude vem sido avaliados 
pela Fundação Abrinq desde 2001, quando, ao ini-
ciarem o mandato, as prefeitas assinaram o termo de 
compromisso de participação no Programa Prefeito 
Amigo da Criança. São dois exemplos de fidelidade 
às ações acordadas com a sociedade que reivindica 
melhores condições de vida â sua infância e juventude. 
Pela terceira vez consecutiva o município de Pimenta 
Bueno é premiado, e Cacoal segunda vez, consolidan-
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do-se no Estado de Rondônia duas gestões marca-
das pela orientação social em suas ações, exemplos 
a ser multiplicados, por isso merecedoras de nossas 
homenagens.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Fá-
tima Cleide.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 851, DE 2004

Requeiro, nos termos do artigo 40 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, com a redação dada 
pela Resolução nº 37, de 1995, que seja considera-
da como desempenho de missão no exterior, minha 
participação no “Encontro Interparlamentar Comis-
são Parlamentar Conjunta do Mercosul – Parlamento 
Andino” que será realizado na cidade de Santa Cruz 
de La Sierra, Bolívia, no período de 27 a 30 de junho 
de próximo, conforme indicação do presidente da Co-
missão Parlamentar Conjunta do Mercosul, convite e 
programação anexos.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Sér-
gio Zambiasi.

REQUERIMENTO Nº 852, DE 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do ar-

tigo 4º § 1º, inciso I do Regimento Interno, autorização 
para desempenhar missão no exterior, por indicação 
desta Presidência para proferir palestras sobre: O Pro-
grama Fome Zero, O Momento Político no Brasil e na 
América Latina, A Violência no Brasil e no Mundo e 
a Prevenção do uso de Drogas. Informo também que 
participarei de audiências com autoridades americanas, 
atendendo convite anexo da Primeira Igreja Batista de 
Língua Portuguesa de New York.

Na oportunidade, comunico a Vossa Excelência 
em cumprimento ao disposto do Artigo 39, inciso I do 
Regimento Interno, que me ausentarei do País no pe-
ríodo de 8 a 15 de julho do corrente ano, para o de-
sempenho desta missão.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Magno 
Malta, Líder da Bancada do Partido Liberal – PL.

REQUERIMENTO Nº 853, DE 2004 

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência para 

integrar a Comitiva do Governo do Estado de Sergi-
pe em viagem que fará à República Popular da Chi-
na, conforme despacho exarado no rosto do Ofício nº 
473/2004, de 8-6-2004, requeiro, nos termos do artigo 

40 do Regimento Interno do Senado Federal, autori-
zação para desempenhar a referida missão.

Em cumprimento ao artigo 39, inciso I e parágrafo 
único, do RISF, comunico que estarei ausente do País 
no período de 8 a 20 de julho de 2004.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Al-
meida Lima.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em votação os requerimentos.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Sobre a mesa, aviso do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, que passo a ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 1.339 -GP/TCU

Brasília, 29 de junho de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Brasília-DF 

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, encaminho a 

Vossa Excelência – para os fins previstos na alínea g 
do inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 
de maio de 1990 – relação dos nomes de responsáveis 
por contas julgadas irregulares mediante decisão defi-
nitiva deste Tribunal nos últimos cinco anos, consoante 
disposto no art. 91 da Lei nº8.443, de 16 de julho de 
1992, bem como nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução-
TCU nº 113, de 20 de maio de 1998.

Informo, a propósito, que esta Casa manterá a refe-
rida relação – atualizada dinamicamente – disponível para 
consulta no site www.tcu.gov.br de 1º de julho até 31 de 
dezembro do ano em curso, tendo em vista o vencimento 
de prazos de recursos e o julgamento desses apelos inter-
postos contra deliberações posteriores à presente data.

Respeitosamente, – Valmir Campelo, Presidente

 RELAÇÃO 

DE RESPONSÁVEIS 

COM CONTAS JULGADAS 

IRREGULARES PARA FINS DE 

INELEGIBILIDADE
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O expediente lido vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e de Fiscalização e Controle, e 
será publicado no Diário do Senado, em avulso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que foram en-
caminhados à Mesa, em obediência à Resolução nº 
3, de 1990–CN, combinada com a Resolução nº 2, 
de 2000–CN, os nomes dos candidatos do Senado à 
eleição para comporem a Comissão Representativa 
do Congresso Nacional, prevista no § 4º do art. 58 da 
Constituição Federal, que exercerá o mandato no pe-
ríodo de 1º a 31 de julho de 2004.

São os seguintes os nomes indicados pelas Li-
deranças e Blocos Partidários:

Em votação a indicação dos nomes que acabei 
de anunciar. (Pausa.)

Não havendo quem queira encaminhar a votação, 
encerro o encaminhamento.

As SRA.s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Declaro eleita a chapa.
A Presidência aguardará os nomes dos Membros 

da Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 854, DE 2004

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 33, da Resolução do Senado 

Federal nº 43, de 2001, in fine, requeremos urgência 
para a Mensagem nº 82, de 2004, que “solicita, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, 
autorização para contratação de operação de crédi-
to externo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de até US$ 46,500,000.00 (quarenta 
e seis milhões e quinhentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, entre o Município de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, destinada 
a financiar, parcialmente, o Programa de Recuperação 
Ambiental de Belo Horizonte – Drenurbs.”

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Ramez 
Tebet – Aloízio Cavalcante – Eduardo Azeredo – Ideli 
Salvatti – Ney Suassuna – Luiz Otávio Mozarildo Ca-
valcante – Fernando Bezerra – Hélio Costa – Sérgio 
Guerra – Demóstenes Torres – Antonio Carlos Vala-
dares – Tasso Jereissati – Eduardo Suplicu.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O requerimento lido será votado após a Ordem do 
Dia.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em votação o Requerimento nº 816, de 2004, do 
Senador José Jorge, solicitando, nos termos do art. 
71, inciso IV, da Constituição Federal, seja realizada 
pelo Tribunal de Contas da União auditoria na Casa 
Civil da Presidência da República sobre a concessão 
e utilização de cartões de crédito corporativo por seus 
servidores no pagamento de despesas do Poder Exe-
cutivo.

A matéria constou da Ordem do Dia de ontem, 
quando teve sua votação adiada para hoje.

As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
SRA.s e Srs. Senadores, ontem tínhamos acordado com 
o Senador José Jorge, proponente do requerimento, 
o procedimento de discutir essa matéria na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Não o fizemos 
hoje, por sobrecarga de trabalho, já que hoje havia a 
audiência de um Ministro naquela Comissão e outra 
na Comissão de Infra-Estrutura.

Reivindicamos essa discussão para permitir o 
aprofundamento da matéria, em primeiro lugar porque 
essa política de constituição de cartão de crédito foi 
uma recomendação do próprio Tribunal de Contas da 
União ao Governo anterior. Na verdade, essa mudança 
de procedimento teve início no ano de 1997, e, a partir 
de 2001, introduziu-se o cartão de crédito, exatamente 
para permitir um maior controle de despesas, sobre-
tudo das que têm caráter peculiar ou mesmo sigiloso, 
como, por exemplo, as que se referem à segurança 
institucional do Estado brasileiro. A fiscalização dessas 
despesas é feita por intermédio do Tribunal de Contas, 
em audiências reservadas, exatamente porque trata 
da segurança do Estado.

Tínhamos interesse, repito, em aprofundar a dis-
cussão no âmbito da Comissão e em esclarecer as 
informações solicitadas pelo Senador José Jorge. 
Isso não foi feito, porque houve uma audiência pública 
na CCJ e outra na Comissão de Infra-estrutura. Mas 
faço a solicitação de que mantenhamos o mesmo pro-

cedimento, aprofundemos a discussão de mérito na 
Comissão, definamos a matéria e depois a encami-
nhemos ao Plenário, sobretudo por se tratar de sigilo 
bancário. É o que temos feito em todas as matérias 
dessa natureza.

Essa é a ponderação que fiz hoje e que reafirmo 
ao Senador José Jorge.

Durante o discurso do Sr. Aloizio Merca-
dante, o Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador José Jorge, autor do 
requerimento.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na reali-
dade, V. Exª acompanhou bem o que aconteceu on-
tem na sessão em que se adiou a votação do meu 
requerimento.

Em primeiro lugar, houve um requerimento 
da Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT, solicitando 
que o meu requerimento fosse votado no dia 30 
de agosto. Parece-me que é um domingo, Sr. Pre-
sidente. Então, na realidade, não se queria que ele 
fosse votado.

Como ontem havia uma reunião da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e eu tinha apre-
sentado outro requerimento sobre o mesmo assunto, 
o Senador Aloizio Mercadante propôs que discutísse-
mos hoje. Na reunião de hoje, o assunto não pôde ser 
discutido, porque havia outras matérias na pauta.

Meu requerimento é muito simples e não quebra 
sigilo bancário de ninguém, apenas pede que o Tribunal 
de Contas faça uma investigação, como é normal. 

Vou ler o meu requerimento:
Nos termos do disposto nos arts. 70 e 71 da 

Constituição Federal e nas normas regimentais per-
tinentes, requeiro seja encaminhada ao Tribunal de 
Contas da União solicitação para que realize audito-
ria na Casa Civil da Presidência da República sobre a 
concessão e utilização de cartões de crédito corpora-
tivo por seus servidores no pagamento de despesas 
do Poder Executivo.

Justificação
É atribuição do Congresso Nacional acom-

panhar e fiscalizar as políticas públicas levadas a 
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efeito por parte do governo e essa tarefa se faz ex-
tremamente necessária quando a imprensa noticia 
que a Presidência da República permite que apro-
ximadamente 38 servidores de seus Quadros pos-
suam cartões de crédito corporativo. O objetivo, ao 
que parece, é o pagamento de despesas do Poder 
Executivo.

A Revista semanal Veja, em sua edição nº 1858, 
de 16 de junho de 2004, no quadro Radar, em nota 
intitulada “Governo – A caixa-preta do cartão de 
crédito”, deixa claro que a emissão de cartões de 
crédito corporativo a favor de servidores da Presidên-
cia da República já possibilitou a movimentação de 
um montante aproximado de quase um milhão e meio 
de reais em despesas as mais variadas possíveis. O 
jornalista Elio Gaspari [um dos mais importantes do 
Brasil], em matéria veiculada pela Folha de São Paulo, 
edição de 20 de junho último, sob o título “Crédito 
oficial”, trouxe inclusive a relação de alguns desses 
servidores, destacando entre eles o Sr. Clever Fialho, 
servidor lotado no Departamento de Documentação 
do Planalto, que teria movimentado, apenas em 2004, 
o montante aproximado de R$630.000,00 (seiscentos 
e trinta mil reais). A matéria subscrita por Elio Gas-
pari cita ainda os servidores Mauro Augusto Silva, 
Luiz Fernando de Aguiar, Anderson Aguiar, Josefa R. 
Araújo e José Carlos Fernandes, com as respectivas 
movimentações.

Sr. Presidente, estamos querendo apenas que 
o Tribunal de Contas da União faça uma auditoria e 
verifique se está tudo correto, até para preservar os 
servidores que estão recebendo dinheiro e que, agora, 
estão com seus nomes nos jornais, como se estives-
sem fazendo mal seu trabalho.

Eu gostaria que meu requerimento fosse votado. 
Se o Governo quiser derrotá-lo, tudo bem. É um desejo 
do Governo votar. Mas, como não há nenhum reque-
rimento de adiamento e já foi anunciada a votação, 
gostaria que o requerimento fosse votado.

Era só isso, Sr. Presidente.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem, tem a palavra V. Exª.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
não há de nossa parte nenhum interesse em derro-
tar o requerimento. Queremos, sim, uma discussão 
aprofundada – já disse isso em outra oportunidade –, 

no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania. Apresentei o requerimento exatamente para 
sobrestar a decisão, a fim de que tenhamos o devido 
parecer da CCJ, como sempre fizemos em matéria 
dessa natureza. 

Esse é o encaminhamento que estamos manten-
do desde ontem. Eu reapresentei ontem, por acordo, 
e hoje formalizo, na forma de um requerimento, para 
que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
possa ser ouvida.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 855, DE 2004

Nos termos do art. 335 do Regimento Interno, 
requeiro sobrestamento do estudo do Requerimento 
nº 816, de 2004 a fim de aguardar a decisão da CCJ, 
sobre o requerimento de informação.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Aloi-
zio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Na forma do art. 335, parágrafo único, do Regimen-
to Interno, a matéria vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para parecer, considerando que 
o Requerimento nº 816, de 2004, que se pretende so-
brestar, tem correlação com o Requerimento nº 741, 
de 2004, que se encontra na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania.

Diz o parágrafo único: “A votação do requerimen-
to, quando de autoria de Senador, será precedida de 
parecer da comissão competente para o estudo da 
matéria”.

O requerimento vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 856, DE 2004

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 175, inciso IV, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item nº 2 seja submetida 
ao Plenário em primeiro lugar 
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Sala das Sessões, em 30 de junho de 2004. 
– Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Sr. Presidente, peço verificação de quorum.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Aprovado...

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA.) – Sr. Pre-
sidente, eu havia solicitado a palavra pela ordem an-
teriormente, antes da aprovação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra V. Exª. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse requeri-
mento é de autoria do Senador Aloizio Mercadante. Eu 
acabo de acertar com S. Exª que daremos preferência 
a um outro requerimento que não esse.

V. Exª não havia proclamado ainda o resultado.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – O reque-
rimento é de minha autoria, solicitando a votação em 
primeiro lugar dos itens 3 e 4. O item 3 trata da Bolsa-
Atleta, sobre a qual penso não haver nenhuma diver-
gência neste plenário.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Nenhum problema.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Então! 
Isso seria em primeiro lugar. Depois, entraria o outro 
requerimento para votação em terceiro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Então, V. Exª se manifesta contrário à inversão de 
pauta solicitada.

Consulto o Senador Aloizio Mercadante a res-
peito.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP.) 
– Sr. Presidente, retiro o requerimento para apoiar a 
iniciativa do Senador Edison Lobão, a fim de que pos-
samos votar as matérias sobre a Bolsa-Atleta. São 
dois projetos que, tenho certeza, todos os Senadores 
apóiam. Poderemos votar por acordo essa matéria, 
que tem um amplo alcance social.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – São os 
Itens 3 e 4. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, é evidente que todos 
abriremos um precedente, porque foi votado. Para 
mim, não há problema algum. Eu votaria a proposi-
ção do Senador Edison Lobão, porque ninguém tem 
nada contra essa matéria. No entanto, foi votado um 
requerimento anteriormente, cujo resultado foi pro-
clamado...

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Não havia 
sido proclamado ainda.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Senador Edison Lobão, a prova de que houve a 
proclamação do resultado é que pedi verificação de 
quorum.

Se todos quiserem rediscutir para votar o projeto, 
conforme está sendo proposto pelo Senador Edison 
Lobão, e, depois, se houver inversão de pauta, ape-
nas haverá votação das outras matérias se houver 
quorum para votá-las. Haverá votação se houver 
Parlamentar em plenário para discutir. Não adianta 
ninguém fazer discurso, dizendo que a Lei de Falên-
cias é uma panacéia e resolverá os males do Brasil, 
porque eu não penso assim. É legítimo que todos os 
Senadores possam fazer o debate de idéias com qu-
orum. Eu estou doente, nem queria estar aqui, mas 
vim cumprir a minha obrigação. Portanto, todos têm 
de estar aqui. Voto, maioria, ganha ou perde, não 
há problema algum. Isso faz parte da democracia 
da Casa. Porém, é preciso haver Parlamentares em 
plenário para votar.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Jeffer-
son Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, tenho grande estima pelo 
Senador Edison Lobão e lamento quando preciso 
contrariar S. Exª, mas sou formalista e regimentalista. 
Foi votado, sim, o requerimento. Pedimos verificação 
de quórum, Sr. Presidente. Não há como fugir disso, 
pois é um fato. Ou se vota ou se passa por cima, sob 
o meu protesto.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos proceder, já que foi proclamado o resultado 
do requerimento, à verificação concluída. Em seguida, 
votaremos o outro requerimento. (Pausa.)

(Procede-se à verificação de quorum.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Aloizio Mercadante, V. Exª concordou com 
o Senador Edison Lobão.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Estamos encaminhando o voto “sim” nesta votação, 
e depois apresentaremos outro requerimento. Estamos 
invertendo o Item 2 com o Item 1.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Se V. Exª votar “sim”, a inversão da pauta fica apro-
vada.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Mas não teria problema, porque, depois, vamos apre-
sentar novo requerimento para inverter o Item 3 e o 
Item 4 com o Item 1.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Seria melhor, para continuarmos, que o Plenário re-
jeitasse o requerimento.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Não!

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Estou falando. Um minutinho, por favor.
Sr. Presidente, pondero que queremos inverter 

o Item 2 com o Item 1. Estamos fazendo verificação 
de votação sobre essa matéria. O Item 2 trata da Lei 
de Falências, e o Item 1, do Código Tributário Na-
cional. Queremos manter essa inversão. Aprovada 
a inversão, aceitamos que o Senador Edison Lobão, 
se quiser, apresente um requerimento para que os 
Itens 3 e 4 se sobreponham ao que passará a ser 
o primeiro item da pauta. Se for aprovado esse re-
querimento, votaremos primeiramente os Itens 3 e 
4, depois o Item 2.

Queremos manter o requerimento. Vamos apro-
var, uma vez que foi votado e estamos procedendo à 
verificação.

Estou pedindo o apoio ao voto “sim”, para manter 
a inversão de pauta. Depois votaremos o requerimento 
do Senador Edison Lobão, se tivermos quorum...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento de preferência do Senador Edison 
Lobão, em seguida.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É, posteriormente.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o PMDB vota “sim”. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço às SRA.s e Srs. Senadoras que se encontram 
em outras dependências da Casa que compareçam 
ao plenário. Estamos em votação nominal de verifica-
ção de quorum.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, apenas para solicitar a V. Exª que faça soar 
a campainha.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado pela colaboração com a Mesa. (Pau-
sa.)

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Hélio Costa

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores, há alguns instantes foi feito um pronun-
ciamento pelo Senador Eduardo Azeredo a respeito 
da sua preocupação com recursos da ordem de US$9 
bilhões de instituições internacionais destinados ao 
metrô de Belo Horizonte. Segundo as informações 
de S. Exª, lamentavelmente, temos apenas o dia de 
amanhã para assinar esses documentos para que a 
cidade de Belo Horizonte não perca esses recursos. 
Nos contatos que fiz, imediatamente após a preocu-
pação do Senador, fui informado de que temos até 
amanhã para assinar o documento, ou simplesmen-
te encaminhar a prorrogação desse convênio, como 
já foi feito três vezes e certamente poderá ser feito 
pela quarta vez. 

Mas o que vem provocando o atraso na utilização 
desses recursos? É exatamente a falta da criação de 
uma entidade, de uma companhia com a participação 
de capital do Governo Federal, Estadual e Municipal, 
que irá tocar as obras do metrô a partir do momento 
em que for constituída. Essa empresa ainda não está 
constituída. Por essa razão, esse procedimento admi-
nistrativo tem sido mais lento. Mas quero assegurar 
aos moradores de Belo Horizonte e a todos que vão 
a nossa bonita capital de Minas Gerais, tão bem ad-
ministrada pelo Prefeito Fernando Pimentel, que não 
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perderemos os recursos da ordem de US$9 bilhões. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fico 
satisfeito com as informações trazidas pelo Senador 
Hélio Costa, mas quero esclarecer que, na verdade, 
a companhia estadual para assumir o metrô já existe 
desde 1997. Eu era Governador do Estado quando 
ela foi aprovada pela Assembléia Legislativa. Portan-
to, não é esse o motivo, mas a falta de gestão dos 
recursos. Todavia, se conseguir gastar US$9 bilhões 
até amanhã, será ótimo, ficarei satisfeito. O que eu 
trouxe foi exatamente o alerta para que a solução 
seja encontrada.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Pre-
sidente, a companhia realmente existe, mas não está 
regulamentada. Seus servidores e diretores não estão 
nomeados. Por essa razão, e infelizmente, não temos 
condições de acertar detalhes importantes para a exe-
cução do convênio.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
é lamentável que não haja quorum, tendo em vista 
que as matérias constantes da pauta desta tarde 
são relevantes e geraram uma série de debates, 
acordos e discussões entre inúmeras Lideranças a 
fim de que pudéssemos concluí-las, principalmente 
a Lei de Falências e o Código Tributário Nacional, 
temas que se arrastam há muitos anos no Congresso 
Nacional. Por essa razão, é muito importante aler-
tar a todos os Parlamentares que compareçam ao 
plenário a fim de que possamos votar matérias tão 
importantes. Trata-se de um avanço significativo no 
sentido de recuperar empresas. A modernização da 
legislação proporcionará, além da recuperação de 
créditos, a recuperação de perspectivas das próprias 
empresas e até as garantias dos trabalhadores, que 
acabam ficando, nas longas concordatas, nos longos 
processos de falência, absolutamente desprotegi-
dos. Então, essa é uma legislação extremamente 

importante, e devemos votá-la hoje. Além disso, há 
outros projetos para os quais costuramos acordos, 
como o Bolsa Atleta, que o Presidente da República 
tem todo o interesse em sancionar e sobre o qual há 
duas propostas na pauta, do Ministro Agnelo Quei-
roz e da Deputada Nice Lobão. O Presidente quer 
sancioná-lo na solenidade da partida da delegação 
dos atletas brasileiros que participarão das Olimpí-
adas dentro de uma semana.

Portanto, Sr. Presidente, seria muito impor-
tante. Faço mais uma vez o apelo: se houver algu-
ma Senadora ou Senador que não compareceram 
ao plenário, não registraram sua presença que o 
façam para que tenhamos condição de votar tanto 
o término da Lei de Falências, o Crédito Tributário 
Nacional e o Bolsa Atleta como também outras ma-
térias. Estamos em plena realização da Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos, e a alteração do 
Conselho Nacional dos Direitos Humanos está na 
pauta para votarmos, um projeto acordado inclusive 
com a participação do Senador Demóstenes Torres, 
que contribuiu no projeto, no substitutivo. Ressalto 
essas matérias muito importantes que precisamos 
votar e mais uma vez renovo o apelo para que todos 
compareçam ao plenário. 

A orientação para o PT e para o Bloco de Apoio 
é “sim” ao requerimento de inversão de pauta.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero ponderar que hoje é um dia de conclusão 
das convenções partidárias nos Estados, e muitos 
Senadores estão nas suas bases em função desse 
compromisso político, ainda que, no meu entendi-
mento, deveriam estar no plenário, mesmo consi-
derando a dinâmica eleitoral de cada Estado e a 
importância que tem na vida parlamentar e política 
de todos nós.

Igualmente gostaria de ponderar à Presidência 
que está ocorrendo neste mesmo horário a posse no 
Supremo do Ministro Eros Grau, que é uma pessoa 
extremamente querida. E a informação que tenho é 
a de que vários Senadores se dirigiram ao Supremo 
Tribunal Federal para a posse de S. Exª, com a expec-
tativa de que não houvesse nenhuma verificação no 
início da sessão.
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Solicitaria, portanto, tolerância por parte da Mesa, 
pois faltam apenas três Senadores para atingirmos o 
quorum. Seguramente alguns Senadores que esta-
vam na posse do Ministro do Supremo estão se diri-
gindo para cá.

Penso que o Ministro Eros Grau terá uma gran-
de atuação. S. Exª é professor vindo do Largo de 
São Francisco, tem uma belíssima carreira acadê-
mica, é um especialista em Direito Administrativo e 
dará grande contribuição ao Supremo. Não é nas-
cido em São Paulo, mas a sua vida pública, acadê-
mica, intelectual lá se desenvolveu. Tenho certeza 
de que esse gaúcho de nascimento e paulista por 
opção exercerá de forma notável sua atividade no 
Supremo Tribunal Federal, engrandecendo a Corte 
Suprema do País.

Em virtude dessa ponderação, peço alguma to-
lerância para verificar se conseguiremos atingir o qu-
orum num dia bastante difícil, em função, repito, das 
convenções partidárias em todo o Brasil e da posse 
do Ministro do Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Mesa está adotando o comportamento que sempre 
adotou, de modo a não frustrar a presença de Sena-
dores que ainda desejam votar.

Diz a Senadora Heloísa Helena que sem rebe-
lião da Oposição.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, recebi telefo-
nema de alguns Senadores que estão deixando, neste 
momento, a solenidade no Supremo Tribunal Federal 
e que estão a caminho do Senado Federal. Dentro de 
mais alguns minutos estarão presentes. De modo que 
solicito, a exemplo do Senador Aloizio Mercadante e da 
Senadora Ideli Salvatti, que V. Exª conceda um pouco 
mais de tempo para que tais Senadores possam che-
gar ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O Senador Heráclito Fortes está votando.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, a Senadora Fátima Cleide também já 
avisou que está chegando ao plenário. Eu solicitaria 
também a presença do Presidente para garantirmos 
o quorum, pois aí haveria quarenta e, seguramente, 
atingiríamos o quorum regimental.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Com a Oposição presente, condescendente, sem 
rebelião, trabalhando aqui.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaría-
mos apenas de tirar algumas dúvidas. No início des-
ta sessão, tivemos oportunidade de perguntar qual 
era a decisão da Mesa – agora contamos com a 
presença de V. Exª, Presidente do Senado Federal 
e do Congresso Nacional – a respeito da realização 
de sessões na próxima semana, tendo em vista que 
ainda não votamos a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO). Na verdade, só poderemos entrar em recesso 
após a votação da LDO. Temos certeza de que V. Exª 
já tem essa decisão pronta e a anunciará ainda hoje 
para que, na próxima semana, possamos nos dirigir 
a Brasília para participar de mais uma semana de 
trabalho, tendo em vista a votação da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias. Há, ainda, algumas matérias que, 
com certeza, precisam ser discutidas e votadas para 
concluirmos esse período.

Hoje, como foi dito anteriormente, encerra-se o 
prazo dado pelo Tribunal Superior Eleitoral para as con-
venções municipais. Nos mais de cinco mil e quinhentos 
municípios, encerra-se hoje o prazo para o registro de 
chapas para a eleição de prefeito, vice-prefeito e vere-
adores. Em nossa capital, Belém, Estado do Pará, foi 
anunciada a candidatura do Senador Duciomar Costa, 
do PTB, que pertence a esta Casa. S. Exª é candidato 
a prefeito e está sendo apoiado pelo Governador Simão 
Jatene. Como candidato a vice-prefeito, nessa chapa, 
está o ex-Prefeito de Ananideua, Manoel Pioneiro. A 
Senadora Ana Júlia Carepa, do PT, que tem como vice 
o Vereador Paulo Fontelles; o Deputado Estadual Marti-
nho Carmona, bem como o Deputado Cipriano Sabino, 
do Partido Liberal, já apresentaram suas candidaturas. 
Haverá realmente uma disputa muito acirrada, porém, 
como sempre dissemos nesta Casa em todos os mo-
mento, é importante falarmos do fator democrático e da 
força que o Tribunal Superior Eleitoral concede nesse 
dia tão importante de convenções.

No momento certo, retornaremos a este assun-
to.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Todos os Senadores já votaram?

Com 41 Senadores, o quorum da Casa foi alcan-
çado. O Presidente, pelo Regimento, não pode votar, 
mas é considerado para compor o quorum. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Agora já acabou o tempo dos comunicados rele-
vantes.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 36 Srs. Senadores; e NÃO 4.

Não houve abstenções.
Total de votos: 40.
O requerimento foi aprovado.
Com o Presidente, há 41 Senadores presentes 

na Casa, número de decisão. Como se dizia antiga-
mente: há Casa.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 857, DE 2004

Preferência para apreciação de matéria 
antes de outras da Ordem do Dia.

Nos termos do art. 311, inciso I, do Regimento 
Interno, requeiro preferência para os itens 3 e 4 a fim 
de serem apreciados antes da matéria constante do 
item nº 2 da Ordem do Dia.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Edi-
son Lobão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento de preferência.

As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguInte:

REQUERIMENTO Nº 858, DE 2004

Requeiro nos termos do “art. 175, inciso IV” 
do Regimento Interno do Senado Federal, inver-
são da ordem do dia, para que o os itens 34, 35 
e 36, que versam sobre acordos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Tunísia sejam votados após o item 7 
(sete) da pauta.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Sena-
dor Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento que acaba de ser lido.

As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2004 
(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 805/2004 – art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2004 
(nº 3.826/2000, na Casa de origem), que ins-
titui a Bolsa-Atleta.

Parecer da Comissão de Educação, depen-
dendo de leitura, Relator: Senador Osmar Dias, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4 – CE.

Indago ao Senador Edison Lobão se é para tra-
mitar conjuntamente.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Não, Sr. 
Presidente, é para votar separadamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Há também o requerimento do Senador Romero 
Jucá (Pausa.) 

S. Exª não está presente.
Sobre a mesa, parecer da Comissão de Educa-

ção sobre o Projeto de Lei nº 22, que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 666 , DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2004 
que Institui a Bolsa-Atleta.

Relator: Senador Osmar Dias

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 
2004, de autoria do eminente Deputado Agnelo Quei-
roz (atual Ministro dos Esportes), que institui a Bolsa-
Atleta, destinada aos atletas praticantes do desporto 
de rendimento em modalidades olímpicas e paraolím-
picas, bem como naquelas modalidades vinculadas 
ao Comitê Olímpico Internacional (COI) e ao Comitê 
Paraolímpico Internacional.

É importante ressaltar que a concessão da Bolsa-
Atleta não gera qualquer vinculo entre os atletas benefi-
ciados e a administração pública federal. Além do mais, 
deverão ser obedecidos os seguintes requisitos para o 
desportista pleitear a concessão da Bolsa-Atleta:

I – possuir idade mínima de quatorze 
anos para a obtenção das Bolsas Atleta Na-
cional, Atleta Internacional e Atleta Olímpico 
e Paraolímpico, e possuir idade mínima de 
doze anos e máxima de dezesseis anos para 
obtenção da Bolsa Atleta Estudantil;

II – estar vinculado a alguma entidade 
de prática desportiva;

III – estar em plena atividade esportiva;
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IV – não receber qualquer tipo de pa-
trocínio de pessoas jurídicas, públicas ou pri-
vadas, entendendo-se por patrocínio todo e 
qualquer valor pecuniário eventual ou regular 
diverso do salário;

V – não receber salário de entidade de 
prática desportiva;

VI ter participado de competição esportiva 
em âmbito nacional e/ou no exterior no ano ime-
diatamente anterior àquele em que tiver sido 
pleiteada a concessão da Bolsa-Atleta; e

VII – estar regularmente matriculado em 
instituição de ensino pública ou privada.

No que diz respeito aos atletas de reconhecido 
destaque, de modalidades não-olímpicas ou não-pa-
raolímpicas, que nem sequer sejam vinculadas ao Co-
mitê Olímpico Internacional ou ao Comitê Paraolímpico 
Internacional, poderão pleitear a concessão da Bolsa-
Atleta nas categorias estudantil, nacional ou interna-
cional, mediante indicação das entidades nacionais 
dirigentes dos respectivos esportes, referendada por 
histórico de resultados e situação nos rankings nacional 
e/ou internacional da respectiva modalidade.

Ressalte-se que o pedido para a concessão da 
Bolsa-Atleta será dirigido ao Ministério do Esporte, 
devendo o atleta requerente fazer ajuntada de indica-
ção, formalizada por escrito, da respectiva entidade 
nacional de administração do desporto.

A fim de manter o controle social e a transpa-
rência, o projeto de lei em comento estabelece que 
qualquer interessado poderá impugnar a concessão 
da Bolsa-Atleta, devendo a impugnação ser encami-
nhada ao Conselho de Desenvolvimento do Desporto 
Brasileiro (CDDB), que analisará, em primeira e única 
instância administrativa, as razões apresentadas.

Os recursos financeiros da Bolsa-Atleta serão 
liberados mensalmente pela Secretaria Nacional de 
Desenvolvimento de Esporte e de Lazer do Ministério 
do Esporte mediante depósito em conta bancária do 
atleta requerente ou de seu representante legal, no 
caso de atleta com idade inferior a dezoito anos.

O projeto de lei também estabelece que as Bolsas-
Atletas serão concedidas pelo prazo de um ano, confi-
gurando doze recebimentos mensais, podendo atingir 
o valor mensal de até R$ 2.500,00, no caso de atleta 
de categoria olímpica. Os atletas que já receberem o 
benefício e conquistarem medalhas nos jogos olímpi-
cos e paraolímpicos serão indicados automaticamente 
para renovação das suas respectivas bolsas.

II – Análise

Passa-se, agora, a analisar a supracitada propo-
sição legislativa que diz respeito ao mérito. E sabendo 

que muitos dos atletas brasileiros acabam afastando-
se do esporte devido à falta de recursos financeiros 
que garantam condições mínimas para o seu aprimo-
ramento. De fato, cada vez mais, o esporte necessita 
de especialização e dedicação exclusiva, sendo que, 
se não forem oferecidas as condições mínimas, mui-
tos atletas, principalmente os de origem mais humilde, 
abandonarão precocemente a prática desportiva. As-
sim, o presente projeto de lei objetiva criar condições 
mínimas para que os atletas brasileiros que possuam 
potencial técnico possam competir, nacional e inter-
nacionalmente, além de propiciar incentivo para que 
os atletas busquem sempre os melhores resultados. 
Destaque-se que as bolsas-atleta serão concedidas 
com base em critérios eminentemente técnicos, prio-
rizando-se os melhores atletas, nas diversas modali-
dades olímpicas individuais.

Um ponto importante a ser ressaltado é o fato de 
que as fontes de recursos foram definidas de forma a 
não onerar o Tesouro Nacional, constituindo-se em re-
cursos já existentes no orçamento. Destarte, obedece-
se fielmente à Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal).

A bolsa-atleta estará dividida em quatro catego-
rias, quais sejam;

1) bolsa-atleta categoria atleta olímpico e 
paraolímpico, destinada a atletas de alto ren-
dimento que tenham integrado as delegações 
olímpicas e paraolímpica brasileiras;

2) bolsa-atleta categoria atleta internacio-
nal, que exige como pré-requisito que os pre-
tendentes tenham integrado seleção nacional 
de sua modalidade esportiva, representando o 
Brasil em campeonatos sul-americanos, pan-
americanos ou mundiais, tendo obtido até a 
3º colocação;

3) bolsa-atleta categoria atleta nacional, 
destinada a desportistas que tenham partici-
pado do evento máximo da temporada nacio-
nal e/ou que integrem o ranking brasileiro da 
respectiva modalidade, tendo obtido até a 3º 
colocação.

4) bolsa-atleta categoria atleta estudantil, 
que terá como eventuais beneficiários, estudan-
tes que tenham participado com destaque dos 
Jogos da Juventude e Olimpíadas Colegiais.

O projeto de lei do Deputado Agnelo Queiroz irá 
permitir a ampliação da base da pirâmide esportiva, 
diretamente proporcional à quantidade de atletas de 
rendimento que o País possui. Ampliando-se a prática 
esportiva, estaremos oferecendo entretenimento para 
os jovens e reduzindo gastos em saúde e em progra-
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mas de combate às drogas e à violência. Este último 
ponto é fundamental no momento em que observamos 
o crescimento da violência em nosso País. O esporte 
forma não só ídolos, mas, principalmente, serve para 
afastar os jovens da criminalidade.

Assim, podemos observar que a proposição ora sob 
análise apresenta inúmeros pontos positivos que contribui-
rão para que o Brasil possa vir a ter um melhor desempenho 
esportivo em competições internacionais, condizente com 
a sua população e seu desenvolvimento econômico.

III – Voto

Assim, diante do relevante mérito da proposição 
em análise, e não existindo óbices de natureza regi-
mental, legal ou constitucional, voto pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2004, com a apre-
sentação das seguintes emendas de redação:

EMENDA Nº 1 – CE

Substitua-se no § 2º do art. 1º do Projeto, a se-
guinte expressão:

Jogos da Juventude e Olimpíadas Cole-
giais...” por “...Jogos Escolares e Universi-
tários Brasileiros...”

Justificação

Não existem mais as Olimpíadas Colegiais e os 
Jogos da Juventude não são direcionados exclusiva-
mente para os estudantes, portanto, não podem ser 
contemplados na Categoria Atleta Estudantil.

EMENDA Nº 2 – CE

Substitua-se, no caput do art. 9º, a seguinte ex-
pressão:

“...Conselho de Desenvolvimento do Des-
porto Brasileiro – CDDB” por “...Conselho 
Nacional do Esporte...”

Justificação

A Medida Provisória nº 2.216-37, editada em 31-
8-01, substituiu o Conselho de Desenvolvimento do 
Desporto Brasileiro – CDDB, pelo Conselho Nacional 
do Esporte – CNE, conforme já se refere o artigo 6º 
do presente projeto.

EMENDA Nº 3 – CE

No art. 9º §§ 1º e 2º onde se lê:

“...CDDB...” Leia-se: “...CNE...”

Justificação

A Medida Provisória nº 2.216-37, editada em 
31-8-01, substituiu o Conselho de Desenvolvimento do 

Desporto Brasileiro – CDDB, pelo Conselho Nacional 
do Esporte – CNE, conforme já se refere o artigo 6º 
do presente projeto.

EMENDA Nº 4 – CE

Substitua-se, no art. 10, a expressão:

“... pela Secretaria Nacional de Desen-
volvimento de Esporte e de Lazer do Ministé-
rio do Esporte...” por  “...pelo Ministério do 
Esporte...”

Justificação

O projeto só menciona o Ministério sem fazer re-
ferência a qualquer das três Secretarias, além do que, 
as categorias instituídas para concessão da bolsa-atleta 
dizem respeito a mais de uma Secretaria.

Sala da Comissão,  1º de junho de 2004. – Hélio 
Costa, Vice-presidente no exercício da Presidência, 
– Osmar Dias, Relator – Flávio Arns – Aelton Freitas 
– Valmir Amaral – Valdir Raupp – Sérgio Cabral – Ga-
ribaldi Alves Filho – José Maranhão – Demóstenes 
Torre – Jorge Bornhausen – José Jorge – Sérgio 
Guerra – Leonel Pavan – Reginaldo Duarte – Almei-
da Lima – Juvêncio da Fonseca.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.216-37, 
DE 31 DE AGOSTO DE 2001

Altera dispositivos na Lei nº 9.649, de 
27 de maio de 1998, que dispõe sobre a or-
ganização da Presidência da República e 
dos Ministérios, e dá outras providências.  

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O parecer é favorável, com as Emendas de nºs 1 
a 4, da Comissão de Educação, com a redação que 
apresenta.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Votação do Projeto de Lei da Câmara nº 22, res-

salvadas as emendas.
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As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Votação, em globo, das Emendas de nºs 1 a 4, de 
redação.

As SRA.s e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-
recendo a redação final ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 22, de 2004, que será lido pelo Sr. 1º Secretário, 
Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 667, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 22, de 2004 (nº 3.826, de 2000, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 2000, de 
1999, na Casa de origem), que institui a Bolsa-Atleta, 
consolidando as Emendas nºs 1 a 4, de redação, da 
Comissão de Educação, aprovadas pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho 
de 2004. – José Sarney, Presidente – Romeu Tuma 
– Serys Slhessarenko – Sérgio Zambiasi.

ANEXO AO PARECER Nº 667, DE 2004

                     Institui a Bolsa-Atleta.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituída a Bolsa-Atleta, destinada 

aos atletas praticantes do desporto de rendimento em 
modalidades olímpicas e paraolímpicas, bem como 
naquelas modalidades vinculadas ao Comitê Olím-
pico Internacional – COI e ao Comitê Paraolímpico 
Internacional.

§ 1º A Bolsa-Atleta garantirá aos atletas benefi-
ciados valores mensais correspondentes ao que es-
tabelece o Anexo I desta Lei.

§ 2º Para efeito do disposto no § 1º deste artigo, 
ficam criadas a Categoria Atleta Estudantil, destinada 
aos estudantes que participem com destaque dos Jo-
gos Escolares e Universitários Brasileiros; a Categoria 
Atleta Nacional, relativa aos atletas que tenham parti-
cipado de competição esportiva em âmbito nacional; 
a Categoria Atleta Internacional, relativa aos atletas 

que tenham participado de competição esportiva no 
exterior, e a Categoria Atleta Olímpico e Paraolímpico, 
relativa aos atletas que tenham participado de Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos.

§ 3º A Bolsa-Atleta será concedida aos atletas de 
rendimento das modalidades Olímpicas e Paraolímpicas 
reconhecidas respectivamente pelo Comitê Olímpico 
Brasileiro e Comitê Paraolímpico Brasileiro, bem como 
aos atletas de rendimento das modalidades esportivas 
vinculadas ao Comitê Olimpico Internacional – COI e 
ao Comitê Paraolímpico Internacional.

Art. 2º A concessão da Bolsa-Atleta não gera 
qualquer vínculo entre os atletas beneficiados e a ad-
ministração pública federal.

Art. 3º Para pleitear a concessão da Bolsa-Atle-
ta, o atleta deverá preencher, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

I – possuir idade mínima de 14 (quatorze) 
anos para a obtenção das Bolsas Atleta Na-
cional, Atleta Internacional e Atleta Olímpico 
e Paraolímpico, e possuir idade mínima de 12 
(doze) anos e máxima de 16 (dezesseis) anos 
para a obtenção da Bolsa-Atleta Estudantil;

II – estar vinculado a alguma entidade 
de prática desportiva;

III – estar em plena atividade esportiva;
IV – não receber qualquer tipo de pa-

trocínio de pessoas jurídicas, públicas ou pri-
vadas, entendendo-se por patrocínio todo e 
qualquer valor pecuniário eventual ou regular 
diverso do salário;

V – não receber salário de entidade de 
prática desportiva;

VI – ter participado de competição es-
portiva em âmbito nacional e/ou no exterior 
no ano imediatamente anterior àquele em que 
tiver sido pleiteada a concessão da Bolsa-
Atleta; e

VII – estar regularmente matriculado em 
instituição de ensino pública ou privada.

Art. 4º Os requisitos relacionados no art. 3º desta 
lei deverão ser provados mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:

I – no caso do inciso I do caput do art. 3º 
desta lei, fotocópias autenticadas da carteira 
de identidade e da certidão de nascimento do 
atleta requerente;

II – no caso do inciso II do caput do art. 
3º desta lei, declaração da entidade de prática 
desportiva atestando o vínculo desportivo com 
o atleta requerente;
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III – no caso do inciso III do caput do art. 
3º desta Lei, fotocópia autenticada de súmula 
de jogo comprovando a participação efetiva 
do atleta requerente em competição esporti-
va oficial da respectiva entidade estadual ou 
distrital de administração do desporto, no ano 
imediatamente anterior àquele em que tiver 
sido pleiteada a concessão da Bolsa-Atleta;

IV – no caso do inciso IV do caput do art. 
3º desta lei, declaração emitida pelo próprio 
atleta requerente ou por seu representante 
legal, no caso de atleta com idade inferior a 
18 (dezoito) anos;

V – no caso do inciso V do caput do art. 
3º desta lei, declaração emitida pela respectiva 
entidade estadual ou distrital de administração 
do desporto;

VI – no caso do inciso VI do caput do 
art. 3º desta Lei, declaração emitida pela res-
pectiva entidade nacional de administração 
do desporto; e

VII – no caso do inciso VII do caput do art. 
3º desta lei, declaração emitida pela respectiva 
instituição de ensino pública ou privada.

Art. 5º Atletas de reconhecido destaque, de mo-
dalidades não-olímpicas ou não-paraolímpicas, que 
sequer sejam vinculadas ao Comitê Olímpico Internacio-
nal ou ao Comitê Paraolímpico Internacional, poderão 
pleitear a concessão da Bolsa-Atleta nas categorias 
estudantil, nacional ou internacional, mediante indica-
ção das entidades nacionais dirigentes dos
respectivos esportes, referendada por histórico de 
resultados e situação nos rankings nacional e/ou 
internacional da respectiva modalidade.

Art. 6º As indicações referentes às modalidades 
previstas no art. 5º desta Lei serão submetidas ao Con-
selho Nacional do Esporte – CNE, para que sejam obser-
vadas as prioridades de atendimento à Política Nacional 
de Esporte e as disponibilidades financeiras.

Art. 7º O pedido para a concessão da Bolsa-Atle-
ta será dirigido ao Ministério do Esporte, devendo o 
atleta requerente fazer a juntada de indicação, fonna-
lizada por escrito, da respectiva entidade nacional de 
administração do desporto.

AH. 8º A indicação de que trata o art. 7º desta lei 
fundamentar-se-á única e exclusivamente em critérios 
técnico-desportivos, devendo a respectiva entidade 
nacional de administração do desporto fundamentar 
suas razões em função dos resultados obtidos pelo 
atleta em competições esportivas oficiais realizadas 
no ano imediatamente anterior àquele em que tiver 
sido pleiteada a concessão da Bolsa-Atleta.

Art. 9º Qualquer interessado poderá impugnar 
a concessão da Bolsa-Atleta, devendo a impugnação 
ser encaminhada ao Conselho Nacional do Esporte 
– CNE, que analisará, em primeira e única instância 
administrativa, as razões apresentadas.

§ 1º A impugnação de que trata este artigo será 
formalizada por escrito e dirigida ao Presidente do CNE, 
que submeterá o caso a exame do colegiado.

§ 2º O atleta beneficiado e o titular máximo da 
respectiva entidade nacional de administração do des-
porto serão convidados a comparecer perante o CNE, 
devendo o referido Conselho assegurar ao atleta be-
neficiado o contraditório e a ampla defesa.

§ 3º Acolhida a impugnação, a concessão da 
Bolsa-Atleta será imediatamente cancelada, devendo 
o atleta beneficiado devolver aos cofres do Ministério 
do Esporte os recursos financeiros recebidos, obser-
vadas as normas vigentes aplicáveis à espécie.

Art. 10. Os recursos financeiros da Bolsa-Atleta 
serão liberados mensalmente pelo Ministério do Es-
porte, mediante depósito em conta bancária do atleta 
requerente ou de seu representante legal, no caso de 
atleta com idade inferior a 18 (dezoito) anos.

Parágrafo único. Os atletas beneficiados poderão 
requerer a emissão de um cartão magnético nominal, 
o qual permitirá o saque do benefício na rede bancá-
ria autorizada.

Art. 11. As Bolsas-Atletas serão concedidas pelo 
prazo de 1 (um) ano, configurando 12 (doze) recebi-
mentos mensais. Os atletas que já receberem o bene-
fício e conquistarem medalhas nos jogos olímpicos e 
para olímpicos serão indicados automaticamente para 
renovação das suas respectivas bolsas.

Art. 12. As despesas decorrentes da concessão 
da Bolsa-Atleta correrão à conta dos recursos orça-
mentários do Ministério do Esporte.

Art. 13. Os atletas beneficiados prestarão contas 
dos recursos financeiros recebidos na forma e nos pra-
zos fixados em regulamento.

Art. 14. Os recursos financeiros da Bolsa-Atleta 
serão transferidos por intermédio de termo específico 
celebrado entre o Ministério do Esporte e o atleta re-
querente, devendo o referido instrumento ser assinado 
pelo representante legal, no caso de atleta com idade 
inferior a 18 (dezoito) anos.

§ 1º O modelo padrão de Termo de Concessão 
de Bolsa-Atleta deverá obrigatoriamente integrar a re-
gulamentação desta lei.

§ 2º A vigência do Termo de Concessão de Bol-
sa-Atleta expirará sempre no dia 31 de dezembro de 
cada ano.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.



20292 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20293 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 4:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 37, DE 2004 
(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 806/2004 – art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2004 
(nº 3.113/2000, na Casa de origem), que ins-
titui a Bolsa-Atleta.

Dependendo de parecer da Comissão de Edu-
cação.

Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres, Relator.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, SRA.s Senadoras, Srs. Senadores, o Projeto 
de Lei da Câmara nº 37, de 2004 (nº 3.113, de 2000, 
na Câmara dos Deputados), de autoria da Deputada 
Nice Lobão, objetiva incentivar a prática esportiva, por 
meio da concessão de bolsa de manutenção ao atleta 
carente de recursos financeiros que pratique qualquer 
modalidade de desporto de rendimento. 

Para tanto, busca instituir programa específico, 
com recursos a serem administrados pelo órgão com-
petente, ouvido o Conselho de Desenvolvimento do 
Desporto Brasileiro, em benefício do atleta que compro-
ve participar de projetos desportivos sistemáticos em 
clube, academia ou entidade similar e que não possua 
qualquer forma de patrocínio para o desenvolvimento 
de sua atividade. 

A bolsa, a ser distribuída com a colaboração das 
entidades desportivas que integram o Sistema Na-
cional do Desporto, visa ao custeio das despesas de 
manutenção do atleta, inclusive suprindo gastos com 
alimentação, vestuário, transporte, assistência médica 
e técnico-desportiva, com valores que dependerão da 
duração e da intensidade do treinamento, do grau de 
assistência técnica exigida e do montante das des-
pesas com alimentação, transporte e equipamentos 
desportivos.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

Trata-se de iniciativa das mais auspiciosas, pois 
um dos elementos determinantes da baixa compe-
titividade de algumas das modalidades desportivas 
praticadas pelos atletas brasileiros reside na falta de 
incentivo financeiro, fundamental à continuidade e à 
qualidade do treinamento oferecido.

Os recursos requeridos pelo programa a ser insti-
tuído não são muitos, tendo em vista que se destinam 
apenas ao atendimento das necessidades essenciais 
dos que se dedicam ao esporte de rendimento. Não 
se pretende, assim, possibilitar que sejam auferidos 
lucros, ganhos ou salários, mas somente o subsídio 
indispensável à garantia de sustentação do atleta em 
sua atividade.

Além do mais, o projeto reveste os referidos re-
cursos de grande segurança, para que não haja des-
vios de natureza alguma em sua aplicação, graças, 
em primeiro lugar, à participação das entidades que 
integram o Sistema Nacional do Desporto, fiscais em 
seu próprio interesse; em segundo lugar, por constituir 
única e exclusivamente subvenção atleta; em terceiro 
lugar, pela variação do valor da bolsa em função da 
real necessidade do dispêndio.

Por todo o exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2004.

É esse o voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 668, DE 2004

De Plenário, em substituição à Comis-
são de Educação, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 37, de 2004 (nº 3.113, na Casa de 
origem), que institui o Programa de Bolsas 
de Manutenção para Atletas,

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2004 (nº 
3.113, de 2000, na Câmara dos Deputados), de au-
toria da Deputada Nice Lobão, objetiva incentivar a 
prática esportiva, por meio da concessão de bolsa 
de manutenção ao atleta carente de recursos finan-
ceiros que pratique qualquer modalidade de desporto 
de rendimento.

Para tanto, busca instituir programa específico, 
com recursos a serem administrados pelo órgão com-
petente, ouvido o Conselho de Desenvolvimento do 
Desporto Brasileiro, em beneficio do atleta que com-
prove participar de projetos desportivos sistemáticos 
em clube, academia ou entidade similar, e que não 
possua qualquer forma de patrocínio para o desen-
volvimento de sua atividade.
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A bolsa, a ser distribuída com a colaboração das 
entidades desportivas que integram o Sistema Na-
cional do Desporto, visa ao custeio das despesas de 
manutenção do atleta, inclusive suprindo gastos com 
alimentação, vestuário, transporte, assistência médica 
e técnico-desportiva, com valores que dependerão da 
duração e da intensidade do treinamento, do grau de 
assistência técnica exigida e do montante das des-
pesas com alimentação, transporte e equipamentos 
desportivos.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

II – Análise

Trata-se de iniciativa das mais auspiciosas, pois 
um dos elementos determinantes da baixa compe-
titividade de algumas das modalidades desportivas 
praticadas pelos atletas brasileiros reside na falta de 
incentivo financeiro, fundamental à continuidade e à 
qualidade do treinamento oferecido.

Os recursos requeridos pelo programa a ser insti-
tuído não são muitos, tendo em vista que se destinam 
apenas ao atendimento das necessidades essenciais 
dos que se dedicam ao esporte de rendimento. Não 
se pretende, assim, possibilitar que sejam auferidos 
lucros, ganhos ou salários, mas somente um subsídio 
indispensável à garantia de sustentação do atleta em 
sua atividade.

Além do mais, o projeto reveste os referidos recur-
sos de grande segurança, para que não haja desvios 
de qualquer outra natureza em sua aplicação, graças, 
em primeiro lugar, à participação das entidades que 
integram o Sistema Nacional do Desporto, fiscais em 
seu próprio interesse; em segundo lugar, por constituir 
única e exclusiva subvenção ao atleta; e, em terceiro 
lugar, pela variação do valor da bolsa em função da 
real necessidade do dispêndio.

III – Voto

Por todo o exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2004.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – De-
móstenes Torees.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero pedir a atenção do 
Presidente da sessão e de toda a Casa, porque confes-
so que não entendi o que aconteceu agora. Confesso 
não ter entendido mesmo.

Primeiro, como Presidente da Comissão de Edu-
cação, por entender a urgência do Projeto nº 22, que 

o Senado acabou de aprovar no plenário, avoquei a 
relatoria. Esse projeto chegou na Comissão no dia 
14/04/04. Relatei-o, foi aprovado por unanimidade no 
plenário da Comissão, e o encaminhei com o requeri-
mento de urgência à Mesa, que, aliás, não foi votado. 
É o primeiro requerimento de urgência que fica quatro 
semanas na Mesa e não é votado.

No dia 16 de junho, entra o projeto da Deputada 
Nice Lobão. Quem teve o cuidado de ler os dois projetos 
identificou uma semelhança enorme entre os dois. Não 
sei quem copiou o projeto de quem, mas, na verdade, 
são projetos iguais. O que não estou entendendo e gos-
taria de ver esclarecido são dois pontos: se fui Relator 
na Comissão de Educação, não seria correto que fosse 
também Relator no plenário do Senado de um projeto 
semelhante ou igual ao projeto que relatei, aprovado 
pela Comissão e que acaba de ser aprovado pelo Ple-
nário do Senado? Essa é a primeira questão.

Segundo, se o Plenário do Senado acabou de 
aprovar o Projeto de Lei nº 22, que é igual, tem o mes-
mo teor, o mesmo objetivo, as finalidades são as mes-
mas, vamos votar um projeto, aprová-lo e, um minuto 
depois, aprovar um projeto igual? Dois projetos de lei? 
Duas leis serão criadas aqui, com números diferentes, 
com autores diferentes, mas iguais?

Quero chamar a atenção do Plenário e pedir es-
clarecimento à Mesa, porque não estou entendendo 
o que está acontecendo. Repito: o projeto do Depu-
tado Agnelo Queiroz, que agora é Ministro, chegou 
ao Senado antes. Relatei-o na Comissão. O projeto 
da Deputada Nice Lobão só chegou à Comissão de 
Educação depois que eu já tinha encaminhado à Mesa 
o projeto aprovado do Ministro Agnelo Queiroz. Por-
tanto, como havia um requerimento de urgência para 
o projeto aprovado na Comissão de Educação, achei 
que o correto regimentalmente seria devolver o projeto 
à Mesa, porque ele chegou depois. A preferência regi-
mental é do projeto que entrou antes. Ele foi aprovado, 
como foi aprovado aqui agora. 

Por que estamos discutindo um projeto igual, um 
minuto depois de termos aprovado um projeto de lei 
que se transformará em lei, porque já foi aprovado na 
Câmara? Será sancionado o Projeto de Lei nº 22, que 
será lei; um minuto depois, será aprovado outro projeto 
igual, duas leis iguais? É a primeira vez que vejo isso, 
Sr. Presidente. Eu gostaria de ter um esclarecimento.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para contraditar, tem a palavra o Senador Edison Lo-
bão. V. Exª, em seguida, terá a palavra pela ordem.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Para contra-
ditar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, diante 



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20295 

das observações do Senador Osmar Dias, que não 
contesto, creio que devo trazer algumas informações 
que talvez não sejam do conhecimento de S. Exª. Em 
primeiro lugar, o projeto do Deputado Agnelo Queiroz 
foi votado pela Comissão e está sendo apreciado e 
votado também neste plenário, rigorosamente dentro 
do Regimento.

Eu gostaria de ter a atenção do Senador Osmar 
Dias. Repetindo: o projeto do Deputado Agnelo Quei-
roz foi votado rigorosamente dentro dos pressupos-
tos regimentais; o da Deputada Nice Lobão, por igual, 
rigorosamente dentro dos pressupostos regimentais. 
E por quê? Ele obteve urgência de plenário solicitada 
por todos os Líderes desta Casa. Uma vez obtida a 
urgência, não teria ele que ir à Comissão de Educa-
ção. Então, está esclarecido o fato de estar ele aqui 
também sendo votado hoje ao lado do outro.

Segundo ponto: o Senador Osmar Dias indaga 
quem copiou quem. Não sei se alguém copiou alguém. 
Quero apenas esclarecer a S. Exª que o projeto da 
Deputada na Câmara foi apresentado quase um ano 
antes do outro. Portanto, acho que ninguém copiou 
ninguém, mas, se alguém copiou alguém, não foi a 
Deputada Nice Lobão, seguramente.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Nesse caso, foi 
o Ministro que copiou o projeto.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Penso que 
ninguém copiou ninguém.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Estou afirman-
do! Copiou! Os projetos são iguais.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – A afirma-
ção de V. Exª não é minha.

Finalmente, Sr. Presidente, os projetos não são 
iguais – são bastante parecidos. Um complementa o 
outro. A aprovação dos dois pelo Plenário não fere o 
Regimento nem trará dificuldades ao Presidente da 
República. Na sanção, Sua Excelência escolherá ar-
tigos de um e de outro, o que também foi combinado 
com o Ministro Agnelo Queiroz, com a Senadora Ideli 
Salvatti, Líder do PT, e com o Líder do Governo.

Portanto, há um acordo entre as Lideranças no 
sentido até do aperfeiçoamento da próxima lei com a 
aprovação dos dois projetos, para que haja uma lei 
melhor que aquela que seria obtida com a votação de 
apenas um dos dois projetos.

Era o esclarecimento que eu queria fazer.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR.) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Tem V. Exª a palavra pela ordem.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Então, entendi. O Senado não vai 
optar por um dos dois projetos, que são iguais. Vai dei-

xar o Presidente da República optar. Vamos aprovar os 
dois projetos iguais. O Presidente Lula vai optar.

Quero esclarecer que o projeto que chegou pri-
meiramente ao Senado foi o do Ministro Agnelo Quei-
roz. Na Câmara, o projeto foi apresentado depois, mas 
no Senado chegou antes.

Eu quis dizer que, como Relator, agi conforme o 
Regimento: dei o parecer e encaminhei-o à Mesa. 

O outro projeto chegou somente após o meu pa-
recer ter sido aprovado na Comissão. E eu o devolvi 
à Mesa. Houve urgência para os dois projetos, mas o 
requerimento de urgência que apresentei à Mesa de-
morou mais ou menos 15 dias para ser votado – e não 
foi votado – até que o outro chegasse. Os dois seguiram 
o mesmo prazo e estão sendo votados juntos.

Senador Edison Lobão, com todo o respeito, creio 
que a Deputada Nice Lobão foi a pioneira na apresen-
tação do projeto pelo tempo que o outro levou para ser 
apresentado, mas afirmo que teríamos de optar. Nunca 
vi o Senado votar dois projetos iguais, principalmente 
no mesmo dia e na mesma hora, dentro do prazo de 
um minuto. Eu nunca tinha visto isso. É a primeira vez 
que estou vendo.

Mas V. Exª deixou claro: o Senado vai votar e vai 
deixar o Presidente da República fazer a opção sobre 
qual dos dois ele irá sancionar. Esse fato é inédito. É 
inédita a posição que o Senado vai tomar. E, no meu 
entendimento, vai trazer um pouquinho mais de des-
gaste ao Senado demonstrar que não tem poder de 
decidir sozinho, e que precisa do Presidente da Re-
pública para decidir o que é melhor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP.) 
– Concedo a palavra ao Relator da matéria, Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.
s e Srs. Senadores, estamos vivendo um momento de 
lambança regimental.

Digamos que a Câmara dos Deputados, cujo 
Regimento obriga projetos semelhantes a tramitarem 
em conjunto, deixou de observar essa disposição re-
gimental. 

O que aconteceu? Os dois projetos acabaram 
sendo aprovados separadamente naquela Casa.

Tem razão o Senador Osmar Dias: o projeto foi 
aprovado lá e veio à Comissão que S. Exª preside. O 
projeto veio para cá e foi aprovado. Aqui me foi distri-
buído para relatar. Procurei imediatamente a Mesa e 
verifiquei que no Senado não há obrigatoriedade de 
projetos semelhantes tramitarem de forma conjunta. 
Essa é uma faculdade que tem que ser requerida por 
algum Senador. 
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Verifiquei ainda que nada impedia que os dois 
projetos tramitassem de forma separada e que fossem 
votados como está acontecendo hoje.

Além disso, o projeto da esposa do Senador Edi-
son Lobão é melhor do que o do Ministro, por um moti-
vo muito simples: é mais genérico. O outro é bastante 
restritivo. Na Comissão de Educação, o Senador Hélio 
Costa chegou a fazer essas propostas, dizendo que 
não apresentaria qualquer emenda porque o projeto 
teria que voltar para a Câmara. Aliás, outro problema 
grave que estamos enfrentando é a falta de coragem 
dos Senadores de oferecerem emendas, porque isso 
contraria a vontade do Governo Federal e os projetos 
não podem retornar para a Câmara. Ou seja, temos que 
engolir muitas vezes – não é o caso desses – projetos 
malfeitos, mal elaborados, que infringem normas re-
gulamentares, que infringem o nosso Regimento, para 
agradar ao Poder Executivo. Essa é uma verdade da 
qual não temos como fugir.

O fato é que, neste caso, estamos votando. Não 
estamos ferindo o Regimento da Casa, mas é estra-
nho mesmo, é realmente desagradável, porque um 
projeto parecido acabou de ser votado e estamos vo-
tando outro. 

Penso que devemos oferecer uma emenda ao 
nosso Regimento para que esses projetos sejam obri-
gados a ser tratados de forma conjunta. Vamos lem-
brar aqui a PEC Paralela, que, se fosse uma obrigação 
regimental, teria saído daqui junto com a outra. Muito 
obrigado.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Mesa primeiro precisa esclarecer o Senador Osmar 
Dias nas questões que S. Exª levantou. 

Os dois projetos chegaram devidamente instru-
ídos à Mesa. A Mesa não tem nenhuma competên-
cia para examinar a questão interna de que tratam 
os projetos. Tem que cumprir regimentalmente a sua 
tramitação. 

Em seguida, foram apresentados dois requeri-
mentos de urgência. Os requerimentos de urgência 
foram votados pelo Plenário. Em seguida, foi vota-
do o requerimento de preferência da urgência. Esse 
projeto de preferência também foi votado. E por isso 
votamos em primeiro lugar o projeto da votação ante-
rior. E a Mesa não há como deixar de submeter uma 
matéria devidamente instruída para que o Plenário 
possa decidir.

Acontece que havia um requerimento de tramita-
ção conjunta, mas esse requerimento foi retirado pelo 

Senador Edison Lobão. De maneira que, não havendo 
o requerimento de votação conjunta, a Mesa não tinha 
outra solução senão submeter ao Plenário os projetos 
separadamente. Um já foi aprovado; estamos exami-
nando o segundo projeto.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Diante disso, 
que formular uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra!

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para uma ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria de invocar o art. 334 do Regimento Interno, 
que diz: 

O Presidente, de ofício ou mediante con-
sulta de qualquer Senador, declarará prejudi-
cada matéria dependente de deliberação do 
Senado:

I – Por haver perdido a oportunidade;
II – Em virtude do seu prejulgamento pelo 

Plenário em outra deliberação.

Peço, portanto, à Mesa que interprete o art. 334, 
porque uma das duas matérias já está prejudicada. 
Se uma já foi votada, creio que a segunda esteja pre-
judicada.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antes de dar a palavra a V. Exª, pela ordem, devo dizer 
que a Mesa se encontra totalmente impossibilitada de 
usar este dispositivo da oportunidade, uma vez que a 
matéria está instruída com o parecer do Relator. Eu não 
tenho poderes para evitar uma tramitação de matéria 
já devidamente instruída com o parecer do Relator.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Suplicy.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – “Eu-
zinha” aqui, Sr. Presidente! De vez em quando, o se-
nhor não me enxerga!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor José Sarney, diante das ponderações levantadas 
pelo Senador Osmar Dias e pelos demais Senadores 
que usaram da palavra, parece-me que o bom senso 
indicaria aquilo que muitas vezes tem sido feito na his-
tória do Congresso Nacional com relação a projetos de 
natureza semelhante, com propósitos semelhantes. 

Conforme ficou explicitado na discussão, artigos 
muitos semelhantes e alguns outros diferentes podem 
ser apensados e votados de maneira a ambos serem 
considerados. Será que isso ainda poderia ser feito? 
Será que isso poderia ser considerado na votação da 
segunda proposição?
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De qualquer maneira, Sr. Presidente, quero res-
saltar o mérito tanto da proposição do Senador Agnelo 
Queiroz, hoje Ministro do Esporte, quanto o da Depu-
tada Nice Lobão, porque ambos trazem uma iniciativa de 
grande repercussão para todos os atletas no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Eduardo Suplicy, infelizmente, não pode-
mos fazer a tramitação conjunta de um projeto que já 
votamos. De maneira que agora somente há a decisão 
sobre o projeto que está sendo encaminhado.

Quero dizer que estamos em pleno processo de 
votação, já com o parecer favorável em fase de dis-
cussão da matéria.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão o projeto.

Com a palavra Senadora Ideli Salvatti, para dis-
cutir.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
quero prestar alguns esclarecimentos, porque esta-
mos tentando encaminhar a bom termo a aprovação 
desta matéria importante, desde a semana passada, 
que é a concessão de bolsa aos atletas brasileiros, 
principalmente àqueles que desenvolvem o esporte 
sem qualquer tipo de apoio, sem qualquer tipo de pa-
trocínio, e que levam o nome do País às competições 
internacionais com grande brilho e com resultados 
extremamente positivos.

Gostaria de dizer que o que conseguimos foi a 
tramitação dos dois projetos. E vou explicar o porquê. 
Em primeiro lugar, porque um dos projetos esteve, 
durante certo período, em regime de urgência na Co-
missão de Educação, mas o requerimento de urgên-
cia não foi apreciado. Em seguida, entrou o projeto da 
Deputada Nice Lobão, que também recebeu a aquies-
cência dos Líderes no sentido de tramitar em regime 
de urgência. Quando os dois requerimentos vieram à 
pauta, no mesmo dia, para serem apreciados, tive a 
oportunidade de questionar se haveria condições de 
aprovar o requerimento de tramitação em conjunto, o 
que, infelizmente, não foi encaminhado. E fiz questão 
de perguntar várias vezes se não deveríamos apreciar o 
requerimento de tramitação em conjunto antes de votar 
as duas urgências. Todavia, não foi dessa forma que 
foi encaminhado e deliberado pelo Plenário. Portanto, 
não existe alternativa porque aquela situação acabou 
criando esta, tendo em vista que há uma disposição 
do Presidente da República de sancionar o programa 
Bolsa Atleta na saída da delegação brasileira para as 
Olimpíadas, o que só será possível se votarmos.

E há um outro problema político. Hoje, pela ma-
nhã, só enviei o sinal de acordo ao Senador Edison Lo-
bão – e estamos conversando desde a semana passada 
– depois de conversar com o Ministro Agnelo Queiroz, 
que disse, de forma muito clara, que qualquer iniciativa 
que tivesse, em primeiro lugar, necessidade de voltar 
à Câmara e retardar a tramitação não receberia apoio 
do Governo; que deveríamos agilizar e termos o proje-
to ou os projetos – o que vamos acabar fazendo aqui 
pela votação – encaminhados, para que o Presidente 
possa deliberar sobre qual dos dois, ou quais artigos 
de um ou de outro S. Exª irá sancionar. Em segundo 
lugar – palavras do próprio Ministro Agnelo Queiroz 
–, a primeira iniciativa é da Deputada Nice Lobão. Há 
um reconhecimento disso. Portanto, não há como re-
conhecer e não prestigiar a iniciativa primeira, que foi 
da Deputada Nice Lobão.

Por isso, Sr. Presidente, quero deixar muito claro 
e registrar mesmo que o Senador Aloizio Mercadante 
não participou, porque todas as tratativas foram feitas 
exatamente entre a minha pessoa, o Senador Edison 
Lobão e o Senador José Agripino juntamente com o 
Ministro Agnelo Queiroz. E a orientação que recebe-
mos, apesar do impasse aqui criado por ter dois pro-
jetos diferentes aprovados, porque são diferentes, é 
exatamente essa, tendo em vista o objetivo claro do 
Governo de sancionar a lei antes da partida da nossa 
comitiva de atletas.

Por isso, Sr. Presidente, por esse acordo ter sido 
feito por várias mãos, estamos encaminhando a apro-
vação dos dois projetos, para que possamos ter sancio-
nada o Bolsa Atleta, que, entendo, é o mais importante 
para todos nós e para os atletas brasileiros.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, depois do 
que ouvi agora, quero trazer harmonia a esta Casa. 
Quero dizer a V. Exª que, depois do que ouvi, não pos-
so mais discordar nem querer que o Regimento seja 
cumprido, porque, se as pessoas não cumprem sequer 
o que falam, como cumprirão o Regimento?

A Senadora Ideli Salvatti, ontem, pediu-me que 
déssemos um parecer rejeitando o projeto. V. Exª me 
pediu que rejeitasse o projeto da Deputada Nice Lobão 
e aprovasse o do Ministro Agnelo Queiroz. Disse a V. 
Exª que já ia fazer isso em função da oportunidade. E 
V. Exª se esqueceu de me contar que havia feito um 
acordo. Esses acordos feitos sem o conhecimento dos 
Senadores, em plenário, precisam acabar neste Se-
nado, para não fazermos o papel que acabei de fazer. 
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Fazer acordo e conversar diferente com Senador é fal-
tar com a palavra. E V. Exª tem tido um hábito quase 
constante de fazer acordo de um jeito, conversar de 
outro e fazer discurso diferente. Então, peço a V. Exª 
que, da próxima vez que vier falar comigo, cumpra o 
que disser para mim. Não faça acordo diferente do 
que me disse.

Sr. Presidente, retiro a questão de ordem. Para 
mim está tudo bem. Vamos votar. Somente vou abster-
me porque já votei um projeto atrás.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos passar à discussão. Há um orador inscrito: 
Senador Mão Santa.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, tenho necessidade de responder porque 
fui citada.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra por dois minutos, nos termos 
do art. 14.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão da oradora.) – É 
claro que, se não tivesse sido construído o acordo, 
o Senador Osmar Dias seria o relator, teria que dar 
o parecer. Quero dizer-lhe, de forma muito clara: as 
conversas com o Ministro Agnelo Queiroz – e quero 
aqui o testemunho do Senador Edison Lobão – foram 
feitas hoje no final da manhã, quando tivemos o sinal 
do Governo de como seria o procedimento, porque, 
como já ficou claro, quem vai decidir como vai ficar a 
Lei da Bolsa Atleta será o Presidente da República, 
que optará entre um projeto ou outro, ou parte de um 
e de outro.

Então, quero dizer que não fiz nenhum acordo 
com o Senador Osmar Dias; apenas conversamos. Por-
que um procedimento, se acordo não houvesse, era 
exatamente de ele dar o parecer, no segundo projeto, 
porque ele já havia sido relator do primeiro.

E não aceito esse tipo de provocação feito aqui 
agora. Acho melhor andarmos e agilizarmos, porque 
o mais importante para os atletas brasileiros é que 
tenhamos efetivamente o reconhecimento do seu tra-
balho e a instituição da Bolsa Atleta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Continua a discussão. (Pausa)

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente José Sarney, 
nossas primeiras palavras são de louvor a V. Exª, que 
tem sido qualidade na democracia do Brasil, mas foi 
hoje quantidade. Sem V.Exª, não teríamos quorum. E 
isso é importante. Esbravejei porque entendo que a 

ignorância é audaciosa, porque querem acabar com a 
democracia. Isso começou com o povo, era o povo... 
Então, os representantes do povo, não estando aqui, 
estão assassinando a democracia – e não vamos per-
mitir isso neste Governo.

Mas, quanto a isso, se V. Exª me permite, nin-
guém pode falar melhor do que eu, porque aqui es-
tamos num parto. Não importa quem é pai, quem é 
mãe, mas o bebê é bom, quer dizer, o projeto de lei é 
bom. Senador Edison Lobão, permita-me, esse negó-
cio de fazer nascer bebê é comigo mesmo: fiz muitos 
partos com fórceps e muitas cesáreas. É algo nobre. 
Não vamos questionar o pai, a mãe. O filho é bom e 
deve ser entendido.

Comecei falando de democracia, da exigência de 
quorum. O meu perfil, como um homem do Piauí, é de 
trabalho, de estudo, de crença em Deus. Estudando e 
trabalhando, estou aqui. Uma Casa que, quarta-feira, 
não tem quorum, dá um mau exemplo! Não podemos 
agir assim, já que é para fazer leis boas e justas. Nas-
cendo uma lei boa, o DNA não nos interessa. É como 
na inflação. Acabei de dizer, em um aparte ao Profes-
sor e Senador Cristovam Buarque, que não interessa. 
Cada Presidente tem sua meta. A de V. Exª foi conso-
lidar a democracia. Sendo assim, não vou reproduzir 
os quinhentos anos. Não interessa se o DNA veio de 
Fernando Henrique, de Itamar Franco ou Ricúpero. Foi 
um bem para a economia. É o que importa. 

Já que pensamos na Grécia, passaremos pela 
Itália. Senadora Heloísa Helena, Cícero dizia: mens 
sana in corpore sano. Cícero já defendia. É um pro-
jeto que prestigia o maior presente de Deus, a maior 
riqueza que cada um de nós possui: o nosso corpo. 
É por meio do esporte que se aprimora, que se en-
riquece, que se enrijece e se fortalece aquele maior 
presente de Deus, que é nosso corpo. E mais ainda, 
o esporte é uma escola muito maior do que a escola 
formal da lousa e do giz, Professor Suassuna. Sei que 
V. Exª é um dos maiores homens da educação privada 
do País, mas quero lhe dizer que o esporte aprimora 
o corpo, o organismo. Presidente Sarney, dizia Aris-
tóteles que um homem não é um ilha. Com o esporte 
aprende-se a viver em sociedade, aprende-se o que 
está nos provérbios, pois a união faz a força. E é como 
a vida, como disse o poeta da sua terra: “Não chores, 
meu filho, não chores, que a vida é luta renhida: viver 
é lutar. A vida é combate, que os fracos abate, que os 
fortes, os bravos, só pode exaltar”. É no esporte que 
aprendemos a enfrentar os revezes. Como é que se 
ganha? Com mais esforço, união e treinamento.

Presidente Sarney, esta é a grande obra. Termi-
namos o semestre e iniciaremos o recesso com esta 
que talvez seja a melhor luz e a lei mais justa daqui, 
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porque o esporte vai tirar a mocidade do ócio, da pre-
guiça e das perversões sexuais, Senador Suassuna. 
No esporte, sobretudo, há leis e regras como há na 
sociedade.

Sr. Presidente, terminarei como comecei, fazen-
do uma homenagem ao Padre Antonio Vieira, que V. 
Exª cultiva no Maranhão. A Senadora Heloísa Helena 
tem inclusive um livro com os sermões do Padre An-
tonio Vieira, que saía a pé de Fortaleza para ir a São 
Luiz do Maranhão. Levava 60 dias no trajeto e passa-
va pelo meu Piauí. Há inclusive no Ceará uma cidade 
com o nome de Padre Antonio Vieira. Nas cercanias do 
Município de Cocal, Senador José Sarney, ele cons-
truiu a igreja, aproximadamente no ano de 1600. Isso 
prova, diferentemente do que contaram, que o Piauí 
não foi civilizado do interior para o litoral. Não. Houve 
a civilização daqueles homens do Sul, que eram va-
queiros. Os piauienses, vaqueiros tão honrados, eram 
submissos aos poderosos e ricos proprietários das fa-
zendas, Senadora Heloísa Helena, aos baianos, aos 
pernambucanos e à honra. Mas nós tivemos a nossa 
civilização do Ceará.

Senador José Sarney, atente bem, de um lado, 
o Ceará, de onde vinha Antonio Vieira, a pé; do outro, 
o Maranhão. Está escrito que a virtude está no meio. 
É o Piauí. É com essa voz que estamos aqui.

Então, o Padre Antonio Vieira disse que palavras 
sem exemplo é como o tiro sem bala. O exemplo ar-
rasta. Esses atletas vão arrastar a nossa mocidade até 
a eugenia da raça, para melhorar o povo brasileiro na 
sua qualidade, como V. Exª tão bem representa.

Quero aqui, pois a lei é tão boa, estender os nos-
sos aplausos ao pai, que seja o Ministro Agnelo Queiroz, 
à Deputada Nice Lobão e sobretudo ao nosso Senador 
Osmar Dias, que dirige a mais importante Comissão: a 
de Educação. Não há salvação sem a Educação.

Quero crer que, nesses 181 anos de Senado, 
nunca houve um presidente que excedeu em altruísmo, 
em obstinação, em competência e dedicação como o 
Senador Osmar Dias. Então, a todos o meu aplauso! 
Com esta lei vencerá o Brasil!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.s e 
Srs. Senadores, graças ao alerta do eminente Senador 
Osmar Dias, nós tomamos conhecimento de uma si-
tuação inusitada, esdrúxula mesmo, de votarmos dois 
projetos de lei assemelhados, se não iguais. O corre-
to teria sido, claro, a tramitação conjunta de ambos, 
para que o relator escolhesse um ou apresentasse um 
substitutivo, fundindo-os. Já que isso não ocorreu, in-
felizmente, o Regimento não apresenta solução. V. Exª 

tem razão. V. Exª não tem remédio para corrigir isso. 
A solução drástica seria o Plenário rejeitar o segundo 
projeto, que, na palavra do ilustre Senador Demóste-
nes Torres, é melhor do que o anterior.

Vamos, assim, fazer algo que nunca vi nesta Casa 
– já estou há alguns anos aqui –, que ficará na história 
do Congresso; talvez até na folclórica. O Congresso 
envia ao Presidente da República dois projetos de lei 
para dar-lhe o direito de escolha, para que faça a sua 
opção entre um e outro. Realmente, essa é folclórica, 
Sr. Presidente. Só me resta lamentar, infelizmente. Mas 
eu gostaria muito que o Regimento tivesse um remé-
dio para isso, ou seja, para possibilitar que a Mesa, 
de ofício, em um caso como este, pudesse tomar al-
guma medida.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Hélio Costa, que está 
inscrito para discutir.

O Senador Demóstenes Torres falará por último, 
seguido da Senadora Heloísa Helena.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Eu 
gostaria apenas de prestar umas informações comple-
mentares, Sr. Presidente.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores, como VicePresidente da Comissão de Edu-
cação, eu acompanhei cada momento da discussão do 
Projeto BolsaAtleta. Entendo que posso até contribuir 
para consolidar a posição firme e decidida do Senador 
Osmar Dias em relação a este episódio. Até porque, 
Sr. Presidente, toda essa situação está sendo criada 
porque o projeto do então Deputado Agnelo Queiroz, 
hoje Ministro do Esporte, seguiu a tramitação normal, 
foi enviado à Comissão de Educação, que é também a 
Comissão que trata dos assuntos de esportes, onde foi 
apreciado. Fizemos audiências públicas, recebemos a 
visita do Ministro Agnelo Queiroz, discutimos a questão 
amplamente e a votamos no plenário da Comissão, 
aprovando a proposta do Ministro Agnelo Queiroz no 
seu projeto quando ainda era Deputado.

Anotei aqui a observação feita pelo Relator do pro-
jeto da Deputada Nice Lobão, o Senador Demóstenes 
Torres, de que tem faltado coragem aos Senadores para 
alterar algumas propostas que vêm da Câmara, uma 
vez que nós, especialmente nessa situação, tínhamos 
inúmeras emendas a serem apresentadas.

Tive oportunidade de ler a proposta do Deputado 
e hoje Ministro Agnelo Queiroz e encontrei algumas si-
tuações que precisavam de reparos. Uma delas cheguei 
a citar no momento em que me referi ao projeto, que 
era o conceito do atleta amador. O atleta, no momen-
to em que recebe qualquer ganho, qualquer salário, 
automaticamente fica excluído da Bolsa-Atleta. Esse 
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é um conceito antigo, ultrapassado, que já não é mais 
adotado em país algum.

Cheguei a citar também uma outra questão rela-
tiva à proposta da Bolsa Atleta, no que diz respeito às 
faixas de idade em que ela pode atender ao atleta na 
sua formação. Aliás, algumas atletas de renome inter-
nacional no nosso País estariam automaticamente ex-
cluídas desse procedimento, porque já têm mais de 21 
anos. Portanto, não poderiam sequer ser aproveitadas 
no programa, conforme a proposta da Bolsa Atleta.

Todas essas propostas deveriam ser encaminha-
das como emendas, mas não o foram, não por falta 
de coragem, e sim por excesso de zelo e de atenção, 
Senador Demóstenes Torres, que tivemos com o autor 
do projeto, Ministro Agnelo Queiroz. E penso que não 
há ninguém melhor que o Ministro dos Esportes para 
encaminhar um projeto de criação da Bolsa Atleta.

Preferimos, naquela oportunidade, aceitar a pro-
posta da forma como veio da Câmara dos Deputados. 
Caso contrário, seguindo o Regimento Interno das 
duas Casas, tendo sido iniciado o procedimento na 
Câmara, ao ser alterada no Senado Federal, a pro-
posta certamente teria de retornar àquela Casa para 
ser novamente apreciada pela Comissão e, depois, 
pelo Plenário.

Recebíamos, naquele momento, um apelo da 
Presidência da República para sancionar essa lei an-
tes do envio dos nossos atletas para as Olimpíadas 
em Atenas. Por essa razão, com excesso de atenção 
e de preocupação em atender não somente a esse 
desejo do Presidente do República, mas, sobretudo, 
de prestigiar uma proposta que vinha do Deputado Ag-
nelo Queiroz, atual Ministro dos Esportes, aprovamos 
essa matéria sem oferecer emendas. 

O fato que se segue é que a proposta da Depu-
tada Nice Lobão não passou pela Comissão de Edu-
cação do Senado – muito bem presidida, com toda a 
atenção, pelo Senador Osmar Dias –, e não tivemos 
a oportunidade de analisar o mérito do projeto. O as-
sunto tratado diz respeito ao esporte, que também é 
de competência da Comissão de Educação. No entan-
to, essa matéria, que veio da Câmara assinada pela 
Deputada Nice Lobão, não passou pela Comissão; veio 
direto para o Plenário.

É evidente que esse fato colhe de surpresa vários 
dos Srs. Senadores. Muitos não sabiam sequer que tí-
nhamos, neste momento, votado uma matéria que era 
rigorosamente a mesma, conforme o item que estava 
em votação no Plenário, por esta única e exclusiva 
razão: uma passou pela Comissão, foi amplamente 
debatida, e a outra lamentavelmente não o foi.

Lamento que estejamos cometendo esse desa-
tino, Senador Demóstenes Torres.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Senador, 
mais do que uma lambança, houve uma “lobança”...

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Concor-
do plenamente, mas pedira até que V. Exª, com sua 
inteligência e capacidade, pedisse ao Presidente que 
retirasse dos Anais o termo usado por V. Exª, exata-
mente pela usual elegância de suas palavras.

Creio que, na verdade, estamos fazendo uma 
discussão que tem uma explicação lógica. Está com-
pletamente coberto de razão o Presidente da Comis-
são de Educação, Senador Osmar Dias. Não podemos 
sequer passar por essa situação constrangedora de 
enviarmos ao Presidente da República duas propos-
tas para Sua Excelência decidir. Seria – aproveitando 
a sugestão soprada pelo Senador Osmar Dias – como 
se, na semana passada, em vez de decidirmos sobre 
o salário mínimo de R$260,00, tivéssemos enviado as 
duas propostas, a de R$260,00 e a de R$275,00, para 
o Presidente da República resolver a questão.

A Oposição dizia que era formidável o salário de 
R$275,00, porque seriam acrescentados mais R$0,50 
por dia ao salário do trabalhador, que teria o direito de 
tomar mais um cafezinho. E o Governo dizia que o va-
lor proposto não era R$260,00, porque, na verdade, 
seriam adicionados mais R$30,00 do salário-família, 
mais R$20,00 por filho menor, e o salário poderia che-
gar a R$320,00. Eu, por exemplo, fiquei com o salário 
de R$320,00, conforme a argumentação do Governo. 
Seria essa a situação.

Precisamos levar em consideração que a proposta 
que recebeu apoio e foi aprovada pela Comissão de 
Educação e, posteriormente, por este Plenário foi a do 
Deputado e atual Ministro Agnelo Queiroz.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra, para discutir, ao Senador Ro-
meu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores, esta Casa, autorizada pelo Presidente José 
Sarney, realizou hoje no Auditório Teotônio Vilela uma 
cerimônia maravilhosa e emocionante, relativa à pre-
miação dos “Prefeitos Amigos da Criança”, para a qual 
V. Exª designou presidente o Senador Edison Lobão 
para conduzir a reunião.

Senadora Heloísa Helena, evidentemente, pre-
ciso elogiar o zelo com que o Senador Osmar Dias 
tem presidido a Comissão de Educação, pois S. Exª 
tem cuidado para que se cumpra sempre o Regimen-
to. No entanto, a proposta da Deputada Nice Lobão é 
abrangente, enquanto a do Ministro Agnelo Queiroz, 
também louvável, cria algumas restrições, as quais 
serão explicadas pelo relator.
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Senadora Heloísa Helena, é claro que se trata de 
um ato político importante para o Governo sancionar 
essa lei antes da ida dos atletas às Olimpíadas, mas o 
mais importante é que a Bolsa Atleta seja permanente. 
O desejo da Deputada Nice é que esse benefício seja 
permanente, para que o jovem tenha sempre a possi-
bilidade da prática do esporte e possa ser alijado do 
crime, situação a que têm sido levadas as crianças.

Senador César Borges, querido Prefeito de Sal-
vador, ao administrar aquela cidade, sem dúvida, V. Exª 
poderá incrementar a prática do esporte pelo jovem. 
Quanto menos os menores forem aliciados pela crimi-
nalidade, melhor será o futuro da nossa Pátria e, sem 
dúvida, haverá a diminuição da criminalidade.

Portanto, trata-se de um projeto maravilhoso, e 
existe a intenção política do Governo de sancioná-lo 
o mais rápido possível. No entanto, o mais importante 
não é o fato de ele ser compatível com a ida às Olim-
píadas. A sensibilidade nos diz que é importante ha-
ver essa interligação, mas ela tem um outro objetivo, 
porque, como diz V. Exª, há mais de um ano esse pro-
jeto tramita na Câmara dos Deputados. Então, essa 
coincidência pode ter representado uma possibilidade 
de se votar.

A Senadora Lúcia Vânia, que preside a Comis-
são de Assuntos Sociais, sabe o quanto é importante, 
por todos os assuntos que lá são discutidos, buscar 
meios de retirar a juventude da criminalidade. Então, 
essa ajuda financeira que se propõe nos projetos da 
Deputada Nice e do Deputado Agnelo Queiroz, atual 
Ministro dos Esportes, é importante para a sociedade 
brasileira e, sem dúvida, vem coroar a reunião reali-
zada hoje em homenagem aos “Prefeitos Amigos da 
Criança”. Creio que o Senado faz hoje um trabalho de 
amigo da criança.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra a Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, SRA.s e Srs. Senadores, quero, em primeiro lugar, 
dar minha solidariedade ao Senador Osmar Dias, com 
quem tive a oportunidade de trabalhar durante dois 
anos. S. Exª era Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, eu era Vice-Presidente. Aliás, diziam que essa 
dupla não daria certo ao conduzir os trabalhos dessa 
Comissão, porque, como os dois tinham um tempe-
ramento muito forte, acabariam brigando. Contudo, 
acabou ocorrendo justamente o contrário. O Senador 
Osmar Dias é um homem de palavra, o que, sem dú-
vida, ajudou muito, e trabalhamos muito bem.

Sei que a indignação de S. Exª em relação à 
“legispirataria” é uma indignação que todos compar-

tilhamos, porque isso fica realmente muito feio e cria 
problemas nas relações estabelecidas na Casa.

O Senador Demóstenes também não tem nada 
a ver com isso, porque a S. Exª coube nada mais do 
que relatar um projeto extremamente importante da 
Deputada Nice Lobão. É o projeto de S. Exª que está 
nos fazendo discutir até agora. Caso contrário, a ses-
são já teria sido encerrada.

Diz o art. 217 da Constituição Federal, que trata 
do desporto:

Art. 217. É dever do Estado fomentar prá-
ticas desportivas formais e não formais, como 
direito de cada um, observados:

I – a autonomia das entidades despor-
tivas dirigentes e associações, quanto a sua 
organização e funcionamento;

II – a destinação de recursos públicos 
para a promoção prioritária do desporto edu-
cacional e, em casos específicos, para a do 
desporto de alto rendimento;

III – o tratamento diferenciado para o des-
porto profissional e o não profissional;

IV – a proteção e o incentivo às manifes-
tações desportivas de criação nacional.

Sabemos todos, Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Se-
nadores, como o esporte, como o atletismo é de fun-
damental importância como mecanismo do aparelho 
de Estado para viabilizar ações concretas que mini-
mizem o risco de muitas crianças e adolescentes, de 
muitos jovens filhos da pobreza demandarem para a 
marginalidade, para serem instrumentos da maldição 
do narcotráfico como último refúgio.

Esse projeto que institui o Programa de Bolsas 
de Manutenção para Atletas, da Deputada Nice Lobão, 
é de fundamental importância. É um programa que se 
destina àqueles que se destacam na prática do des-
porto; a distribuição das bolsas de manutenção decor-
rentes do programa instituída nessa lei será feita com 
a colaboração de todas as entidades desportivas que 
integram o Sistema Nacional do Desporto; as bolsas 
que aqui estão sendo criadas pelo projeto de lei supri-
rão o custeio das despesas de manutenção essenciais 
ao treinamento do atleta praticante de desporto de 
rendimento, inclusive no que concerne a gastos com 
alimentação, vestuário, transporte, assistência médica 
e técnica desportiva.

Sabemos disso e temos visto vários atletas, mui-
tas pessoas que Deus acabou iluminando, de alguma 
forma, com grande potencial, para, no futuro, serem 
grandes atletas, que, às vezes, não têm condições ob-
jetivas de sê-lo por não terem, muitas vezes, alimen-
tação adequada ou dinheiro para o vestuário, para o 
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transporte. Mesmo assim, essas crianças se destacam 
de uma forma maravilhosa no desporto do Brasil todo. 
Então, esse tipo de Programa de Bolsas de Manuten-
ção para Atletas, que será administrado por um órgão 
competente, ouvido o Conselho de Desenvolvimento 
do Desporto Brasileiro, é extremamente importante.

É claro que, como diz o projeto, não poderão 
pleitear bolsa de manutenção aqueles atletas que, 
cumulativamente, contem com algum tipo de patrocí-
nio. É importante a comprovação de participação em 
projetos de treinamento desportivo; o valor mensal de 
cada uma das bolsas será estabelecido pelo órgão 
competente, que levará em conta a duração e a in-
tensidade do treinamento, o grau de assistência téc-
nica especializada exigida pela modalidade desportiva 
praticada, as despesas com transporte, alimentação e 
equipamentos esportivos.

Sr. Presidente, trata-se de um projeto extrema-
mente importante. Está de parabéns a Deputada Nice 
Lobão, autora do projeto apresentado na Câmara dos 
Deputados, iniciativa importante no sentido de garantir 
os mecanismos necessários a fim de que especialmen-
te as crianças e os jovens filhos da pobreza, muitas 
vezes iluminados por Deus, consigam, no futuro, ser 
atletas premiados, como muitos outros já conseguiram. 
O projeto garantirá que essas crianças e jovens, em 
vez de serem tragados pela marginalidade, em vez de 
serem tragados como olheiros e instrumentos do nar-
cotráfico, possam aproveitar sua infância e juventude 
de uma forma saudável.

Mais uma vez, solidarizo-me com o Senador Os-
mar Dias e parabenizo a Deputada Nice Lobão.

Senadora Lúcia Vânia, V. Exª muitas vezes nesta 
Casa estabeleceu a defesa de mecanismos importan-
tes para os filhos da pobreza, e este é um mecanismo 
muito importante. Imagino como podem determinadas 
crianças serem tão preciosas, tão maravilhosas no es-
porte, sem muitas vezes terem o que comer, tendo que 
andar muitos quilômetros a pé, por não terem dinheiro 
para seu transporte, sem ter recurso necessário para 
seu vestuário esportivo – imaginem para assistência.

Então, trata-se de um projeto extremamente im-
portante. Esta Casa deve aprovar esse projeto, porque 
é de fundamental importância que as nossas crianças, 
os filhos da pobreza, de uma forma muito especial, em 
vez de estarem sendo utilizados pela maldita estrutura 
do narcotráfico, em vez de demandarem para a margi-
nalidade como último refúgio, possam aproveitar suas 
potencialidades, inclusive para homenagear este País 
maravilhoso, o nosso Brasil.

Portanto, está de parabéns a Deputada e está de 
parabéns o Senador Demóstenes Torres, que fez um 
esforço gigantesco e que daqui a pouco estará, mais 

uma vez, nos explicando detalhes importantes, funda-
mentais, para que possamos entender as diferenças 
entre os dois projetos, com a agilidade necessária, de 
forma competente, de forma rigorosa, disciplinada, tra-
balhando uma matéria tão importante como esta.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discu-

tir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, SRA.s 
e Srs. Senadores, sem entrar no mérito dos procedi-
mentos que envolvem os dois projetos aqui discutidos, 
gostaria, neste momento, na condição de Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais, de externar a mi-
nha satisfação e cumprimentar a Deputada Nice Lobão 
pela iniciativa desse projeto de grande importância para 
a juventude brasileira, principalmente para aqueles 
jovens carentes que têm um talento que precisa ser 
aproveitado e mostrado para o mundo.

Portanto, quero dizer à Deputada Nice Lobão que 
a Comissão de Assuntos Sociais se irmana ao seu 
projeto e a cumprimenta pela sua iniciativa, brilhante, 
que virá, sem dúvida alguma, como falou a Senadora 
Heloísa Helena, evitar que os nossos jovens se margi-
nalizem, se envolvam com drogas, com o crime.

Conforme o art. 217 da Constituição Federal, é 
dever do Estado fomentar práticas desportivas formais 
e não formais, como direito de cada um, devendo os 
recursos públicos serem destinados para a promoção 
prioritária do desporto educacional e, em casos espe-
cíficos, para a do desporto de alto rendimento.

O projeto de lei que ora estamos votando tem 
por objetivo preciso comprometer o Orçamento Geral 
da União com a preparação de atletas competitivos 
capazes de representar o Brasil em eventos despor-
tivos internacionais.

É evidente que, modernamente, a preparação 
técnica do atleta competitivo tem um alto custo, que, 
na maioria dos casos, não pode correr apenas por sua 
própria conta e risco.

É justo o País orgulhar-se do desempenho do 
seus atletas em competições como os Jogos Pan-Ame-
ricanos e os Jogos Olímpicos e apropriar-se, como se 
fossem seus, dos louros ardentemente conquistados 
nesses eventos. Mas isso não pode ocorrer às custas 
de famílias pobres, que muitas vezes deixam de com-
prar o essencial para manter os seus filhos em even-
tos como esses. 

O Estado, com este projeto, terá que fazer a sua 
parte, estimulando efetivamente, do ponto de vista fi-
nanceiro, a formação de atletas de rendimento. Tal idéia 
é básica neste projeto para cuja aprovação contamos 
com o apoio dos ilustres pares.
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Cumprimento o Senador Demóstenes Torres pela 
sua relatoria, sem contudo deixar de testemunhar o es-
forço do Senador Osmar Dias. Fui testemunha, como 
membro da Comissão de Educação, da sua agilidade 
em colocar o projeto em discussão. S. Exª teve a pre-
ocupação de levar à Comissão o Ministro do Esporte 
e de discutir amplamente um projeto semelhante a 
esse. Mas não se invalida a importância da iniciativa 
da Deputada Nice Lobão, que, há um ano, apresen-
tou à Câmara dos Deputados este projeto que hoje o 
Senado da República tem a honra de votar.

Senador Edison Lobão, transmita à Deputada 
Nice Lobão os nossos cumprimentos e, sobretudo, os 
cumprimentos da Comissão de Assuntos Sociais.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.
s e Srs. Senadores, realmente se discute hoje, nesta 
tarde e noite no Senado Federal, um projeto da maior 
importância para o nosso País.

A Senadora Lúcia Vânia falou da imposição cons-
titucional de o Estado brasileiro fomentar a prática 
esportiva. Sabemos como é importante que a prática 
esportiva seja dinamizada, incentivada e praticada em 
todos os recantos deste País. Nosso País é continental, 
com 175 milhões de habitantes e com um desempenho 
esportivo internacional baixíssimo. Perdemos para a 
ilha de Cuba, que possui uma população infinitamen-
te menor que a nossa. Por quê? Em Cuba, o Estado 
tomou como prioridade política e educacional a práti-
ca esportiva. No Brasil, infelizmente, nunca se deu a 
devida importância à prática esportiva. Sabemos que 
as conseqüências benéficas do esporte advêm do fato 
de ser um complemento da maior importância para a 
formação da nossa juventude.

A educação, Sr. Presidente, é algo que tem um 
largo espectro. Não se trata simplesmente de educação 
formal em sala de aula, com as disciplinas tradicionais. 
O esporte, com certeza, cuida, para aqueles que o 
praticam, de manter a educação da competição sadia 
e o respeito ao semelhante. Com o esporte, a nossa 
juventude aprimora-se, não ficando voltada, como ocor-
re muitas vezes, como presa fácil para as atividades 
ilegais que infelizmente existem no País. 

A Deputada Nice Lobão – aproveito para para-
benizá-la –, há algum tempo, elaborou este projeto, 
que, pelas demoras do processo legislativo, apenas 
hoje chega a esta Casa, mas ainda em bom tempo. 
Qualquer momento é bom para que se possa fazer 
algo para incentivar os esportes, principalmente in-
centivar aqueles que têm uma vocação. Defendo que 

a prática desportiva seja difundida o máximo possível, 
para todos, como atividade efetivamente complemen-
tar da educação formal, mas aqui se pretende auxiliar 
aqueles que demonstram um talento de esportistas de 
performance, de nível.

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, quan-
do fui Governador do Estado da Bahia, tive a alegria 
e a oportunidade de criar o programa Faz Atleta, uma 
parceria entre o Estado e as empresas privadas, que, 
por meio de incentivos fiscais, fazia com que o Estado 
abrisse mão de até 80% do custo de um atleta de per-
formance para que a empresa deduzisse do seu ICMS 
e pudesse complementar com mais 20% do total do 
programa de treinamento, para exatamente incentivar 
os atletas do nosso Estado.

Os resultados têm sido excelentes, e temos con-
seguido alcançar uma massa relativamente significati-
va. Não pudemos alcançar todos, mas principalmente 
aqueles que apresentaram desempenhos olímpicos 
ou pré-olímpicos.

Adotamos o programa Faz Atleta no Estado da 
Bahia juntamente com o programa Faz Cultura, para 
apoiar também as iniciativas culturais, que são muitas 
em nosso Estado.

Pudemos, com esse incentivo fiscal, incentivar as 
empresas a participarem desse esforço de dar susten-
tabilidade ao treinamento de nossos atletas. Esse pro-
grama teve grande repercussão no Estado da Bahia. 

Fico muito satisfeito quando agora temos opor-
tunidade de aprovar este projeto. É necessário que 
realmente o Executivo federal sancione esta lei que 
vamos aprovar, de autoria da nobre Deputada Nice Lo-
bão, e que o faça sem mais delongas, podendo aportar 
recursos por intermédio do Ministério dos Esportes, 
para que as bolsas previstas e idealizadas pela nobre 
Deputada cheguem rapidamente aos seus destinatários 
e tenham os efeitos benéficos que esperamos sobre 
parte da juventude brasileira que efetivamente tenha 
desempenho esportivo elevado.

Sr. Presidente, todos os Estados brasileiros, as-
sim como as prefeituras municipais, deveriam ter uma 
secretaria específica para cuidar dos esportes, que têm 
– volto a repetir – importância fundamental na educa-
ção da nossa juventude. 

Ainda no Governo passado, houve um projeto 
para que cada escola brasileira tivesse uma quadra 
poliesportiva. Naquela época, não havia o Ministério 
do Esporte, mas Ministério do Turismo e Esporte. Esse 
programa, uma parceria do Governo Federal com os 
governos estaduais, teve início, mas infelizmente sofreu 
descontinuidade. Hoje, mesmo havendo um Ministério 
do Esporte, infelizmente, Senador Hélio Costa, não há 
um programa como esse.
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Seria essencial que esse fosse um programa 
encetado pelo Governo Federal em parceria com os 
governos estaduais e municipais, para que todas as 
escolas deste País tivessem uma quadra poliesporti-
va destinada à prática sadia dos esportes. Com cer-
teza, daríamos uma contribuição fundamental para a 
boa educação da juventude do nosso País. Esse é um 
programa que o Governo Federal deveria adotar de 
imediato. Senador Romeu Tuma, imagine uma quadra 
poliesportiva em cada escola brasileira! Infelizmente, 
há muitas escolas sem espaço algum para a prática 
esportiva. E, efetivamente, uma educação formal não 
acompanhada da educação esportiva não é completa. 
Então, em muito bom momento, estamos aqui discu-
tindo a matéria. 

Há controvérsia entre os dois projetos, mas o 
que abunda não vicia. Então, votemos os dois projetos 
para que o Governo Federal possa sancioná-los rapi-
damente, alocando recursos para que se materialize 
uma realidade que será extremamente benéfica para 
a nossa juventude e para o desempenho do País nos 
eventos esportivos internacionais como as Olimpíadas, 
o Pan-americano, os mundiais de atletismo e outras 
competições.

Aproveito para também parabenizar o Senador 
Edison Lobão, porque tenho certeza de que S. Exª deve 
ter parcela de inspiração nesse trabalho da Deputada 
Nice Lobão.

Sr. Presidente, era o que tinha a registrar neste 
momento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Demóstenes Torres, 
Relator da matéria, para aditar o seu parecer.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Como 
Relator. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, desejo ratificar 
integralmente o que disse anteriormente e mostrar que 
os projetos são realmente diferentes. Eles têm seme-
lhanças, deveriam ter tramitação conjunta e deveriam 
ser apensados. 

Quando eu disse que faltava coragem aos nobres 
Senadores, não me referia à coragem pessoal, mas 
coragem de, após externarem a sua opinião, tomar a 
iniciativa de apresentar emendas. Isso efetivamente 
ocorreu, tanto que o Jornal do Senado, em editorial 
do dia 02 de junho, traz matéria em que o Senador 
Hélio Costa diz apoiar a aprovação do projeto, embo-
ra discordasse da proibição do recebimento da bolsa 
a atletas que têm patrocínio. O Senador José Jorge 
também se manifestou. S. Exª criticou o item que limi-
ta a bolsa de categoria internacional aos atletas que 
tenham obtido até o terceiro lugar em competições 

com atletas de outros países. A seu ver, os primeiros 
colocados nessas competições geralmente já dispõem 
de patrocínio.

Muitos outros Senadores se manifestaram, inclu-
sive eu. Ressaltaram que a vantagem seria a implan-
tação imediata do projeto. Portanto, ele deveria ser 
aprovado, ainda que com limitações. 

Dos dois projetos que chegam às nossas mãos 
– um, já aprovado e, outro, em discussão –, o da Depu-
tada Nice Lobão é o melhor, por ser menos restritivo, 
basta verificar o art. 6º do projeto da Deputada, que 
determina:

Art. 6º Poderá pleitear a Bolsa de Manu-
tenção o atleta que, cumulativamente:

I – Não contar com qualquer tipo de pa-
trocínio;

II – Comprovar participação em projetos 
de treinamento desportivo sistemático em clu-
be, academia ou entidade similar.

São duas restrições.
Enquanto o art. 3º do projeto do hoje Mi-

nistro dos Esportes prevê:
Art. 3º – Para pleitear a concessão da 

Bolsa-Atleta, o atleta deverá preencher, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

I – possuir idade mínima de 14(quatorze) 
anos para obtenção das Bolsas-Atleta Nacio-
nal, Atleta Internacional e Atleta Olímpico e Pa-
raolímpico, e possuir idade mínima de 12(doze) 
anos e máxima de 16 (dezesseis) anos para 
obtenção da Bolsa Atleta Estudantil;

II – estar vinculado a alguma entidade 
de prática desportiva;

III – estar em plena atividade esportiva;
IV – não receber qualquer tipo de pa-

trocínio de pessoas jurídicas, públicas ou pri-
vadas, entendendo-se por patrocínio todo e 
qualquer valor pecuniário eventual ou regular 
diverso do salário;

V – não receber salário de entidade de 
prática desportiva;

VI – ter participado de competição espor-
tiva em âmbito nacional e/ou no exterior, no 
ano imediatamente anterior àquele em que tiver 
sido pleiteada a concessão da Bolsa-Atleta;

VII – estar regulamente matriculado em 
instituição de ensino pública ou privada.”

Então, a Bolsa-Atleta proposta pelo Ministro é 
muito mais restritiva. Ela atenderá a pouquíssimos 
atletas. É uma evolução? Claro, é melhor que nada. 
Entretanto, esse projeto que tenho a honra de relatar e 
que, lamentavelmente, sofreu mesmo essa “lambança” 
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regimental, especialmente da Câmara dos Deputados, 
é muito melhor que o outro, porque vai possibilitar que 
um número maior de atletas sejam aquinhoados com 
essa bolsa.

De sorte, Sr. Presidente, que ratifico todo o pa-
recer emitido anteriormente. 

Lamento o episódio envolvendo o Senador Os-
mar Dias. S. Exª, homem decente, bom, correto, ab-
solutamente conhecedor do tema, merecedor de toda 
a consideração, poderia ter sido nomeado o relator 
dessa matéria sem qualquer complicação.

Voto, portanto, ratificando meu parecer, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Comunico 
às SRA.s e aos Srs. Senadores que, na próxima sema-
na, teremos sessões deliberativas normais na terça, 
quarta e quinta-feira, pela manhã, para votarmos as 
matérias remanescentes da Ordem do Dia, a Lei de 
Falências e a LDO.

Concluída a parte de instrução com o parecer, a 
Presidência dá início à votação do projeto.

Encerrada a discussão.
Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 37, DE 2004 
(Nº 3.113/2000,na Casa de origem)

Institui o Programa de Bolsas de Ma-
nutenção para Atletas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituído o Programa de Bolsas de Ma-

nutenção para Atletas, destinado àqueles que se des-
taque na prática de desporto de rendimento.

Art. 2º A distribuição das bolsas de manutenção 
decorrentes do Programa instituído nesta Lei. será fei-
ta com a colaboração das entidades desportivas que 
integram o Sistema Nacional do Desporto.

Art. 3º As bolsas suprirão o custeio das despesas 
da manutenção essenciais ao treinamento do atleta 
praticante de desporto de rendimento, inclusive no que 
concerne a gastos com alimentação, vestuário, trans-
porte, assistência médica e técnico-desportiva.

Art. 4º Programa de Bolsas de Manutenção para 
Atletas será administrado pelo órgão competente, 
ouvido o Conselho de Desenvolvimento do Desporto 
Brasileiro.

Art. 5º Poderá pleitear a Bolsa de Manutenção o 
atleta que, cumulativamente:

I – não contar com qualquer tipo de patrocínio;
II – comprovar participação em projetos de trei-

namento desportivo sistemático em clube, academia 
ou entidade similar.

Art. 6º o valor mensal de cada bolsa será estabe-
lecido pelo órgão competente, que levará em conta:

I – a duração e a intensidade do treinamento;
II – o grau de assistência técnica especializada 

exigida pela modalidade desportiva praticada;
III – as despesas com transporte, alimentação e 

equipamentos desportivos.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Hélio Costa.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V. 
Exª a inversão de pauta antes de entrarmos no item 
2, para que possamos apreciar a Mensagem nº 82, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, enviada ao 
plenário por uma atenção e deferência toda especial 
de seu ilustre Presidente, Senador Ramez Tebet, para 
que seja apreciado o empréstimo de US$46,5 milhões 
para a cidade de Belo Horizonte. 

Como o prazo para a aprovação dessa proposta 
termina no domingo, 04 de julho, precisamos da aten-
ção e da compreensão de V. Exª e dos Srs. Senadores 
para a aprovação dessa proposta ainda hoje. Portanto, 
peço a V. Exª a inversão de pauta, para que possamos 
votar a Mensagem nº 82 em vez de apreciarmos o item 
previsto na pauta.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por igual, 
solicito preferência para o item 6, que trata de um 
empréstimo para o Estado do Tocantins no valor de 
US$60 milhões.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Hélio Costa, a matéria a que V. Exª se referiu 
não consta da pauta. Dessa forma, precisamos consul-
tar os Líderes, na forma regimental, para votarmos o 
requerimento de urgência e, em seguida, a matéria.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Pre-
sidente, o requerimento de urgência foi assinado por 
todos os Líderes e já se encontra na Mesa. Podería-
mos votá-lo, evidentemente, com a compreensão dos 
Líderes presentes.
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, já fizemos essa consulta. Inclusive, foi 
apresentado um requerimento de urgência aos Mem-
bros da Comissão de Assuntos Econômicos, e não 
houve objeção alguma. Imagino que não haja objeção 
tanto para o empréstimo de Tocantins quanto para o 
empréstimo de Belo Horizonte. Por isso, eu proporia 
a votação das duas matérias.

Estamos transferindo os projetos em que há ma-
nifesta divergência – Lei de Falências e Código Tribu-
tário Nacional – para a próxima sessão a realizar-se 
na terça-feira.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Helo-
ísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, esclareço que a Oposição, de forma responsável e 
conseqüente, mesmo sabendo claramente dos proble-
mas de quorum, não pedirá verificação de quorum e 
garantirá, inclusive, que seja votado o empréstimo para 
Belo Horizonte e para Tocantins. Portanto, a Oposição 
não irá pedir verificação de quorum, pois sabe que, 
se pedisse, cairia a sessão.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Edu-
ardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ma-
nifesto-me, em nome do PSDB e também da Minoria, 
favoravelmente a essa proposta. O empréstimo de 
US$46,5 milhões para Belo Horizonte é importante para 
a população da cidade. De maneira que me posiciono 
favoravelmente, pelo meu Partido, exatamente na pers-
pectiva de que essa é uma decisão de interesse maior, 
de interesse público, e na expectativa também de que 
não haja nenhum investimento de véspera de eleição, 
ou seja, que não haja um uso político desse recurso 
sobre cuja liberação estamos nos posicionando favo-
ravelmente aqui, apesar da exigüidade do tempo.

Vamos aprovar num tempo recorde esse emprés-
timo para a cidade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Eduar-
do Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 

está havendo solicitação de preferência para votar 
certos assuntos – e estou de pleno acordo que se vo-
tem os empréstimos para Tocantins e Belo Horizonte 
–, apelo para que o Item 29, que declara Patrono da 
Geografia Nacional o geógrafo Milton Santos, possa, 
na medida do possível, ser apreciado ainda nesta tarde. 
O projeto é de autoria da Deputada Laura Carneiro e 
sobre ele há consenso dos Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a preferência concedida pelos Líderes e pelo 
Plenário, vou submeter a votos o Item 6, que já consta 
da pauta, relativo ao empréstimo de Tocantins, a par 
de ser a matéria mais antiga. Em seguida, votaremos 
o empréstimo de Belo Horizonte.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 6.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 27, DE 2004 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 830,  
de 2004 – art. 336, inciso II, RISF.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 27, de 2004 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 661, de 2004, 
Relator: Senador Edison Lobão), que autoriza 
a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Bra-
sil, no valor de até US$ 60,000,000.00 (ses-
senta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América), de principal, entre o Governo do 
Estado do Tocantins e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada ao financiamento parcial do Projeto 
de Desenvolvimento Regional Sustentável do 
Tocantins.

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas à proposição até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do Projeto, em turno único.
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação final ao Projeto de Resolução nº 27, 
de 2004, que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador 
Romeu Tuma.
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É lido o seguinte:

PARECER Nº 669, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 27, de 2004.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 27, de 2004, que autoriza 
o Estado do Tocantins a contratar operação de crédi-
to externo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de até US$60,000,000.00 (sessenta 
milhões de dólares norte-americanos), de principal, 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), destinada ao financiamento 
parcial do Projeto de Desenvolvimento Regional Sus-
tentável do Tocantins.

Sala de Reuniões, 30 de junho de 2004. – José 
Sarney – Romeu Tuma, Relator – Serys Slhessa-
renko – Sérgio Zambiasi. 

ANEXO AO PARECER Nº 669, DE 2004

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº  , DE 2004

Autoriza o Estado do Tocantins a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor de até US$60,000,000.00 (sessenta 
milhões de dólares norte americanos), de 
principal, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 
destinada ao financiamento parcial do Pro-
jeto de Desenvolvimento Regional Susten-
tável do Tocantins.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Tocantins autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor de até 
US$60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-
americanos), de principal, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da ope-
ração a que se refere o caput serão destinados ao 
financiamento parcial do Projeto de Desenvolvimento 
Regional Sustentável do Tocantins.

Art. 2º É a União autorizada a conceder garantia 
à operação de crédito a que se refere o art. 1º, tendo 
como contragarantia oferecida pelo Governo do Es-
tado do Tocantins, cotas de repartição constitucional 
previstas nos arts. 157 e 159, complementadas pelas 

receitas tributárias estabelecidas no art. 155, e outras 
garantias admitidas em direito, nos termos do § 4º do 
art. 167, todos da Constituição Federal.

Art. 3º A operação de crédito referida nos arts. 
1º e 2º contém as seguintes características e condi-
ções básicas:

I – mutuário: Estado do Tocantins;
II – mutuante: Banco Internacional para Recons-

trução e Desenvolvimento (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: equivalente a até US$60,000,000.00 

(sessenta milhões de dólares norte-americanos);
V – finalidade: financiar, parcialmente, o Projeto de 

Desenvolvimento Regional Sustentável do Tocantins;
VI – modalidade: Fixed Spread Loan (FSL), com 

possibilidade de:

a) conversão de moeda;
b) conversão da taxa de juros de flutu-

ante para fixa ou vice-versa; e
c) estabelecimento de tetos, pisos e ban-

das para a flutuação da taxa de juros.

VII – desembolso: conforme a execução do Pro-
jeto, até 31 de dezembro de 2009;

VIII – amortização: em 17 (dezessete) parcelas 
semestrais, consecutivas, vencíveis a cada 15 de mar-
ço e 15 de setembro, entre 15 de setembro de 2010 e 
15 de setembro de 2018;

IX – juros: exigíveis semestralmente, vencíveis 
em 15 de março e 15 de setembro, calculados sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual inicialmente flutuante [Libor 6 m + spread de 
0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano)];

X – comissão de compromisso: 0,85% a.a. (oi-
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre os 
saldos devedores não-desembolsados, exigida semes-
tralmente, nas mesmas datas de pagamento dos juros, 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura 
do Contrato, até o quarto ano de sua entrada em vigor, 
e 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) daí em diante;

XI – comissão à vista: 1% (um por cento) sobre 
o valor do empréstimo, a ser debitada na data em que 
o Contrato entrar em efetividade.

Parágrafo único. Todas as possibilidades do inci-
so VI serão eventualmente aplicáveis à totalidade ou 
a partes do empréstimo.

Art. 4º A realização da contratação da operação 
de crédito a que se refere esta Resolução é condicio-
nada à prévia comprovação pelo Estado do Tocantins, 
junto à Secretaria do Tesouro Nacional, da inclusão da 
operação nas Leis do Orçamento de 2004 e do Plano 
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Plurianual PPA 2004-2007, à atualização das certidões 
relativas ao INSS, FGTS e Dívida Ativa da União e à 
formalização do Contrato de Contragarantia entre o 
Estado e a União.

Art. 5º A autorização concedida por esta Resolu-
ção deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos e 
quarenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a redação final.
As SRA.s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa).
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em votação o Requerimento nº 854, de 2004, lido 
no expediente.

As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passamos à imediata 

apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 82, DE 2004

Mensagem nº 82, de 2004, através da 
qual o Presidente da República solicita au-
torização para contratação de operação de 
crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor total de até 
US$ 46,500,000.00 (quarenta e seis milhões 
e quinhentos mil dólares dos Estados Uni-
dos da América), de principal, entre o Mu-
nicípio de Belo Horizonte, Minas Gerais e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, destinada a financiar, parcialmente, 
o Programa de Recuperação Ambiental de 
Belo Horizonte – Drenurbs.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Se V. Exª deseja discutir a matéria, dar-lhe-ei a pa-
lavra posteriormente.

Concedo a palavra ao Relator da matéria, Sena-
dor Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, SRA.s e Srs. Senadores, inicialmente, elogio 
a atitude e o espírito público dos três Senadores por 
Minas Gerais, Senadores Aelton Freitas, Hélio Costa 
e Eduardo Azeredo que, juntos, se empenharam para 
que este crédito fosse aprovado. Se considerarmos que 
estamos em uma ano eleitoral, tal atitude demonstra 
um grande compromisso público, compromisso com a 
cidade e com os seus cidadãos. Tenho certeza de que 
este procedimento demonstra alcance, visão e serie-
dade no trato da coisa pública e será reconhecido pela 
população de Belo Horizonte. 

Esse empréstimo de US$46,5 milhões entre Belo 
Horizonte e o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento tem as seguintes características: o mutuário é 
o Município de Belo Horizonte, o mutuante é o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, o garanti-
dor é a República Federativa do Brasil.

O valor do empréstimo é de US$46,5 milhões de 
principal, o valor da contrapartida é de US$ 31 milhões, 
o prazo de desembolso é de cinco anos. Portanto, tra-
rá um benefício qualquer que seja a administração do 
Município no futuro. 

A amortização será em parcelas semestrais e 
consecutivas, de valores, tanto quanto possível, iguais, 
vencendo-se a primeira em seis meses a partir da 
data inicialmente prevista para o desembolso final e 
a última, a mais tardar, em vinte e cinco anos após a 
assinatura do contrato.

Os juros são exigidos semestralmente, calcula-
dos sobre o saldo devedor periódico do empréstimo 
a uma taxa anual para cada trimestre, composta pela 
libor trimestral para o dólar americano, seus compo-
nentes de flutuação e margem para empréstimo do 
capital originário do BID. 

A comissão de crédito exigida semestralmente 
nas mesmas datas de pagamento dos juros e calcula-
da com base na taxa de até 0,75% sobre o saldo não 
desembolsado no empréstimo, entrando em vigor ses-
senta dias após a assinatura do empréstimo.

Taxa de inspeção e supervisão geral até 1% do 
empréstimo.

Análise.
A concessão de garantia pela União, assim como 

as operações de créditos internos pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, estão disciplinados, 
respectivamente, pela Resolução nº 96, de 1989 e a 
de nº 43, de 2001, alterada pelo Resolução nº 03, de 
2002, todas do Senado Federal. 

Pela análise da documentação apresentada, o 
pleito do Município de Belo Horizonte atende às normas 
acima citadas e está em condições de ser aprovado 
por esta Casa do Congresso Nacional.

Voto.
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Diante do exposto, concluímos pela aprovação 
do pleito, nos termos do projeto de resolução que 
anexo, portanto, ao parecer e ao voto. Nos termos em 
que fora apresentado o acordo, o projeto de resolução 
basicamente estabelece as condições anteriormente 
citadas.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 670, DE 2004

De Plenário, em substituição à Co-
missão de Assuntos Econômicos, sobre 
a Mensagem nº 82, de 2004 (Mensagem nº 
354, de 26/06/2004, na origem), que solicita 
seja autorizada a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil. no valor total 
de até US$ 46.500 000,00 (quarenta e seis 
milhões e quinhentos mil dólares dos Es-
tados Unidos da América), de principal, en-
tre o Município de Belo Horizonte – MG e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), destinada a financiar, parcialmente, 
o ‘Programa de Recuperação Ambiental de 
Belo Horizonte.

Relator: Senador Aloizio Mercadante

I – Relatório

Com a Mensagem nº 82, de 2004, o Presidente 
da República solicita ao Senado Federal autorização 
para a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor total de até US$ 46.500.000,00 (quarenta e seis 
milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos 
da América), de principal, entre o Município de Belo 
Horizonte – MG e o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID).

Conforme a Mensagem, os recursos do emprésti-
mo destinam-se a financiar, parcialmente, o Programa 
de Recuperação Ambiental de Belo Horizonte (DRE-
NURBS).

Acompanham a Mensagem: a Exposição de 
Motivos nº 80, de 25 de junho de 2004, do Ministro 
da Fazenda; o Parecer PGFN/COF nº 940/2004, da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; o Parecer 
nº 318/2004/STN/COREF/GERFI, da Secretaria do 
Tesouro Nacional; a cópia do Resultado do Tesouro 
Nacional no mês de maio de 2004; e o Oficio Decec/
Dipoe/Sucre-2004/152, de 25 de junho de 2004, do 
Banco Central do Brasil.

As características da operação de crédito são 
as seguintes:

a) mutuário: Município de Belo Horizonte;

b) mutuante: Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID);

c) garantidor: República Federativa do Brasil;
d) valor do empréstimo: US$ 46.500.000,00 (qua-

renta e seis milhões e quinhentos mil dólares dos Es-
tados Unidos da América), de principal;

e) valor da contrapartida: US$ 31.000.000,00 
(trinta e um milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América);

f) prazo de desembolso: 5 (cinco) anos;
g) amortização: parcelas semestrais e consecu-

tivas, de valores tanto quanto possível iguais, vencen-
do-se á primeira seis meses a partir da data inicial-
mente prevista para o desembolso final e a última o 
mais tardar 25 (vinte e cinco) anos após a assinatura 
do contrato;

h) juros: exigidos semestralmente, calculados so-
bre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa anual para cada trimestre composta de LIBOR 
trimestral para o dólar americano, seus componentes 
de flutuação e margem para empréstimo do capital 
ordinário do BID;

i) comissão de crédito: exigida semestralmente 
nas mesmas datas de pagamento dos juros e calcu-
lada com base na taxa de até 0,75% (setenta e cinco 
centésimos por cento) sobre o saldo não desembol-
sado do empréstimo, entrando em vigor sessenta dias 
após a assinatura do empréstimo;

j) taxa de inspeção e supervisão geral: até 1% 
(um por cento) do empréstimo.

II – Análise

A concessão de garantia pela União, assim como 
as operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios estão disciplinadas, 
respectivamente, pelas Resoluções nº 96, de 1989 e 
nº 43, de 2001, alterada pela Resolução nº 3, de 2002, 
todas do Senado Federal.

Pela análise da documentação apresentada, o 
pleito do Município de Belo Horizonte atende às normas 
acima citadas e está em condições de ser aprovado 
por esta Casa do Congresso Nacional.

III – Voto

Diante do exposto, concluímos o nosso voto pela 
aprovação do pleito, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 28 , DE 2004

Autoriza o Município de Belo Horizonte 
– MC a contratar operação de crédito exter-
no com o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), no valor total equivalente a 
US$ 46.500.000,00 (quarenta e seis milhões 
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e quinhentos mil dólares dos Estados Uni-
dos da América), de principal, com garantia 
da República Federativa do Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Belo Horizonte – MG au-

torizado a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor total equivalente a US$ 46.500.000,00 (quarenta 
e seis milhões e quinhentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção a que se refere o caput deste artigo serão destina-
dos a financiar, parcialmente, o Programa de Recupe-
ração Ambiental de Belo Horizonte (DRENURBS).

Art. 2º As condições da operação de crédito são 
as seguintes:

I – mutuário: Município de Belo Horizonte;
II – mutuante: Banco Interamericano de Desen-

volvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor do empréstimo: US$46.500.000,00 

(quarenta e seis milhões e quinhentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América), de principal;

V – valor da contrapartida: US$31.000.000,00 
(trinta e um milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América);

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos;
VII – amortização: parcelas semestrais e con-

secutivas, de valores tanto quanto possível iguais, 
vencendo-se a primeira seis meses a partir da data 
inicialmente prevista para o desembolso final e a últi-
ma o mais tardar 25 (vinte e cinco) anos após a assi-
natura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente, calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa anual para cada semestre composta pela Libor 
trimestral para o dólar americano, seus componentes 
de flutuação e margem para empréstimo do capital 
ordinário do BID;

IX – comissão de crédito: exigida semestralmente 
nas mesmas datas de pagamento dos juros e calculada 
com base na taxa de até 0,75% (setenta e cinco cen-
tésimos por cento) sobre o saldo não desembolsado 
do empréstimo, entrando em vigor sessenta dias após 
a assinatura do empréstimo;

X – taxa de inspeção e supervisão geral: até 1% 
(um por cento) do empréstimo.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garan-
tia à operação de crédito a que se referem os artigos 
anteriores, tendo como contragarantia oferecida pelo 

Município de Belo Horizonte as receitas geradas pe-
los impostos a que se referem os arts. 156 e 158 da 
Constituição Federal, nos termos do § 4º do art. 167, 
as receitas de que tratam os incisos I e II do art. 159 
da Constituição Federal e a celebração do respectivo 
contrato de contragarantia.

Art. 4º As partes envolvidas na presente operação 
deverão cumprir e reconhecer o cumprimento, prelimi-
narmente às formalizações contratuais, do atendimento 
de todas as condicionalidades prévias à realização do 
primeiro desembolso do empréstimo, inclusive a com-
provação de adimplência do Município de Belo Hori-
zonte e de suas entidades junto à União e às entidades 
controladas pelo poder público federal.

Art. 5º O prazo para o exercício da presente au-
torização é de quinhentos e quarenta dias, a contar 
da sua publicação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Aloízio 
Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O parecer é favorável e conclui por um Projeto de 
Resolução.

Em discussão a matéria. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Hélio Costa.
O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é apenas 
para cumprimentar o Senador Aloizio Mercadante pela 
presteza com que apresentou o relatório. 

Agradeço também a V. Exª por receber o reque-
rimento de urgência, permitindo que a proposta da 
Comissão de Assuntos Econômicos, assinada pelo 
Senador Ramez Tebet, pudesse receber a assinatu-
ra dos outros Srs. Senadores da CAS que estavam 
de acordo. Só hoje o Senador Ramez Tebet recebeu 
essa mensagem e foi o primeiro a assinar a lista dos 
Senadores que queriam a aprovação desse programa 
de empréstimos para Belo Horizonte, por se tratar de 
uma obra importantíssima. E, assinado pelo Senador 
Ramez Tebet, todos os outros Senadores da Comissão 
de Assuntos Econômicos imediatamente colocaram a 
sua assinatura.

Esse programa de empréstimo vai atender à recu-
peração ambiental de Belo Horizonte. Por essa razão, 
Sr. Presidente, todos os três Senadores de Minas Ge-
rais estão rigorosamente de acordo com essa proposta. 
É a cidade inteira que vai receber esse programa de 
recuperação, importante para a nossa Capital, para a 
nossa Cidade.

Em nome do povo de Belo Horizonte, em nome 
do Sr. Prefeito Fernando Pimentel e dos Vereadores, 
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agradeço a todos os Srs. Senadores pela atenção e 
pela aprovação desse projeto.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Jefferson Peres, tem V. Exª a palavra.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em homenagem a Minas Gerais, especificamente a 
Belo Horizonte, vamos não apenas votar a favor como 
também não vamos tomar medidas para fazer cair a 
proposição!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-
recendo a redação final para a Mensagem nº 82, de 
2004, que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador 
Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 670-A, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 28, de 2004.

A Comissão Diretora apresenta a redação fi-
nal do Projeto de Resolução nº 28, de 2004, que 
autoriza o Município de Belo Horizonte – MG, a 
contratar operação de crédito externo com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor 
total equivalente a US$46,500,000.00 (quarenta e 
seis milhões e quinhentos mil dólares norte-ame-
ricanos), de principal, com garantia da República 
Federativa do Brasil.

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 
2004. – José Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Re-
lator  – Serys Slhessarenko – Sérgio Zambiasi 

ANEXO AO PARECER Nº 670-A, DE 2004

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 28, de 2004.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº  , DE 2004

Autoriza o Município de Belo Hori-
zonte – MG, a contratar operação de cré-
dito externo com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), no valor total 
equivalente a US$46,500,000.00 (quarenta e 
seis milhões e quinhentos mil dólares nor-
te-americanos), de principal, com garantia 
da República Federativa do Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Belo Horizonte – MG, au-

torizado a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor total equivalente a US$46,500,000.00 (quarenta 
e seis milhões e quinhentos mil dólares norte-ameri-
canos), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção a que se refere o caput deste artigo serão destina-
dos a financiar, parcialmente, o Programa de Recupe-
ração Ambiental de Belo Horizonte (Drenurbs).

Art. 2º As condições da operação de crédito são 
as seguintes:

I – mutuário: Município de Belo Horizonte;
II – mutuante: Banco Interamericano de Desen-

volvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor do empréstimo: US$46,500,000.00 

(quarenta e seis milhões e quinhentos mil dólares nor-
te-americanos), de principal;

V – valor da contrapartida: US$31,000,000.00 
(trinta e um milhões de dólares norte-americanos);

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos;
VII – amortização: parcelas semestrais e con-

secutivas, de valores tanto quanto possível iguais, 
vencendo-se a primeira 6 (seis) meses a partir da 
data inicialmente prevista para o desembolso final e 
a última o mais tardar 25 (vinte e cinco) anos após a 
assinatura do Contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente, calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa anual para cada semestre composta pela Libor 
trimestral para o dólar norte-americano, seus compo-
nentes de flutuação e margem para empréstimo do 
capital ordinário do BID;

IX – comissão de crédito: exigida semestralmente 
nas mesmas datas de pagamento dos juros e calcu-
lada com base na taxa de até 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não-
desembolsado do empréstimo, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do Contrato;

X – taxa de inspeção e supervisão geral: até 1% 
(um por cento) do empréstimo.
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Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do Contrato.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
à operação de crédito a que se referem os arts. 1º e 
2º, tendo como contragarantia oferecida pelo Município 
de Belo Horizonte as receitas geradas pelos impostos 
a que se referem os arts. 156 e 158 da Constituição 
Federal, nos termos do § 4º do art. 167, as receitas 
de que tratam os incisos I e II do art. 159 da Consti-
tuição Federal e a celebração do respectivo Contrato 
de Contragarantia.

Art. 4º As partes envolvidas nessa operação 
deverão cumprir e reconhecer o cumprimento, pre-
liminarmente às formalizações contratuais, do aten-
dimento de todas as condicionalidades prévias à 
realização do primeiro desembolso do empréstimo, 
inclusive a comprovação de adimplência do Muni-
cípio de Belo Horizonte e de suas entidades junto 
à União e às entidades controladas pelo poder pú-
blico federal.

Art. 5º A autorização concedida por esta Resolu-
ção deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão a redação final.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 2:

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE 
LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2003 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 735/2004 – art. 336, II)

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 71, de 2003 (nº 4.376/93, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que regula a recuperação judicial, a extrajudi-
cial e a falência de devedores pessoas físicas 
e jurídicas que exerçam atividade econômica 
regida pelas leis comerciais, e dá outras pro-
vidências (Lei de Falências).

Parecer sob nº 546, de 2004, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Romeu Tuma, 
oferecendo a redação do vencido, para o tur-
no suplementar.

Parecer parcial sob nº 559, de 2004, Re-
lator: Senador Ramez Tebet, em substituição 
à Comissão de Assuntos Econômicos (sobre 
as Emendas nºs 1 a 39, de Plenário), favorá-
vel às Emendas nºs 8, 9 e 16, apresentando 
a Emenda nº 40, de redação.

Parecer parcial sob nº 560, de 2004, Re-
lator: Senador Fernando Bezerra, em substi-
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (sobre as emendas de Plenário), nos 
termos do parecer proferido em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua dis-
cussão encerrada, tendo os relatores solicitado o prazo 
de 24 horas para proferir parecer sobre as emendas 
de Plenário.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ra-
mez Tebet, Relator da matéria na Comissão de Assun-
tos Econômicos.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Como Re-
lator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ontem 
foi para estudar melhor; hoje, é em razão de enten-
dimentos entre as Lideranças e os Senadores. A ma-
téria está madura na Casa. De tal ordem que tenho 
certeza de que a convocação de V. Exª a fim de aqui 
comparecermos na próxima semana será atendida. 
Todos estaremos aqui. Vamos votar não apenas a Lei 
de Falências como também outras matérias de inte-
resse do País.

Aproveito para agradecer ao Senador Hélio Costa 
as gentis palavras e dizer que S. Exª esqueceu, não 
de propósito, pois sei do apreço que nutre por V. Exª, 
em nome de Minas Gerais, de dizer ao Presidente 
da Casa também muito obrigado por haver incluído 
na pauta o projeto de votação para o empréstimo de 
Belo Horizonte.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Consulto V. Exª se estende o pedido também para o 
Item 1, que se refere ao Código Tributário Nacional.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Perfei-
tamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Na forma do art. 348, inciso II, do Regimento Interno, 
defiro o pedido de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 5:
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, DE 2004 
(Em regime de urgência, nos termos do § 1º  
do art. 64 da Constituição, combinado com o  

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2004 
(nº 3.015/2004, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera a 
Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, a Lei 
nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei 
nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispon-
do sobre a capacitação e competitividade do 
setor de informática e automação e dá outras 
providências.

A Presidência presta os seguintes esclarecimen-
tos ao Plenário:

– a matéria tramita em regime de urgên-
cia constitucional, e foi despachada simulta-
neamente às Comissões de Educação, Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, e de Assuntos 
Econômicos; e

– ao Projeto foram apresentadas seis 
emendas, no prazo único previsto no art. 122, 
II, b, combinado com o art. 375, I, do Regi-
mento Interno, as quais foram publicadas na 
forma regimental.

Pareceres, dependendo de leitura, da Comissão 
de Educação, Relator: Senador Hélio Costa, favorável 
ao Projeto e à Emenda nº 6, apresentando, ainda, as 
Emendas nºs 7 e 8-CE; e contrário às Emendas nºs 1 a 
5; e da Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, pela constitucio-
nalidade e juridicidade da matéria e das Emendas nºs 
1 a 6, e no mérito, favorável ao Projeto, apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 9 a 12-CCJ.

Dependendo de parecer da Comissão de Assun-
tos Econômicos.

Senador Hélio Costa, V. Exª tem a palavra.
O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como Relator deste projeto que trata de informáti-
ca, desejo pedir a V. Exª um prazo de 24 horas para 
melhor análise da proposta que me chega. Tenho 
certeza de que na próxima semana nós teremos 
condições de discutir e votar este assunto da maior 
importância não só para a Zona Franca de Manaus, 
mas para todo o País. Tenho duas emendas do Se-
nador Jefferson Péres, além de várias emendas que 
foram apresentadas dentro da Lei de Informática, 
que também precisam ser apreciadas pelo Relator 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Senador Eduardo Azeredo; tem que receber também 

o Relatório da Comissão de Assuntos Econômicos, 
cujo Relator é o Senador Aloizio Mercadante. Certa-
mente, com esses três relatórios, teremos melhores 
condições de, até terça-feira, apresentar a V. Exª o 
nosso parecer.

Portanto, peço adiamento de 24 horas.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Aloizio Mercadante tem a palavra, pela or-
dem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na mesma direção, pedimos 24 horas de prazo para 
possibilitar uma negociação conclusiva deste projeto 
de grande alcance e de interesse de muitas regiões 
do País.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Mesa defere as solicitações de V. Exªs, na forma 
regimental.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 7:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2002 
(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 831/2004 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2002 (nº 4.715/94, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que transforma o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em 
Conselho Nacional dos Direitos Humanos e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 531, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

Em discussão o Projeto e a Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).
As SRA.s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro-

jeto.
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação 

do vencido, para o turno suplementar.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação do vencido, para o turno suplemen-
tar, para o Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2002 (nº 
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4.715/94, na Casa de origem), que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 671, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2002 (nº 
4.715, de 1994, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta redação do ven-
cido, para o turno suplementar, do Substitutivo do Se-
nado ao Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2002 (nº 
4.715, de 1994, na Casa de origem), que transforma 
o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Huma-
na em Conselho Nacional dos Direitos Humanos e dá 
outras providéncias.

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 
2004. – José Sarney – Romeu Tuma,  Relator – He-
ráclito Fortes –  Serys Slhessarenko.

ANEXO AO PARECER Nº 671, DE 2004

Transforma o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana em Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:

Seção I 
Disposições Preliminares

Art. 1º O Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana criado pela Lei nº 4.319, de 16 de 
março de 1964, passa a denominar-se Conselho Na-
cional dos Direitos Humanos (CNDH), com finalidade, 
composição, competência, prerrogativas e estrutura 
organizacional definidas por esta Lei.

Art. 2º O CNDH tem por finalidade a promoção e 
a defesa dos direitos humanos, mediante ações pre-
ventivas, protetivas, reparadoras e sancionadoras das 
condutas e situações de ameaça ou violação desses 
direitos.

§ lº Constituem direitos humanos, sob a proteção 
do CNDH, os direitos e garantias fundamentais, indivi-
duais, coletivos ou sociais, previstos na Constituição 
Federal ou nos tratados e atos internacionais celebra-
dos pela República Federativa do Brasil.

§ 2º A defesa dos direitos humanos pelo CNDH 
independe de provocação das pessoas ou das coleti-
vidades ofendidas.

SEÇÃO II 
Da Composição, Competência e Prerrogativas

Art. 3º O CNDH é composto por 20 (vinte) conse-
lheiros titulares, distribuídos da seguinte forma.

I – representantes de órgãos públicos:

a) Secretário Especial dos Direitos Hu-
manos, na qualidade de Presidente;

b) Procurador-Geral da República;
c) Presidente da Comissão de Direitos 

Humanos da Câmara dos Deputados;
d) 1 (um) do Senado Federal;
e) 1 (um) do Poder Judiciário;
f) 1 (um) do Ministério das Relações Ex-

teriores;
g) 1 (um) do Ministério da Justiça;
h) 1 (um) da Polícia Federal;
i) 1 (um) da Defensoria Pública da 

União;

II – representantes da sociedade civil:

a) 1 (um) da Ordem dos Advogados do 
Brasil, indicado pelo Conselho Federal da en-
tidade;

b) 9 (nove) de organizações da socieda-
de civil de abrangência nacional e com rele-
vantes atividades relacionadas à defesa dos 
direitos humanos;

c) 1 (um) do Conselho Nacional dos Pro-
motores-Gerais de Justiça.

§ 1º Os representantes dos órgãos públicos se-
rão designados pelos ministros, chefes ou presidentes 
das respectivas instituições.

§ 2º Os representantes indicados na alínea b do 
inciso II deste artigo, e seus suplentes, serão eleitos 
em encontro nacional para um mandato de 2 (dois) 
anos.

§ 3º O edital de convocação do encontro nacio-
nal a que se refere o § 2º será divulgado, na primeira 
vez, pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
e, quanto aos encontros subseqüentes, pelo CNDH, 
sempre observando os princípios da ampla publicida-
de e da participação plural dos diversos segmentos 
da sociedade.

§ 4º O Vice-Presidente será escolhido entre os 
representantes indicados no inciso II deste artigo, por 
maioria absoluta dos votos de todos os conselheiros, 
cabendo-lhe substituir o Presidente nas suas ausên-
cias e impedimentos.

§ 5º As situações de perda e substituição de 
mandato, bem como as regras de funcionamento do 
CNDH, serão definidas no regimento interno.
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Art. 4º o CNDH é o órgão incumbido de velar pelo 
efetivo respeito dos direitos humanos por parte dos 
poderes públicos, dos serviços de relevância pública 
e dos particulares, competindo-lhe:

I – promover medidas necessárias à prevenção, 
repressão, sanção e reparação de condutas e situações 
contrárias aos direitos humanos, inclusive os previstos 
em tratados e atos internacionais ratificados no País, 
e apurar as respectivas responsabilidades;

II – fiscalizar a política nacional de direitos hu-
manos, podendo sugerir e recomendar diretrizes para 
a sua efetivação;

III – receber representações ou denúncias de 
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos 
e apurar as respectivas responsabilidades;

IV – expedir recomendações a entidades públicas 
e privadas envolvidas com a proteção dos direitos hu-
manos, fixando prazo razoável para o seu atendimento 
ou para justificar a impossibilidade de fazê-lo;

V – habilitar-se como assistente em ações, cíveis 
ou criminais, relacionadas, direta ou indiretamente, 
com violações a direitos humanos ou com a defesa 
dos bens e interesses sob sua proteção;

VI – articular-se com órgãos federais, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais encarregados da pro-
teção e defesa dos direitos humanos;

VII – manter intercâmbio e cooperação com enti-
dades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, 
com o objetivo de dar proteção aos direitos humanos 
e demais finalidades previstas neste artigo;

VIII – acompanhar o desempenho das obrigações 
relativas à defesa dos direitos humanos resultantes de 
acordos internacionais, produzindo relatórios e pres-
tando a colaboração que for necessária ao Ministério 
das Relações Exteriores;

IX – opinar sobre atos normativos, administra-
tivos e legislativos de interesse da política nacional 
de direitos humanos e elaborar propostas legislativas 
e atos normativos relacionados com material de sua 
competência;

X – fazer inspeções e fiscalizar os estabeleci-
mentos penitenciários ou de custódia e internação de 
adolescentes infratores;

XI – realizar estudos e pesquisas sobre direitos 
humanos e promover ações visando à divulgação da 
importância do respeito a esses direitos;

XII – recomendar a inclusão de matéria espe-
cífica de direitos humanos nos currículos escolares, 
especialmente nos cursos de formação das polícias 
e dos órgãos de defesa do Estado e das instituições 
democráticas;

XIII – dar especial atenção às áreas de maior 
ocorrência de violações de direitos humanos, podendo 

ali promover a instalação de representações do CNDH 
pelo tempo que for necessário;

XIV – declarar sob sua proteção entidades ou 
pessoas vítimas de ameaças, perseguições ou aten-
tados aos direitos humanos, indicando as autoridades 
públicas responsáveis por torná-la efetiva;

XV – representar:

a) à autoridade competente para a ins-
tauração de inquérito policial ou procedimento 
administrativo, visando à apuração da respon-
sabilidade por violações aos direitos humanos 
ou por descumprimento de suas promoções, 
inclusive o estabelecido no inciso XII, e apli-
cação das respectivas penalidades;

b) ao Ministério Público, para, no exer-
cício de suas atribuições, promover medidas 
relacionadas com a defesa de direitos huma-
nos ameaçados ou violados;

c) ao Procurador-Geral da República, 
para fins de intervenção federal, nas situa-
ções previstas no art. 34, inciso VII, alínea b, 
da Constituição Federal;

d) ao Congresso Nacional, visando tornar 
efetivo o exercício das competências de suas 
Casas e Comissões sobre matéria relativa a 
direitos humanos;

XVI – realizar procedimentos apuratórios de con-
dutas e situações contrárias aos direitos humanos e 
aplicar sanções de sua competência;

XVII – pronunciar-se, por deliberação expressa da 
maioria absoluta de seus conselheiros, sobre crimes 
que devam ser considerados, por suas características 
e repercussão, como violações a direitos humanos de 
excepcional gravidade, para fins de acompanhamento 
das providências necessárias à sua apuração, proces-
so e julgamento.

Art. 5º Para a realização de procedimentos apu-
ratórios de situações ou condutas contrárias aos di-
reitos humanos, o CNDH goza das seguintes prerro-
gativas:

I – realizar ou determinar diligências investigató-
rias, inclusive inspeções, e tomar depoimentos de au-
toridades e agentes federais, estaduais e municipais;

II – requisitar informações, documentos e provas 
necessárias às suas atividades;

III – requisitar o auxílio da Polícia Federal ou de 
força policial, quando necessário ao exercício de suas 
atribuições;

IV – determinar a convocação de vítimas, agen-
tes públicos ou pessoas apontadas como responsáveis 
por condutas contrárias aos direitos humanos e inquirir 
testemunhas, sob às penas da lei;
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V – requerer aos órgãos públicos os serviços 
necessários ao cumprimento de diligências ou à rea-
lização de vistorias, exames ou inspeções, e ter aces-
so a bancos de dados de caráter público ou relativo a 
serviços de relevância pública.

SEÇÃO III 
Das Sanções e Crimes

Art. 6º Constituem sanções a serem aplicadas 
pelo CNDH:

I – advertência;
II – censura pública;
III – recomendação de afastamento de cargo, 

função ou emprego na administração pública direta, 
indireta ou fundacional da União, Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios, do responsável por 
conduta ou situações contrárias aos direitos huma-
nos;

IV – recomendação de que não sejam concedidas 
verbas, auxílios ou subvenções a entidades compro-
vadamente responsáveis por condutas ou situações 
contrárias aos direitos humanos.

§ 1º As sanções previstas neste artigo serão apli-
cadas isolada ou cumulativamente, sendo correspon-
dentes e proporcionais às ações ou omissões ofensivas 
à atuação do CNDH ou às lesões de direitos humanos, 
consumadas ou tentadas, imputáveis a pessoas físicas 
ou jurídicas e a entes públicos ou privados.

§ 2º As sanções de competência do CNDH têm 
caráter autônomo, devendo ser aplicadas indepen-
dentemente de outras sanções de natureza penal, 
financeira, política, administrativa ou civil previstas 
em lei.

§ 3º As sanções de competência do CNDH serão 
aplicadas mediante procedimento previsto no seu regi-
mento interno, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, inclusive o direito de recurso ao Ministro da 
Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias após o conheci-
mento da decisão.

Art. 7º Impedir ou tentar impedir, mediante vio-
lência ou ameaça, o regular funcionamento do Con-
selho Nacional dos Direitos Humanos ou de comissão 
ou subcomissão por ele instituída, assim como o livre 
exercício das atribuições de qualquer um dos seus 
conselheiros:

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa.

Art. 8º Fazer afirmação falsa, negar ou calar a ver-
dade como testemunha, perito, tradutor ou intérprete 
perante o Conselho Nacional dos Direitos Humanos:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
multa.

SEÇÃO IV 
Da Estrutura Organizacional

Art. 9º São órgãos do CNDH:
I – o Plenário;
II – as Comissões;
III – as Subcomissões;
IV – a Secretaria Executiva.
Art. 10. O Plenário reunir-se-á
I – ordinariamente, por convocação do Presiden-

te, na forma do regimento interno;
II – extraordinariamente, por iniciativa do Presi-

dente ou de um terço dos membros titulares.
§ 1º O Vice-Presidente poderá convocar reuniões 

ordinárias do Plenário, na hipótese de omissão injusti-
ficável do Presidente quanto a essa atribuição.

§ 2º O Plenário poderá reunir-se, com um míni-
mo de um terço dos conselheiros titulares, para tratar 
de assuntos que não exijam deliberação mediante 
votação.

§ 3º As resoluções do CNDH serão tomadas 
por deliberação da maioria absoluta dos 20 (vinte) 
conselheiros.

§ 4º Em caso de empate, o Presidente terá o 
voto de qualidade.

§ 5º O Plenário poderá nomear consultores ad 
hoc, sem remuneração, com o objetivo de subsidiar 
tecnicamente os debates e os estudos temáticos.

Art. 11. As Comissões e Subcomissões serão 
constituídas pelo Plenário e poderão ser compostas 
de conselheiros do CNDH, por técnicos e profissionais 
especializados e por pessoas residentes na área in-
vestigada, nas condições estipuladas pelo regimento 
interno.

Parágrafo único. As Comissões e Subcomissões, 
durante o período de sua vigência, terão as prerroga-
tivas estabelecidas no art. 5º.

Art. 12. Os serviços de apoio técnico e adminis-
trativo do CNDH competem à sua Secretaria Executiva, 
cabendo-lhe, ainda, secretariar as reuniões do Plenário 
e providenciar o cumprimento de suas decisões.

Parágrafo único. O Secretário Executivo será 
designado pelo Presidente do CNDH ad referendum 
do Plenário.

Art. 13. O Departamento de Policia Federal do Mi-
nistério da Justiça designará e capacitará delegados, 
peritos e agentes para o atendimento das requisições 
do CNDH, objetivando o necessário apoio às suas 
ações institucionais e diligências investigatórias.

Art. 14. O Presidente do CNDH poderá requisitar 
servidores públicos federais para ter exercício na Secre-
taria Executiva, ou para prestar serviços junto às Co-
missões ou Subcomissões por tempo determinado.
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SEÇÃO V 
Disposições Finais

Art. 15. O exercício da função de conselheiro do 
CNDH não será remunerado a qualquer título, consti-
tuindo serviço de relevante interesse público. 

Art. 16. As despesas decorrentes do funciona-
mento do CNDH correrão à conta de dotação própria 
no orçamento da União.

Art. 17. O CNDH elaborará o seu regimento in-
terno no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 19. Revogam-se a Lei nº 4.319, de 16 de 
março de 1964, e a Lei nº 5.763, de 15 de novembro 
de 1971.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à sua apreciação, em turno suplementar.

À matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Em discussão o substitutivo, em turno suplemen-
tar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas, a matéria é considerada adotada, sem vo-
tação, nos termos do art. 284 do Regimento Interno.

A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O item a seguir tem preferência, que foi dada.

Item 34:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 348, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 348, de 2004 (nº 
1.690/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Isenção Par-
cial de Vistos, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Tunísia, em Túnis, em 19 de 
julho de 2001.

Parecer favorável, sob nº 290, de 2004, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

Discussão do projeto, em turno único.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria apenas de justificar que se trata de um acor-
do de 2001. É importante para o Brasil aprovar essa 

isenção rapidamente. E os Itens 34, 35 e 36 são da 
mesma ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

Aprova o texto do Acordo sobre Isen-
ção Parcial de Vistos, celebrado entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Tunísia, em Túnis, 
em 19 de julho de 2001.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o texto do Acordo sobre Isenção 

Parcial de Vistos, celebrado entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Tunísia, em Túnis, em 19 de julho de 2001.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, tem a palavra a Senadora Heloísa He-
lena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
o Item 29, cujo projeto é da Deputada Laura Campos, 
está incluído para votarmos agora?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Está na seqüência da chamada e da votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 36:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 350, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 350, de 2004 (nº 
2.313/2002, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
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o Governo da Tunísia sobre Cooperação 
entre os Institutos Diplomáticos de Ambos 
os Países, celebrado em Brasília, em 13 de 
março de 2002.

Parecer sob nº 331, de 2004, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
com Emendas nºs 1 e 2-CRE, de redação, 
que apresenta.

Discussão do projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das.

As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação as Emendas nºs 1 e 2-CRE, de re-

dação. (Pausa.)
As SRA.s e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas as emendas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-
recendo a redação final ao Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 350, de 2004 (nº 2.313/2002, na Câmara dos 
Deputados), que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Se-
nador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 672, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 350, de 2004 (Nº 2.313, de 
2002, na Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 350, de 2004 
(nº 2.313, de 2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da Tunísia so-
bre cooperação entre os Institutos Diplomáticos de 
Ambos os Países, celebrado em Brasília, em 13 de 
março de 2002, consolidando as Emendas nºs 1 e 2, 
de redação, da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sala de Reuniões da Comissão, em 30 de junho 
de 2004. – José Sarney – Romeu Tuma – Heráclito 
Fortes – Serys Slhessarenko.

ANEXO AO PARECER Nº 672, DE 2004

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 350, de 2004 (Nº 2.313, de 
2002, na Câmara dos Deputados).

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, --------, Presidente do Senado Federal, nos ter-
mos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº   , DE 2004

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Tunísia sobre 
cooperação entre os Institutos Diplomáticos 
de Ambos os Países, celebrado em Brasília, 
em 13 de março de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o texto do Acordo entre o Go-

verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Tunísia, sobre Cooperação entre os 
Institutos Diplomáticos de Ambos os Países, celebrado 
em Brasília, em 13 de março de 2002.

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional nos termos do inciso I, do art. 49, 
da Constituição Federal, quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 859, DE 2004

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, re-
queiro a dispensa de publicação do Parecer, para ime-
diata discussão e votação da redação final das emendas 
ao Projeto de Decreto Legislativo nº 350, de 2004 (nº 
2.313/2002, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da Tunísia sobre Cooperação 
entre os Institutos Diplomáticos de Ambos Países, cele-
brado em Brasília, em 13 de março de 2002.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Ro-
meu Tuma.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento que acaba de ser lido.

As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da redação final.
Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação a redação final.
As SRA.s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 8:

PARECER Nº 655, DE 2004 
(Escolha de Autoridade) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Requerimento nº 832, de 2004 – art. 281)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 655, de 2004, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Se-
nador Hélio Costa, sobre a Mensagem nº 74, 
de 2004 (nº 300/2004, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete à aprecia-
ção do Senado Federal a indicação do Senhor 
Mauro Marcelo de Lima e Silva para exercer o 
cargo de Diretor-Geral da Agência Brasileira 
de Inteligência – ABIN.

Sendo visível a falta de quorum para deliberação, 
a Mesa, de ofício, adia a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 9:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 21, de 1995; 5, 7, 16, 21, 
23, 33, 54, 62, 71, 74, 81, 92, de 1999; 1, 5, 20, de 

2000; e 15, de 2001) 
(Votação Nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2000 
(nº 96/92, na Câmara dos Deputados), que 
introduz modificações na estrutura do Poder 
Judiciário, tendo

Pareceres sob:

– nºs 538 e 1.035, de 2002, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Bernardo Cabral.

1º pronunciamento: (sobre as Propostas): 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 105-CCJ, 
que apresenta; encaminhando os Requeri-
mentos de destaque nºs 340 a 356, de 2002; e 
pela prejudicialidade das Propostas de Emen-
da à Constituição nºs 21, de 1995; 5, 7, 16, 
21, 23, 33, 54, 62, 71, 74, 81, 92, de 1999; 1, 
5, 20, de 2000; e 15, de 2001, que tramitam 
em conjunto;

2º pronunciamento: (sobre as Emendas 
nºs 106 a 239, de Plenário, apresentadas du-
rante a discussão em primeiro turno): favorável 
às Emendas nºs 106, 109, 111, 114, 117, 125, 
133, 138, 139, 143, 146, 147, 149, 152, 159, 
163, 166, 167, 194, 204, 211, 218 e 222, de 
Plenário; favorável, nos termos de subemen-
das, às Emendas nºs 54-CCJ, 177, 181, 197, 
217 e 232, de Plenário; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 110, 124, 182 a 185, 189, 
192, 193, 198 a 200, 202, 203, 205, 207 a 210, 
212, 213, 215, 223, 228 a 231, 233, 235 a 237; 
e pela rejeição das Emendas nºs 107, 108, 112, 
113, 115, 116, 118 a 123, 126 a 132, 134 a 
137, 140 a 142, 144, 145, 148, 150, 151, 153 
a 158, 160 a 162, 164, 165, 168 a 176, 178 a 
180, 186 a 188, 190, 191, 195, 196, 201, 206, 
214, 216, 219 a 221, 224 a 227, 234, 238 e 
239, de Plenário; e

– nº 451, de 2004, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (em reexame), 
Relator: Senador José Jorge, 3º pronunciamen-
to: favorável à Proposta na forma da Emenda 
nº 240-CCJ, concluindo por texto que vai à 
promulgação, por texto que retorna à Câma-
ra dos Deputados, e pela apresentação, por 
desmembramento, das Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 26 e 27, de 2004; e pela 
prejudicialidade das Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 21, de 1995; 5, 7, 16, 21, 
23, 33, 54, 62, 71, 74, 81, 92, de 1999; 1, 5, 
20, de 2000; e 15, de 2001, que tramitam em 
conjunto.

10 A 26

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 21, de 1995; 5, 7, 16, 21, 23, 33, 54, 62, 
71, 74, 81, 92, de 1999; 1, 5, 20, de 2000; e 
15, de 2001, Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 
2000 (Item nº 09)
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Sendo visível a falta de quorum para deliberação, 
a Mesa, de ofício, adia a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 27:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2002 (nº 3.077/2000, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a obri-
gatoriedade do atendimento odontológico pela 
rede de unidades integrantes do Sistema Único 
de Saúde – SUS.

Parecer sob nº 492, de 2004, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Edi-
son Lobão, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 860, DE 2004

Requeiro, nos termos regimentais, o adiamento 
da discussão do Projeto de Lei da Câmara nº 3/2002 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade do atendimento 
odontológico pela rede de unidades integrantes do Sis-
tenia Unico de Saúde – SUS, a fim de que seja feita 
na Sessão de julho vindouro.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2004. – Idely 
Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento que acaba de ser lido.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Adiando-se 
para quando, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para 30 de agosto vindouro.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Sr. Presidente, vou fazer um apelo no sentido de 
adiarmos esta votação para a próxima semana.

Senadora Ideli Salvatti, em vez de pedir o adia-
mento para 30 de agosto, V. Exª poderia pedir para 
a próxima semana, quando então poder-se-ia pedir 
um novo adiamento. Para não derrubar a sessão logo 
agora. O assunto é importante: a obrigatoriedade do 
atendimento odontológico. Não tem nada de mais que 
o requerimento de V. Exª seja para a próxima terça ou 
quarta-feira. Se não houver um acordo até lá, aí sim, 
pode-se solicitar um novo adiamento.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Consulto a Senadora Ideli Salvatti sobre a sua con-
cordância.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
recebi informações do Ministério da Saúde de que o 
atendimento odontológico vem sendo implementado 
pelo SUS. Pedimos o adiamento da deliberação por-
que trata-se de matéria que merece um debate mais 
aprofundado. Não podemos apreciar projetos que, na 
realidade, já vêm sendo implementados e não têm ne-
cessidade de legislação. Quero ponderar que podemos 
passá-lo para a semana que vem e depois avaliaremos 
novamente se vale a pena jogá-lo mais para a frente. 
No entanto, quero deixar registrado que não há ne-
cessidade, porque o atendimento odontológico já vem 
sendo efetuado – é a informação que nós temos de 
fonte clara do Ministério da Saúde, com dados. Uma 
legislação sobre este assunto torna-se absolutamente 
desnecessária.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Havendo concordância da Senadora Ideli Salvatti, a 
matéria constará...

Pois não, Senador Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas para pedir a transferência da matéria para a 
próxima sessão. Vamos deixar o mérito para um mo-
mento oportuno.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Porque, Sr. Presidente, do contrário, nós vamos 
querer discutir o mérito e infelizmente eu conheço 
bem essa área... E o Senador Edison Lobão não iria 
dar um parecer de forma irresponsável. Então, vamos 
ter cautela!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Mesa considera que o requerimento da Senado-
ra Ideli Salvatti é para a próxima sessão da próxima 
semana.

Em votação o requerimento.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

terça-feira.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Item 35, que não tivemos oportunidade de aprovar:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 349, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 349, de 2004 (nº 
2.312/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
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nica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Tuní-
sia, celebrado em Brasília, em 13 de março 
de 2002.

Parecer favorável, sob nº 291, de 2004, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

Aprova o texto do Acordo de Coopera-
ção Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica da Tunísia, celebrado em Brasília, em 
13 de março de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coo-

peração Técnica entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República da Tunísia, 
celebrado em Brasília, em 13 de março de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Esgotada a hora regimental, prorrogo a sessão por 
mais 30 minutos para concluirmos a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 28:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2003 (nº 7.053/2002, 
na Casa de origem), que denomina “Jadiel Ma-
tos” o Anel Rodoviário de Vitória da Conquista, 
no Estado da Bahia.

Parecer favorável, sob nº 448, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relatora: Senadora 
Maria do Carmo Alves.

No prazo regimental de cinco dias úteis perante 
a Mesa, não foram oferecidas emendas à matéria.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2003 
(Nº 7.053/2002, na Casa de Origem)

Denomina “Jadiel Matos” o Anel Ro-
doviário de Vitória da Conquista, no Esta-
do da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica denominado “Jadiel Matos” o Anel Ro-

doviário de Vitória da Conquista, no Estado da Bahia, 
composto das alças Oeste e Leste como partes inte-
grantes da BR-116.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 29:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 8, de 2004 (nº 378/2003, na 
Casa de origem), que declara Patrono da Ge-
ografia Nacional o geógrafo Milton Santos.

Parecer favorável, sob nº 459, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Valdir Raupp.

No prazo regimental de cinco dias úteis perante 
a Mesa, não foram oferecidas emendas à matéria.

Em discussão o projeto, em turno único.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Tem a palavra o Senador Eduardo Suplicy, para dis-
cutir a matéria.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– O Senador Aloizio Mercadante, se quiser, pode me 
preceder. Eu complemento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
serei breve, mas não poderia neste momento deixar 
de me manifestar.
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O Professor Milton Santos engrandeceu como 
poucos a produção intelectual e acadêmica brasileira. 
Viveu muito tempo no exílio, e a produção intelectual 
dele é reconhecida, eu diria, nos mais importantes cen-
tros de reflexão e de produção acadêmica do mundo. 
Ele esteve muito tempo na França, onde lecionou em 
várias universidades, inclusive na Sorbone. Voltando 
ao Brasil, foi lecionar na Universidade de São Paulo, 
onde foi professor titular. 

Foi um homem que pensou a problemática do 
espaço urbano, a globalização, a inserção soberana 
dos países em desenvolvimento, o desenvolvimento 
dos países em desenvolvimento. Enfim, tem uma pro-
dução intelectual única. 

O filho de Milton Santos deu grande contribui-
ção ao nosso Partido e, infelizmente, morreu muito 
jovem. 

Significou uma perda muito grande para a Ge-
ografia nacional a morte do Professor Milton Santos. 
Entre outras coisas, foi um homem que dignificou os 
negros pela projeção, pela presença, pela atitude, pela 
coerência, pelo combate a todas as formas de racismo 
e de discriminação. 

Exatamente por ser esse grande intelectual, está 
de parabéns a Geografia nacional por ter um patrono 
com essa estatura, com esse reconhecimento e com 
essa história.

Fico muito feliz com a iniciativa da Deputada Lau-
ra Carneiro e com o parecer do Senador Valdir Raupp, 
que acolheu essa justa e merecida propositura.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador José Sarney, eu quero também prestar a 
minha homenagem ao geógrafo Milton Santos, que 
pelo projeto já aprovado pela Câmara dos Deputados, 
de autoria da Deputada Laura Carneiro, tornar-se-á o 
Patrono da Geografia Nacional.

O Professor Milton Santos, cuja obra é duradou-
ra, é uma pessoa simplesmente fantástica, que deu à 
Geografia um caráter humanístico, na linha de gran-
des geógrafos brasileiros, como também o Dr. Josué 
de Castro, que se notabilizou por livros como Geopo-
lítica da Fome e Geografia da Fome.

O geógrafo Milton Santos, filho de professor, 
aprendeu a ler em casa, começou a seus primeiros 
estudos aos dez anos de idade e acabou se tornando 
um emérito professor nas universidades de Toulouse, 
Bordeaux e Paris, na França; de Toronto, no Canadá; 
de Lima, no Peru; de Dar Assalaam, na Tanzânia; de 
Columbia, nos Estados Unidos; de Central de Vene-
zuela e de Zulia, na Venezuela. Quando retornou ao 

Brasil, deu notáveis contribuições à Universidade de 
São Paulo.

Eu me lembro, Sr. Presidente, que no ano 2000, 
a Prefeita Marta Suplicy e eu fomos fazer uma visita 
ao casal Milton Santos, ocasião em que ela convidou 
Milton Santos para ser o seu Secretário de Educação 
e Cultura.

Naquela oportunidade, Senador Cristovam Buar-
que, Milton Santos falou da fragilidade da saúde dele 
e disse que não teria condição de assumir as respon-
sabilidades e os deveres quotidianos de uma Secre-
taria. Entretanto, ele se dispôs a colaborar e, naquele 
diálogo, ele nos relatou como o Presidente da França, 
François Chirac, havia constituído um grupo de traba-
lho para pensar o que poderia ser feito ao longo dos 
próximos anos, com aproveitamento da informática, 
para alcançar a modernização da França e que um 
grupo realizou um trabalho que, depois de dois anos, 
foi concluído e aplicado naquele País.

A Prefeita Marta Suplicy, com base no que ele 
próprio havia sugerido naquela conversa, convidou 
o Professor Milton Santos para propor na cidade um 
grupo de trabalho que pensasse um modo de tornar 
todos os habitantes de São Paulo cidadãos plenos e 
de humanizar todos os espaços da cidade, garantindo 
cidadania a todos.

O Professor Milton Santos aceitou aquela tarefa, 
mas, infelizmente, alguns meses depois veio a falecer 
sem ter podido realizar aquele que seria um sonho tão 
proveitoso.

Quero aqui, portanto, externar também o meu 
apoio a esse Projeto de Lei que significará um estímu-
lo a todos aqueles que estudam Geografia no Brasil e 
que têm nos livros de Milton Santos um ensinamento 
notável. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Continua a discussão.
Concedo a palavra ao Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.s e 
Srs. Senadores, realmente hoje fazemos uma home-
nagem justa aprovando esse projeto de lei da Câmara 
que declara Patrono da Geografia Nacional o geógrafo 
Milton Santos.

Para nossa honra, Milton Santos era um ilustre 
baiano que, efetivamente, marcou a sua passagem 
entre nós como um estudioso, um cientista, alguém 
de renome nacional e internacional, com obra vasta, 
que alavancou, com certeza, nova face da Geografia, 
dando-lhe um caráter eminentemente social, fazendo 
incursões sobre a Geografia socioeconômica, que 
enriqueceu todo esse acervo na Geografia nacional, 
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servindo de base para diversos trabalhos que tiveram 
na sua obra os elementos necessários para serem 
desenvolvidos.

Milton Santos é um baiano ilustre e é uma honra 
para nós, baianos, tê-lo como Patrono da Geografia 
Nacional. Outras homenagens, com certeza, deve me-
recer Milton Santos, pelo que ele produziu e pelo que 
fez por este País. Ele divulgou o nome do meu Estado 
em todo o Brasil e no mundo. Ele nunca esqueceu a 
sua terra natal. Sempre retornava à Bahia e sempre 
deu contribuições também à Geografia local.

Por isso, neste momento, associo-me a todos 
aqueles que homenagearam e que ainda vão home-
nagear Milton Santos, agradecendo a todos. A Bahia, 
neste momento, também se incorpora – não poderia 
ser de outra forma -, a essa homenagem que o País, 
por meio do Congresso Nacional, presta ao grande 
baiano Milton Santos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.
s e Srs. Senadores, quando era membro do Conselho 
Estadual de Educação do Rio de Janeiro, tive oportu-
nidade de conviver com Milton Santos e de tê-lo como 
amigo. Tanto tinha de importância na área de Geografia 
e de outras ciências quanto tinha de humildade.

Por isso, não só pelo trabalho que realizou, mas 
também pela pessoa humana que era, penso que não 
podemos, de maneira nenhuma, deixar de aplaudir 
esse projeto e de votar favoravelmente a ele.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
nome da minha terra, a Bahia, também desejo asso-
ciar-me à aprovação desse projeto de lei que declara 
o geógrafo Milton Santos Patrono da Geografia Na-
cional.

A rigor, ele foi muito mais do que um geógrafo; 
trabalhou muito mais com os aspectos sociais neste 
País. Sua grande vivência no exterior, como Professor 
na Sorbonne, certamente contribuiu também para o 
aprofundamento da sua sensibilidade em relação aos 
problemas não só do meu Estado como também do 
Brasil. Quero, neste momento, repito, associar-me pres-
tando esta homenagem ao geógrafo Milton Santos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena, para 
discutir.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Igualmente, 

Sr. Presidente, saúdo a Deputada Laura Carneiro, que 
se empenhou, conversando com todos os Senadores, 
e a sua assessoria também, a fim de que votássemos 
uma homenagem extremamente justa e esse importante 
militante, não apenas pelo seu rigor ético, ou pela sua 
competência técnica. Desde o movimento estudantil, 
lutou pela redemocratização, pelo término da Segun-
da Guerra Mundial; perdeu o cargo como Professor 
da universidade em função da sua participação no 
movimento de resistência em 1964. Então, esta é uma 
homenagem extremamente justa àquele que, além do 
perfil biográfico, do rigor técnico com que sempre con-
duziu a sua vida, foi um militante, um referencial ético, 
sem dúvida alguma, para todos nós.

Está de parabéns a Deputada, o Relator Valdir 
Raupp e esta Casa, por ter tido a delicadeza e a sen-
sibilidade de introduzir na pauta de hoje esta justa 
uma homenagem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
não poderia deixar de registrar a minha grata satisfação 
de poder participar da votação desse reconhecimento 
ao brilhante brasileiro Milton Santos, que, além de toda 
uma vida acadêmica, contribuiu de forma significativa 
para o entendimento da questão da urbanização, co-
locando em patamares muito dignos toda a análise a 
respeito da globalização e de todos os problemas gra-
víssimos existentes nas nossas cidades atualmente. 
Quero deixar esse registro ao seu reconhecimento.

Creio até que estamos fazendo pouco ao apro-
varmos o projeto que declara Patrono da Geografia 
Nacional o geógrafo Milton Santos. Essa figura bri-
lhante marcou, ao longo de toda a sua vida, um com-
promisso absoluto com os mais pobres, com os mais 
humildes, na lógica de que, em nenhum país, pode 
haver soberania e democracia se não houver respeito 
pelas questões étnicas, pelas questões de classe e 
pelas oportunidades a todos.

Milton Santos conseguiu colocar um carimbo ét-
nico muito forte. Sempre foi uma pessoa que ressal-
tou a questão da disputa e até da discriminação que 
os afro-descendentes, infelizmente, sempre sofreram 
em nosso País.

Solidarizo-me com todos os demais oradores 
nesta aprovação merecida e – eu diria – muito aquém 
do próprio merecimento que Milton Santos deveria ter 
de todos nós brasileiros. Quero declarar o meu apoio 
integral ao projeto oriundo da Câmara, de autoria da 
Deputada Laura Carneiro.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2004 
(Nº 378/2003 na Casa de origem)

Declara Patrono da Geografia Nacional 
O geógrafo Milton Santos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica declarado patrono da Geografia Na-

cional o geógrafo brasileiro Milton Santos.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 30:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 853, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 853, de 2003 (nº 
2.014/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da nova versão do Acordo In-
ternacional do Cacau (AICACAU/2001), que 
substituirá o AICACAU/1993.

Parecer favorável, sob nº 121, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Lú-
cia Vânia.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-
recendo redação final ao Projeto de Decreto Legisla-
tivo nº 853, de 2003 (nº 2.014/2002, na Câmara dos 
Deputados) que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Se-
nador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 673, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 853, de 2003.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 853, de 2003, 
que aprova o texto da nova versão do Acordo Inter-
nacional do Cacau (AICACAU/2001), que substituirá 
o AICACAU/1993.

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 
2004. – José Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Re-
lator – Heráclito Fortes, Serys Slhessarenko.

ANEXO AO PARECER Nº 673, DE 2004

Aprova o texto da nova versão do Acor-
do Internacional do Cacau (AICACAU/2001), 
que substituirá o AICACAU/1993.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o texto da nova versão do 

Acordo Internacional do Cacau (AICACAU/2001), que 
substituirá o AICACAU/1993.

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Con-
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 861,DE 2004

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, re-
queiro a dispensa de publicação do parecer, para ime-
diata discussão e votação da redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 853, de 2003 (nº 2.014/2002, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
nova versão do Acordo Internacional do Cacau (AICa-
cau/2001), que substituirá o AlCacau/1993.

Sala das Sessões, em 30 de junho 2004. – Ro-
meu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.
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As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da redação final.
Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP.) 

– Item 31:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 212, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 212, de 2004 (nº 
125/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto de modificação do Convênio 
Constitutivo do Fundo Africano de Desenvol-
vimento – FAD.

Parecer favorável, sob nº 309, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Cristovam 
Buarque.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 212, DE 2004 

(Nº 125/2003, na Câmara dos Deputados)

(*) Aprova o texto de modificação do 
Convênio Constitutivo do Fundo Africano 
de Desenvolvimento – FAD.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto de modificação do 

Convênio Constitutivo do Fundo Africano de Desen-
volvimento – FAD. Com a respectiva tradução jura-
mentada.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Convênio, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
(*) A íntegra do texto encontra-se publicado no DSF de 
10/02/2004.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 32:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 214, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 214, de 2004 (nº 
297/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República Fe-
derativa do Brasil e o Reino da Espanha sobre 
Cooperação em Matéria de Prevenção do Con-
sumo e Controle do Tráfico Ilícito de Entorpe-
centes e Substâncias Psicotrópicas, celebrado 
em Madri, em 11 de novembro de 1999.

Parecer favorável, sob nº 310, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Rodolpho 
Tourinho.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 214, DE 2004 

(Nº 297/2003, na Câmara dos Deputados)

*Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanha sobre Cooperação em Matéria 
de Prevenção do Consumo e Controle do 
Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substân-
cias Psicotrópicas, celebrado em Madri, em 
11 de novembro de 1999.
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O Congresso Nacional decreta:
Art.1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha 
sobre Cooperação em Matéria de Prevenção do Con-
sumo e Controle do Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas. celebrado em Madri, em 
11 de novembro de 1999.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
* A íntegra do texto encontra-se publicado no DSF de 10-2-2004.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 33:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 215, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 215, de 2004 (nº 
1.021/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Integração 
Educativa e Reconhecimento de Certificados, 
Títulos e Estudos de Nível Fundamental e Mé-
dio Não-Técnico entre os Estados Partes do 
Mercosul, a República da Bolívia e a Repú-
blica do Chile, assinado em Brasília, em 5 de 
dezembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

Discussão, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 215, DE 2004 

(Nº 1.021/2003, na Câmara dos Deputados)

(*) Aprova o texto do Protocolo de In-
tegração Educativa e Reconhecimento de 

Certificados, Títulos e Estudos de Nível 
Fundamental e Médio Não-Técnico entre os 
Estados Partes do Mercosul a República da 
Bolívia e a República do Chile, assinado em 
Brasília, em 5 de dezembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de 

Integração Educativa e Reconhecimento de Certifica-
dos, Títulos e Estudos de Nível Fundamental e Médio 
Não-Técnico entre os Estados Partes do Mercosul, a 
República da Bolívia e a República do Chile, assinado 
em Brasília, em 5 de dezembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Protocolo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49. da Constituição Federal, acarre-
tem em cargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
(*) A íntegra do texto encontra-se publicada no DSF de 10-2-2004.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 37:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 393, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 393, de 2004 (nº 520/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Francesa, em Paris, 
em 28 de maio de 1996.

Parecer favorável, sob nº 454, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Rodolpho 
Tourinho.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 393, DE 2004 

(nº 520/97, na Câmara dos Deputados)

(*) Aprova o texto do Tratado de Extra-
dição, celebrado entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, em Paris, em 28 de 
maio de 1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o texto de Extradição, celebra-

do entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Paris, em 28 
de maio de 1996.

Parágrafo único. Serão sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Tratado, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do art. 49, 
inciso I, da Constituição Federal, acarretam encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
(*) A íntegra do texto encontra-se publicada no DSF de 6-4-2004.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Aloizio 
Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria de solicitar aos Srs. Senadores, se não houver 
nenhum tipo de objeção, que votássemos dois proje-
tos que estão com urgência e que já foram votados 
pelas Comissões.

Um deles autoriza os investimentos do gasoduto 
e o outro autoriza o parcelamento do solo urbano.

O projeto do gasoduto beneficia sobretudo as 
regiões Norte e Nordeste; e o projeto do parcelamen-
to do solo urbano é uma demanda dos movimentos 
sociais, de ampla e antiga reivindicação.

Eu pediria que fossem votados esses projetos 
que asseguram essas perspectivas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Trará-se de requerimento de urgência para os dois 
projetos, que estão devidamente instruídos.

Não havendo objeção do Plenário, declaro apro-
vado, com o voto contrário da Senadora Heloísa He-
lena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, conversei com a Ministra Marina Silva. Se não há 
problema ambiental, concordo inteiramente. Já informei 
ao gabinete de S. Exª que não há nenhum problema. 
Se ela tivesse dito qualquer coisa em contrário, eu 
não votaria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço perdão, porque interpretei errado o gesto de 
V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 862, DE 2004

Senhor Presidente,
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso II, do Regimento Interno, para o PLC nº 33, de 
2004 – reserva de faixa não edificável referente a du-
tovia 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 2004. 
– Aloízio Mercadante – Ney Suassuna – João Ca-
piberibe – Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imedia-

ta apreciação do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 
2004.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2004 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

 § 1º, da Constituição Federal)

Projeto de Lei da Câmara nº 33, que altera o art. 
4º, da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que 
“dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, e dá 
outras providências”.

O parecer é favorável, com a apresentação da 
Emenda nº 1 da Comissão de Assuntos Econômi-
cos.

O parecer é favorável, com a apresentação da 
Emenda nº 2, da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 674, DE 2004-CAS

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o PLC nº 33, de 2004 (PL. nº 3.303, 
de 2004, na origem), que altera o art 4º da 
Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
que dispõe sobre o parcelamento do solo 
urbano e dá outras providências.

Relator: Senador Leonel Pavan
Relator ad hoc: Senador Sérgio Guerra

I – Relatório

Submetido a regime de urgência constitucional, 
o PLC nº 33, de 2004, de iniciativa do Poder Executi-
vo, tem o propósito de remover das exigências para a 
aprovação de parcelamentos do solo para fins urbanos 
a obrigatoriedade da reserva de faixa não-edificável 
de quinze metros, ao longo dos sistemas dutoviários, 
fixada no inciso III do art. 4º da Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979.

A Exposição de Motivos Interministerial (EMI) 
nº 4, de 2004, firmada pelos titulares dos Ministérios 
das Cidades, do Meio Ambiente e de Minas e Ener-
gia, vale-se dos seguintes argumentos principais para 
justificar a proposição:

a) a lei que se pretende alterar tratou uni-
formemente situações desiguais, pois reuniu 
na mesma circunstância de obrigatoriedade 
corpos d’água, rodovias e ferrovias, presentes 
na superficie, e dutovias, que freqüentemente 
utilizam o subsolo;

b) o modelo do desenvolvimento eco-
nômico do País teria levado a uma grande 
incidência, especialmente nas últimas déca-
das, de ocupações irregulares do solo urbano, 
muitas delas ao longo de dutovias, em faixas 
non aedificandi;

c) a remoção indiscriminada dos mora-
dores dessas áreas ensejaria custos econô-
micos e impactos sociais que, na prática, im-
pediriam a regularização de ocupações dessa 
natureza;

d) o afastamento uniforme de quinze me-
tros desconsideraria diversos fatores técnicos 
de diferenciação, a exemplo do tipo de produto 
transportado, das pressões de transporte, dos 
materiais de fabrico dos próprios dutos, das 
condições topográficas, dos equipamentos de 

segurança e dos sistemas de monitoramento 
e alerta;

e) os mecanismos de gestão ambiental 
legalmente em vigor seriam suficientes para 
assegurar a segurança da população e a pre-
servação do meio ambiente na operação de 
dutovias;

f) a impossibilidade da regularização, 
decorrente da atual restrição legal, poderá 
ensejar a paralisação do funcionamento de 
importantes sistemas de abastecimento de 
gás natural, álcool e petróleo e seus derivados 
líquidos (gasolina, diesel, gás residencial, que-
rosene de aviação, óleo combustível e nafta 
petroquímica);

g) a paralisação dos sistemas impediria, 
mais especificamente, a movimentação anu-
al de aproximadamente 19 milhões de m3 de 
petróleo, 10 milhões de m3 de seus derivados 
líquidos e de 1,2 milhão de m2 de álcool, nas 
regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, com im-
pacto na logística de suprimento de suprimento 
das demais regiões;

h) relativamente ao gás natural, o im-
pedimento provocaria desabastecimento no 
Vale do Paraíba, em mais de 35 Municípios 
dos Estados do Rio Grande do Norte, Para-
íba, Pernambuco e Alagoas, em indústrias 
nos Estados de Sergipe, Bahia e Pernambu-
co, nas regiões metropolitanas de Fortaleza 
e Belo Horizonte e, ainda, nos pó1os de Juiz 
de Fora e Betim, em Minas Gerais, e Suzano 
e Capuava, em São Paulo;

i) na região Nordeste, o impedimento da 
operação de gasodutos comprometeria a ge-
ração de cerca de 400 MW médios de energia 
elétrica nas usinas termoelétricas movidas a 
gás natural, que hoje operam complementar-
mente às hidroelétricas.

Por fim, os ministros signatários da EMI salien-
tam que, ao lado da regularização das dutovias exis-
tentes, a supressão da obrigatoriedade da faixa non 
aedificandi, “propiciará a imediata retomada da im-
plantação desse sistema nos grandes centros urba-
nos, contribuindo para o abastecimento regular de uma 
parcela importante da população ali residente, além 
de prover setores industriais que passarão a usufruir 
desse benefício”.

Examinado na Câmara dos Deputados, o PLC nº 
33, de 2004, foi aprovado pela Comissão de Desen-
volvimento Urbano e Interior na forma de um Substi-
tutivo que, a par de adequar a proposição à técnica 
legislativa requerida pela Lei Complementar nº 95, de 
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26 de fevereiro de 1998, passou a determinar que, se 
necessária, a reserva de faixa não-edificável para du-
tovias fosse exigida no âmbito dos respectivos proce-
dimentos legais de licenciamento ambiental.

Entretanto, ao ser submetido ao Plenário daquela 
Casa, acolheu-se emenda dirigida a esse dispositivo 
no sentido de determinar que a reserva de faixa sem 
edificação será exigida no âmbito do licenciamento 
ambiental, deixando-se, portanto, de admitir a hipótese 
da desnecessidade, em certos casos, do mencionado 
afastamento.

Recebido no Senado em 31 de maio, o Projeto 
foi submetido, nos termos do art. 375, 1, do Regimen-
to Interno, à apreciação simultânea da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura e desta Comissão de As-
suntos Sociais.

II – Análise

Proposto conjuntamente pelos Ministérios das 
Cidades, do Meio Ambiente e das Minas e Energia, o 
PLC nº 33, de 2004, ao agregar o apoio de áreas de 
governo tão distintas e, muitas vezes, conflitantes, de-
nota a relevância da alteração pretendida. A reserva de 
faixa não-edificável, prevista na Lei nº 6.766, de 1979, 
tanto para rodovias e ferrovias quanto para dutovias, 
volta-se principalmente para a proteção ambiental e 
a segurança da população. Entretanto, no tocante às 
dutovias, sendo maior o grau de diversidade dos siste-
mas, quase sempre subterrâneos, e mais freqüentes as 
inovações tecnológicas, não se justifica a imposição de 
restrição legal tão rigorosa. Nesses casos, com efeito, 
a exigência obrigatória e uniforme de um afastamento 
de quinze metros constitui fator aleatório que desconsi-
dera diversos aspectos técnicos, como os mencionados 
na Exposição de Motivos Interministerial.

Não se afasta, contudo, o dever da imposição de 
critérios adequados a cada situação concreta. Nesse 
sentido, o possível conflito entre a implantação de du-
tovias e a ocupação do solo para fins urbanos pode ser 
tecnicamente resolvido no âmbito dos procedimentos 
de licenciamento ambiental, obrigatórios por força de 
lei. No contexto da elaboração dos respectivos estu-
dos de impacto ambiental, poder-se-á mais adequa-
damente impor as exigências cabíveis em cada caso 
concreto de regularização urbanístico-fundiária ou de 
implantação de novos sistemas dutoviários.

Como mencionado, na Comissão de Desenvol-
vimento Urbano e Interior da Câmara dos Deputados, 
a reserva de faixa não-edificável na instalação de du-
tovias, se necessária, ficou condicionada ao licencia-
mento ambiental, podendo ou não ser imposta. No Ple-
nário daquela Casa, entretanto, prevaleceu uma nova 
redação, que, por força da utilização incondicionada 

da expressão será exigida, permite a interpretação de 
que sempre se imporá algum afastamento, indepen-
dentemente da possível desnecessidade técnica, o 
que nos parece entrar em contradição com o próprio 
objetivo da proposição. Por essa razão, consideramos 
necessário recuperar o sentido dado ao PLC nº 33, de 
2004, pelo Substitutivo aprovado na comissão temá-
tica daquela Casa.

III – Voto

Não encontro inconstitucionalidade ou injuridici-
dade na proposição. Assim, ante as razões menciona-
das, voto pela aprovação do PLC nº 33, de 2004, com 
a seguinte Emenda:

EMENDA Nº 1 – CAS

Dê-se ao art. 3º do PLC nº 33, de 2004, a se-
guinte redação:

Art. 3º O art. 4º da Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 3º:

“Art. 4º ...................................................
 ..............................................................
§ 3º A reserva de faixa não-edificável refe-

rente a dutovia, se necessária, será exigida no 
âmbito do respectivo licenciamento ambiental, 
observados critérios e parâmetros que garan-
tam a segurança da população e a proteção 
do meio ambiente, conforme estabelecido nas 
normas técnicas pertinentes. (NR)”

Sala da Comissão, 30 de junho de 2004. – Lúcia 
Vânia, Presidenta – Leonel Pavan, Relator – Sérgio 
Guerra, Relator ad hoc – Flávio Arns – Mão San-
ta – Leomar Quintanilha – Papaléo Paes – Paulo 
Octávio – Eduardo Azeredo – Reginaldo Duarte 
– Augusto Botelho – Juvêncio da Fonseca – Tião 
Viana – Serys Slhessarenko – Demóstenes Torres 
– Marcos Guerra – Mozarildo Cavalcanti.

PARECER Nº 675, DE 2004

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre o PLC nº 33, de 2004 (PL nº 
3.303, de 2004, na origem), que “altera o art. 
42 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano, e dá outras providências”.

Relator: Senador Delcídio Amaral

I – Relatório

De iniciativa do Poder Executivo e submetido a 
regime de urgência constitucional, o PLC nº 33, de 
2004, tem o objetivo de remover a obrigatoriedade da 
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reserva de faixa não-edificável equivalente a quinze 
metros, ao longo dos sistemas dutoviários, das exi-
gências para a aprovação de parcelamentos do solo 
para fins urbanos, fixadas na Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979.

A Exposição de Motivos Interministerial nº 4/2004, 
que reuniu os Ministérios das Cidades, do Meio Am-
biente e de Minas e Energia na sustentação da neces-
sidade da proposição em causa, vale-se, em resumo, 
dos seguintes argumentos:

1. a forma com que se promoveu o de-
senvolvimento econômico do País, nas últimas 
décadas, levou a uma grande incidência de ocu-
pações irregulares do solo urbano, inclusive em 
faixas não-edificáveis, lindeiras a dutovias;

2. os custos econômicos e os impactos 
sociais que decorreriam da remoção indiscri-
minada dos moradores dessas áreas impedem 
a regularização das ocupações;

3. a despeito de haver diferentes inter-
pretações relativamente aos motivos que te-
riam levado à fixação da exigência legal ora 
combatida, o afastamento uniforme de quin-
ze metros desconsidera diversos fatores de 
diferenciação, a exemplo do tipo de produto 
transportado, das pressões de transporte, dos 
materiais de fabrico dos próprios dutos, das 
condições topográficas dos equipamentos de 
segurança e dos sistemas de monitoramento 
e alerta;

4. os mecanismos de gestão ambiental 
legalmente em vigor são suficientes para definir 
procedimentos de licenciamento e operação de 
dutovias capazes de garantir a segurança da po-
pulação e a preservação do meio ambiente;

5. a permanência da impossibilidade da 
regularização ensejaria a paralisação de im-
portantes sistemas de abastecimento de gás 
natural, álcool e petróleo e seus derivados 
líquidos (gasolina, diesel, gás residencial, 
querosene de aviação, óleo combustível e naf-
ta petroquímica), em prejuízo do suprimento 
energético e da produção industrial de várias 
regiões, pólos e metrópoles do País.

Em conclusão, os ministros signatários salientam 
que a supressão da obrigatoriedade da faixa não-edi-
ficável ao longo das dutovias “propiciará a imediata 
retomada da implantação desse sistema nos grandes 
centros urbanos, contribuindo para o abastecimento 
regular de uma parcela importante da população ali 

residente, além de prover setores industriais que pas-
sarão a usufruir desse benefício”.

Examinado na Câmara dos Deputados, o PLC nº 
33, de 2004, foi aprovado pela Comissão de Desenvol-
vimento Urbano e Interior na forma de um Substitutivo 
que, a par de adequar a proposição à técnica legislativa 
requerida pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998, passou a determinar que, “se neces-
sária”, a reserva de faixa não-edificável para dutovias 
fosse exigida no âmbito dos respectivos procedimentos 
legais de licenciamento ambiental.

Entretanto, ao ser submetido ao Plenário daquela 
Casa, acolheu-se emenda dirigida a esse dispositivo 
no sentido de determinar que a reserva de faixa sem 
edificação “será exigida” no âmbito do licenciamento 
ambiental, deixando-se, portanto, de admitir a hipótese 
da desnecessidade, em certos casos, do mencionado 
afastamento.

Recebido no Senado em 31 de maio, o Projeto 
foi submetido, nos termos do art. 375, I, do Regimen-
to Interno, à apreciação simultânea da C9missão de 
Assuntos Sociais e desta Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura.

II – Análise

Trata-se de proposição cuja relevância pode ser 
medida pela confluência harmônica de interesses que 
freqüentemente se conflitam. De fato, ao agregar o 
apoio conjunto dos Ministérios das Cidades, do Meio 
Ambiente e das Minas e Energia, tanto no se refere 
ao mérito da iniciativa quanto no tocante à urgência 
requerida, o PLC nº 33, de 2004, denota a neces-
sidade e a importância da alteração específica que 
propõe. Ressalte-se, a propósito, que a legislação de 
regência dos procedimentos de parcelamento do solo 
para fins urbanos, a Lei nº 6.766, de 1979, parcial-
mente alterada em 1999, requer, na verdade, atua-
lização mais abrangente, processo que se encontra 
sob exame na Câmara dos Deputados. No entanto, 
como a tramitação legislativa de matéria com esse 
grau de complexidade forçosamente exigirá longo 
tempo, impõem-se modificações tópicas como a que 
ora se examina.

Não resta dúvida de que a exigência obrigatória 
de um afastamento edilício de quinze metros, em re-
lação a toda dutovia, constitui fator aleatório que des-
considera diversos aspectos técnicos. A reserva de 
faixa não-edificável, inscrita no inciso III do art. 4º da 
Lei nº 6.766, de 1979, ancora-se em razões tais como 
a proteção de mananciais de abastecimento e outros 
corpos d’água, a segurança da população, assim como 
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a possibilidade de ampliação lateral dos sistemas de 
rodovias, ferrovias ou dutovias. Em relação a essas 
últimas, contudo, sendo maior o grau de diversidade 
das instalações, quase sempre subterrâneas, e mais 
freqüentes os aportes tecnológicos, não se justifica a 
manutenção de restrição legal tão rígida.

É necessário, contudo, manter-se regramento 
adequado a cada situação de possível conflito entre 
a implantação de dutovias e a ocupação do solo para 
fins urbanos. O contexto tecnicamente adequado para 
tanto parece ser, realmente, em lugar de uma nor-
ma discricionária, o procedimento de licenciamento 
ambiental, obrigatório por força de lei. No âmbito da 
elaboração dos respectivos estudos de impacto am-
biental, poder-se-á, mais adequadamente, impor as 
exigências cabíveis em cada caso concreto de regu-
larização urbanistico-fundiária ou de implantação de 
novos sistemas dutoviários.

Ocorre, contudo, que ao pretender aprimorar a 
proposição do Poder Executivo, a Câmara dos Depu-
tados, em deliberação do Plenário, optou por alterar a 
redação anteriormente acordada na Comissão de De-
senvolvimento Urbano e Interior. Nessa Comissão, por 
meio da expressão “se necessária”, a reserva de faixa 
não-edificável na instalação de dutovias ficou condi-
cionada ao licenciamento ambiental, podendo ou não 
ser imposta. Já no Plenário, prevaleceu uma fórmula 
redacional que permite a interpretação de que sempre 
se imporá algum afastamento, independentemente da 
possível desnecessidade técnica, o que nos parece 
contraditório com a própria índole da alteração apro-
vada. Por essa razão, julgamos necessário recuperar o 
sentido dado à proposição pelo Substitutivo aprovado 
na comissão temática daquela Casa.

No tocante à constitucionalidade, o projeto en-
contra abrigo no art. 21, XX, da Lei Maior, que fixa a 
competência da União para “instituir diretrizes para o 
desenvolvimento urbano”, e no art. 22, IV e XII, que 
reserva privativamente à União competência para le-
gislar sobre “energia” e “recursos minerais”. A iniciati-
va da lei proposta e a urgência requerida preenchem, 
respectivamente, os requisitos inscritos nos arts. 61, 
caput, e 64, § 1º, da Constituição Federal. Encontram-
se igualmente atendidos os preceitos de juridicidade 
e regimentalidade.

III – Voto

Ante as razões comentadas, voto pela aprovação 
do PLC nº 33, de 2004, com a seguinte

EMENDA Nº 2 – CI

Dê-se ao art. 3º do PLC nº 33, de 2004, a se-
guinte redação:

“Art. 3º O art. 4º da Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 3º:

Art. 4º . ..................................................
 ..............................................................
§ 3º Se necessária, a reserva de faixa 

não-edificável vinculada a dutovias será exigida 
no âmbito do respectivo licenciamento ambien-
tal, observados critérios e parâmetros que ga-
rantam a segurança da população e a proteção 
do meio ambiente, conforme estabelecido nas 
normas técnicas pertinentes. (NR)”

Sala da Comissão, 30 de junho de 2004. – 
José Jorge, Presidente – Delcídio Amaral, Re-
lator – Antônio Carlos Valadares – Serys Slhes-
sarenko – Paulo Elifaz – Valdir Raupp – Paulo 
Octávio – Rodolpho Tourinho – Augusto Botelho 
– Roberto Saturnino – Ideli Salvatti – Mão Santa 
– Luiz Otávio – Ney Suassuna – Marcos Guerra 
– Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os pareceres são favoráveis, com emendas.

Em discussão o projeto e as emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das.

As SRA.s e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Não houve recurso sobre as emendas.
Votação das Emendas de nºs 01 e 02.
As SRA.s e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final das emendas do Senado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB  – AP)  
– sobre a mesa, parecer, oferecendo a redação final 
da emenda do Senado à matéria, que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o sequinte: 
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PARECER Nº 676, DE 2004

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2004 
(nº 3.303, de 2004, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
33, de 2004 (nº 3.303, de 2004, na Casa de origem), 
que altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá 
outras providências.

Sala de Reuniões da Comissão, em 30 de junho 
de 2004.– Senador José Sarney, Presidente – Sena-
dor Romeu Tuma – Senadora Serys Slhessarenko 
– Senador Sérgio Zambiasi.

ANEXO AO PARECER Nº 676, DE 2004

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2004 
(nº 3.303, de 2004, na Casa de origem).

Altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezem-
bro de 1979, que dispõe sobre o parcela-
mento do solo urbano e dó outras provi-
dências.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 2 – Comissão de Servi-

ços de Infra-Estrutura) 

Dê-se ao art. 3º do Projeto a seguinte redação:

“Art. 3º O art. 4º da Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 3º:

‘Art. 4º  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º Se necessária, a reserva de faixa 

não-edificável vinculada a dutovias será exigida 
no âmbito do respectivo licenciamento ambien-
tal, observados critérios e parâmetros que ga-
rantam a segurança da população e a proteção 
do meio ambiente, conforme estabelecido nas 
normas técnicas pertinentes.’ (NR)”

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o parecer.

As SRA.s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Tem a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
gostaria de comunicar ao Plenário do Senado toda a 
minha consternação por conta do que vem ocorrendo 
desde segunda-feira na Capital do meu Estado, Floria-
nópolis. Após um reajuste extremamente significativo 
no preço das passagens, há uma verdadeira revolta 
da população.

Na segunda-feira, houve inúmeras manifestações, 
trancamento dos terminais urbanos, trancamento da 
ponte que liga a ilha ao continente. Ontem, também 
houve várias manifestações e, ao longo do dia de hoje, 
a situação foi agravada por violência, por repressão, 
sendo várias pessoas hospitalizadas.

Acabei de falar com o Governador em exercício e, 
realmente, a situação está muito grave na Capital, neste 
momento. Foram lançadas bombas de gás lacrimogênio, 
na tentativa de segurar a revolta da população.

Eu não poderia deixar de expor essa situação 
aqui, até porque o índice do reajuste foi extremamente 
absurdo, abusivo, creio eu. A tarifa passa a ser uma das 
mais caras do Brasil. Um deslocamento de menos de 
30 km vai custar R$3,00, enquanto em todas as outras 
capitais as tarifas são muito menores. Em São Paulo, 
por exemplo, o bilhete único custa R$1,70, por duas 
horas, com a população podendo locomover-se por 
quantos quilômetros e em quantos ônibus quiser.

Então, eu gostaria de lamentar o episódio, repe-
tindo de público o apelo que fiz ao Governador para 
que tratasse o assunto com a maior tranqüilidade, 
respeitando o direito legítimo da população de se re-
belar frente a esse reajuste tão pesado sobre o preço 
de um transporte de que depende toda a população, 
afetando, assim, o custo de vida. Deixo registrada a 
minha preocupação. Informo também que, ao longo 
desta sessão, pelo telefone, estivemos buscando uma 
solução pacífica para o conflito. 

Desejo lamentar outro fato, Sr. Presidente. Par-
ticipamos hoje de uma solenidade bonita: a entrega 
do prêmio “Amigo da Criança”, para os mais de 128 
prefeitos agraciados. E fiquei bastante consternada, 
porque encontrei na solenidade a Prefeita de Floria-
nópolis. Com toda essa situação lá, do meu ponto de 
vista, ela não deveria estar aqui em Brasília; deveria 
ter deixado um representante para que ela pudesse 
administrar a situação tão grave e que já se prolonga 
por três dias.

Então, Sr. Presidente, desculpe-me, mas faço esse 
registro porque estou bastante transtornada por conta 
do ocorrido. Muito nos preocupa o sofrimento da popu-
lação submetida à repressão, quando muito justamente 
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se manifesta contrariamente a um reajuste tão pesado, 
insustentável para quem recebe salário mínimo ou um 
pouco mais que o salário mínimo, como é o caso da 
grande maioria da população da minha cidade.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Prorrogo a sessão por cinco minutos, a fim de que o 
Senador Delcídio Amaral possa fazer uso da palavra 
pela ordem, conforme solicitou.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria apenas de registrar a importância do PL nº 33, 
que foi aprovado. Houve um grande esforço hoje na 
Comissão de Assuntos Sociais e na Comissão de Infra-
Estrutura. O projeto mereceu uma emenda da Comis-
são de Assuntos Sociais e também uma da Comissão 
de Infra-Estrutura, mas o mérito é o mesmo.

Hoje é um dia importante, porque o projeto via-
biliza a construção de gasodutos no Brasil, que foram 
bastante prejudicados em função de licenciamentos am-
bientais. Os projetos já detêm os recursos necessários 
para a sua implementação e serão fundamentais para 
garantir o suprimento energético do País, atendendo 
às indústrias, ao comércio, às residências e também 
provendo o gás natural veicular.

Sr. Presidente, gostaria de agradecer o apoio 
da Assessoria do Ministério de Minas e Energia e da 
Assessoria da própria Petrobras. Finalmente conse-
guimos, por meio desse projeto de lei de conversão, 
criar as condições necessárias para – de maneira se-
melhante ao que é feito em outros países – estender 
as dutovias, que são tão importantes para as várias 
companhias de petróleo do País. 

Eu também não poderia deixar de destacar que 
essa é uma decisão de bom senso, porque todos os 
projetos de dutovias desenvolvidos seguem as normas 
nacionais e internacionais, garantindo a segurança 
das instalações e das pessoas. Fundamentalmente, a 
partir de uma análise de risco muito bem estruturada 
pelas companhias, evita-se que os Municípios, as ci-
dades, as áreas urbanas sofram qualquer tipo de aci-
dente – o que evidentemente ninguém pretende que 
aconteça, fato que os projetos efetivamente levam em 
consideração.

Sr. Presidente, creio que o Senado deu hoje um 
passo importante, porque geraremos grandes frentes 
de serviço nas Regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nor-
deste. A meta maior, o objetivo maior é a geração de 
empregos, e esses projetos vão gerar muitos empre-

gos em todas essas regiões, garantindo o desenvolvi-
mento do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Os Srs. Senadores Valdir Raupp, Leomar Quintanilha, 
Alvaro Dias, Leonel Pavan, José Agripino, Mozarildo 
Cavalcanti e Romero Jucá enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do art. 203, combi-
nado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

S. Exªs serão atendidos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores, venho hoje a esta tribuna para me associar 
às manifestações de valorização e de fortalecimento 
das Câmaras de Vereadores em todo o território na-
cional, que foram unânimes no 5º Congresso Brasi-
leiro de Câmaras Municipais, realizado há pouco em 
Minas Gerais.

Entre os dias 1º e 3 do corrente, no Centro de 
Convenções do Hotel Mercure de Belo Horizonte, Ca-
pital do Estado de Minas Gerais, com a promoção da 
Associação Brasileira de Câmaras Municipais (Abra-
cam) e sob a coordenação técnica do Instituto Brasi-
leiro de Administração Municipal (IBAM); com o apoio 
da Associação Brasileira de Servidores de Câmaras 
Municipais (Abrascam); do Fórum Permanente dos Pre-
sidentes de Câmaras Legislativas das Capitais Brasi-
leiras; da Associação Brasileira dos Municípios (ABM); 
da Federação Mineira de Associações Microrregionais 
de Municípios (Femam); da União dos Vereadores do 
Estado de Minas Gerais (Uvemig); do Governo do Es-
tado de Minas Gerais; da Assembléia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais; da Câmara Municipal de Belo 
Horizonte; da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte; e 
da Universidade Salgado de Oliveira (Universo), cente-
nas de Vereadores e lideranças municipais, represen-
tantes de todos os Estados da Federação, aprovaram 
o documento denominado, Carta de Belo Horizonte, 
que apresentou objetivos claros em relação ao futuro 
das administrações municipais em nosso País e colo-
cou em evidência a importância do legislador munici-
pal como ator de primeira grandeza na problemática 
existente nessas unidades Federativas.

Eminentes SRA.s e Srs. Senadores, entre os nove 
pontos do documento aprovado em Belo Horizonte, os 
itens três e quatro merecem maior destaque.

Em primeiro lugar, A Carta de Belo Horizonte 
defende a competência do Congresso Nacional para 
legislar em matéria constitucional, com a votação do 
Substitutivo à Proposta de Emenda Constitucional 
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(PEC) nº 353/01, para que seja retirado o dispositivo 
que trata do artigo 29-B, que considera crime de res-
ponsabilidade do Prefeito, o repasse a menor do valor já 
aprovado na Lei Orçamentária em plena execução.

De acordo com o documento, diante das possí-
veis impossibilidades de prazos regimentais para esse 
fim, as prerrogativas do Congresso Nacional devem ser 
mantidas com a aprovação em segundo turno da PEC 
nº 7/92, como forma de resolver o impasse criado com 
a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF).

No item quarto, a Carta de Belo Horizonte defende 
que seja restaurada a redação da PEC nº 574/02, que 
normaliza de forma transparente o conceito de receita 
destinada aos Legislativos Municipais, receita corrente 
líquida, atendendo assim aos pressupostos estabeleci-
dos na chamada Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, lamen-
tavelmente, a conscientização política em nossos Mu-
nicípios ainda não está muito desenvolvida e a parti-
cipação popular só acontece de maneira mais efetiva 
nos momentos das disputas eleitorais. Apesar de tudo, 
às vésperas das eleições municipais em todo o País, 
seria importante que o discurso da campanha procu-
rasse mostrar ao eleitorado que sua participação fora 
dos períodos eleitorais é de fundamental importância 
para o futuro de suas localidades. Só assim, os cida-
dãos passariam a valorizar mais as figuras do Verea-
dor e do Prefeito, e  reconheceriam que as Câmaras  
Municipais deveriam receber mais apoio para poderem 
funcionar com mais eficiência.

Gostaria de terminar este pronunciamento dizendo 
que a democracia brasileira, ao longo do seu processo 
de construção, passou a exigir mais dos representantes 
políticos municipais. Assim, as Câmaras de Vereadores 
passaram a ouvir mais a comunidade. 

Hoje, com a maturidade política que somos ca-
pazes de apresentar, com a militância que pode ser 
exercida em plena liberdade, certamente, todos os  
parlamentares, sejam eles Senadores, Deputados Fe-
derais, Deputados Estaduais, ou Vereadores, dispõem 
de condições iguais para se tornarem grandes líderes 
políticos em suas comunidades, porque todos têm a 
mesma oportunidade de estarem quotidianamente en-
gajados na luta pela solução dos problemas existentes 
em suas áreas de atuação eleitoral.

Nobres SRA.s e Srs. Senadores, a conjuntura 
brasileira é das mais propícias para o fortalecimento 
da democracia e para a retomada do desenvolvimento 
econômico sustentável. Diante dessa conjuntura ins-
titucional e econômica favorável, é também propício o 
estabelecimento de novos parâmetros de convivência 

política, de participação, de confiança e de ética entre 
o representante popular eleito e a comunidade.

Como as próximas eleições serão realizadas 
daqui a alguns meses, e como a vida política começa 
no Município, é nele que aparece, de maneira funda-
mental, a figura do Vereador e a importância das Câ-
maras Municipais no processo inicial de integração de 
parcelas importantes da sociedade na discussão dos 
seus problemas mais emergenciais.

Era o que tinha a dizer!
Muito obrigado.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
SRA.s e Srs. Senadores, a partir de agora, o dia 27 
de setembro será comemorado oficialmente em todo 
o País como o Dia Nacional do Idoso!

No dia 30, a Comissão de Educação da Câma-
ra Federal aprovou o Projeto de Lei nº 2366-B, de 
2000, que institui o Dia Nacional do Idoso, dia 27 de 
setembro.

A nobre Deputada Neyde Aparecida, do PT de 
Goiás, defendeu com brilhantismo essa antiga reivindi-
cação dos idosos brasileiros que, há mais de 40 anos 
vinham comemorando o dia 27 de setembro como o 
seu dia.

O voto da nobre Deputada por Goiás confirman-
do o meu parecer aprovado aqui no Senado Federal, 
foi por unanimidade.

O Dia Internacional do Idoso, 1º de outubro, se-
gundo a ONU, não necessita de Lei para que seja con-
sagrado, pois nosso país é signatário das convenções 
internacionais e já se respeita o dia 1º de outubro como 
dia Internacional do Idoso aqui no Brasil. 

Sr. Presidente, o idoso brasileiro tão esquecido e 
discriminado, merece esta homenagem, ainda agora 
que temos em vigor o Estatuto do Idoso, importante 
conquista que, precisa ser integralmente cumprido.

Quero me congratular com a Deputada Neyde 
Aparecida por sua sensibilidade e clarividência ao 
entender que uma tradição de mais de 40 anos não 
poderia ser contrariada.

Estendo minhas homenagens, e acredito que de 
todos os idosos brasileiros, a todos os Srs. Deputados, 
membros da Comissão de Educação, que aprovaram a 
criação do Dia Nacional do Idoso, 27 de setembro!

Esperaremos, agora, que o Presidente Lula san-
cione essa lei o mais rápido possível, para que os 
idosos já possam comemorar no próximo dia 27 de 
setembro como o seu dia.

Aproveito este momento, Sr. Presidente, para fa-
lar sobre o Estatuto do Idoso, já em vigor desde 1º de 
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janeiro deste ano de 2004, mas que ainda não está 
sendo cumprido integralmente.

As pessoas idosas, que tanto contribuíram para 
a formação da atual sociedade, merecem a atenção 
de todos nós, pois o que eles querem é respeito, apoio 
e oportunidade para exercerem a cidadania deles, tão 
dificultada pela incompreensão de alguns segmentos 
sociais.

Precisamos lutar com todas as armas para que 
o segmento idoso seja resgatado e reintegrado na so-
ciedade, e principalmente na família!

Os idosos não podem esperar mais. 
Aproveito esta tribuna, Sr. Presidente, para co-

brar do Poder Executivo um Decreto Presidencial re-
gulando o art. 40, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, Estatuto do Idoso, que concede duas pas-
sagens grátis e um desconto de cinqüenta por cento 
nas passagens interestaduais, para quem ganha até 
dois salários mínimos.

Sobre esse importante assunto, acaba de chegar 
em minhas mãos, a carta do Sr.  Antônio de Pádua Sil-
va, residente à rua Soldado José Alves de Abreu, nº 
48, bairro Novo Mundo, São Paulo, Capital.

Ele pede em sua carta: 

“Gostaria muito que o senhor me aju-
dasse pondo-me a par da Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003. Pergunto porque tenho 
um irmão que mora em Montes Claros, Minas 
Gerais, e uma irmã que mora em Curitiba, Pa-
raná. O irmão está com câncer de Próstata e 
tem muito tempo que não o vejo.

Gostaria muito de rever meus irmãos, 
mas não tenho condições de arcar com as pas-
sagens, e na rodoviária eles me disseram, até 
com tom de zombaria, que era para eu pedir 
ao Presidente da República, o Lula.

Escrevi uma carta ao Presidente Lula 
tem mais de 5 meses e não recebi resposta 
alguma”.

O paulistano Antônio de Pádua é contundente 
em suas reivindicações.

O Gabinete Jurídico do Ministério dos Transportes 
entendia que o Passe livre interestadual é um benefício 
social. Porém, o Gabinete Jurídico da Casa Civil já de-
finiu que se trata de um benefício tarifário, e como tal 
será regulamentado mediante Decreto Presidencial.

É preciso agilizar a entrada em vigor desse im-
portante benefício para os idosos brasileiros.

É elementar que, quem percebe proventos de até 
dois salários mínimos, não têm condições financeiras 
para pagar passagens interestaduais.

E, em alguns casos, a viagem é  para atender 
chamados de parentes enfermos, em outros para con-
seguir uma consulta médica de melhor qualidade e 
outras cidades ou estados.

Acabo de enviar ofício à Casa Civil, solicitan-
do maiores e melhores esclarecimentos e pedindo 
prioridade para a emissão desse importante Decreto 
Presidencial, que colocará em vigor o  artigo 40 do 
Estatuto do Idoso, o único que ainda não está bene-
ficiando os idosos.

Finalizo, Sr. Presidente, fazendo um apelo à po-
pulação em geral:

Vamos cobrar, exigir mesmo o cumpri-
mento integral do estatuto do idoso, por parte 
de todas as autoridades e da a sociedade. 

Os idosos almejam receber o nosso respeito, a 
nossa ajuda, o nosso carinho e, é claro muito amor, 
sem assistencialismos ou paternalismos, pois eles fi-
zeram por merecer a nossa atenção!

É o que tenho para o momento.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer um breve comentário sobre a recente viagem do 
presidente Lula à China, considerada por ele como a 
mais importante de sua gestão.

O editorial do jornal O Estado de S. Paulo do 
último dia 28 de maio, intitulado “A trapalhada que não 
podia faltar” confirma como o desempenho do Governo 
Lula é marcado pela descoordenação, falta de conhe-
cimento e excesso de vanglória. Com o atrapalhado 
episódio sobre a divulgação do acordo de cooperação 
nuclear entre Brasília e Pequim, o presidente Lula e 
seus ministros mais uma vez deixaram no exterior a 
marca da incompetência do atual governo.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o texto em anexo seja considerado 
como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO)

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)

O Estado de S. Paulo, 28-5-2004
Editorial

A trapalhada que não podia faltar

Mesmo quando as coisas parecem correr bem 
para o governo – o que tem sido antes a exceção do 
que a regra –, o governo se encarrega de fazê-las 
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correr mal. Não foi diferente na viagem do Presiden-
te Lula à China, para ele a mais importante de sua 
gestão. A visita caminhava para ser um robusto êxi-
to diplomático, sem tropeços, justificando, se não as 
ambiciosas expectativas do Planalto em relação aos 
seus efeitos de longo prazo, decerto o tratamento que 
lhe deram os principais órgãos de imprensa dos Es-
tados Unidos e da Europa. Mas eis que o costumeiro 
padrão de desempenho do Governo Lula – feito de 
descoordenação, falta de conhecimento e excesso de 
vanglória – tornou a emergir. E deixou, na cena inter-
nacional, a marca de uma situação constrangedora 
para o Brasil, proporcional ao barulho em torno do que 
se revelaria, no máximo, um factóide. Está se falando, 
é claro, do inexistente acordo de cooperação nuclear 
entre Brasília e Pequim, pelo qual, basicamente, o País 
venderia óxido de urânio (o chamado yellow-cake) 
destinado a alimentar, depois de beneficiado, as usi-
nas chinesas e, em troca, ajudaria a grande potência 
nuclear a construir 11 usinas. Na terça-feira, em dis-
curso presumivelmente revisado em um ou mais de 
um Ministério, o presidente afirmou que “a exploração 
conjunta de minas de urânio” constitui uma área pro-
missora de parceria sino-brasileira. Na mesma linha e 
com muito mais pormenores, se manifestou o ministro 
da Ciência e Tecnologia, Eduardo Campos, ao relatar 
aos jornalistas brasileiros as suas conversações com 
interlocutores chineses da área. A rigor, o presidente 
da República não tem a obrigação de saber – embo-
ra seria auspicioso que soubesse – que o Brasil não 
vende urânio, por se tratar de material sensível, nem 
pode explorar o minério com outros países, no terri-
tório, por impedimento constitucional. Enquanto, por 
motivos óbvios, se propagavam as notícias da suposta 
cooperação nuclear, o ministro Campos, que certa-
mente foi o “inventor” do acordo inexistente, recebeu 
ordem para divulgar uma nota dando o dito por não 
dito. Mais tarde, numa entrevista, Lula demonstrou o 
seu desconforto com a trapalhada. A uma pergunta 
do Estado, disse, enredado nas palavras: “Esse as-
sunto, você, na nota, se ler ela direitinho, vai saber 
qual é a posição do Brasil, o que nós esperamos dis-
so. Portanto, qualquer dúvida, você conversa com o 
ministro, que ele poderá te dar outra vez a nota.” O 
estrago estava feito. Um funcionário americano, ou-
vido por nosso correspondente Paulo Sotero, obser-
vou que o episódio “reforça a percepção de falta de 
seriedade que persegue o Brasil”. E um diplomata 
norte-americano fulminou: “Não temos por hábito co-
mentar coisas que não aconteceram.” Para mal dos 
nossos pecados, é o que também se poderia dizer 
da “aliança” que o presidente Lula imagina que tenha 
cimentado com a China no plano econômico e estra-
tégico global. “Muita gente no mundo está torcendo 
para que essa aliança não dê certo”, afirmou, em um 
improviso. No sentido que lhe deu Lula, nada sugere 
que essa aliança aconteceu. A China – e isso deveria 
servir de lição ao governo brasileiro – sabe perfeita-

mente quais são os seus interesses e não confunde 
estreitamento de relações econômicas bilaterais com 
eventuais parcerias estratégicas na esfera multilate-
ral. O governo chinês quer, sim, mais negócios com 
o Brasil – e o presidente terá do que se orgulhar se 
a sua viagem, como tudo indica, contribuir para isso. 
Mas, como tudo indica também, Lula se engana ao 
supor que a China esteja inclinada a formar, com o 
Brasil, um eixo que privilegiaria as chamadas relações 
econômicas Sul-Sul e do qual participariam a Índia, 
a África – e a Rússia. As convicções do presidente 
parecem nutrir-se das próprias palavras com que as 
exprime, o que não diminui a distância entre elas e os 
fatos. E estes, até onde se percebe, são inequívocos 
ao apontar que a prioridade da China continua a ser 
a de integrar plenamente o Norte, e a da Rússia, a 
de voltar a integrá-lo. Conflitos comerciais não mu-
dam essa realidade nem conduzem a rupturas. Por 
sinal, os mesmos jornais de ontem que trouxeram a 
esperançosa fala de Lula trouxeram o plano do pre-
sidente Vladimir Putin de dobrar até 2008 o tamanho 
da economia russa, o que fará com que ela se volte 
ainda mais para os países desenvolvidos. Falta ao 
Governo, em suma, competência (na administração) 
e realismo (na visão de mundo). Não é pouco. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, SRA.s e 
Srs. Senadores, venho à tribuna neste momento para 
comentar a matéria intitulada “PMDB faz política com 
INSS”, publicada no jornal O Globo de 20 de junho do 
corrente. A matéria trata da partidarização no Ministé-
rio da Previdência Social e do loteamento político que 
já atingiu até órgãos técnicos, o que tem provocado a 
paralisação de serviços essenciais.

A turbulência política pela qual passa o Ministério, 
com mudanças diárias nas chefias de benefícios e ar-
recadação, por exemplo, prejudica consideravelmente 
a rotina dos trabalhos e, conseqüentemente, atinge a 
sociedade brasileira que depende dos serviços dos 
órgãos dessa Pasta.

Sr. Presidente, para facilitar a tarefa do historiador 
no futuro, solicito que a referida matéria seja conside-
rada parte integrante deste pronunciamento, e assim, 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO)

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e & 2º, do Regimento Interno) 
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente SRA.s e Srs. 
Senadores, venho à tribuna hoje para comentar o ar-
tigo de autoria do presidente nacional do PFL, Sena-
dor Jorge Bornhausen, publicado no jornal Folha de 
S.Paulo do último dia 27 de junho.

No artigo “Meia-sola, não. Modelo novo”, o autor 
trata da necessidade do atual governo em propor um 
novo modelo econômico que possa romper com a es-
tagnação econômica, a fim de resolver a questão do 
desemprego e da asfixia tributária que estão gerando 
enorme insatisfação na sociedade, haja vista o cresci-
mento da rejeição da popularidade do Presidente Lula 
e de seu Partido.

Para que conste dos Anais do Senado Federal, Sr. 
Presidente, requeiro que o artigo de autoria do Senador 
Jorge Bornhausen publicado na Folha de S.Paulo de 
27 de junho do corrente seja considerado como parte 
integrante deste pronunciamento.

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ AGRIPINO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO)

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e & 2º, do Regimento Interno) 

Folha de S.Paulo, 27-6-2004

Meia-sola, não. Modelo novo

Jorge Bornhausen

Este país está cansado de repetir erros ou fingir 
que os corrige com soluções meia-sola. Há coisa mais 
patética e grotesca do que as tentativas do governo 
Lula de vestir o enxoval econômico do governo FHC, 
em tudo e por tudo medidas, estilo, tecidos, “aviamen-
tos em geral” diferentes do que prometeu o PT? No 
entanto o presidente da República e seus ministros 
parecem realizar números de mímica. Fingem que 
estão cantando, mexem os lábios, exageram nos ges-
tos e expressões faciais, mas a voz que se ouve vem 
de uma gravação. Daí a multiplicação de episódios 
como a triste derrota, na Câmara, do salário mínimo 
de R$ 275, que a oposição havia aprovado no Sena-
do. Para o governo Lula, porém, o salário tem de ser 
de R$ 260 e nem mais um tostão, pois corresponde 
à fórmula gasta que encontraram nos porões do Mi-
nistério da Fazenda. E como não têm outra, usam-
na servilmente. A hora é de substituição do modelo 
econômico. É preciso atender o que a sociedade pe-
diu nas eleições de 2002 e que o governo Lula não 

teve competência, vontade e coragem para cumprir. 
Talvez porque só trouxesse na bagagem propostas 
esquerdistas anacrônicas. Já não é possível suportar 
a medíocre farmacopéia que só conhece o xarope 
dos juros altos e o purgante dos impostos crescentes 
Mas não é verdade que só nos reste optar entre as 
duas alternativas com que se debate o PT: a herança 
recebida ou o caos dos absurdos que o PT levou 20 
anos pregando. Nada disso. Há saídas além da es-
tagnação econômica e do desemprego humilhante, 
de um lado, e da burocracia corrupta e da violência 
sangrenta do MST, do outro. Este é o momento de 
abandonar a fatalidade da ladainha binária e liberar 
a capacidade criativa de economistas e especialis-
tas para que proponham um novo modelo. Depois do 
inegável sucesso do Plano Real, reconheçamos, com 
humildade, que já não é possível suportar a medíocre 
farmacopéia que só conhece o xarope dos juros altos 
e o purgante dos impostos crescentes. Por que não 
apostar num projeto econômico novo, absolutamente 
novo, a partir de novos fundamentos e avaliações? 
Ou alguém negará que foi a economia do governo 
FHC a grande vilã da campanha que elegeu o gover-
no Lula? Que outra realidade repicava mais forte no 
apelo de “Muda Brasil!” da campanha petista do que 
a promessa de uma cambalhota radical na economia? 
É verdade que, boquirroto, o próprio Lula já explicou 
que suas temidas promessas de ruptura nunca pas-
saram de “bravatas” (ou falta de ética. Ou, mais pre-
cisamente, “estelionato eleitoral”?). A economia não 
vive de palavras mágicas, como nas lendas das “Mil 
e Uma Noites”. Ao chegarem ao poder, os petistas se 
renderam. Perceberam que seus bordões de comício 
não passavam de cacoetes anacrônicos, insuficientes 
para subverter a teoria econômica, e acharam que 
não havia alternativa. Mas há. E chegou a hora de 
encontrá-la. Para começar, a teoria econômica não é a 
esfinge, ameaçando devorar os que tentem decifrá-la. 
Pelo contrário, é um estímulo à invenção, uma inibidora 
do charlatanismo. Em segundo lugar, já dispomos de 
equações e estatísticas que permitem trabalhar com 
modelos virtuais e testar opções com grande mar-
gem de segurança. Temos a denúncia de sintomas 
preocupantes, como a febre alta do desemprego, a 
asfixia tributária das empresas, a insatisfação da so-
ciedade. Conhecemos os pontos de estrangulamento 
decisivos, como a questão fiscal, com a insuportável 
e má distribuída carga de tributos. Não dá mais para 
contemporizar com a asnice do pensamento segun-
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do o qual o equilíbrio das contas públicas está em 
aumentar a arrecadação, quando o xis do problema 
é a despesa. Não podemos conviver com um pacto 
federativo constitucional que prevê duplicidade e até 
triplicidade de competências entre os seus entes 
(União, Estados e municípios), provocando enormes 
ralos pelos quais se desperdiça o dinheiro público. 
Nem conviver com 36 ministérios, sendo que o país 
não precisa de mais de 12. Ações elementares como 
a redução de despesas permitem baixar os tributos e, 
numa reação em cadeia, provocam o crescimento e 
o aumento de empregos. O Brasil está na contramão 
da tendência universal da atração dos capitais, “que 
estarão onde os impostos forem mais baixos”, como 
profetizou Jacques Attali no seu “Dicionário do Século 
XXI”, prevendo que até os trabalhadores escolherão 
seu trabalho e onde morar “em função da opressão 
fiscal”. Estou propondo ao PFL e fui autorizado pelo 
partido a sondar especialistas e abrir formalmente os 
debates pela busca de um novo modelo econômico. 
Imagino uma proposta concreta, criativa, moderna, 
corajosa e ao mesmo tempo realista, que não viole 
a teoria econômica. Nem as leis da física e as lições 
da história, como prometia o PT. Mas que saiamos da 
atual acomodação medíocre em que vivemos atual-
mente, acuados, medrosos e com 12% de desempre-
gados. A elaboração desse novo modelo econômico 
adquiriu nos últimos dias a pressão da emergência, 
pois a perda de identidade do governo Lula, refletida 
na rejeição da popularidade do presidente e de seu 
partido, exige que a oposição se prepare muito se-
riamente para substituí-lo em 2007. 

Jorge Konder Bornhausen, 66, é senador pelo 
PFL-SC e presidente nacional do partido. Foi governa-
dor de Santa Catarina (1979-82) e ministro da Educa-
ção (governo Sarney) e da Secretaria de Governo da 
Presidência da República (governo Collor).

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
SRA.s e Srs. Senadores, a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) segue um itinerário processual rigorosamen-
te dinâmico, a cujos passos devemos dispensar um 
acompanhamento muito estreito. Nesse contexto, apro-
veito o ensejo para analisar, mais meticulosamente, a 
natureza das emendas parlamentares apresentadas 
durante a tramitação da LOA pelo Congresso Nacio-
nal, considerando determinados aspectos que julgo 
proeminentes.

Antes de enunciá-los, gostaria, porém, de justificar 
meu interesse no assunto, manifestando minha preo-
cupação com a destinação última das emendas orça-
mentárias à luz de uma continuidade histórica. Como 
é sabido, somente há bem pouco tempo o Congresso 
Nacional tem retomado seu papel de protagonista po-
lítico nas inarredáveis discussões sobre a peça orça-
mentária do País. Paulatinamente deixando de lado 
seu desempenho coadjuvante, assume o Parlamento 
a responsabilidade de bem decidir pela alocação dos 
recursos públicos.

Com isso em mente, explicito os quatro pon-
tos por meio dos quais conduzirei esta explanação 
analítica. A saber: a) o percentual que as emendas 
representam em relação ao total do Orçamento da 
União; b) a quantificação das emendas liberadas; c) 
a comparação da execução de emendas com a par-
cela do Orçamento que não foi objeto de emendas; e, 
por fim, d) os setores e programas mais beneficiados 
pelas emendas. 

Antes de tudo, vale ressaltar que as informa-
ções sobre as emendas e a LOA incorporam os três 
círculos orçamentários da União: fiscal, seguridade e 
investimento das estatais. Outrossim, para efeito de 
comparação do valor das emendas com o valor inicial 
da LOA, agregou-se uma terceira coluna comparati-
va, definida pelo valor da LOA deduzido da dotação 
destinada ao refinanciamento da dívida pública. Dito 
isso, vamos às análises.

Em primeiro lugar, os dados coletados referentes 
aos últimos quatro anos evidenciam que os valores 
correspondentes às emendas individuais e coletivas 
representam pequena proporção do valor total da LOA. 
Isso demonstra a ainda persistente marginalidade do 
Legislativo no processo de participação nas decisões 
orçamentárias. Em 2001, 2002 e 2003, constatou-se 
que, embora a elevação tenha sido significativa em 
comparação com os anos anteriores, os valores re-
presentaram apenas 1,7% do total. Pior que isso, em 
2004, para surpresa de todos, o percentual se reduziu 
lamentavelmente a 1%. 

Aqui, vale esclarecer que, para fins analíticos, 
considerou-se como mais viável obter apenas infor-
mações a respeito da execução daquelas emendas 
que criaram nova programação. E tal critério termina 
por ser menos arbitrário e metodologicamente mais 
razoável, pois, em média, tais emendas representam 
mais de 95% da quantidade total de emendas e apro-
ximadamente 80% do valor atendido. Vale reiterar que, 
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em contrapartida, as emendas de comissão, que são 
relativamente escassas, têm por objetivo reforçar as 
programações existentes, cuja natureza se caracteriza 
pelo consumo contumaz de recursos orçamentários. 
Isso explica a diferença entre os percentuais acima, 
haja vista que as emendas de comissão são poucas, 
mas recebem valores significativos.

Considerada como um todo, a execução das 
emendas situa-se em patamar bastante inferior aos 
percentuais de execução da LOA. Isso se dá porque, 
quando se trata de programação orçamentária deriva-
da de emendas, existe uma discrepância expressiva 
entre os montantes liquidados e pagos. É provável 
que o descompasso temporal entre o momento de 
lançamento dos créditos como liquidados e o efetivo 
pagamento correspondente, cuja parcela considerá-
vel ocorre em outros exercícios, seja uma expressiva 
explicação.

Em termos de quantidade de emendas, os seto-
res “Saúde”, “Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia, 
Esporte e Turismo” e “Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano” são os mais significativos. No entanto, quan-
do se trata de valores, sobressaem-se “Infra-Estrutu-
ra”, “Integração Nacional e Meio Ambiente” e, por fim, 
“Saúde”. Quanto aos programas mais privilegiados com 
recursos de emendas, destaca-se o “Proágua Infra-Es-
trutura”, dotado de quase R$540 milhões, seguido de 
perto do programa “Qualidade e Eficiência do SUS”, 
com R$360 milhões, e do programa “Infra-Estrutura 
Urbana”, com R$330 milhões.

Não por acaso, tramita nesta Casa a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 2, de 19 de janeiro de 
2000, cujo propósito consiste em inserir um dispositivo 
que torna obrigatória a execução da programação or-
çamentária decorrente de emendas parlamentares. É 
de autoria do então Senador por Minas Gerais, e atual 
Vice-Presidente da República, José Alencar, de quem 
se espera efusivo apoio e grandiloqüente campanha 
em prol de sua aprovação.

Para concluir, Sr. Presidente, deduzo que a par-
ticipação do Congresso Nacional nas decisões orça-
mentárias ainda está longe de ser democraticamente 
razoável. Os valores correspondentes às emendas re-
presentam percentual ainda muito insignificante diante 
do montante da Lei Orçamentária Anual. Mais que isso, 
a execução de emendas ainda se situa em patamar bem 
inferior ao da execução da LOA. Por isso mesmo, faz-
se mister, entre outras iniciativas, um apoio mais firme 
desta Casa à PEC do Vice-Presidente José Alencar, 

reforçando a execução da programação orçamentária 
derivada de emendas parlamentares.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores, o Banco Bradesco divulgou, há bem pou-
cos dias, seu relatório anual referente a 2003. A eufo-
ria refletida nas palavras e nos números não esconde 
que os resultados comprovam o mais inegável sucesso 
no âmbito do empreendimento bancário no Brasil. No 
conjunto, os bons resultados do exercício estão fiel-
mente retratados no total de ativos, que alcançou, no 
ano passado, a marca de quase 180 bilhões de reais, 
acusando um lucro líquido na faixa dos 2 bilhões e 
trezentos milhões de reais.E não é só isso. Ao térmi-
no do exercício, o volume total de recursos captados 
e administrados pelo Bradesco alcançou o montante 
de aproximadamente 240 bilhões de reais, com cres-
cimento de 34% sobre o ano anterior. Como se não 
bastasse, o banco administra, hoje, cerca de 15 mi-
lhões de contas-correntes e detém cerca de 20% do 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo.

Sr. Presidente, vale realçar que, nesse desem-
penho, a forte participação da área de seguros, de 
previdência e de capitalização ilustra bem a estratégia 
de diversificação de produtos e de amplo atendimen-
to ao cliente. Segundo o Presidente do Conselho de 
Administração, Lázaro de Mello Brandão, na base do 
exercício está o planejamento global da Organização 
Bradesco, apoiado nas vantagens competitivas que lhe 
proporcionam a escala alcançada. Na verdade, é na 
capilaridade de uma enorme e eficiente rede de aten-
dimento, com desdobramentos até no exterior, que se 
sustenta a prosperidade financeira do banco.

Conforme se depreende de alguns dados do 
relatório, com o lastro de sólida situação patrimonial-
financeira e o apoio e preferência sempre renovados 
dos acionistas e clientes, a confiança se consolida na 
dedicação diuturna do quadro de diretores, funcioná-
rios e colaboradores do Bradesco. Não por acaso, o 
Conselho de Administração do banco foi abrilhantado 
com a eleição de dois novos conselheiros externos, o 
primeiro dos quais indicado pelo Banco Bilbao Viscaya, 
da Espanha, e o segundo pelo Banco Espírito Santo, 
de Portugal. Trata-se, afinal de contas, de profissionais 
altamente qualificados, que muito têm contribuído para 
a boa gestão do banco.
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Graças ao empenho conjunto de toda a corpora-
ção, mil e quinhentas Agências do Banco Postal entra-
ram em operação em 2003, configurando um total de 4 
mil unidades instaladas na Rede Postal dos Correios, 
utilizadas pelo Bradesco como Correspondentes Ban-
cários no País. Isso se deu, evidentemente, em função 
da preservação da visão de origem do Bradesco como 
grande banco de varejo, líder em vários segmentos do 
mercado, capaz de democratizar os serviços bancá-
rios, na busca do maior número possível de empresas 
e indivíduos, em todas as regiões do País.

Cumpre recordar que o Bradesco completou, 
em março passado, 60 anos de existência, o último 
dos quais pontuado por pelo menos cinco aconteci-
mentos merecedores de indiscutível destaque. Em 
2003, inaugurou-se a comercialização do Consórcio 
Bradesco, cujo faturamento anual se registrou na faixa 
dos 2,3 bilhões de reais, correspondente a mais de 
65 mil consorciados, com mais de 4 mil e 800 cotas 
contempladas. Também em 2003, finalizou-se o pro-
cesso de aquisição das atividades de Administração 
e Gestão de Carteiras de Valores Mobiliários e de 
Fundos de Investimentos da JP Morgan Flemming 
Asset Management. 

O terceiro grande feito ficou por conta do pro-
cesso de integração do Banco Mercantil de São Pau-
lo ao Bradesco, com a transformação das agências 
do banco incorporado em agências Bradesco. Além 
disso, foram iniciadas as atividades do Bradesco 
Prime, que significou um importante passo no pro-
cesso de segmentação rumo ao atendimento per-
sonalizado, com produtos e serviços diferenciados 
a pessoas físicas de alta renda. No encerramento 
do ano, contabilizaram-se 143 agências Bradesco 
Prime, além de espaços reservados em 84 outras 
agências convencionais.

Por fim, vale mencionar a exitosa aquisição, em 
novembro de 2003, da totalidade do capital social do 
Banco Zogbi e de várias de suas empresas. Tal aqui-
sição representa um avanço estratégico do Bradesco 
no setor de financiamento ao consumidor, com inclu-
são de 1,5 milhão de clientes ativos e cerca de quatro 
milhões cadastrados. Isso tudo, sem levar em consi-
deração a rede de 67 lojas próprias e mais de 11 mil 
estabelecimentos aptos a operar produtos de Crédito 
Direto ao Consumidor.

Sr. Presidente, no mercado de ações, o Bradesco 
manteve presença em todos os pregões da Bolsa de 
Valores de São Paulo. Na Bovespa, o volume negocia-

do em ações Bradesco foi de aproximadamente R$7 
bilhões, representado, respectivamente, por quase 32 
bilhões em ações ordinárias e quase 512 bilhões de 
ações preferenciais. Não menos relevante é sublinhar 
que as ações do banco são também negociadas na 
Bolsa de Valores de Madri, na Espanha, bem como na 
Bolsa de Valores de Nova Iorque, nos Estados Unidos. 
Como conseqüência, com a crescente presença nos 
mercados internacionais, a Organização Bradesco tem 
assegurado as vantagens de uma estrutura integrada 
na área de Comércio Exterior e Câmbio, oferecendo 
completa assessoria e ampla linha de serviços ban-
cários.

Por último, cabe acentuar o papel do “Alô Bra-
desco”, cujo desempenho em 2003, segundo o re-
latório, pode ser avaliado pelo número de contatos 
registrados pelos clientes: nada menos que 358 mil 
ligações! Na condição de canal aberto e direto com 
o público, tal serviço contribui para aprimorar per-
manentemente as relações com os clientes, seja 
via sugestões, seja via reclamações, sobre produ-
tos e serviços do Bradesco. Em suma, em operação 
desde 1985, antes mesmo da edição do Código de 
Defesa do Consumidor, o “Alô Bradesco” tem-se 
firmado como instrumento crucial e de enorme va-
lor estratégico, no que diz respeito à captação de 
tendências e à antecipação de soluções diante das 
transformações fugazes do mercado.

Antes de concluir, Sr. Presidente, aproveitemos o 
ensejo para saudar o Bradesco na condição de maior 
grupo privado do Brasil por receita, pelo quinto ano 
consecutivo, além de reiterar sua posição de maior 
banco do País por patrimônio líquido, entre institui-
ções públicas e privadas, de acordo com o jornal Valor 
Econômico. Diante do exposto, não nos sobra outra 
postura senão congratular seus dirigentes pelo êxito 
obtido em 2003, na expectativa de que, em 2004, o 
horizonte lhes seja ainda mais produtivo e financeira-
mente auspicioso.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 4 
minutos.) 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

Resenha das matérias apreciadas durante a  
2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

(1 a 30 de junho de 2004)
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Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20373 



20374 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20375 



20376 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20377 



20378 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20379 



20380 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20381 



20382 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20383 



20384 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20385 



20386 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20387 



20388 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20389 



20390 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO SE-
NADO FEDERAL

SENADOR: JOSÉ SARNEY

30-6-2004 
quarta-feira

10:00 – Cerimônia de aposição do retrato do Excelen-
tíssimo Senhor Senador Romeu Tuma na sala Flores-
tan Fernandes, da Comissão de Assuntos Sociais

Ala Senador Alexandre Costa – Plenário

15:30 – Ordem do Dia
Plenário do Senado Federal

16:00 – Sessão Solene de posse do Doutor Eros Grau, 
como Ministro do Supremo Tribunal Federal

Sala de Sessões Plenárias do Supremo Tribu-
nal Federal

ATAS DE COMISSÕES 
(Publicadas em suplemento a este Diário)



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20391 



20392 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



Julho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 20393 



20394 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2004



 

 

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PSDB  Marcos Guerra RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



D:\ETICA.doc 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 
19.04.1995 

3ª Eleição Geral: 
27.06.2001 

2ª Eleição Geral: 
30.06.1999 

4ª Eleição Geral: 
13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)  MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) DF 2285 3. Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca  MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago)    1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL  e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  16.04.2004) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 

311-5256 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato:  Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

      Deputado Maurício Randes  (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 02.06.2004 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-4552 

sscop@senado.gov.br 
 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
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PREÇO DE ASSINATURA
SEMESTRAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 31,00
Por te de Cor re io                                                                                                    R$ 96,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 127,60
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                             R$ 0,80

PREÇO DE ASSINATURA
ANUAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 62,00
Por te de Cor re io                                                                                                  R$ 193,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 255,20
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                              R$ 0,80

Ug 020055

Ges tão 00001

Os pe di dos de ve rão ser acom pa nha dos de Nota de Empe nho. Ordem de Pa ga men to pelo Ban co do Bra sil, Agên cia

4201-3 con ta nº 170500-8, ou re cibo de de pó si to via FAX (0xx61) 224-5450, a fa vor do FUNSEEP, in di can do a as si na tu ra pre ten di -

da, con for me ta be la de có di gos iden ti fi ca do res aba i xo dis cri mi na dos:

 Sub se cre ta ria de Edi ções Téc ni cas                                                                                         02005500001001-0

 Assi na tu ras DCN                                                                                                                       02005500001002-9

 Ven da de Edi ta is                                                                                                                         02005500001003-7

 Orça men to/Co bran ça                                                                                                                 02005500001004-5

 Apa ras de Pa pel                                                                                                                          02005500001005-3

 Le i lão                                                                                                                                            02005500001006-1

 Alu guéis                                                                                                                                       02005500001007-X

 Có pi as  Re pro grá fi cas                                                                                                                02005500001008-8
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PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA – DF – CEP 70165-900

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será re ce bi do che que via car ta para efe ti var as si na tu ra dos DCN

Ma i o res in for ma ções pe los te le fo nes (0xx61) 311-3772 e (0xx61) 311-3803 – Ser vi ço de Admi nis -
tra ção Eco nô mi co-Fi nan ce i ra/Con tro le de Assi na tu ras, com Mou rão ou So lan ge Neto/Wal dir
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